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RESUMO 
 
O Vale do Ribeira possui a maior área contínua de Floresta Atlântica preservada do Brasil, 
onde a notável biodiversidade, protegida por unidades de conservação, contrasta com os 
baixos indicadores de qualidade de vida das populações. No entorno do Parque Estadual 
Carlos Botelho e em meio às fazendas de monocultura de banana para exportação, vivem as 
famílias do bairro rural Rio Preto, município de Sete Barras/SP. Sua relação com a floresta 
tem se transformado e desde a criação do Parque transcorrem conflitos envolvendo a extração 
do palmito da palmeira juçara (Euterpe edulis Mart.). Iniciativas de organizações 
governamentais e não governamentais buscaram transformar este cenário e deflagraram 
mudanças locais importantes. O objetivo da presente tese foi analisar as potencialidades e os 
limitantes para a transição agroecológica com sistemas agroflorestais em uma comunidade da 
agricultura familiar e camponesa. Foi realizado o levantamento dos dados de campo em duas 
etapas. A primeira consistiu na aplicação de questionário semiestruturado com famílias 
moradoras acerca do contexto sócio-produtivo no Bairro Rio Preto e a segunda etapa foi 
composta por entrevistas realizadas para o aprofundamento de questões centrais da pesquisa. 
Os resultados mostraram a grande diversidade de cultivos nos estabelecimentos rurais, sendo 
a pupunha, a mandioca e a banana os mais frequentes. Foram identificados e caracterizados 
onze tipos de manejo realizados nos agroecossistemas e, dentre estes, o manejo convencional, 
com uso intensivo de agrotóxicos e adubação química, representa uma ameaça para as 
famílias e para o ambiente. Os sistemas agroflorestais, como parte de um processo mais 
amplo de transição agroecológica e engendrados por ações sociais coletivas, podem contribuir 
para a reintegração das pessoas à natureza, a permanência das famílias do bairro do Rio Preto 
e região no campo e a melhoria de sua qualidade de vida, na construção de sociedades justas e 
sustentáveis.  
 
  
  
ABSTRACT 
 
Vale do Ribeira contains the largest preserved continuous area of Atlantic Rainforest in 
Brazil, where the notable biodiversity, protected by preservation units, contrasts with the low 
quality life indicators of the populations therein. Families from the rural district of Rio Preto 
live in the surroundings of Carlos Botelho State Park, among monoculture banana farms 
producing bananas for exportation purposes. Their relation with the forest has changed and, 
since the creation of the Park, conflicts have aroused involving the extraction of jucara heart 
of palm (Euterpe edulis Mart.). Initiatives from Governmental and Non-governmental 
organizations endeavored to modify this scenery and deployed important local 
transformations. The main objective of the present thesis was to analyze the potentialities and 
limitations for an agroecological transition through the insertion of agroforestry systems in a 
community of family and peasant farming. The field data were collected in two stages. The 
first one consisted in a semi-structured questionnaire  conducted with the local families 
concerning the socio-productivity in the district and the second stage was composed of 
interviews conducted to deepen the central questions of the research. The results showed a 
great diversity of cultures in the rural establishments, pupunha heart of palm, manioc and 
banana being the most frequent. Eleven different sorts of managements in the 
agroecosystems were identified and characterized, and, among them, the conventional 
management with intensive use of pesticides and chemical fertilization represents a serious 
threat to families and the environment. The process of agroecological transition in the district 
was impelled through agroforestry systems, nevertheless the families have faced difficulties 
mainly because of precarious public service, lack of hand-labour and technical support. It is 
possible to build rural development strategies based on the basics of agroecology trough the 
promotion of participative processes, including the knowledge and wishes of the locals 
dwellers. Agroforestry systems, as part of the broader agroecological transition and developed 
through collective social actions,  may contribute to the reintegrarion of people into nature, 
the permanence of families in Rio Preto and region, as well as improve the life quality level, 
building  fair and sustainable societies. 
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1 Introdução 
 
A pesquisa apresentada pela presente tese se inseriu no âmbito de dois projetos: um 
deles, intitulado “Sistemas agroflorestais para agregação de renda na agricultura familiar e 
conservação de biodiversidade da Mata Atlântica”, realizado através da parceria entre a ONG 
Versta e a Universidade Federal de São Carlos, que, com o uso de abordagem participativa, 
teve como objetivos sensibilizar, desenhar, implantar e monitorar  sistemas agroflorestais com 
agricultores familiares do Vale do Ribeira. 
A partir de enfoque particular, o outro projeto, “Para além dos efeitos primários das 
políticas públicas: autonomia de agricultores familiares” (Edital Chamada Universal – 
MCTI/CNPq nº 14/2013) buscou analisar o papel que as políticas públicas desempenharam na 
promoção da autonomia de agricultores familiares através de sua organização social, 
econômica e política
1
.  
Neste sentido, a presente tese procurou compreender o processo de reprodução social 
das famílias, de modo a desvendar suas dinâmicas produtivas e socioambientais e assim 
avançar no enfrentamento dos desafios para a melhoria da sua qualidade de vida. Pretendeu 
aprofundar este conhecimento com agricultores familiares tradicionais que têm estreita 
relação com a floresta e que em determinados momentos de suas histórias de vida tiveram de 
conviver com uma nova forma de gestão do ecossistema natural, com a instauração de 
unidades de conservação.   Deste modo, buscou compreender a relação dos agricultores e 
agricultoras e os ecossistemas naturais através de suas práticas de manejo dos recursos 
naturais e dos sistemas produtivos.  
A superfície de nosso planeta foi, em grande parte, transformada pelo ser humano 
através de práticas de uso e ocupação do solo, que provêm recursos naturais essenciais à 
sobrevivência humana, porém, muitas destas práticas degradam ou destroem os ecossistemas 
dos quais a humanidade depende (CASSMAN; WOOD, 2005). Através de uma relação 
dinâmica as pessoas interagem com os ecossistemas dos quais, intrinsecamente, fazem parte. 
Decisões internas e externas moldam a qualidade de tais interações, que desencadeiam 
impactos sobre a qualidade de vida humana e sobre os ecossistemas, em nível local, regional e 
                                                 
1
 Projetos coordenados respectivamente pelos professores doutores Fernando Silveira Franco (Universidade 
Federal de São Carlos – campus Sorocaba) e Vanilde Ferreira de Souza Esquerdo (Universidade Estadual de 
Campinas – Faculdade de Engenharia Agrícola). 
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global. 
Para a pesquisa empírica, foi escolhida a região do Vale do Ribeira paulista, cujo 
contexto mostra grandes contrastes socioambientais: por um lado, a alta biodiversidade da 
Floresta Atlântica e por outro lado, os mais baixos Índices de Desenvolvimento Humano - 
IDH do estado. Um grande número de Unidades de Conservação - UCs foi criado visando 
proteger esta riqueza natural, porém a população local ficou desassistida. As áreas protegidas 
foram implantadas a partir de propostas de conservação que não consideraram essas 
populações nem permitiram sua participação efetiva neste processo (FERREIRA et al., 2002).  
Ademais, as comunidades que vivem nestas áreas ou em seu entorno são vistas, muitas 
vezes, como uma ameaça à preservação dos recursos naturais. Os resultados deste processo 
são os inúmeros conflitos socioambientais. Assim, é fundamental que as estratégias de 
conservação considerem a viabilidade econômica, social e cultural das populações, em 
especial das que residem em seu entorno, como no caso das zonas de amortecimento
2
 
(FERREIRA, 1993). As normas específicas para regulamentação da ocupação destas áreas e 
do uso de seus recursos naturais são estabelecidas pelo órgão responsável pela administração 
da UC, no entanto, as iniciativas para viabilizar formas alternativas e sustentáveis de renda 
ainda são incipientes para as populações do entorno. 
Apesar da nítida vocação florestal e em sentido oposto à sustentabilidade, as principais 
atividades econômicas desenvolvidas na região do Vale do Ribeira são as monoculturas de 
banana, pupunha e eucalipto e a exploração predatória dos recursos florestais, como madeira e 
palmito de juçara. Outrora muito abundante no estrato médio das florestas tropicais, 
principalmente na Floresta Ombrófila Densa – FOD (FAVRETO, 2010), a palmeira juçara 
(Euterpe edulis Mart.) atualmente encontra-se na lista de espécies ameaçadas de extinção, 
devido à intensa pressão por exploração predatória.  
Esta palmeira tem grande importância ecológica e socioeconômica. Seus frutos, além 
de alimentarem diversas espécies de animais, podem apresentar-se como uma alternativa 
econômica para comunidades de baixa renda e enriquecer sua dieta. A palmeira juçara é 
adaptada ao solo e à às condições de sombreamento e umidade das florestas da região. Apesar 
da importância e aptidão da juçara ao ecossistema local, houve grande incentivo de órgãos dos 
governos municipal e estadual para o cultivo de outra palmeira, a pupunha (Bactris gasipaes 
Kunth) originária da Amazônia, como uma alternativa ao corte ilegal da Juçara (SCHATTAN 
                                                 
2
 Zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a 
normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade (BRASIL, 
2018). 
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e KOTONA, 2004).  
Entretanto, as iniciativas por parte de algumas instituições promovem a adoção de um 
pacote tecnológico com sistema de monocultura e uso intensivo de insumos como fertilizantes 
e herbicidas. Este sistema reproduz a lógica da agricultura convencional, construída em torno 
da maximização da produção e do lucro, sendo que, para alcançá-los, utilizam práticas de 
cultivo que não contabilizam suas externalidades. Assim, os programas de incentivo à cultura 
de pupunha na região, acabam fomentando o sistema de manejo que é um dos fatores 
causadores do desmatamento. 
Conforme observado por Viera et al. (2005), para frear o desmatamento e aumentar os 
indicadores de qualidade de vida destas famílias é necessário implementar uma estratégia 
integrada de desenvolvimento que preserve e valorize os produtos da floresta, levando em 
conta as dimensões social, ambiental, econômica e cultural no contexto de vida das famílias 
envolvidas, a fim de resgatar a autonomia e garantir a sobrevivência e a permanência dos 
agricultores familiares. Assim, nesse contexto territorial de entornos de Unidades de 
Conservação e tomando como base os princípios da Agroecologia, torna-se necessária uma 
análise da perspectiva potencial da mudança de paradigma em direção a sistemas mais 
sustentáveis de produção e de resistência ao modelo industrial de agricultura, com o estímulo 
ao processo de transição agroecológica, tendo os sistemas agroflorestais como alternativa ao 
extrativismo predatório e à monocultura. 
Os sistemas agroflorestais se apresentam como uma possibilidade promissora, à 
medida que propiciam o restabelecimento de processos ecológicos e a produção de alimentos 
simultaneamente, além de aumentar a biodiversidade local e poder gerar progressiva 
autonomia para produção, consumo e renda da família agricultora (PALUDO; 
COSTABEBER, 2012). Segundo Matoso et al. (2008), a palmeira juçara apresenta grande 
potencial para cultivo em sistemas agroflorestais. A aptidão da juçara deve-se às suas 
características ecológicas de adaptabilidade às condições florestais, produtividade dos frutos e 
capacidade de interação com outras espécies vegetais e animais, sendo, portanto, uma espécie 
chave nos processos de transição agroecológica, cujos resultados levam à diversificação dos 
sistemas produtivos e ao redesenho sustentável das propriedades agrícolas e da paisagem 
local. 
1.1 Justificativa 
Para compreender os desafios da transição agroecológica na busca de melhoria na 
qualidade de vida é fundamental conhecer os agricultores e agricultoras e buscar compreender 
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o contexto local. A percepção que têm de suas próprias dinâmicas produtivas e 
socioambientais e de outros atores sociais no seu entorno é também fundamental para um 
maior entendimento dos processos de transição agroecológica. 
Desta forma, a questão central da presente pesquisa foi conhecer os fatores que atuam 
nos contextos sócio produtivos no Bairro Rio Preto, localizado no município de Sete Barras, 
estado de São Paulo. Explorar os elementos que teriam o potencial de promover ou dificultar 
a adoção de mudanças no manejo dos agroecossistemas em direção a agriculturas sustentáveis 
na transição agroecológica. 
O bairro rural Rio Preto está cercado por grandes fazendas de monocultura de banana 
para exportação que representam um grande impacto social e ambiental. Localizado na zona 
de amortecimento do Parque Estadual Carlos Botelho, o bairro é considerado uma região 
crítica, onde há conflitos envolvendo a extração de palmito juçara dentro do Parque. O 
contexto da região, que inclui a situação socioeconômica da comunidade, a condição 
ambiental e o processo de instauração da Unidade de Conservação, favorece a extração 
predatória de recursos naturais como o palmito de juçara, atividade esta que compunha a 
renda de muitas famílias da comunidade. 
Partiu-se da hipótese de que os sistemas agroflorestais são uma estratégia que pode 
promover e dinamizar a transição agroecológica e assim conciliar a produção de alimentos e a 
conservação dos recursos naturais de forma a trazer melhoria na qualidade de vida das 
comunidades que vivem em zonas de amortecimento de Unidades de Conservação na Floresta 
Atlântica. 
 
1.2. Objetivos 
O objetivo geral da presente pesquisa foi analisar os limites e as potencialidades para a 
transição agroecológica por meio da inserção de sistemas agroflorestais, em uma comunidade 
de agricultores tradicionais localizada em zona de amortecimento de uma Unidade de 
Conservação na Floresta Atlântica.  
Foram objetivos específicos desta pesquisa:  
a) Caracterizar e analisar as condições sociais,  produtivas de agricultores/as 
familiares moradores/as do Bairro Rio Preto localizado no munícipio de Sete Barras, estado 
de São Paulo;  
b) Identificar e classificar as práticas de manejo dos agroecossistemas do Bairro 
Rio Preto; 
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c) Analisar os sistemas agroflorestais existentes na referida comunidade;  
d) Analisar a percepção de agricultores e agricultoras acerca dos sistemas 
agroflorestais e da palmeira juçara; 
e) Analisar as potencialidades da palmeira juçara na estruturação dos sistemas 
agroflorestais no Bairro Rio Preto; 
f) Propor grupos de sistemas agroflorestais possíveis de implantação no Bairro 
Rio Preto visando o incentivo à transição agroecológica. 
 
1.3 Apresentação 
A presente tese está estruturada em dez capítulos. O primeiro corresponde à 
introdução onde são expostos o tema da pesquisa, seu contexto, justificativa, questão central, 
hipótese e os objetivos geral e específicos. No segundo capítulo apresenta-se a fundamentação 
teórico-conceitual sobre os temas centrais da tese. O universo da pesquisa é apresentado no 
terceiro capítulo e em seguida,  a abordagem metodológica é descrita no quarto capítulo. O 
capítulo cinco e seis apresentam elementos do contexto social e produtivo do Bairro Rio 
Preto. A classificação e caracterização manejo dos agroecossistemas é apresentada no sétimo 
capítulo e os  sistemas agroflorestais encontrados no Bairro são detalhados no capítulo oito. 
No capítulo nove são discutidos os limites e as potencialidades para a transição agroecológica 
por meio dos sistemas agroflorestais e o último capítulo são apresentadas as considerações 
finais. Em seguida são listadas as referências bibliográficas utilizadas na construção da 
pesquisa e do documento da tese. 
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2 Fundamentação teórico-conceitual 
2.1 Agroecologia e transição agroecológica 
O modelo de agricultura industrial que produz degradação ambiental, genética e da 
saúde é relativamente recente. A agricultura, como a cultura de produzir alimentos,  fibras, 
energia e matéria prima para produção de outros bens, vem sendo construída historicamente 
há milhares de anos como resultado de um processo de coevolução entre uma sociedade 
específica e seu ecossistema (CASADO, et al. 2000). Teve papel fundamental nas 
transformações que levaram ao aparecimento da sociedade humana atual. Durante a maior 
parte de sua história, o processo de produção agrícola foi regulado pelas condições ambientais 
que limitavam a produção (ASSIS e ROMEIRO, 2002).  
Nas últimas décadas, entretanto, as diferentes formas de uso do solo têm se expandido, 
transformando as paisagens em grande parte do planeta e tal transformação vem acompanhada 
por grandes aumentos no consumo de energia, água e fertilizantes (FOLEY, et al., 2005). 
Autores sustentam que tal modelo de agricultura acarreta consideráveis perdas de 
biodiversidade e coloca em risco a capacidade dos ecossistemas têm de sustentar a produção 
de alimentos, manter recursos hídricos e florestais, regular o clima e a qualidade do ar e 
amenizar doenças infecciosas. Este drástico processo de transformação é resultado da 
importação de um modelo de agricultura industrializada, implementada por meio de um 
pacote tecnológico, que resultou, entre tantas consequências nefastas, na expropriação e 
expulsão da população rural com profunda concentração fundiária (EHLERS, 1999). 
Em contraposição a este modelo hegemônico de agricultura industrializada, a 
Agroecologia despontou como uma nova ciência e um paradigma em construção. Porém a 
origem do termo pode ser atribuída aos ecologistas de plantas nos anos 1930, que a definiam 
como a ‘ecologia aplicada à agricultura’. Mais tarde, no final dos anos 1950, a utilização do 
conceito de ecossistema para examinar a agricultura foi retomado, passando a ser denominada 
Ecologia Agrícola (GLIESSMAN, 2000).  
A ecologia e a agronomia não são suficientes contribuições para uma concepção mais 
holística da Agroecologia, pois esta é intrinsecamente uma ciência multidisciplinar. 
Entretanto, tomadas em conjunto com outras ciências, com o movimento ambientalista, a 
análise da agricultura tradicional, e os estudos sobre o desenvolvimento rural, foram 
influências legítimas e importantes no desenvolvimento do pensamento agroecológico.  
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Assim, apesar de alguns marcos conceituais expressarem uma linguagem 
predominantemente ecológica, a Agroecologia vai mais além de um ponto de vista 
unidimensional para abraçar um entendimento dos níveis ecológicos e sociais de coevolução, 
estrutura e função, enfatizando as relações entre os/as agricultores/as do agroecossistema
3
 e a 
dinâmica complexa dos processos ecológicos. Enfatiza, assim, dependência da produção dos 
contextos socioeconômico e cultural, específicos de cada região.  
Foi na década de 1970, como resposta às crises ambientais o termo ressurgiu nos 
meios acadêmicos e técnicos ligados às ciências agrárias. Foi inicialmente Gliessman, no final 
dos anos 1970 e depois Altieri, nos anos 1980, quem apresentaram a Agroecologia como 
conceito formalmente construído (CANUTO, 2017). 
É importante lembrar aqui, que a prática da Agroecologia é tão antiga quanto as 
origens da agricultura, a partir do aprendizado cotidiano dos camponeses sobre o manejo de 
sua base de recursos naturais em seu contexto socioeconômico e cultural (HETCH, 2002).  
O debate em torno do caráter polissêmico da Agroecologia têm evidenciado 
divergência e convergências. De acordo com Wezel et al. (2009) atualmente encontram-se 
três diferentes grandes distinções, a Agroecologia como disciplina científica, como prática 
agrícola ou como movimento político e social. Estas diferenças são concebidas em termos da 
construção histórica e validadas no resultado do jogo de forças que atuam no atual cenário 
socioeconômico e político.  
Desta forma, cabe aqui reproduzir os conceitos de acordo com alguns dos principais 
autores.  
 
2.1.1 Agroecologia: conceitos fundamentais  
Inicialmente é necessário conceituar a unidade de análise da Agroecologia, o 
agroecossistema. Da mesma forma que os ecossistemas, agroecossistemas são sistemas 
complexos cujos componentes interagem de forma direta ou indireta, segundo um 
determinado arranjo, que forma sua estrutura, e realizam processos dinâmicos que constituem 
o funcionamento do sistema (HART, 1985). É fundamental destacar que não são sistemas 
fechados, mas sim sistemas abertos nos quais os elementos bióticos interagem com o 
ambiente onde vivem, resultando em entradas e saídas de energia e materiais.  
O agroecossistema, distintamente de um ecossistema, resulta das modificações nos 
                                                 
3
 Agroecossistema: unidade fundamental de estudo da Agroecologia (CAPORAL, COSTABEBER, 2004). 
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sistemas naturais promovidas pelos seres humanos para produção agropecuária. Desta forma, 
um agroecossistema difere de um ecossistema por apresentar ao menos uma população com 
valor agrícola e por sua configuração ser regulada pela intervenção humana, guiada por um 
planejamento concebido a partir de objetivos (HART, 1985), que organiza e gerencia os 
recursos do sistema (ALTIERI e YURJEVIC, 1991).  
Alguns autores consideram o agroecossistema como um subsistema de um 
estabelecimento rural, de forma análoga ao sistema de produção, sistema agrícola ou unidade 
de produção e abrange o conjunto das atividades e produções empreendidas e obtidas por 
agricultores/as por meio de seu sistema de gestão (HART, 1985; FEIDEN, 2005). Assim, 
segundo Altieri e Yurjevic (1991), elementos e fatores externos às unidades de produção, 
como mercado, crédito, suporte técnico, exercem influência de maior ou menor intensidade na 
dinâmica e no funcionamento de um agroecossistema.  
De acordo com Casado, Sevilla-Guzmán e Molina (2000), a Agroecologia tem o 
agroecossistema como espaço de observação e análise, correspondendo a uma parte da 
natureza com composição e funcionamento próprios, no qual os componentes se inter-
relacionam e que possui limites reconhecidos a partir de uma perspectiva agronômica.  Os 
agroecossistemas, segundo estes autores, apresentam uma estrutura interna de auto regulação 
e resultam da construção social através de um processo coevolutivo entre as pessoas e a 
natureza. 
Nesse sentido, na perspectiva da Agroecologia, é fundamental observar que a análise 
unidimensional dos sistemas produtivos convencionais, dá lugar à análise das múltiplas 
dimensões dos agroecossistemas (ALTIERI, 2004). Desta forma, o agroecossistema é 
analisado como um sistema complexo, no qual os ciclos de materiais e de energia, os 
processos biológicos e socioeconômicos são analisados em conjunto (CAPORAL; 
COSTABEBER, 2004). De acordo com os princípios da Agroecologia, o objetivo não é a 
maximização da produção de um item isolado e sim a otimização do agroecossistema como 
um todo (ALTIERI, 1989).  
Assim, para Altieri (2002), a Agroecologia é uma ciência que enfoca o estudo da 
agricultura a partir de uma perspectiva ecológica, cujo objetivo é analisar os processos 
agrícolas de uma forma mais ampla. Considera o agroecossistema como a unidade de estudo e 
investiga e analisa nestes sistemas, os ciclos minerais, as transferências de energia, os 
processos biológicos e as relações socioeconômicas e culturais como um todo. Provê uma 
base para avaliar a complexidade dos agroecossistemas, indo mais além do uso de práticas 
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alternativas de manejo, provendo os princípios ecológicos básicos para estudar, desenhar e 
manejar agroecossistemas que são produtivos e conservadores dos recursos naturais, além de 
serem culturalmente sensíveis e socioeconomicamente viáveis de forma a aproveitar os efeitos 
da integração da biodiversidade.    
Ainda de acordo com Altieri, a Agroecologia oferece uma abordagem alternativa, que 
vai além do uso de insumos artificiais por produtos ‘naturais’, buscando o desenvolvimento 
de agroecossistemas integrados e com baixa dependência de insumos externos.  O autor 
mostra que, para a Agroecologia, a ênfase está no planejamento de sistemas agrícolas 
complexos onde as interações ecológicas e os sinergismos entre os componentes biológicos 
substituem os insumos promovendo os mecanismos de sustentação da fertilidade do solo, da 
produtividade e da proteção das culturas. 
Segundo Gliessman (2000), a Agroecologia configura uma nova abordagem da 
agricultura e do desenvolvimento por meio da combinação entre elementos endógenos da 
agricultura tradicional com conhecimentos e métodos modernos com foco na Ecologia. O 
autor a define como uma ciência que aplica conceitos e princípios ecológicos no desenho e 
manejo de agroecossistemas sustentáveis e de estratégias de desenvolvimento rural 
sustentável. 
Caporal e Costabeber (2004) conceituam a Agroecologia como uma ciência que 
estabelece as bases para a construção de estilos de agriculturas sustentáveis. Os autores 
acrescentam se tratar de um campo de conhecimento com caráter multidisciplinar, que parte 
do conhecimento local e o integra ao científico na construção de novos saberes 
socioambientais (CAPORAL; COSTABEBER, 2002). Como campo de conhecimento, a 
Agroecologia pretende planejar sistemas agrícolas complexos onde as interações ecológicas e 
os sinergismos entre os componentes biológicos substituem os insumos promovendo os 
mecanismos de sustentação da fertilidade do solo, da produtividade e da proteção das culturas. 
Busca assim, a otimização do sistema como um todo e não apenas o rendimento máximo de 
um produto específico (CAPORAL e COSTABEBER, 2007).  
O conceito de Agroecologia da ‘escola espanhola’, apresentado a seguir, foi adotado 
como referencial teórico para a presente pesquisa. Casado et al., (2000) explicitam a dimensão 
integral da Agroecologia e ressaltam assim a importância das variáveis sociais, manifestada 
nas relações entre pessoas e instituições como parte dos sistemas agrários. Desta forma, em 
um sentido mais amplo, a Agroecologia 
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... corresponde a um campo do conhecimento que promove o manejo ecológico dos 
recursos naturais, através de formas de ação social coletiva, mediante propostas de 
desenvolvimento participativo desde os âmbitos da produção e da circulação 
alternativa de seus produtos, de modo que contribuam para restaurar o curso alterado 
da coevolução social e ecológica. Tem uma natureza sistêmica ao considerar a 
propriedade, a organização comunitária e o restante dos marcos de relação das 
sociedades rurais articulados em torno da dimensão local. Tal diversidade é o ponto 
de partida de suas agriculturas alternativas, a partir das quais se pretende o desenho 
participativo de métodos de desenvolvimento endógeno para estabelecer dinâmicas 
de transformação em direção a sociedades sustentáveis. (SEVILLA GUZMÁN; 
MOLINA, 1993, p.55). 
 
Esta concepção de Agroecologia, segundo Casado et al., (2000) tem consequências na 
abordagem de pesquisa, desta forma, aquele/a que busca analisar os agroecossistemas está 
envolvido na própria realidade que busca compreender, firmando um compromisso ético na 
busca de soluções para os problemas e desafios ambientais e sociais. Ainda de acordo com os 
autores, esse compromisso social dos agroecólogos é com quem sofre mais diretamente os 
custos sociais e ambientais do modelo de agricultura capital-intensiva que predomina no 
mundo (CASADO et al., 2000, p.86). 
A agricultura familiar e camponesa é quem experimenta diretamente as consequências 
deste modelo de desenvolvimento, entretanto, permanece em um cenário ainda mais 
complexificado e, mais além, cria formas de resistência frente ao avanço do agronegócio, 
representadas pelos movimentos sociais do campo.  
Segundo Primavesi (1992), a Agroecologia propõe um resgate de saberes das 
agricultoras e dos agricultores e a sua conexão com conhecimentos científicos para uma 
agricultura ecologicamente sustentável, socialmente justa e economicamente viável. Desta 
forma, reconhece e retoma suas raízes camponesas e indica novos caminhos para lidar com os 
desafios dos tempos atuais (CASADO, et al. 2000).  
O conhecimento dos agricultores e agricultoras locais sobre o ambiente, as plantas, o 
solo e processos ecológicos tem grande importância para a construção do conhecimento na 
Agroecologia. A compreensão dos traços culturais e ecológicos da agricultura tradicional, 
como por exemplo, sua aversão ao risco, seu conhecimento popular da taxonomia vegetal, a 
eficiência dos policultivo e o uso de plantas para controle de pragas, são norteadores para o 
desenvolvimento de estratégias agrícolas adequadas às necessidades regionais de grupos 
específicos de camponeses. 
Os sistemas de agriculturas tradicionais são produtos da coevolução, através dos 
séculos, das sociedades tradicionais e os ecossistemas locais, sob pressões seletivas diversas. 
Este processo gerou sistemas de conhecimentos, com seus valores, organização social e 
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tecnologia, que se adaptam às condições locais e são adequados às necessidades daquela 
sociedade. A Agroecologia tem como proposta o resgate dos sistemas de manejo que integram 
estes sistemas de conhecimento, como os policultivos, agroflorestas, rotações de culturas, 
barreiras de vento, formas de plantio direto, entre outras, combinando-os com elementos da 
ciência agrícola, além de buscar desenvolver tecnologias de base ecológica. 
A Agroecologia como ciência, movimento e prática, se propõe a apoiar a transição dos 
modelos convencionais de agricultura para estilos de desenvolvimento rural e agriculturas 
sustentáveis, estabelecendo as bases para construção de estilos de agricultura de base 
ecológica (CAPORAL e COSTABEBER, 2007). De acordo com os autores, este processo 
contínuo e dinâmico, chamado de transição agroecológica, necessariamente inclui uma 
mudança nas atitudes e valores dos atores sociais em relação ao manejo e conservação dos 
recursos naturais e nas relações socioeconômicas, a serem permeadas pela ética.  
Seus métodos de desenvolvimento endógeno são estabelecidos principalmente com 
base nos recursos disponíveis localmente, tais como as potencialidades da ecologia local, 
força de trabalho, conhecimento e modelos locais de produção para o consumo (VAN DER 
PLOEG e LONG, 1994). Em concordância, Costabeber (1998) afirma que a transição 
agroecológica deve se configurar a partir do conhecimento local e deve ser considerada a 
partir de um enfoque multidimensional para dar conta da realidade complexa e heterogênea 
em que se processa. O autor acrescenta que é fundamental compreender as razões que movem 
alguns segmentos a aderirem às mudanças de tecnologias de produção e organização na 
direção da ‘ecologização’ da agricultura. 
São vários os fatores que podem levar os agricultores a um processo de transformação 
do seu modo de produção, entre eles: o elevado custo da energia e insumos, levando às baixas 
margens de lucro das práticas convencionais; o aumento da consciência ambiental dos vários 
setores envolvidos no sistema agroalimentar, levando à criação de novos mercados para 
produtos alternativos (GLIESSMAN, 2000). Para se alcançar uma agricultura sustentável é 
fundamental buscar soluções de acordo com as condições biofísicas e socioeconômicas locais, 
além de se observar as necessidades e aspirações dos atores envolvidos diretamente 
(ALTIERI e NICHOLLS, 2000). 
Como se trata de um processo de grande complexidade pode-se decompô-lo em fases, 
entretanto deve-se ter consciência de que este procedimento tem como objetivo a 
compreensão do processo e não sua simplificação ou homogeneização. A fase inicial é 
caracterizada pela racionalização das práticas de manejo que causam degradação e pela 
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diminuição no uso de insumos externos caros e causadores de danos ao ambiente, sendo que 
na fase intermediária estas práticas e insumos são substituídos por práticas e insumos 
alternativos com menor impacto ambiental e, a fase final, que corresponde ao redesenho do 
agroecossistema de forma que este funcione com base em seus próprios processos ecológicos, 
constituindo o terceiro nível ou fase final de transição (GLIESSMAN, 2000). 
Tendo em vista que os sistemas de produção agropecuários baseados na agricultura 
industrializada, ao invés de contribuir para o desenvolvimento sustentável geram impactos 
ambientais e sociais negativos, é de fundamental importância a adoção de um modelo de 
desenvolvimento rural amparado nos princípios da Agroecologia, priorizando ações de apoio 
ao processo de transição agroecológica a ser desenvolvido a partir da construção e 
reconstrução do conhecimento local (SEVILLA GUSMÁN, 2002).  
 
2.1.2. Agricultura familiar e camponesa: conceito, princípios gerais e especificidades 
O bairro Rio Preto é um espaço geográfico e social onde vivem cerca de 150 famílias 
com seus projetos de vida, suas memórias e seus sonhos. Seu modo de vida é único, forjado 
no tempo e no lugar, mas é também representativo dos modos de vida de muitas famílias 
pertencentes ao seguimento da agricultura familiar e camponesa brasileira, que compartilham 
trajetórias marcadas pela história da colonização e do desenvolvimento no País.  
Como ponto de partida é fundamental trazer o conceito de agricultura familiar e 
camponesa, a partir dos trabalhos de Wanderley (1999; 2003), por se tratar de uma abordagem 
que leva em conta os princípios gerais e se aprofunda nas especificidades para abranger um 
grupo social complexo e com tamanha diversidade. Segundo a autora, agricultura familiar, 
como categoria genérica, é aquela em que a família é proprietária dos meios de produção e, ao 
mesmo tempo, realiza o trabalho no estabelecimento produtivo (WANDERLEY, 1999).  
Ressalta ainda, que a centralidade da família na lógica produtiva, através da associação 
família-produção-trabalho é determinante da sua atuação nos âmbitos econômico e social.  
A agricultura familiar é reconhecida como categoria social e política, e, segundo 
critérios definidos por Lei n°11.326, de 24 de julho de 2006 (BRASIL, 2006b), refere-se 
àquele cuja área do estabelecimento rural seja menor que quatro módulos fiscais e que utilize 
mão de obra da própria família nas atividades econômicas desenvolvidas no estabelecimento 
em que a renda familiar seja predominantemente originada dessas atividades e que a família 
faça a gestão direta do estabelecimento ou empreendimento rural. 
33 
 
 
 
Esta definição tem como objetivo estabelecer os conceitos, princípios e instrumentos 
destinados à formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e, desta 
forma, segundo Wanderley (2003), fica limitada ao seu fim e não dá conta das especificidades 
de uma categoria tão abrangente, já que há famílias de agricultores que se encontram 
consolidadas e que se adaptam às exigências do mercado, entretanto, atravessando múltiplas 
situações, há famílias que são incapazes desta adaptação. 
Desta forma, a autora afirma que a agricultura familiar é, antes de tudo, uma categoria 
construída historicamente, herdeira de um patrimônio sociocultural e que continua na sua 
trajetória, através da reconstrução e do enfrentamento das contradições. Com a modernização 
(conservadora) da agricultura e expansão do capitalismo para o campo, a agricultura e o meio 
rural foram impelidos para um novo patamar, que acabou por gerar uma categoria muito 
heterogênea que se expressa como grupos sociais diversos que têm em comum associar 
estreitamente família e produção e que se diferenciam uns dos outros na forma com que se 
apropriam dos meios de produção e os desenvolvem. 
Devem se adaptar às condições modernas de viver e de produzir, pois estão inseridas 
na sociedade globalizante de uma forma mais ou menos profunda. Esta não é uma categoria 
homogênea, e sim apresenta uma ampla diversidade de formas, que vão desde o campesinato 
tradicional - com seu sistema de subsistência baseado no policultivo e pecuária dentro de um 
horizonte de gerações - até uma agricultura familiar empresarial altamente integrada à 
agroindústria. Incluem-se as comunidades tradicionais de seringueiros, pescadores artesanais, 
quebradeiras de coco, quilombolas, assentados de reforma agrária, pantaneiros, sertanejos, 
ribeirinhos, colonos do sul. Cada uma dotada de capacidade de resistência e de adaptação aos 
novos contextos socioeconômicos e ambientais.  
Ainda a partir das contribuições de Wanderely (1999; 2003), dar-se-á ênfase ao 
campesinato, pois as observações de campo nos leva a considerar as famílias do bairro Rio 
Preto como sendo camponesas.  Apesar das transformações transcorridas desde os ‘tempos de 
antigamente’, a sociedade rural do Rio Preto guarda muitos traços camponeses. Como reflete 
a autora, 
  
... a agricultura familiar que se reproduz nas sociedades modernas deve adaptar-se a 
um contexto socioeconômico próprio destas sociedades, que a obriga a realizar 
modificações importantes em sua forma de produzir e em sua vida social 
tradicionais; estas transformações [...} no entanto, não produzem uma ruptura total e 
definitiva com as formas “anteriores”, gestando, antes, um agricultor portador de 
uma tradição camponesa, que lhe permite, precisamente, adaptar-se às novas 
exigências da sociedade. (WANDERLEY, 1999, p. 2) 
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O campesinato tradicional, como uma das expressões da agricultura familiar, apresenta 
particularidades. Em primeiro lugar, a agricultura familiar e camponesa existe em um espaço 
específico, o meio rural, que não somente é lugar de trabalho, mas sim um lugar de vida. Dos 
objetivos de sua atividade econômica, que é centrada na subsistência familiar, às experiências 
de sociabilidade que se configuram em uma sociedade de interconhecimentos e a uma relativa 
autonomia em relação à sociedade global, já que a lógica produtiva não é centrada no capital e 
sim na família. Conforme atesta o relato de duas agricultoras sobre os tempos de criança. “A 
casa de assoalho do meu pai era cheia até o teto de comida. Não corria dinheiro, mas era 
muita lavoura.” (Depoimento colhido no dia 14 de novembro de 2015, mulher, nº 003. Bairro 
Rio Preto, Sete Barras, SP). 
4
 
 
A gente comia carne, de criação. Criava, dali matava porco, botava em cima do fogo 
pra secar aquela carnarada e comia. Feijão, nós plantava, nós tinha da lavoura, arroz 
nós tinha da lavoura. Café também tinha da lavoura. Criava frango também, tinha 
fartura, nem comprar não comprava nada. Na beira do rio, desta vez fui eu, eu 
mesma plantei dois quilos e meio de feijão e colhi dois sacos de feijão daquele 
fradinho. [...] O que era mais difícil pra nós era o negócio de roupa. Pra dar roupa 
então a gente colhia o arroz, colhia bastante milho também e daí vendia pra comprar 
o pano, porque naquele tempo não existia nem roupa feita. Era pano que a gente 
comprava, naquele tempo era fazenda que chamava. [...] Rama de mandioca 
plantava pra fazer farinha, tudo fazia. (Depoimento colhido no dia 04 de julho de 
2017, mulher, nº 063. Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP). 
 
Um agricultor concorda e acrescenta os modos de fazer utensílios e móveis que as 
famílias utilizavam. 
 
Era lavoura, plantava arroz, banana, mandioca, feijão, milho, cana, café. Fazia café 
de cana, farinha de mandioca. Tinha porco, galinha e tinha muito peixe. [...] Tinha 
de tudo, fazia tudo aqui mesmo. A casa era feita de barro, a cama era de esteira de 
taboa ou de piri, que era mais grosso que junco, minha mãe que fazia. Ela fazia três 
ou quatro tralhas e arrematava com trança. Tinha o sengô pra secar carne em cima 
do fogão. Pegava um pouco e fritava e colocava num lata. Fazia arroz torrado 
também. (Depoimento colhido no dia 12 de agosto de 2016, homem, nº 088. Bairro 
Rio Preto, Sete Barras, SP). 
 
Muitas famílias do Rio Preto ainda praticam agricultura de subsistência e expressam a 
importância da sua produção para a manutenção da família. “A terra é tudo pra gente, para 
plantar alguma coisa, não precisar comprar.” (Depoimento colhido no dia 14 de novembro de 
2015, homem, nº 003. Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP). “Hoje o pessoal acha melhor 
                                                 
4
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Assim, foram identificados apenas o nº do formulário correspondente e o gênero.  
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comprar do que plantar, mas naquele tempo numa hora destas a gente tava limpando arroz 
com pilão e juntava numa lata.” (Depoimento colhido no dia 12 de agosto de 2016, homem, nº 
091. Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP). 
Wandeley ainda afirma que as famílias camponesas mantém como sistema de cultivo a 
policultura-pecuária, desenvolvida por um longo tempo, onde a grande diversidade de 
produtos e a integração entre os subsistemas conferem sustentabilidade ao sistema como um 
todo. Este requer trabalho intensivo e uma grande diversidade de competências, o que se 
encaixa no perfil do agricultor camponês. No campesinato tradicional, as estratégias da 
família direcionam-se não somente para sua manutenção no tempo presente, mas também para 
garantir a sobrevivência das futuras gerações. Para alcançar estes objetivos, recorre a sua 
herança cultural, o saber tradicional.  
Neste sistema, a posse da terra é fundamental, para libertá-los assim dos encargos 
pagos aos senhores donos da terra ou da relativa falta de autonomia que pode advir das terras 
comunais. E ainda, não se deve confundir a agricultura camponesa e a de subsistência, pois na 
camponesa existe a preocupação com a conservação e o crescimento do patrimônio familiar 
para viabilizar a reprodução da família no horizonte das gerações. 
O campesinato permanece, de acordo com a autora, em muitas regiões do mundo, 
mantendo sua forma de produzir e sua base social. No entanto, outras formas de agricultura 
familiar se transformaram interna e externamente em resposta aos diferentes impactos das 
sociedades modernas, como o êxodo rural e urbanização, a industrialização, a centralidade do 
mercado, a globalização. Wanderley defende ainda, que mesmo os novos atores do mundo 
rural, os agricultores modernos, são resultado de uma continuidade da forma camponesa, 
mantendo traços desta e enfrentando seus desafios a partir de sua herança cultural. 
O campesinato brasileiro reflete a história da agricultura brasileira. O colonialismo, 
que nos deixou como principal herança o latifúndio, se impôs como modelo socialmente 
reconhecido e assim recebe o estímulo traduzido nas políticas agrícolas concentradas no setor 
patronal. Assim, a agricultura familiar ocupa um papel secundário na sociedade brasileira e o 
campesinato foi impossibilitado de se desenvolver, resistindo ou lutando para conseguir seu 
próprio espaço, produtivo, patrimonial e estruturação do estabelecimento agrícola como 
espaço de trabalho para a família.  
Conforme Schmitz e Mota (2010), o conceito de agricultura familiar reflete o contexto 
socioeconômico do País em cada época. O conceito de campesinato como ação política, foi 
construído na trajetória da Via Campesina que alterou sua nomenclatura e trouxe o termo 
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camponês como uma forma de ação política, com objetivo de revalorização da ‘pequena’ 
produção. Nessa perspectiva, alguns dados mostram a importância da agricultura familiar para 
nosso País. O estudo pioneiro de Kageyama e Bergamasco (1980), a partir do censo 
agropecuário de 1980, evidenciou que, dos 5.151.155 estabelecimentos rurais do país, 
3.688.418 (71,6 %) eram estabelecimentos familiares, com participação no valor da produção 
referente a 49,8 %. Em outro estudo realizado pela FAO/INCRA em 1995/96, levantou-se que 
dos 4.859.864 estabelecimentos rurais, 4.139.369 (85,2 %) eram estabelecimentos familiares, 
com participação no valor da produção de 37,9 % (FAO/INCRA, 1996).  
O Censo Agropecuário de 2006 pela primeira vez apresentou informações em 
separado sobre a atividade econômica realizada pela agricultura familiar. De acordo com os 
dados levantados, os estabelecimentos de agricultura familiar ocupavam 24% da área e 
produzem 70% do alimento consumido no País, ocupando 74% da mão de obra e 
contribuindo com 40% do valor da produção comercializada, apesar de contar com somente 
24% do crédito para a produção. O setor familiar teve acesso a 14% do crédito rural e ocupou 
74% da mão de obra da agricultura brasileira, enquanto que o agronegócio mobilizou 86% 
deste crédito e ocupou apenas 26% da mão de obra (FRANÇA, 2009). 
Assim, no sentido contrário das forças que procuram descaracterizar este modo de 
vida imprimindo-lhe o rótulo de atrasado (QUEIROZ, 1973) procurou-se visibilizar o valor da 
agricultura familiar e camponesa através deste estudo. 
 
2.1.3. Qual desenvolvimento? 
Atualmente controverso, o conceito de sustentabilidade tem recebido as mais inúmeras 
aplicações, assim, cabe aqui elucidar o conceito de desenvolvimento sustentável adotado. Não 
se trata do desenvolvimento em curso, totalmente focado na espécie humana em detrimento 
das demais, além de ser muito eficiente em produzir desigualdade e pobreza. Dentre as causas 
deste problema pode-se encontrar a confusão gerada pelo duplo papel que os seres humanos 
representam no desenvolvimento, o de beneficiários do desenvolvimento e o de serem os 
meios primários da produção, confusão esta que se estende ao planejamento e à elaboração de 
políticas, levando os tomadores de decisões a se perderem entre os fins e os meios (SEN, 
1993). De acordo com o autor pode levar a uma noção equivocada de que a produção e a 
prosperidade são o ponto central do desenvolvimento e as pessoas como sendo um simples 
meio para atingí-lo.  
Toma-se aqui o conceito disposto pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
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Desenvolvimento, aquele que atende “às necessidades do presente, sem comprometer a 
capacidade das novas gerações atenderem às suas próprias necessidades.” (CMMAD, 1991, 
p.46). Sachs (1993) destaca a necessidade de observância da natureza multidimensional da 
sustentabilidade pelos sistemas econômicos no planejamento do desenvolvimento e cita em 
seu trabalho as dimensões social, econômica, ecológica, espacial e cultural. De forma a 
avançar no conceito, pode-se aplicar os princípios da Agroecologia, além de incluir a 
dimensão ética, conforme apontam Caporal e Costabeber (2002). Entende-se então, que o 
desenvolvimento não ocorre no vácuo e sim em um espaço de disputa de poder e a opção por 
um ou outro modelo depende da relação entre as forças em questão.  
Na perspectiva da Agroecologia, a sustentabilidade se traduz em uma busca 
permanente de novos pontos de equilíbrio entre diferentes dimensões, que se expressa na 
capacidade de um agroecossistema manter-se socioambientalmente produtivo ao longo do 
tempo (COSTABEBER; MOYANO, 2000). Além disso, a sustentabilidade a partir do 
enfoque agroecológico, não deve ser encarada como um conceito absoluto, mas sim ser 
construída localmente pelos próprios atores sociais, estando, portanto, em sintonia com suas 
especificidades socioculturais, ambientais e econômicas locais, viabilizando o processo de 
transição agroecológica (CANUTO, 1998). 
Na definição de qual modelo de desenvolvimento será implementado atuam forças 
políticas que definem o uso e o destino dos recursos (VEIGA, 2008). Assim, Caporal e 
Costabeber (2002) afirmam que 
... os contextos de agricultura e desenvolvimento rural sustentáveis exigem um 
tratamento mais equitativo a todos os atores envolvidos - especialmente em termos 
das oportunidades a eles estendidas, buscando-se uma melhoria crescente e 
equilibrada daqueles elementos ou aspectos que expressam os incrementos positivos 
em cada uma das seis dimensões da sustentabilidade (CAPORAL; COSTABEBER, 
2002, p.75). 
 
Amartya Sen aprofunda ainda mais o conceito de desenvolvimento como “um 
processo de expansão das liberdades reais que as pessoas desfrutam.” (SEN, 2000, p. 17). De 
acordo com o autor, esta visão pode desfazer a confusão entre os fins e os meios do progresso 
e conduzir a ação para a qualidade de vida e para as liberdades concretas das pessoas. 
Amartya Sen (1993), lembra que só há desenvolvimento quando os benefícios do crescimento 
servem à ampliação das capacidades humanas para que as pessoas tenham uma vida plena e 
criativa. Para tanto, a liberdade de escolha e decisão é condição essencial. Por capacidades 
humanas, os autores entendem o conjunto de coisas que um ser humano pode ser ou fazer na 
vida, como, ter uma vida longa e saudável, ser instruído, ter acesso aos recursos necessários a 
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um nível de vida digno, ser capaz de participar da vida da comunidade. Para alcançar tal 
condição, faz-se premente a transformação social de que trata Sevilla Guzman (2007). Nesse 
sentido, Amartya Sen propõe a avaliação da “mudança social em termos do enriquecimento 
da vida humana dela resultante.” (SEN, 1993, p.2). 
2.2 Sistemas Agroflorestais 
2.2.1 Sistemas agroflorestais e o saber tradicional 
A ideologia preservacionista parte do pressuposto que o ser humano é incapaz de 
interferir na natureza a não ser de forma negativa (DIEGUES, 2001). Esta ideologia revela 
uma forma de agir sobre a realidade, que, neste caso, não é nada transformadora, e ao 
contrário, contribui para a naturalização da destruição dos ambientes, as humanidades e suas 
culturas e ainda reforça a contraposição ser humano e natureza. Assim, não há como alterar o 
curso do desenvolvimento vigente e as alternativas que restam são a mitigação dos efeitos 
destrutivos.  
Neste cenário, a tarefa de religar a humanidade à sua ‘mãe natureza’ parece um 
sonho impossível, ainda mais com a complexificação do cenário político e socioeconômico 
mundial e o avanço de forças contrárias ao desenvolvimento verdadeiramente sustentável. 
Entretanto, não se trata de estabelecer uma relação baseada na mercantilização da natureza, na 
qual os recursos naturais são explorados por meio da lógica do capital (LEFF, 2005). Desta 
forma não é possível restabelecer o equilíbrio das relações entre os seres humanos e a 
natureza, pois não rompe com o sistema que engendrou o modelo convencional de 
desenvolvimento rural.  
Tal modelo é causador de profundos impactos ambientais, sociais, econômicos e 
culturais que colocam “em perigo a reprodução dos sistemas agrícolas, em particular, e dos 
sistemas humanos, em geral”. (SIMÓN FERNÁNDEZ; DOMINGUEZ GARCIA, 2001, 
p.17). Neste sentido é fundamental construir modelos endógenos de desenvolvimento rural 
que levem em conta as múltiplas dimensões da sustentabilidade e, como parte intrínseca deste 
processo, buscar estratégias que possam contribuir para um diálogo entre humanidade e 
biodiversidade. No bairro Rio Preto, como em outras comunidades rurais, este diálogo foi 
dificultado pela instauração da unidade de conservação a partir de uma visão preservacionista.  
Um agricultor tradicional nascido no Bairro ao relatar os tempos dos mutirões, 
expressou sua indignação com a impossibilidade de manterem seu sistema de produção 
tradicional que resultava em grande fartura de alimentos. “Agora não faz mais (mutirões), 
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agora entrou esse negócio de meio ambiente que não pode derrubar. Deus nos livre.” 
(Depoimento colhido no dia 14 de novembro de 2015, homem, nº 003. Bairro Rio Preto, Sete 
Barras/SP). Este sistema se baseava no cultivo de corte, queimada e plantio, seguido de um 
longo período de pousio que mantinha a fertilidade do solo. Uma agricultora camponesa 
comentou que “aquele tempo a gente pouco trabalhava (na terra) porque a terra dava muito”. 
(Depoimento colhido no dia 04 de julho de 2017, mulher, nº 063. Bairro Rio Preto, Sete 
Barras/SP).  
Entretanto, com a crescente modernização do meio rural, o aumento populacional e 
da demanda de consumo gerada e absorvida pelos centros urbanos, houve uma grande 
expansão das áreas de cultivo por meio da supressão da floresta causando modificações 
drásticas na paisagem na região.  As formas tradicionais de exploração do meio para produção 
sofreram interferência deste processo de transformação, inviabilizando sua reprodução no 
novo cenário. Ademais, com o aumento da dependência econômica, o ritmo e as formas de 
trabalho das famílias camponesas foram modificados, resultando em uma reorganização das 
relações com o meio e com os processos ecológicos (CANDIDO, 1971) e impondo uma nova 
lógica produtiva. 
Houve uma ressignificação do valor da floresta e, para os sitiantes as áreas cobertas 
por pela mata perderam seu valor. “Meu vô no começo ele ia comprar tudo, mas depois ele 
achou muito mato pra ele, pra ele não poder cultivar e não fazer nada, daí ele tirou do coração 
de vender”. (Depoimento colhido no dia 21 de abril de 2016, mulher, nº 054. Bairro Rio 
Preto, Sete Barras/SP). Entretanto, na sempre dinâmica sociedade camponesa, novos/as 
moradores/as trazem outras formas de se relacionar com o ambiente.  
 
A mulher que é dona ali onde meu marido trabalha, ela não gosta que jogue veneno, acho que 
eles tem participação com o meio ambiente, ela não gosta que derrube nem que jogue veneno. 
Então ele deixa tudo, até um mato assim que ela nem conhece ela fala pra ele deixar. Ela não 
gosta que derrube”. (Depoimento colhido no dia 12 de agosto de 2016, mulher, nº 001. Bairro 
Rio Preto, Sete Barras/SP). 
 
Além disso, há outros atores sociais que podem contribuir para impulsionar processos 
de mudança, como por exemplo projetos que buscam promover a transição agroecológica e 
fortalecer práticas e manejo dos recursos naturais que minimizem os impactos 
socioambientais, como o Projeto SAF Juçara.  
Os sistemas agroflorestais se configuram como uma prática com grande potencial para 
resgatar este diálogo com a biodiversidade, entretanto, para restabelecer a relação 
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pessoa/natureza neste novo contexto, o conhecimento tradicional tem um papel crucial e deve 
ser resgatado e ressignificado. Não se trata de levar uma nova tecnologia para agricultores e 
agricultoras. Estas pessoas têm uma relação tradicional com a floresta. Como declarado por 
uma camponesa nascida no Bairro, quando se referiu à abundância da produção do café 
cultivado no interior da mata: “Meu pai plantou naquele altão do mato virgem, ele plantou 50 
pés de café. Não dava vencer”. (Depoimento colhido no dia 04 de julho de 2017, mulher, nº 
063. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP).  
“No meu entendimento é o seguinte, o SAF... eu acho que é uma plantação de árvore, 
frutífera e cultura, a gente planta as árvores também, mas é pro meio ambiente, e pra gente.” 
(Entrevista nº 4, dia 24 de maio de 2017, Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
Embora o termo agroflorestal seja novo, ele se refere a um conjunto de práticas de uso 
e ocupação do solo, utilizadas tradicionalmente em regiões tropicais e subtropicais 
(PENEIREIRO, et al., 2002). De fato, tais práticas “resgatam técnicas de uma agricultura 
ancestral, tanto tradicional quanto indígena, aliando-as com um apurado entendimento 
científico sobre as interações ecológicas entre todos os elementos do sistema produtivo.” 
(FRANCO, et al., 2016).  
 
2.2.2 Conceituação e princípios dos SAFs 
 Os sistemas agroflorestais (SAFs), de acordo com Nair (1985) representam uma 
abordagem do uso integrado da terra que envolve a retenção deliberada ou mistura de árvores 
e outras perenes lenhosas em campos de produção de culturas/animais para se beneficiar dos 
resultados ecológicos e interações econômicas (NAIR, 1985, p. 98). Segundo o autor, a 
definição de SAFs foi muito discutida enquanto representava o surgimento de uma nova 
abordagem e, tendo o conceito adquirido ampla aceitação, o debate girou entorno da 
classificação de seus tipos. No entanto, ainda hoje esta abordagem está em discussão e em 
disputa, de modo que é necessário colocar alguns questionamentos: SAFs para quem? Como?  
Os tipos de SAFs são classificados de acordo com sua estrutura espacial e temporal, 
função de seus componentes, objetivos de produção e aspectos socioeconômicos. Assim, 
antes de apresentar tal classificação é necessário abordar alguns conceitos que compõem a 
base de sua estrutura e seu funcionamento: o conceito de sistema, de perturbação, de sucessão 
ecológica e de estratificação.  
Sistemas é um conjunto de componentes ou elementos físicos conectados ou 
relacionados que atuam ou se comportam como uma unidade. Os ecossistemas são sistemas 
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vivos, no qual interagem organismos e fatores ambientais, organizado em níveis tróficos, 
ligado através de fluxo de energia (ODUM, 2001). A sucessão ecológica é uma característica 
intrínseca dos ecossistemas e dela depende sua dinâmica, consiste de um processo contínuo e 
direcional de mudanças na estrutura das espécies e nos processos da comunidade ao longo do 
tempo, resultante da modificação do ambiente físico pela comunidade biológica, que culmina 
na estabilidade do ecossistema e expressa assim um tipo de ecossistema persistente – o clímax 
(BEGON, et al. 2006; ODUM, 2001).  
O processo de sucessão ecológica pode ser deflagrado em um ecossistema em 
equilíbrio por uma perturbação, que causa morte de indivíduos e sua substituição por outros. 
As perturbações são eventos de natureza diversa que apresenta três dimensões: intensidade, 
frequência e escala (GLIESSMAN, 2000), e a recuperação de um ecossistema ou de um 
agroecossistema depende da combinação destas dimensões. Durante o processo de sucessão 
ocorrem mudanças na estrutura e no funcionamento do ecossistema que se traduzem na 
composição das espécies. As espécies chamadas pioneiras, que se desenvolvem nos estágios 
iniciais do processo de recuperação/sucessão são adaptadas às condições de luz abundante e 
são menos exigentes em termos nutricionais. Apresentam crescimento rápido e se 
reproduzem, em geral, de forma abundante, com objetivo de colonizar rapidamente o 
ambiente alterado (estágio de colonização).  
Desta forma, alteram as condições do ambiente tornando-as adequadas para outras 
espécies, assim, as espécies secundárias podem se estabelecer como parte do estágio seguinte 
na sucessão. Estas espécies são menos tolerantes à radiação solar direta, apresentam 
crescimento moderado e são um pouco mais exigentes em termos nutricionais. Da mesma 
forma que suas antecessoras, elas modificam o ambiente (estagio de acumulação), tornando-o 
propício para o desenvolvimento das espécies climácicas, que irão compor o último estágio da 
sucessão ecológica. Estas são espécies que têm crescimento lento, não toleram radiação solar 
direta e apresentam maior porte (estágio de abundância) (BEGON, et al. 2006; ODUM, 
2001).  
A estratificação de uma floresta refere-se a sua estrutura espacial, isto é, a disposição 
de seus elementos no espaço vertical. As florestas, em geral, apresentam camadas que se 
configuram, basicamente, em três estratos diferentes: o dossel, o sub-bosque e as emergentes. 
Tal estrutura apresenta variações de acordo com o ecossistema, entretanto tem grande 
importância ecológica relativa à distribuição das espécies, formação de microclimas e 
microhabitats. O desenho e o manejo dos sistemas agroflorestais tem como objetivo controlar 
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os níveis de perturbação dos agroecossistemas de forma a otimizar os processos de sucessão, 
além de conduzir a estratificação e a diversidade.  
A árvore é o componente-chave destes sistemas e desempenha várias funções, a saber: 
promove mudanças no balanço de radiação e alteração do microclima; diminuição da erosão; 
promove a melhoria nas propriedades físicas do solo (descompactação, umidade, estrutura, 
porosidade); promove a ciclagem de nutrientes através da serrapilheira, da fixação biológica 
de nitrogênio, e das micorrizas; atua na regulação do ciclo hidrológico e contribui 
sobremaneira para o aumento da biodiversidade através de processos de colonização e 
sucessão secundária. 
Segundo Nair (1985), os SAFs podem ser classificados de acordo com os critérios: 
estrutura (natureza de seus componentes, arranjo espacial e temporal); função do sistema 
como um todo; desenho ao longo do tempo; aspectos socioeconômicos (nível de insumos, 
intensidade ou escala de gestão e comercial); objetivos (subsistência, comercial, 
intermediário) e condições ecológicas (do ambiente onde se localiza).  
Destaca-se aqui a classificação de acordo com a natureza de seus componentes em 
sistemas agrossilviculturais, silvipastoris e agrossilvipastoris. Os sistemas agrossilviculturais 
combinam árvores, arbustos e palmeiras com espécies agrícolas. Os sistemas silvipastoris, são 
compostos por árvores, arbustos e palmeiras associadas a plantas forrageiras e animais. Os 
agrossilvipastoris apresentam todos os componentes anteriores. De acordo com seu arranjo 
temporal podem ser sequenciais ou concomitantes e quanto ao arranjo espacial, podem ser 
mistos densos, mistos esparsos, em renques ou de bordadura. Há outros arranjos como 
arboretos de uso múltiplo, apicultura com árvores, aquicultura com árvores e os quintais 
agroflorestais. 
O objetivo principal dos sistemas agroflorestais é otimizar o uso da terra de forma a 
conciliar a produção de alimentos com a conservação de ecossistemas florestais e com isso 
promover a conversação e melhoria do solo (ENGEL, 2003). Segundo a autora, desta forma é 
possível diminuir a pressão exercida pelo uso da terra na produção agrícola. 
Tomando-se como referência os ecossistemas naturais da região para o planejamento e 
manejo dos sistemas agroflorestais pode-se, à semelhança das florestas, alcançar uma alta 
produtividade (FRANCO, et al., 2017). As florestas tropicais também expressam a 
importância da biodiversidade e esta deve ser considerada no desenho dos SAFs, para 
otimizar  os efeitos benéficos das interações entre seus componentes e obter maior diversidade 
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de produtos. Deve-se conduzir a diversidade de forma a contemplar não apenas a diversidade 
de espécies, mas também a diversidade funcional e a agrobiodiversidade.  
As respostas aos questionamentos “SAFs para quem? Como?” podem ser dadas à luz 
da Agroecologia e de um conceito de desenvolvimento rural amparado em seus princípios, 
abordados anteriormente. Destarte, os sistemas agroflorestais são especialmente adequados 
para a agricultura familiar, pois podem contribuir substancialmente para sua soberania 
alimentar e para a recomposição da cobertura vegetal nas propriedades rurais (PALUDO; 
COSTABEBER, 2012). Assim, representam uma importante estratégia na promoção de 
processos de desenvolvimento rural sustentável e “não uma simples técnica agrícola ou 
florestal que objetiva o aumento de produção” (FRANCO, 2000, p.3). 
A partir desta perspectiva, devem ser observadas as múltiplas dimensões envolvidas 
nos processos de desenvolvimento dos sistemas agroflorestais e estes não podem ser 
desvinculados de questões centrais do desenvolvimento verdadeiramente sustentável, como a 
questão agrária, a participação e a construção do conhecimento local e a criação de mercados 
alternativos. 
Os SAFs no bairro Rio Preto foram desenvolvidos a partir desta perspectiva, 
fomentados pelo “Projeto SAF Juçara” que, através de uma abordagem participativa, buscou 
contribuir na geração de processos de desenvolvimento sustentável no Bairro e apoiar o 
processo de transição agroecológica impulsionado por esta iniciativa. Nesta perspectiva, o 
projeto teve como componente principal o cultivo da palmeira juçara nos SAFs, assim como 
de outras espécies de frutas nativas da Mata Atlântica.  
 
2.3 A juçara 
2.3.1 Morfologia, fenologia e ecologia 
A juçara (Euterpe edulis, Mart.), do Tupi Guarani ieysára, o espinho ligador, é 
chamada de jiçara na região do Vale do Ribeira, como também por muitas pessoas moradoras 
do Rio Preto (Figura 1). Pertencente à família botânica Arecaceae apresenta outras 
denominações, como jussara, palmeira juçara, içara, ripa, ripeira, ensarova, palmito-doce, 
palmito-branco, palmiteiro, palmito-juçara ou simplesmente ‘palmito’ (AGUIAR et al., 2002; 
PIO CORRÊA, 1969). Percebe-se por meio de algumas destas designações a utilização 
principal da espécie para extração e consumo do palmito.  
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Figura 1 - Palmeira juçara em área de floresta, Bairro Rio Preto, município de Sete 
Barras, 2012. 
 
Fonte: Arquivo de imagens da autora, 2012. 
 
Esta realidade encerra uma grande ameaça para a sobrevivência da espécie, pois a 
juçara é uma palmeira do tipo não estolonífera, isto é, apresenta um só caule, ou estipe e não 
tem capacidade de rebrota após o corte. Desta forma, o corte do palmito, causa a morte do 
indivíduo. Retirado da extremidade superior da palmeira, o palmito corresponde ao meristema 
apical
5
, um tecido nobre de crescimento da planta protegido pelas bases das folhas, as bainhas 
invaginantes, e se localiza logo abaixo do ponto de junção das bainhas, onde os pecíolos das 
folhas se abrem para formar a copa (Figura 2). 
  
                                                 
5
 Meristema apical: tecido responsável pelo crescimento do vegetal em altura.  
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Figura 2 - Destaque da localização do meristema apical da palmeira juçara, 2016.  
 
Fonte: Acervo de imagens da autora (2016). 
 
Ainda que seja predominantemente explorada para retirada do palmito, da espécie são 
retirados outros produtos (AGUIAR et al., 2002; PIO CORRÊA, 1969). O estipe maduro é 
usado como caibros e ripas na construção de telhados, fato expresso por meio de algumas de 
suas denominações, como ‘ripa’ ou ‘ripeira’, especialmente utilizadas em Santa Catarina. Já o 
estipe novo é usado na fabricação de vassouras, como também as folhas. Estas são ainda 
empregadas como cobertura temporária de telhados e na fabricação de cestarias. O uso no 
paisagismo apresenta um grande potencial, pois, por sua beleza, adaptação a ambientes 
sombreados e crescimento lento, pode ser utilizada como planta ornamental de ambientes 
externos e em interiores.  
Ocorre ao longo da costa brasileira, da Bahia ao Rio Grande do Sul, nas formações da 
Floresta Ombrófila Densa, assim como nas florestas tropicais, subtropicais em diferentes 
altitudes, desde as planícies aluviais como nos vales e nas encostas das montanhas até 1000 
metros (CAMPOS et al., 2011; HENDERSON, 2000; REIS et al., 2000). Nestas áreas a 
palmeira é dominante no estrato médio das formações florestais, com altura média de 15 
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metros, variando entre cinco e 20 metros e diâmetro médio de estipe 15 cm de (AGUIAR et 
al., 2002).  
 
Figura 3 - Áreas de ocorrência da palmeira juçara no Brasil, 2012. 
 
Fonte: Centro Nacional de Conservação da Flora (CNCFLORA, 2017a). 
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De acordo com o Centro Nacional de Conservação da Flora a espécie ocorre ainda em 
partes do Cerrado, nos estados de Goiás, Distrito Federal e Minas Gerais (CNCFLORA, 
2017a), contudo, esta informação não foi confirmada por nenhuma outra referência.  A Figura 
26 mostra a área de ocorrência das populações naturais de Euterpe edulis segundo a 
CNCFLORA. 
Espécie não pioneira, pertencente aos estágios mais avançados da sucessão natural, 
com crescimento lento, a palmeira juçara pode levar de 8 a 12 anos para atingir a maturidade 
(CNTFLORA, 2017a). Informações coletadas no Bairro Rio Preto indicam um intervalo de 
desenvolvimento entre 6 e 10 anos. A estrutura de suas populações apresenta padrão de 
distribuição agregado, formando adensamentos de indivíduos que muitas pessoas moradoras 
do Bairro Rio Preto chamam de ‘bolas de jiçara’.  
Planta perenifólia, isto é, que mantém suas folhas durante o ano todo, esciófita
6
, 
mesófita
7
 ou levemente hidrófila
8
 (REITZ et al., 1988), assim, a juçara necessita de sombra e 
umidade, especialmente no início de seu desenvolvimento, condições estas encontradas no 
interior das florestas tropicais. Níveis muito altos de sombreamento limitam seu crescimento, 
entretanto, a exposição à luz solar plena por longos períodos pode levar as plântulas e 
indivíduos jovens à morte (NAKAZONO et al., 2001). Assim, as plântulas se desenvolvem 
melhor em ambientes sombreados e solos muito úmidos, denominados solos saturados, com 
teor de umidade em torno de 70%. As plantas jovens, de estádio juvenil também se 
desenvolvem em com pouca luz e solos saturados, embora apresentem uma taxa de 
crescimento maior em solos de meia encosta, com teor de umidade em torno de 45% e com 
um pouco mais de incidência de luz (NAKAZONO et al., 2001; NOGUEIRA JUNIOR et al., 
2003).  
Cada palmeira pode apresentar de uma a oito inflorescências (Figura 4) e cada uma é 
composta por uma raque principal que a prende na planta e de onde ramificam numerosas 
espigas, entre 96 a 175, com flores em tríade, sendo duas flores femininas e uma flor 
masculina, em forma de cachos que se encontram em número máximo de cinco panículas por 
palmeira (FISCH et al., 2000; SEOANE, 2007). 
 
                                                 
6
 Esciófita: espécie que necessita de sombra nas etapas iniciais de seu desenvolvimento e requerem luz para 
completar a maturidade (MACIEL et al., 2003) 
7
 Mesófitas são espécies vegetais que necessitam de água abundante no solo e umidade atmosférica alta 
(RAVEN et al., 1996). 
8
 Hidrófilas são aquelas que dependem de abundante suprimento de umidade ou crescem submersas em água 
(RAVEN et al., 1996). 
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Figura 4 - Inflorescência de palmeira juçara. 
 
Fonte: Arquivo de imagens da autora, Parque Estadual Carlos Botelho (2016). 
A espécie é autocompatível, isto é, pode haver autofecundação, entretanto, apresenta 
um mecanismo que assegura a alogamia, ou seja, a fecundação cruzada, entre diferentes 
indivíduos da mesma espécie. Tal mecanismo é a protandria, em que as flores de ambos os 
sexos têm amadurecimento em tempos diferentes e, neste caso, o pólen está disponível antes 
que o estigma fique receptivo. Na juçara, as flores masculinas se abrem antes das femininas e 
se mantém viáveis por sete dias, após dois a quatro dias as flores femininas se abrem durante 
sete dias (MANTOVANI, 1998).  A autogamia ocorre em baixa frequência (6,4%) quando a 
viabilidade do pólen de flores masculinas presentes em uma inflorescência coincide com a 
receptividade do estigma de flores femininas de outra inflorescência (REIS et al., 1993).  
As flores da juçara com abundante oferta de pólen e néctar são visitadas por um 
grande número de insetos, sendo os dípteros (variadas espécies de moscas) e himenópteros 
(abelhas e vespas) os mais frequentes e a polinização é feita principalmente pelas abelhas do 
gênero Trigona, também conhecidas como abelha-cachorro, irapuã, arapuá (REIS et al, 1993). 
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As primeiras florações começam em torno do sexto ano de idade e a época varia de 
acordo com o clima da região de ocorrência, (AGUIAR et al., 2002). A juçara apresenta 
floração anual, em geral, entre os meses de setembro a dezembro (LORENZI, 1992) e há 
vários estudos que verificaram a época de floração da espécie em diferentes regiões. Na 
planície litorânea do estado de São Paulo a floração se deu entre outubro e dezembro 
(TALORA; MORELLATO, 2000), enquanto nas regiões da Floresta Ombrófila Densa, entre 
as terras baixas e as maiores altitudes no Parque Estadual Intervales, ocorreu entre outubro e 
janeiro (LAPS, 1996). 
De forma distinta, em um fragmento de Floresta Estacional Semidecidual na Zona da 
Mata em Minas Gerais, divisa com o Rio de Janeiro, a juçara floresceu entre os meses de 
novembro e março (MONTEIRO et al. 2017). Na região montanhosa do médio vale do rio 
Paraíba do Sul, estado de São Paulo, com verões chuvosos e invernos mais secos, a floração 
ocorreu entre agosto e janeiro (FISCH et al., 2000).  
No estado do Rio de Janeiro, em diferentes regiões, observaram-se épocas 
diferenciadas de floração. Em Nova Friburgo o evento se deu mais cedo, entre julho e outubro 
(COSTA et al., 1977), enquanto que em área de Floresta Ombrófila Densa Montana no 
município de Miguel Pereira, a floração se deu de novembro a março (CALVI et al., 2004) e, 
na parte central costeira, em um fragmento de Floresta Ombrófila Densa, esta se deu entre 
outubro e fevereiro (PEREIRA et al., 2008). A duração do período de floração reportada 
nestes estudos foi menor na Floresta Estacional Semidecidual comparativamente a outras 
formações da Mata Atlântica, o que pode estar relacionado às condições climáticas locais, 
devido à diminuição da precipitação no período seco (MONTEIRO et al., 2017). 
O fruto esférico é classificado como drupa, que corresponde a um fruto carnoso, com 
endocarpo lenhoso e aderido ao tecido que recobre a semente única, chamado de caroço. O 
tecido carnoso do fruto, chamado de epicarpo, é pouco espesso e liso. Embora delgado, o 
endocarpo é muito nutritivo e contém substâncias de alto valor alimentício. Esta questão será 
abordada mais a frente. O fruto tem um desenvolvimento lento, em torno de seis meses (de 5 a 
9 meses) e, incialmente apresenta coloração verde que passa gradualmente à cor roxa e, 
finalmente preta levemente purpúrea (Figura 5) quando maduro (LAPS, 1996). De acordo 
com o autor, cada uma das infrutescências, comumente chamadas de cachos, pode conter 
entre 52 e 117 espigas, sendo que o número de frutos por espiga apresentou uma menor 
variação, de 32 a 43 frutos, assim, a produção registrada foi de 1.840 a 4.580 frutos (LAPS, 
1996).  
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Figura 5 - Cacho com frutos maduros da palmeira juçara, 2016.  
 
Fonte: Acervo de imagens da autora (2016). 
 
A frutificação segue à floração e, portanto, varia de acordo com a região de ocorrência 
e, em geral, se situa entre maio e novembro (MANTOVANI; MORELLATO, 2000). O 
período de frutificação observado na FOD Montana em Miguel Pereira, RJ, como também na 
planície litorânea do estado de São Paulo, foi de novembro a julho (CALVI et al., 2004; 
TALORA; MORELLATO, 2000). Já na FOD costeira no estado do Rio de Janeiro, os frutos 
estão presentes durante um período maior, de junho a setembro (PEREIRA et al., 2008), como 
também  na FOD no Parque Estadual Intervales, onde o período de frutificação observado foi 
de maio a setembro (LAPS, 1996). De outra forma, na FOD Montana em Pindamonhangaba, 
SP, são encontrados durante um período menor, nos meses de outubro e novembro (FISCH et 
al., 2000). 
Os frutos e as sementes desta espécie apresentam grande variação de tamanho e de 
peso. O número de frutos por kg pode variar entre 600 a 1.060 e o número de sementes, por 
sua vez, entre 1.000 a 2.000 sementes por kg (LIN, 1986). Estas, após a retirada da polpa 
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(epicarpo) e sua escarificação, pela água ou passagem pelo trato intestinal de animais 
dispersores, têm uma alteração em seu endocarpo. Esta parte que recobre o caroço solta fibras 
e, assim, a semente fica ‘descabelada’.  
Sua germinação é lenta e heterogênea, de forma que as sementes provenientes de uma 
palmeira mãe germinam em diferentes períodos de tempo. Os dados encontrados em alguns 
estudos diferem quanto ao período de germinação. Laps (1996) inferiu um período entre 30 e 
60 dias; Martins-Corder e Saldanha (2006) obtiveram resultados entre 60 e 150 dias e Lorenzi 
e demais autores (2010) relataram um período maior, de 90 a 180 dias. Quanto à taxa de 
germinação, para Negreiros e Perez (2004) foi de 44%, aos 160 dias; para Andrade e demais 
autoras (1996) 30%, aos 113 dias; e para Nodari e coautores (1998) 73%, aos 180 dias. Esta 
variação pode ser uma estratégia ecológica de adaptação da espécie juçara para manter um 
recrutamento gradativo de novas plântulas na população daquela área (REIS et al., 1992).  
As sementes desta espécie apresentam diferentes taxas de germinação relativas ao seu 
tamanho, de forma que sementes maiores apresentam percentual de germinação superior, 
maior velocidade de germinação (MACEDO et al., 1974; LIN, 1986). Resultados diferentes 
foram obtidos por Fleig e Rigo (1998) nos quais os frutos médios tiveram maior porcentagem 
e velocidade de germinação, e por Andrade e demais autoras (1996) em que o tamanho da 
semente não influenciou a taxa de germinação. Entretanto, os estudos apresentaram 
concordância em que sementes maiores originam plantas de maior tamanho (MACEDO et al., 
1974; LIN, 1986; FLEIG; RIGO, 1998) e mais vigorosas (ANDRADE et al., 1996).  
As palmeiras em geral se destacam pela grande produção de flores e frutos e, desta 
forma, têm grande importância para a fauna que se alimenta de néctar e pólen e para os 
animais frugívoros, que se alimentam de frutos (GALETTI; ALEIXO, 1998; REIS; 
KAGEYAMA, 2000). Muitos trabalhos conferem destaque à juçara como espécie chave no 
ecossistema em que ocorre devido à grande importância de seus numerosos frutos para a 
alimentação de muitos animais (GALETTI; ALEIXO, 1998; HENDERSON, 2002; 
MANTOVANI, 1998; REIS, 1995; REIS; KAGEYAMA, 2000). Cerca de 80 espécies de 
animais, entre mamíferos (21) e aves (58) foram registradas como consumidoras de seus 
frutos (GALETTI et al. 2013).  
Através de um estudo mais atual, realizado em um fragmento de FOD no litoral norte 
do Rio Grande do Sul com área de 367 hectares, onde foram observadas 12 espécies de aves e 
cinco espécies de mamíferos, com maior frequência de registros para os sabiás (Turdus spp), 
o jacu (Penelope spp) e pequenos roedores (DA SILVA et al., 2017). A comparação com 
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estudos anteriores em outras regiões evidenciou uma acentuada redução das observações de 
interações dos animais de grande porte com a juçara. Os autores atribuem à intensa 
degradação da floresta na região onde foi realizado o estudo, quando confrontada às regiões 
amostradas pelos demais trabalhos. Da mesma forma, no Bairro Rio Preto, de acordo com 
moradores/as, já não são mais encontradas algumas espécies de frugívoros como a jacutinga 
(Pipile jacutinga). 
Levantamentos feitos em locais de grandes áreas preservadas obtiveram um número 
maior de registros de interações entre animais e a juçara. No Parque Estadual Intervales, por 
exemplo, Laps (1996) contabilizou 21 aves, enquanto Galetti e coautores (1999) observaram 
14 espécies diferentes de aves, sendo que uma espécie de mamífero foi vista se alimentando 
destes frutos em cada estudo. Os demais estudos citados foram conduzidos em fragmentos de 
florestas com dimensões reduzidas. Campos e coautoras (2012) pesquisaram duas áreas de 
Floresta Ombrófila Densa no município de Florianópolis, na ilha de Santa Catarina/SC, a 
primeira delas corresponde a uma unidade de conservação com área de 500 hectares de 
floresta secundária e a outra uma propriedade particular com área de 11 hectares. As autoras 
registraram três espécies de aves e cinco espécies de mamíferos e reportam o reduzido 
número de espécies observadas interagindo com a juçara, à intensa destruição das florestas na 
região e ausência de grandes frugívoros, em concordância com Da Silva et al. (2017). 
 Zimmermann (1999) registrou 17 espécies de aves se alimentando de frutos de juçara 
em florestas secundárias da região de Blumenau, SC. Em um pequeno fragmento de Floresta 
Estacional Semidecidual, em Campinas, SP, Matos e Aleixo (1993) registraram apenas sete 
espécies de aves que utilizaram frutos da palmeira como alimento. As relações entre tamanho 
de fruto, velocidade e taxa de germinação e desenvolvimento da plântula são profundamente 
influenciados pelas interações ecológicas da espécie com animais que dela se alimentam, 
assim, o conhecimento acerca das características morfológicas e fisiológicas da juçara é de 
grande importância para a compreensão de seus aspectos ecológicos.  
O papel fundamental da palmeira juçara na floresta é consenso entre os/as 
pesquisadores/as, por fornecer recurso alimentar abundante para aves, mamíferos e insetos, 
através de seus frutos, plântulas e sementes (HERING, 1994; GALLETI; ALEIXO, 1998; 
REIS; KAGEYAMA, 2000).  Por seu alto valor nutritivo, a abundante produção de frutos e o 
amplo período de produção (maio a novembro) apresentam especial relevância para a 
manutenção da fauna florestal (CALVI, et al. 2004; REIS, 1995). Paludo e demais autores 
(2012) determinaram a produção de frutos de juçara em uma área de FOD Montana em Santa 
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Catarina durante um ano de alta produtividade, com resultado de 597,8 kg/ha e para um ano 
de baixa produção obtiveram 322,1 kg/ha. Segundo informações fornecidas por 
agricultores/as, no bairro Rio Preto, a produção de frutos é de 3 a 4 kg de frutos/ano. 
De acordo Reis (1995), as populações naturais da palmeira juçara na época de seu 
estudo eram muito numerosas na Floresta Ombrófila Densa no estado de Santa Catarina com 
17 mil plantas por hectare com uma estrutura demográfica em forma de pirâmide de base 
larga, representando um grande número de plantas jovens e um reduzido número de plantas 
maduras, 61 por hectare, em fase de reprodução. Para o autor, tal estrutura demográfica 
mostra que uma população muito numerosa desta espécie, depende dos relativamente poucos 
indivíduos maduros para manutenção de sua diversidade e estrutura genética e demográfica. A 
população contava ainda com um grande banco de plântulas, cerca de 12 mil por hectare 
(REIS et al., 1996). 
 
2.3.2 A juçara, as pessoas e as unidades de conservação  
Embora, no passado, ocorresse de forma abundante nas florestas em sua área de 
distribuição, se encontra seriamente ameaçada devido à intensa pressão imposta pela 
exploração do palmito, que corresponde a um dos mais valiosos produtos da Mata Atlântica 
(CALVI; PINA-RODRIGUES, 2005; FAVRETO, 2010).   
Bernal e coautores (2011) fizeram uma revisão do manejo de 96 espécies de palmeiras 
na América do Sul e reportaram seus usos, classificados de acordo com as categorias comida 
(fruto, óleo, palmito), construção (folha, estipe), artesanato (folha, semente, estipe, bainha) e, 
por fim, cosmético (folha). Classificaram os usos ainda segundo os níveis de comércio mais 
comuns, em consumos doméstico, local, regional. Destaca-se aqui que os autores da revisão 
reportaram, para a juçara, unicamente o uso comestível de palmito em nível nacional e 
internacional. Por outro lado, foram reportados para o açaizeiro e a pupunheira, o uso 
comestível de frutos e palmito e o uso do estipe para construção. Há um viés relativo à 
metodologia empregada na revisão, pois, apesar do cuidado dos autores na busca de 
informações em fontes publicadas ou não em seu país de origem, entretanto, quanto aos 
demais países, a revisão se concentrou nas fontes publicadas. No entanto, o estudo reiterou o 
papel central do palmito na relação do ser humano com a espécie juçara. 
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De acordo com a Lista Vermelha da Flora Brasileira, a espécie se encontra em situação 
‘Vulnerável’9(CNTCFLORA, 2017a). Um histórico traçado a partir de dados obtidos nesta 
fonte, a situação da espécie foi considerada ‘Em perigo’10 na Lista vermelha da flora do Rio 
Grande do Sul, em 2002 e 2003, como também na Lista nacional, em 2008. Já na Lista de 
Minas Gerais (1997), São Paulo (2004) e Espírito Santo (2007), sua situação foi considerada 
“Vulnerável”. A publicação enumera diversos fatores indicativos de que a juçara está 
ameaçada de extinção.   
 
Euterpe edulis é uma espécie não cespitosa, de crescimento lento, sem capacidade 
de rebrota e dependente de florestas bem preservadas; além disso, vem sendo 
sistematicamente submetida a uma intensa exploração para a extração do palmito em 
praticamente toda a sua área de distribuição. (CNTCFLORA, 2017a) 
 
Para a extração de seu palmito, a prática mais frequente é a derrubada de todos os 
indivíduos encontrados na área explorada, incluindo os maduros, isto é, as plantas com idade 
reprodutiva, inclusive aquelas com produção de sementes no momento da extração, 
comprometendo intensamente a subpopulação em questão (GALLETI; CHIVERS, 1995; 
NODARI; GUERRA, 1986). 
O palmito de juçara é explorado de forma mais intensa, especialmente nos estados do 
Paraná, Santa Catarina e São Paulo, desde a década de 1930 e a exportação do produto teve 
início em 1960 (REIS et al., 2002). Devido à crescente demanda do mercado nacional e 
internacional, a extração se intensificou ainda mais nos anos 1970 o que provocou a redução 
das populações naturais e comprometeu sua regeneração. Naquela época houve uma 
reordenação da atividade que deslocou seu centro para a região Norte, principalmente no 
estado do Pará, e a indústria de palmito, desde então, utiliza o palmito de açaí como matéria 
prima.  
Porém, a extração de palmito da juçara ainda se manteve dentro da ilegalidade. A 
legislação federal determinou que a atividade fosse regulamentada por órgão estadual 
competente, desta forma, cada Estado é responsável por regulamentar a extração e o manejo 
da espécie. No estado de São Paulo é exigido o Plano de Manejo Sustentado para a exploração 
da juçara em áreas de vegetação primária, embora, suas populações naturais tenham sido 
intensamente exploradas e reduzidas substancialmente por seu alto valor econômico e 
facilidade de comercialização, sendo encontradas apenas em áreas protegidas (REIS et al., 
                                                 
9
 Vulnerável (VU): espécie que enfrenta um risco de extinção elevado na natureza (CNTFLORA, 2017b) 
10
 Em perigo (EN): espécie que enfrenta um risco muito elevado de extinção na natureza (CNTFLORA, 2017b). 
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2000)., atualmente a pressão sobre as UCs tem aumentado consideravelmente e tem sido 
difícil controlar a exploração do palmito de juçara nestas áreas (MATOS; BOVI, 2002). Em 
concordância, Calvi et al. (2004) afirmam que o acentuado grau de exploração se deve à 
facilidade de extração e comercialização.  
A ameaça à espécie também deriva da perda de habitat, com intensificação da 
fragmentação das formações florestais, o que, devido à estrutura demográfica da espécie E. 
edulis, conforme exposto anteriormente, coloca em risco a perpetuação da população. A perda 
da diversidade genética e o aumento da endogamia configuram-se como importantes fatores 
de ameaça às populações de espécies arbóreas neste cenário de fragmentação florestal 
(YOUNG et al, 2000), tanto pela diminuição do tamanho da população do vegetal como a 
redução da abundância e diversidade de seus polinizadores. Já que a juçara não apresenta 
autoincompatibilidade, com a diminuição de sua população a frequência de autofecundação 
pode aumentar. Da mesma forma, há uma tendência gradual de aumento de cruzamento entre 
indivíduos aparentados. Ambos os cenários tem como consequência a perda da variabilidade 
genética.   
O processo de fragmentação florestal afeta sobremaneira o sistema de reprodução da 
espécie. Quanto a isto, destacam-se os dados publicados pela Lista Vermelha da Flora 
Brasileira: 
 
Vários estudos demográficos apontam para uma baixa taxa de crescimento dos 
indivíduos, que podem levar vários anos (>10) para atingir a maturidade; assim, a 
idade média dos indivíduos adultos em uma subpopulação é estimada em 20 anos. 
Devido a isso, é possível suspeitar que E. edulis tenha sofrido um declínio 
populacional de pelo menos 30% ao longo de três gerações, que correspondem a um 
período de tempo de 60 anos (CNTCFLORA, 2017a). 
 
Destarte, a situação em que se encontra a espécie E. edulis, indica a necessidade 
urgente da construção de propostas conjuntas que apontem soluções, “tanto pelo que 
representa sua supressão para a fauna e o equilíbrio da floresta, quanto pelo conflito 
socioambiental estabelecido, principalmente no Vale do Ribeira” (SÃO PAULO, 2008b, p. 3).  
É crucial destacar que as unidades de conservação não foram estabelecidas em espaços 
vazios. Foram, sim, demarcadas em áreas povoadas por comunidades. As pessoas que ali 
viviam construíram a convivência com a floresta e esta, por sua vez, moldou seus territórios, 
fazendo parte de suas vidas. O que traz uma imperiosa indagação – se a floresta se encontrava 
preservada até o momento da instauração da unidade de conservação, quem a preservou?  
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A partir de uma perspectiva preservacionista, o planejamento foi centralizado nos 
órgão governamentais e a participação dos demais atores sociais não foi contemplada 
(FURLAN, et al., 2009). Esta concepção preservacionista e a condução nada participativa 
deste processo não garantiram a manutenção da biodiversidade e geraram consequências 
múltiplas, dificuldades e grandes desafios que, muitas vezes, se agravam com o passar do 
tempo. Prova disso é que, conforme Nogueira (2003), a exploração da juçara para retirada de 
palmito era comum em algumas áreas do Parque Estadual "Carlos Botelho" como os bairros 
rurais Saibadela, Guapiruvu, Grota, Rio Preto, Travessão e Ribeirão Fundo. De acordo com 
dados fornecidos pela Polícia Ambiental de Registro, a autora mostra que no período de 2002 
e 1º semestre de 2003, para os Parques Estaduais "Carlos Botelho" e Intervales foram 
apreendidos em total de 1.509 palmitos in natura e 1.227 palmitos industrializados que 
estavam em vidros. Neste contexto faz-se necessário que a unidade de conservação promova 
um diálogo com seu entorno em busca de soluções, como afirmado no Plano de Manejo do 
PECB:  
 
O Parque está inserido no território de quatro municípios, localizados no Vale do 
Ribeira e no Alto Paranapanema, regiões classificadas pela Fundação Seade como as 
de menor Índice de Desenvolvimento Humano Municipal do Estado. Entretanto 
acreditamos que as unidades de conservação podem contribuir com o 
desenvolvimento local e regional através de atividades sustentáveis como uma forma 
de adesão à conservação da natureza. De grande importância o contínuo 
estabelecimento de parcerias e contatos com toda gama de representatividade de 
instituições, públicas e privadas, das regiões envoltórias. Nesse compasso de 
constante interação com os atores da região, nota-se que quando se tem parâmetros 
de gestão com uma postura flexível e uma leitura realista das questões 
socioambientais envolvidas, a unidade de conservação deixa de ser uma zona de 
tensão e torna-se um polo de atração voltado para a interação e desenvolvimento dos 
temas mais diversificados, os quais em última análise, sempre convergem para o seu 
principal propósito que é a conservação da biodiversidade existente (SÃO PAULO, 
2008a, p.11) 
 
A concretização destes objetivos, no entanto, pode muitas vezes ser mais lenta do que 
o ritmo das transformações causadas pelo desenvolvimento insustentável e as famílias são as 
mais prejudicadas pela demora na implementação das propostas de desenvolvimento local por 
parte da instituição.  
Através de uma relação dinâmica, as pessoas interagem com os ecossistemas dos quais 
fazem parte. Decisões internas e externas moldam a qualidade destas interações, que 
desencadeiam impactos sobre a qualidade de vida humana e sobre os ecossistemas, em nível 
local, regional e global. Um exemplo disso é a transformação da relação das famílias do Rio 
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Preto com a palmeira juçara, conforme relato de uma agricultora camponesa nascida no 
Bairro: 
 
Antigamente a gente tinha palmito, tirava palmito, mas naquele tempo não tinha a 
proibição do palmito, naquele tempo eu era criança. Nem este negócio de cortar 
palmito e fazer potinho, nunca ... não existia nada, nada. Apareceu de uns tempos 
pra cá. (Depoimento colhido no dia 04 de julho de 2017, mulher, nº 063. Bairro Rio 
Preto, Sete Barras/SP).  
 
Assim, segundo a agricultora, o uso tradicional da juçara incluía o corte eventual da 
palmeira para a alimentação da família. 
  
O palmito, quando a gente conseguia tirar em casa prá comer, a gente fazia era assim 
cozido, descascava ele, escaldava e passava no óleo com bastante cheiro prá comer. 
Era lá de vez em quando que comia. De vez em quando que a gente inventava de 
comer um palmito, mas era difícil. Mas este negócio de tirar a polpa do palmito 
estas coisas não existia não. (Depoimento colhido no dia 04 de julho de 2017, 
mulher, nº 063. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP).  
 
Em uma época um pouco mais recente algumas famílias do Rio Preto compunham sua 
renda através da extração do palmito da palmeira juçara à espera da safra do arroz. “quando se 
apertava até chegar a colheita, ia pro palmito”. (Depoimento colhido no dia 12 de agosto de 
2016, homem, nº 091. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). Desde a década de 1960, esta prática 
se intensificou com o aumento da demanda de consumo proveniente das cidades. O 
crescimento da produção industrial de palmito e um forte aumento na demanda do produto em 
conserva induziram a extração intensiva e em larga escala da espécie, já na década de trinta 
(CERVI, 1996).  
A partir da articulação de uma cadeia produtiva que envolvia agentes internos e 
externos ao Bairro, se acentuou muito a pressão de exploração sobre esta espécie. O relato de 
um morador resume a organização do processo: “Há os grupos que entram na mata para cortar 
o palmito, outro grupo que entra para carregar as peças cortadas e levar para o envasamento, 
que, na maioria das vezes, é feito sem condições mínimas de higiene”. (Depoimento colhido 
no dia 25 de outubro de 2016, mulher, nº 123. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP).  
Assim, influências externas, vindas de sociedades urbanas provocaram transformações 
profundas na organização socioeconômica da comunidade do Rio Preto, como também 
implicaram na mercantilização do uso de recursos naturais da floresta. Conforme explica 
Brandemburg (2010), esta mudança ocorre com a integração do/a camponês/a ao mercado, 
que determina a organização dos sistemas de produção. “A gente não vai no mato porque 
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quer. É porque a  gente precisa mesmo”. (Depoimento colhido no dia 25 de outubro de 2016, 
homem, nº 126. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP).  
A procura pelo palmito de juçara ainda é grande, por seu sabor adocicado e textura 
macia é considerado um alimento nobre e muito valorizado no mercado. Mas, apesar da 
facilidade de extração e comercialização que havia há poucos anos e que, segundo alguns 
autores levava ao acentuado grau de exploração do palmito da juçara (REIS et al., 2000; 
CALVI et al., 2004), o cenário atual no bairro Rio Preto é bem distinto, pois as palmeiras que 
restaram se encontravam cada vez mais distantes dos locais mais acessíveis aos extrativistas, 
assim sendo, têm de caminhar durante muito mais tempo para encontrar os adensamentos e 
após o corte percorrem o longo trajeto de retorno com o pesado feixe em um dos ombros.  
Ademais, devido à intensificação da fiscalização de órgãos oficiais, os compradores do 
palmito envasado não mais vão ao Bairro para buscar o produto, o que obriga os extrativistas 
a custearem o transporte e a se deslocarem até os mercados consumidores, em especial a 
cidade de São Paulo, o que os torna ainda mais vulneráveis. Estas condições resultaram em 
uma drástica diminuição no número de extrativistas, restando dentre os/as entrevistados/as 14 
pessoas que ainda exerciam esta atividade, sendo que 12 delas associavam outra/s atividade/s 
ao extrativismo e apenas duas se ocupavam exclusivamente da extração de palmito juçara. 
Ainda assim, ocorriam conflitos envolvendo a extração ilegal de palmito juçara e a caça 
associada dentro do PECB e a vida dos extrativistas estava em constante ameaça, como 
também sua saúde, pois esta é uma atividade que envolve muitos riscos. 
Além das ações inibitórias ao corte não legalizado, uma das estratégias de proteção da 
espécie é a perspectiva de seu uso sustentável, como o aproveitamento dos frutos pelas 
populações locais para venda e autoconsumo (COSTA et al., 2008). Em concordância, Reis e 
demais autores (2000), defendem que a conservação da biodiversidade da Floresta Ombrófila 
Densa deve contemplar a implantação de sistemas de manejo que associem a conservação das 
espécies e seu uso sustentável. Nesse sentido, o cultivo da palmeira juçara em sistemas 
agroflorestais é uma importante estratégia de preservação da espécie, com grande potencial 
econômico para os produtores rurais (FAVRETO; BAPTISTA, 2010). 
 
2.4 A natureza e as pessoas 
Apesar da grande importância do tema para a compreensão da realidade em que vivem 
as famílias do Bairro Rio Preto, não se pretende esgotar o assunto. Buscou-se então trazer 
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alguns aspectos da relação ser humano e natureza, intermediados pelo Estado através da 
institucionalização de áreas de preservação. 
Com a escassez de recursos naturais e a percepção dos impactos da ação humana na 
natureza, o debate ecológico ganha força e alicerça a necessidade de preservação da natureza. 
Entretanto, a concepção de preservação foi fundamentada na ideia de manter porções de 
significativo valor ambiental isoladas da ação antrópica.  
Esta ideia tem raízes longínquas, nas formas de desenvolvimento da civilização 
contemporânea através da industrialização e urbanização das sociedades tendo como mola 
impulsionadora a economia. Assim, racionalidade da ciência econômica passa a ditar as 
regras de convivência universais e a natureza é colocada à parte,  
 
... coisificada, desnaturalizada de sua complexidade ecológica e convertida em 
matéria prima de um processo económico; os recursos naturais se transformam em 
simples objetos para a exploração do capital. (LEFF, 2002, p. 192)  
 
O ser humano se desliga da natureza da qual fazia parte, como se não mais vivesse 
segundo as leis naturais, e ainda pior, de acordo com a ideologia preservacionista, representa 
um perigo para a vida natural, pois toda interferência humana na natureza é negativa 
(DIEGUES, 2001). As pessoas, apartadas da sua relação com a natureza, expropriadas de seus 
modos de vida e transformadas em máquinas de produzir capital, podem então recorrer à 
natureza selvagem, para seu descanso, recreação e lazer.  
A natureza, por sua vez, resignificada e mercantilizada deve ser protegida das 
intervenções humanas, representada por ilhas onde pode vicejar a despeito da destruição de 
tudo ao seu redor.  A visão romântica de natureza intocada (DIEGUES, 2001) estabeleceu as 
medidas para a relação ser humano e natureza e proporcionou as bases para criação das áreas 
de preservação, inicialmente nos Estados Unidos e, posteriormente adotadas por outros países. 
Nesta toada, o Brasil importou o modelo estadunidense de parques nacionais e criou sua 
primeira área de preservação natural orientada pela mesma ideologia preservacionista, o 
Parque Nacional de Itatiaia, no final dos anos 1930.  
Desde então foram criadas inúmeras áreas protegidas, entretanto, este modelo, a partir 
da exclusão das populações de seus territórios, mostrou-se ineficiente e o debate entorno do 
tema mobilizou órgãos governamentais, ONGs e pesquisadores. Com a implantação das 
unidades de conservação, se instauraram formas de controle de acesso a espaços onde já 
existia uma configuração territorial moldada no decorrer do tempo em que pessoas e natureza 
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conviviam. Assim, são confrontados diferentes agentes sociais, cada um com diferentes visões 
de mundo e projetos distintos (ZANONI et al., 2000). Como resultado deste enfoque 
preservacionista, a criação destas áreas isoladas da ação humana não garantiu a proteção 
integral da biodiversidade e teve consequências importantes para as populações que viviam 
nestas regiões e não foram incluídas no planejamento e na implantação das áreas de proteção.  
As restrições aos modos de exploração do meio, desenvolvidos pelas populações 
habitantes daqueles territórios, que se viram sujeitas às novas normativas, em adição aos 
efeitos deletérios do desenvolvimento insustentável e profundamente desigual, impôs a estas 
populações a marginalidade e a clandestinidade. Assim foram deflagrados muitos conflitos 
socioambientais no entorno das unidades de conservação brasileiras.  
Se por um lado o ser humano não é destruidor por essência, por outro não é garantido 
que seja conservador. O mito do bom selvagem (OLMOS et al., 2001) carrega em si uma 
visão oposta e controversa, de que as populações tradicionais são essencialmente protetoras da 
natureza e de sua biodiversidade. De acordo com Diegues (2001) a presença humana é 
constituinte da biodiversidade, e os povos tradicionais, durante seu processo de coevolução 
com a natureza, desenvolveram formas de apropriação dos recursos naturais reguladas por 
valores éticos, culturais e comunitários de respeito à natureza.  
Entretanto, é importante lembrar que, atualmente, muitas populações tradicionais 
encontram-se marcadamente heterogêneas quanto à origem e as formas de uso dos recursos 
naturais. As sociedades tradicionais não estão isoladas do processo de desenvolvimento 
predatório e, em maior ou menor grau, estão sujeitas à contaminação e ditames das sociedades 
externas. Ainda, há o risco de recair unicamente sobre estes povos a responsabilidade quanto 
à preservação dos recursos naturais.  
De qualquer forma, a relação entre populações e unidades de conservação se constituiu 
em uma arena de conflitos, chamados de forma genérica de conflitos socioambientais. Estes, 
de acordo com Ferreira (2004), são de natureza institucional, legal, fundiária e de interesses e 
interpretações. A autora afirma, através da análise de estudos sobre o tema, que “as áreas 
protegidas brasileiras foram sendo implantadas em um contexto onde a ação cotidiana das 
instituições públicas colocou seus agentes em confronto com os moradores dessas áreas sob 
proteção legal”. (FERREIRA, 2004, p.52) 
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), conforme assegura Santilli 
(2005), foi fundamentado em uma visão conservacionista com perspectiva socioambiental que 
considera a sociobiodiversidade e as necessidades humanas. O SNUC foi instituído por meio 
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da Lei 9.985/2000 e estabelece os critérios e as normas para a implantação e gestão das 
unidades de conservação (BRASIL, 2000). Um dos avanços do então novo Sistema foi a 
divisão das modalidades existentes em Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso 
Sustentável. Estas modalidades são divididas em 12 categorias, diferenciadas quanto às 
formas de proteção e permissões de uso (BRASIL, 2017a). Dentre seus objetivos destacam-se 
a promoção do desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais e a proteção dos 
“recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e 
valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente” 
(BRASIL, 2017b). 
Apesar disso, a Lei não assegura que estes objetivos sejam alcançados. O meio 
ambiente é um bem público e a questão ambiental é um assunto de grande relevância. Como 
parte da esfera pública, é sujeita aos jogos de forças que nela operam. Nesta arena o dilema 
entre preservação da natureza e desenvolvimento ainda está em disputa. Santos (2004) 
enfatiza que diferentes grupos e atores sociais atuam de forma desigual nos processos de 
definição das prioridades, das concepções e das formas de intervenção e que nos espaços 
públicos de decisão há os atores que tem poder decisório e os que não o tem.  
Assim, o debate vai além das polaridades, quem destrói ou quem preserva e chega às 
ideologias que norteiam as decisões sobre os modelos de desenvolvimento. Trata-se de 
promover espaços de diálogo entre os vários atores sociais e fomentar processos de 
desenvolvimento endógeno e sustentável, desenhados pelos próprios sujeitos e que, como 
aponta Bensusan (2006), possibilitem às comunidades locais conservar a biodiversidade como 
parte de seus modos de vida, incluindo o manejo das áreas protegidas. 
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3 O universo da pesquisa 
3.1 Vale do Ribeira, a floresta e contradições  
Patrimônio natural, socioambiental e cultural da humanidade, o Vale do Ribeira é a 
maior área contínua do bioma Mata Atlântica ainda preservada no Brasil. O referido bioma é 
considerado um dos mais ricos conjuntos de ecossistemas em termos de diversidade 
biológica. Estendia-se originalmente por aproximadamente 1.300.000 km
2
 em 17 estados do 
território brasileiro e hoje está reduzido a cerca de 7% de sua área original (Figura 6) e grande 
parte das áreas que restam se encontram em avançado estado de fragmentação (BRASIL, 
2017c).  
 
Figura 6- Domínio original da Mata Atlântica e remanescentes atuais. 
 
Fonte: São Paulo (2008a). 
 
       Remanescentes da Mata Atlântica 
      Domínio da Mata Atlântica 
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Por sua reconhecida importância, a utilização e proteção de sua vegetação estão 
estabelecidas na Lei da Mata Atlântica - Lei 11.428/2006 e no Decreto 6660/2008 que a 
regulamenta (BRASIL, 2017d). A Mata Atlântica é composta por formações florestais que 
expressam sua enorme riqueza: as florestas Ombrófila Densa, Ombrófila Mista, Ombrófila 
Aberta, Estacional Semidecidual e Estacional Decidual, junto a ecossistemas associados de 
restingas, manguezais e campos de altitude compõe uma coleção de espécies representantes 
dos diferentes grupos de seres vivos (Figura 7).  
 
Figura 7 - Fisionomias da Mata Atlântica. 
 
Fonte: Brasil (2017c). 
 
São cerca de 20.000 espécies vegetais, 849 espécies de aves, 370 de anfíbios, 200 de 
répteis, 270 de mamíferos, 350 de peixes. Em comparação, na Europa e na América do Norte 
são catalogadas, respectivamente, 12.500 e 17.000 espécies vegetais (BRASIL, 2017b).  O 
Bioma também apresenta uma enorme diversidade de outras formas de vida, como insetos, 
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fungos, bactérias de grande importância na estruturação dos ecossistemas. Por apresentar 
grande variedade de formações e uma vasta extensão, alguns autores utilizam o termo Mata 
Atlântica stricto sensu para designar a vegetação que ocorre ao longo do litoral brasileiro, 
com as áreas de Floresta Ombrófila Densa litorâneas, e Mata Atlântica lato sensu, para 
abranger as extensões que ocorrem em direção ao interior do país (SÃO PAULO, 2008a). No 
Estado de São Paulo são encontradas três formações de Floresta Ombrófila, as matas de 
planície litorânea, as matas de encosta e as matas de altitude (Joly et al. 1992). 
O histórico de ocupação do Brasil pelos estrangeiros, a partir da chegada dos 
portugueses, diferente dos povos que aqui habitavam, deixou um rastro de destruição da Mata 
Atlântica e marcou as formas de relacionamento com a floresta. O adensamento populacional 
ao longo da costa brasileira, os modelos de extração e produção que caracterizaram os ciclos 
do pau-brasil e da cana de açúcar, as explorações do ouro e outros minerais, o povoamento 
estrangeiro através de uma ocupação territorial desordenada das planícies do litoral e posterior 
ocupação dos planaltos do interior e sua industrialização com grande concentração da 
população nas cidades (SÃO PAULO, 2008b). Nesta trajetória, o Bioma foi destruído quase 
que por completo, mais de 90% da Mata Atlântica lato sensu foi derrubada e fragmentada e 
ocupa aproximadamente 130 mil km
2
. A pressão antrópica sobre as áreas remanescentes da 
Floresta se mantém nos dias de hoje, apesar da diminuição nas taxas de desmatamento (Figura 
8).   
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Figura 8 - Bioma Mata Atlântica e desmatamentos ressaltados em vermelho, período 
2013-2014. 
 
Fonte: SOS Mata Atlântica (2015). 
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No Vale do Ribeira, se encontra cerca de 20% da cobertura vegetal nativa que restou 
da Mata Atlântica, o maior remanescente da região sudeste do País, denominado Continuum 
Ecológico de Paranapiacaba, um corredor ecológico de aproximadamente 320.000 hectares da 
Floresta (FURLAN et al., 2009).  De acordo com Ab’Saber (2003), a região do continuum se 
insere no Domínio dos Mares de Morros Florestados do Brasil Atlântico, onde viceja a 
Floresta Ombrófila Densa sob climas mais úmidos com alta precipitação distribuída 
regularmente ao longo do ano. Mais da metade do Continuum Ecológico de Paranapiacaba 
compreende mosaicos de UCs, dentre os quais se destaca o Mosaico de Unidades de 
Conservação da Serra de Paranapiacaba (Figura 9) a maior área remanescente de Mata 
Atlântica do país legalmente protegida, com mais de 120.000 hectares. (SÃO PAULO, 2012). 
 
Figura 9 - Mosaico de Unidades de Conservação da Serra de Paranapiacaba.  
 
Fonte: www.brasilviajesturismo.com 
 
Apresar de ser também usado para designar trechos de vegetação nativa que conectam 
fragmentos, o termo Corredor ecológico, nesta concepção, corresponde a uma extensa área de 
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significativa importância ecológica constituída por um mosaico de unidades de conservação 
entremeadas por áreas com diferentes usos e ocupações do solo, na qual a estratégia de gestão 
da paisagem inclui o manejo integrado com objetivo de conciliar a manutenção dos processos 
ecológicos e evolutivos e o desenvolvimento socioeconômico baseado no uso sustentável dos 
recursos naturais (AYRES, et al., 2005).  
A visão de continuum é parte de uma nova concepção de territorialidade da 
conservação dos ecossistemas que busca considerar “a formação socioespacial, compreender e 
identificar as diferentes dinâmicas socioambientais, seus conflitos e benefícios de vizinhança 
com a rede de Áreas Protegidas” (FURLAN, et al., 2009, p. 52).  
Neste sentido, é necessário ampliar o olhar sobre o território do Vale do Ribeira para 
além da imensa diversidade ecológica que ele expressa e perceber suas paisagens variadas de 
grande beleza e conhecer a grande diversidade de culturas das comunidades tradicionais, além 
de reconhecer os vários povos imigrantes que povoaram seus territórios (DIEGUES, 2007). 
Em contraposição à riqueza ambiental e cultural, a região apresenta uma das piores condições 
de vida e de renda do estado de São Paulo com grande parte de sua população vivendo sob 
condições precárias de infraestrutura e saneamento básico (CHABARIBERY et al., 2004). O 
Vale apresenta os mais baixos indicadores de condições de vida e de renda, com índice médio 
de desnutrição infantil de 8,3%, sendo 9,7% na zona rural e 6,3% na urbana, contabilizando 
os menores Índices de Desenvolvimento Humano – IDH dos estados de São Paulo e Paraná e 
os mais altos índices de mortalidade infantil e analfabetismo (ROMÃO, 2006). Uma parcela 
substancial da população vive do extrativismo vegetal, principalmente de madeira e palmito 
da palmeira juçara (ALVES, 2007).  
Tal contradição, entre as riquezas ambiental e cultural em oposição aos baixos 
indicadores de desenvolvimento socioeconômico, expressa a exclusão das populações locais 
do processo de desenvolvimentismo instaurado no restante do estado. Este modelo de 
desenvolvimento, com intensa destruição dos ecossistemas naturais e implantação de 
monoculturas resultou na drástica transformação da paisagem no País. A Figura 10 apresenta 
o mapa de cobertura e uso da terra no estado de São Paulo, no ano de 2014, onde se observa a 
concentração das áreas de vegetação florestal no Vale do Ribeira e próximo à costa. O 
território concentra 40% das unidades de conservação do estado (ROMÃO, 2006) e em 
termos de área, segundo Marinho e Furlan (2007), 60% do território é constituído por 
unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentável. Podem-se observar 
68 
 
 
 
também as áreas desmatadas durante o referido ano, com uma concentração nas proximidades 
da região metropolitana de São Paulo e áreas dispersas no interior paulista. 
 
Figura 10 - Mapa de cobertura e uso da terra no Estado de São Paulo, Vale do Ribeira 
em destaque, em 2014.  
  
 
Fonte: SOS Mata Atlântica; INPE (2015). 
O Vale do Ribeira paulista, destacado na Figura anterior (Figura 10), tem área de 
1.711.533 hectares e abrange 23 municípios: Apiaí, Barra do Chapéu, Barrado Turvo, Cajatí, 
Cananéia, Eldorado, Iguape, Ilha Comprida, Iporanga, Itaóca, Itapirapuã Paulista, Itariri, 
Jacupiranga, Juquiá, Juquitiba, Miracatu, Pariquera-Açú, Pedro de Toledo, Registro, Ribeira, 
São Lourenço da Serra, Sete Barras e Tapiraí. Destes, 15 pertencem à Região Administrativa 
de Registro, seis pertencem à Região Administrativa de Sorocaba e dois pertencem à Região 
Metropolitana de São Paulo. Juntos atingem uma população de mais de 326 mil habitantes 
(HOGAN et al., 1999). 
      
3.2 O Parque Estadual Carlos Botelho: a ‘reserva’ 
Importante unidade de conservação que se localiza neste território, o Parque ‘Estadual 
Carlos Botelho’- PECB faz parte do Contínuo ecológico de Paranapiacaba (Figura 11).  
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O Parque foi criado em 1982, como modalidade de proteção integral
11
, por meio do 
decreto estadual Nº 19.499 que integrou quatro Reservas Estaduais (RE) contíguas, a RE 
Carlos Botelho, a RE Capão Bonito, a RE Travessão e a RE Sete Barras (SÃO PAULO, 
2017a).  
 
Figura 11 - Vista panorâmica da Floresta Ombrófila Densa no Parque Estadual Carlos 
Botelho, 2016. 
 
Fonte: Acervo de imagens da autora, 2016. 
 
O Parque compreende duas regiões (SÃO PAULO, 2008a): a Sede, na Bacia do Alto 
Paranapanema, nos municípios de São Miguel Arcanjo e Capão Bonito e o Núcleo Sete 
Barras, que se situa na Bacia do rio Ribeira de Iguape, nos municípios de Sete Barras e 
Tapiraí, na porção denominada Médio Vale do Ribeira (SÃO PAULO, 2008a). Estas duas 
regiões diferem significativamente quanto ao clima, uso e ocupação do solo e, principalmente, 
quanto às condições socioeconômicas.  
A porção ao norte da Sede se encontra fora do Vale do Ribeira e apresenta um clima 
úmido e frio das altitudes maiores da Serra de Paranapiacaba. A área rural do município de 
São Miguel Arcanjo, com 45,62% de sua população, é ocupada por pequenas propriedades 
                                                 
11
 Modalidade de proteção integral: modalidade de Unidade de Conservação na qual os ecossistemas devem ser 
mantidos livres de alterações causadas por interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus 
atributos naturais (BRASIL, 2017a). 
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familiares de produção de produção de frutas, com destaque para a produção de uva 
(BRASIL, 2017e). O turismo é parte importante da economia do lugar, onde se encontram 
vinícolas e pequenas pousadas. Segundo dados de 2010 (BRASIL, 2017e), o IDH do 
município é 7,10, o que situa o município na faixa de desenvolvimento humano alto, mesmo 
com 11,05% da população encontrando-se em situação de pobreza. 
Já a porção ao sul do Parque, região do Núcleo Sete Barras, chega às baixas altitudes 
do vale do rio Ribeira do Iguape com seu clima mais quente e igualmente úmido.  A Bacia 
deste importante rio está localizada na região sul do Estado de São Paulo e leste do Estado do 
Paraná, abrangendo uma área total de aproximadamente 25.000 km
2
, dos quais cerca de 
17.000 km
2
 (dois terços) estão em território paulista (SMA, 1995).  
 
3.3 O município de Sete Barras 
A região do Núcleo Sete Barras pertence ao território do Vale do Ribeira e faz 
fronteira com o município de mesmo nome. O município de Sete Barras integra a bacia do 
Baixo Juquiá, a 24º23'16"S e 47º55'32"W (Figura 12), com altitude média de 30 metros, área 
total de 1.062,699 km² e uma população de 13.005 habitantes, dos quais 45,9% residem na 
área rural (BRASIL, 2017f). As condições socioeconômicas deste município são muito 
distintas das de São Miguel Arcanjo. 
Segundo dados do Censo Demográfico do IBGE de 2010, a situação de pobreza 
atingia 36,38% da população e o município apresentava um dos mais baixos IDHs da região 
(0,673), porém, o aumento deste índice ao longo de três décadas parece refletir sinais de 
melhora na qualidade de vida de seus habitantes
12
. Na economia do município destaca-se a 
produção de banana, seguida de longe pelo cultivo de palmito pupunha, além de uma pequena 
produção de arroz, feijão e milho (BRASIL, 2012a).  
 
  
                                                 
12
 Em 1991, o município apresentou IDH de 0,047e em 2000, este índice chegou a 0,546 (PNUD, 2018). 
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Figura 12 - Localização do município de Sete Barras/SP. 2017.  
 
Fonte: São Paulo (2017b). 
 
De acordo com os dados da Fundação SOS Mata Atlântica (2017a), Sete Barras 
integra a APA Serra do Mar e ainda mantém 74.354 hectares de Mata Atlântica, que 
representa 70% da vegetação original no município, destes, 74 hectares são áreas de várzea e 
o restante, 74.279 hectares, corresponde às áreas de floresta ombrófila densa. Ainda segundo 
esta fonte de dados, a evolução do desmatamento anual na área de abrangência do município, 
mostra uma diminuição nas taxas de desmatamento até o ano de 2015 quando não houve 
nenhum registro (Figura 13). Entretanto em 2016 registrou-se a depleção de 6,80 hectares de 
vegetação nativa. Destaca-se a elevação na taxa de desmatamento em 2005 alcançando um 
pico de 163,88 hectares em 2008. Este período coincide com um conjunto de ações da 
Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo para fomento da 
produção de pupunha visando à redução da exploração da juçara (SÃO PAULO, 2017c).  
 
  
72 
 
 
 
Figura 13 - Evolução da taxa de desmatamento no município de Sete Barras/SP (área em 
hectares).  
 
Fonte: SOS Mata Atlântica (2017b). 
 
A Figura 14 compara a evolução das taxas de desmatamento de Sete Barras e São 
Miguel Arcanjo, sendo importante observar que os dois gráficos estão em escalas diferentes, 
já que a escala de registro gráfico do município de Sete Barras dez vezes maior que a de São 
Miguel Arcanjo.  Destaca-se também, que apesar das menores taxas de supressão da 
vegetação na área de São Miguel Arcanjo, o município manteve apenas 14,55% da Mata 
Atlântica original, o que correspondeu a 13.539 hectares, entre 458 ha de várzeas e 13.079 ha 
de florestas. No período em que se observou um acentuado aumento na depleção das áreas 
florestadas em Sete Barras, ocorreu um crescimento na taxa de desmatamento em São Miguel 
Arcanjo. Entretanto, para este município, a taxa de desmatamento registrada em 2005 foi nula 
e nos anos seguintes descreve uma curva acentuada crescente e atinge 11% em 2008 e volta a 
cair até 2011 com registro nulo que se mantém até 2016 (SOS MATA ATLÂNTICA, 2017b).  
O panorama encontrado na região ao sul do PECB, acessada pelo Núcleo Sete Barras é 
bem distinto. A economia é voltada para a agricultura, em especial para a as fazendas de 
produção de banana destinada à exportação (BRASIL, 2017f). Esta atividade agrícola 
representa um importante vetor de pressão na área do entorno do Parque (SÃO PAULO, 
2008b). É importante destacar que o modelo de agricultura industrial de bananicultura 
desenvolvido na região é altamente impactante, sendo grandes extensões de monocultura de 
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banana produzidas com uso intensivo de insumos químicos e pulverização aérea de 
agrotóxicos.  
 
Figura 14 - Evolução das taxas de desmatamento nos municípios de Sete Barras e São 
Miguel Arcanjo, SP (área em hectares).  
 
 
Fonte: Adaptação de SOS Mata Atlântica (2017b). 
 
Na região também são encontradas famílias de agricultores tradicionais que praticam, 
principalmente, a agricultura de subsistência e a economia informal relacionada à extração de 
palmito da palmeira juçara (Euterpe edulis, Mart.) para complemento da renda familiar 
advinda principalmente da venda dos excedentes da produção agrícola (HANAZAKI; 
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MIRANDA, 2006). Assim, as principais pressões exercidas no interior do Parque são as 
atividades ilegais de exploração de palmito, da caça e captura de animais silvestres. 
Além destes fatores de pressão direta, o ecossistema está sujeito a pressões indiretas 
geradas em seu entorno, mas que representam ameaças à saúde do sistema e podem 
comprometer sua conservação. De acordo com o estudo realizado como parte do Plano de 
Manejo do Parque, as pressões externas são resultantes da ausência de serviços públicos e de 
uma ação mais efetiva do poder público na comunidade, caracterizam-se principalmente pela 
ausência de saneamento, pela falta de fiscalização das práticas de conservação do solo e de 
disposição de lixo agrotóxico, pela falta de controle do parcelamento e do uso do solo, e 
principalmente pela falta de uma educação ambiental mais efetiva no ensino formal e na 
cultura social. O lançamento de esgoto doméstico e de lixo nos corpos d’água ocorre em todos 
os bairros e comunidades do entorno da unidade (SÃO PAULO, 2008b, p.185).  
Desta forma, o Parque Estadual tem relação direta com as populações vizinhas. Dentre 
estas, destaca-se a comunidade do Rio Preto, um dos bairros rurais que formam a área rural de 
Sete Barras (Figura 15).  
 
Figura 15 - Localização do Bairro Rio Preto, do município de Sete Barras e do Parque 
Estadual Carlos Botelho (PECB). Vale do Ribeira/SP. 2017.  
 
Fonte: Google Earth (2017). 
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3.4 Um bairro rural e a floresta 
O bairro rural Rio Preto (Figura 16), com suas casas erguidas na várzea em meio às 
roças ou encravadas nas encostas dos morros cobertos por muitos tons de verde, tem uma 
dinâmica relação com a floresta e as espécies que nela se desenvolvem. Mas os moradores e 
as moradoras do Rio Preto, apesar da proximidade espacial, construíram uma relação distante 
com a área de preservação que lá se instalou, simbolizada pela forma de se referirem ao 
Parque Estadual, como ‘reserva’.  
 
Figura 16 - Acesso rodoviário ao Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016. 
 
 
Fonte: Acervo de imagens da autora (2016). 
 
Nos anos 1980 as famílias moradoras tiveram de lidar com uma nova situação, a 
instalação de uma nova vizinhança, uma unidade de conservação com suas formas de controle 
de acesso. Esta, por sua vez, ‘olha’ o Bairro como algo que está localizado em sua Zona de 
Amortecimento, e o considera uma região crítica, onde ocorriam os maiores conflitos 
envolvendo a extração de palmito juçara dentro do Parque (OLIVEIRA et al., 2014). 
Conforme relatado no documento de seu Plano de Manejo, quanto às áreas mais vulneráveis 
devido à “exploração ilegal de palmito, caça e captura de animais silvestres em razão da 
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facilidade de acesso livre e da pobreza do meio rural – Sete Barras: Saibadela, Rio Preto e na 
Barra do Ribeirão, e menos intensamente em Mamparra” (SÃO PAULO, 2008a, p. 172).  
Assim, o contexto da região, que inclui a situação socioeconômica da comunidade, a 
condição ambiental e o processo de instauração da unidade de conservação, favorece a 
extração de recursos naturais, como o palmito de juçara, caça de animais silvestres e madeira. 
Ademais, o bairro está cercado por grandes fazendas de monocultura de banana para 
exportação que representam um grande impacto social e ambiental.  
A formação florestal que ocorre na região, em áreas de altitude acima de 400 m, é a 
Floresta Ombrófila Densa Montana, de porte alto e estrutura do dossel uniforme e nas 
altitudes abaixo de 400 m predomina a Floresta Ombrófila Densa Submontana, com 
vegetação primária de porte alto e estrutura de dossel uniforme (SÃO PAULO, 2008b).  
Nestas formações, a palmeira juçara (Euterpe edulis Mart.) era muito abundante, 
ocorria em numerosos agrupamentos chamados de ‘bolas de jiçara’ pelos moradores do 
Bairro. Embora de fácil regeneração natural, a juçara já não era encontrada com a mesma 
frequência que há alguns anos, pois o aumento na intensidade de extração ocorrido nos anos 
1960 ocasionou a diminuição significativa nas populações locais da palmeira. A pressão que o 
Bairro e suas adjacências exercem sobre a floresta expressa as contradições discutidas no 
início deste capítulo. Nas Figuras 17 e 18 podem ser observadas as áreas de depleção da 
vegetação próximas aos limites da unidade de conservação nos períodos de 2004-2005 e 
2015-2016, respectivamente. 
Apesar da redução da extração do palmito de juçara, uma nova ameaça de 
desmatamento se instalou no local, representada pela chegada da produção de pupunha na 
região. Com o plantio em sistema de monocultura observou-se a depleção da vegetação com 
substituição da floresta pelos plantios da pupunheira, tema que será mais bem desenvolvido 
no capítulo seguinte. 
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Figura 17 - Remanescentes florestais da Mata Atlântica e desmatamentos (destacados 
em vermelho) na região do Bairro Rio Preto (círculo preto), município de Sete 
Barras/SP, 2004-2005.  
 
Fonte: SOS Mata Atlântica e Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – Inpe (2017a). 
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Figura 18 - Remanescentes florestais da Mata Atlântica e desmatamentos (destacados 
em vermelho) na região do Bairro Rio Preto (círculo preto), município de Sete 
Barras/SP, 2015-2016.  
 
Fonte: SOS Mata Atlântica e Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – Inpe (2017a). 
 
Apesar das ameaças e da crescente degradação, a região apresenta ainda paisagem de 
grande beleza, com cursos d’água abundantes, assim como sua flora e fauna, com grande 
potencial para conservação da biodiversidade, da cultura tradicional e desenvolvimento 
sustentável através de sistemas de produção de base ecológica e da diversificação das 
atividades como o ecoturismo e o turismo rural. Muitos/as moradores/as expressaram seu 
vínculo com a floresta. Para algumas pessoas,  
 
... a floresta é tudo. Trás a riqueza, a beleza, o oxigênio, o ar puro, n/é?... a água, 
fonte da vida, sem água... O que que a humanidade é sem água? Nada. Sem a 
floresta, sem a mata...” (Entrevista diretiva nº 6, 25 de maio de 2017, Bairro Rio 
Preto, Sete Barras, SP). 
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Olha, a gente falar da floresta é uma coisa muito importante porque... a floresta, 
assim, além de ser uma saúde que ela traz um líquido tão importante para a gente, 
n/é? Muita água boa, n/é?... e até os frutos mesmo lá mesmo na floresta, entendeu?... 
olha é coisa muito bom... olha e eu tiro o chapéu... porque é muito bom mesmo a 
floresta. (Entrevista diretiva nº 7, 25 de maio de 2017, Bairro Rio Preto, Sete Barras, 
SP). 
 
A relação entre a comunidade e a unidade de conservação PECB pode se reconfigurar 
e se tornar catalizadora de novos processos de uso e ocupação do solo, já que o uso 
sustentável dos recursos naturais é importante fator para manter o equilíbrio ambiental da área 
do Parque e das áreas vizinhas. Este potencial pode ser percebido na fala de um morador do 
Bairro 
 
... se a gente for adentrando a floresta com o olhar de observador, aí tu vais ver o 
quanto és pequeno e o quanto tem a vida para aprender com ela, n/é? Você olha para 
o solo e vê os benefícios que ela tráz, você vai mexendo nela (na terra), já tem um 
monte de microrganismos (Entrevista diretiva nº 3, 24 de maio de 2017, Bairro Rio 
Preto, Sete Barras, SP). 
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4 Abordagem metodológica 
4.1 Levantamento dos dados em campo 
 De acordo com Minayo (1993), pesquisar é "uma atividade básica das ciências na sua 
indagação e descoberta da realidade" (MINAYO, 1993, p.23). Em consonância com esta 
definição, a motivação principal da presente pesquisa foi conhecer o Bairro Rio Preto e seus 
moradores, para com isso poder compreender as potencialidades e desafios encontrados na 
transição agroecológica, que por se tratar de um processo endógeno é fundamental a busca 
pela compreensão do contexto local em suas múltiplas dimensões, para então ampliar as 
possibilidades de atuação e transformação da realidade.  
Ressalta-se aqui que na literatura foram encontradas escassas informações sobre o 
Bairro, estando estas dispersas em alguns poucos documentos oficiais (SÃO PAULO, 2008a, 
b; SETE BARRAS, 2017) e em alguns trabalhos científicos e capítulos de livros (FURLAN et 
al., 2009; HANAZAKI; MIRANDA, 2006; OLIVEIRA, et al. 2014; PUPO, 2007; 
YAMAZOE, et al., 2004). Tais referências apresentaram alusões ao Bairro ou desenvolveram 
estudos a respeito de questões a ele pertinentes, entretanto, nenhuma delas apresentou um 
conjunto consistente de informações sobre as condições das famílias moradoras. O que 
também ocorreu como resultado da busca por informações na sede da administração do 
município. 
Ademais, em alguns destes trabalhos havia somente uma pequena menção ao Bairro a 
partir de uma perspectiva negativa, com ênfase na atividade de extrativismo do palmito de 
Juçara através da utilização dos termos ‘exploração clandestina’, ‘extração ilegal’, ‘núcleos de 
ação organizada dos ‘palmiteiros’ (HANAZAKI; MIRANDA, 2006; FURLAN et al., 2009; 
PIANCA, 2004). Esta situação é relatada por um líder da comunidade encontrado na pesquisa 
de Oliveira et al. (2014, p. 708). 
 
Quando indagado se a comunidade tinha voz no Conselho do parque, o mesmo 
relatou que: “não bastava só falar, tinha que fazer levantamento da realidade da 
comunidade, levantar todos os problemas, qual era a dependência ou a geração de 
renda que o extrativismo marginal dava pra comunidade, aí partir pras soluções né”.  
(OLIVEIRA et al., 2014, p. 708) 
 
Assim, buscou-se conhecer o Bairro e as famílias moradoras e, em seguida, 
aprofundar-se nas questões centrais da pesquisa. Com a convicção de que estas famílias não 
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são objetos de pesquisa, mas, devido à falta de informações e, principalmente, por limitação 
de tempo, não foi deflagrado um processo de Pesquisa Ação e foi feita a opção metodológica 
de obtenção de dados primários através de questionário e entrevistas. O processo de coleta de 
dados de deu em duas etapas, a primeira com uma abordagem mais ampla a respeito das 
condições socioeconômicas e produtivas das famílias moradoras do Bairro Rio Preto, através 
do levantamento de dados e informações de natureza predominantemente quantitativa, e a 
segunda etapa compreendeu aspectos qualitativos para aprofundamento dos temas centrais da 
pesquisa. Os instrumentos utilizados para a coleta destes dados foram um questionário 
semiestruturado na primeira etapa, um roteiro aberto de entrevista e um aparelho celular para 
gravação das entrevistas na segunda etapa e um caderno de campo ao longo de todo o trabalho 
de campo. 
Apesar de se distanciar da Pesquisa Ação, por não ser protagonizada pelos sujeitos 
sociais, a presente pesquisa configurou-se como uma pesquisa social aplicada, por buscar 
conhecer, compreender e atuar em uma realidade socioambiental. De acordo com Gil (1994), 
quanto à sua finalidade, a pesquisa social pode ser pura ou aplicada. No primeiro caso, tem-se 
como foco o acúmulo do conhecimento científico propriamente dito e não a aplicação deste 
conhecimento. Sob outra perspectiva, a pesquisa aplicada está voltada para a aplicação dos 
conhecimentos por ela mobilizados e construídos em uma realidade.  
Como citado anteriormente, a pesquisa de campo foi realizada em dois momentos, a 
primeira etapa consistiu de um questionário com questões semiestruturadas aplicado a 
representantes de todas as famílias moradoras do Bairro e a segunda etapa compreendeu 
entrevistas realizadas para o aprofundamento de questões centrais por meio de entrevistas. A 
observação participante se deu durante todos os momentos de visita à área de estudo e contato 
com moradores/as e alguns dos sujeitos sociais envolvidos com o Bairro. Antes do 
levantamento de dados em campo propriamente dito, foram feitas visitas de caráter 
exploratório no período de setembro de 2013 a dezembro de 2014. Tais visitas acompanharam 
o Projeto “Sistemas Agroflorestais para Agregação de Renda na Agricultura Familiar e 
Conservação da Mata Atlântica”13, um projeto de extensão em andamento no Bairro. Durante 
esta etapa foi realizada uma reunião com o grupo de beneficiários do citado projeto da 
UFSCar com o Fundo Versta, com objetivo de apresentar o projeto de doutorado.  
                                                 
13
 Projeto em parceria da Universidade Federal de São Carlos, UFSCar - campus Sorocaba com o Japan Fund for 
Global Environment (Fundo Versta/AF AID), apelidado de Projeto SAF Juçara. Mais detalhes em FRANCO, 
ALVARES e ROSA (2017). 
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Ainda no período exploratório, foi realizada uma reunião com o então diretor do 
Parque Estadual Carlos Botelho, Sr. José Luiz Camargo Maia, para apresentação do projeto 
de doutorado com o objetivo de instituir uma parceria para viabilizar a pesquisa de campo. 
Buscou-se também possibilitar uma aproximação com os funcionários da administração e 
vigilância da unidade de conservação com o propósito de compreender a postura da 
instituição em relação ao Bairro. 
Para realização da pesquisa de campo submeteu-se o projeto à apreciação do Comitê 
de Ética em Pesquisa da Unicamp, tendo-se obtido aprovação por meio de parecer 
consubstanciado de nº 1.998.138. O termo de consentimento livre e esclarecido foi aprovado 
pelo mesmo Comitê e apresentado às pessoas entrevistadas.  
 
4.1.1 Aplicação de questionário semiestruturado 
Iniciou-se então a primeira etapa de obtenção dos dados primários através de um 
questionário semiestruturado com questões abertas e fechadas, aplicado com as famílias 
moradoras do Bairro. Foi feito um pré-teste, que consistiu na aplicação de cinco 
questionários, com a finalidade de aperfeiçoar o instrumento de pesquisa. Depois de feitas as 
correções e adequações, o formulário final integrou 42 questões organizadas por temas 
segundo seus objetivos.  
Na capa de cada formulário de pesquisa foi colocado um número com três dígitos para 
identificar os sujeitos da pesquisa. Estes números foram sendo definidos na sequência em que 
cada entrevista para aplicação do formulário de pesquisa foi sendo realizada. Sete temas 
principais compuseram o formulário de pesquisa: cadastro dos/as entrevistados/as e da 
entrevista; demografia; organização e relações sociais; produção; força de trabalho; moradia e 
vida no Bairro; e políticas públicas e benefícios sociais.  O detalhamento destes temas na 
forma das questões formulados aos/às entrevistados/as e as opções de respostas possíveis 
estão detalhadas no item sobre sistematização dos dados de pesquisa.  
Com o questionário finalizado e testado, foram feitas visitas ao Bairro no período de 
novembro de 2015 a maio de 2017. Como a maioria dos questionários foi aplicada pela 
própria pesquisadora, com exceção do pré-teste, quando dois questionários foram conduzidos 
por uma colaboradora, o tempo despendido nesta etapa da pesquisa se prolongou. Fez-se esta 
opção para aprofundar o conhecimento com as famílias moradoras e para construir relações de 
confiança e reciprocidade. Ambas as motivações foram guiadas pela opção metodológica da 
observação participante para o estudo de campo. A aplicação dos questionários ocorreu 
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durante o dia, no período matutino ou vespertino, porém, houve situações nas quais a visita 
iniciou ou se estendeu até a noite quando as pessoas participantes da pesquisa assim o 
solicitaram. A duração das entrevistas para aplicação do questionário variou de 15 minutos a 6 
horas e 30 minutos, sendo a média de 1 hora e 30 minutos por entrevista. Todas as 
informações fornecidas foram registradas nos formulários próprios e as entrevistas foram 
gravadas, com o consentimento das pessoas entrevistadas, para sanarem dúvidas que 
eventualmente pudessem surgir durante a etapa de sistematização dos dados. 
Foram visitados todos os 167 estabelecimentos rurais do bairro, entretanto foi possível 
aplicar o questionário com 138 famílias. As demais não foram encontradas após sucessivas 
visitas (12) ou não havia moradores durante o período de levantamento (10). Um dos 
questionários foi excluído posteriormente por problemas de consistência nas informações 
coletadas. Desta forma, o universo amostral da primeira etapa de coleta de dados foi 
significativo ao cobrir 137 estabelecimentos rurais, que representam 82,0% do total de 
estabelecimentos, com 233 pessoas entrevistadas. 
 
4.1.2 Realização das entrevistas diretivas 
 A segunda etapa da coleta de dados primários buscou a ênfase na análise do processo 
de transição agroecológica por meio dos sistemas agroflorestais com foco na palmeira juçara. 
Esta etapa consistiu em entrevistas, com roteiro previamente elaborado (ROVER, 2014), 
realizadas durante os meses de maio e julho de 2017. Para tanto foi elaborado um roteiro com 
os assuntos a serem abordados para facilitar a condução das entrevistas, a partir de questões 
abertas motivadoras de diálogo, através das quais se buscou um maior aprofundamento dos 
temas de interesse.  
 Estes temas das entrevistas também estavam contemplados no questionário, com 
questões abertas e fechadas. Com isso, todos/as entrevistados/as na primeira etapa tiveram a 
oportunidade de manifestar suas opiniões a respeito destes temas. Todavia o interesse em 
aprofundá-los levou à necessidade de realizar as entrevistas. Em seguida, foram listadas as 
pessoas chave a serem convidadas a participar das entrevistas de acordo com os temas que 
seriam abordados. A amostra intencional baseou-se no critério inicial de maior facilidade de 
acesso para realização das entrevistas e maior proximidade pessoal estabelecida durante a 
etapa anterior da pesquisa. Foram realizadas 15 entrevistas, divididas de acordo com os temas, 
de forma que cada um dos temas foi desenvolvido com pessoas que preenchiam alguns 
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critérios adicionais estabelecidos, formando uma subamostra. Estes critérios serão 
apresentados após o detalhamento dos temas, a seguir. 
O primeiro tema referiu-se à comercialização dos produtos da juçara e as 
possibilidades do cooperativismo para viabilizá-la. Foram abordadas questões relacionadas à 
produção e comercialização dos frutos e da polpa de juçara e os desafios envolvidos nestes 
processos. Foram realizadas duas entrevistas com representantes da Cooperativa da 
Agricultura Familiar de Sete Barras (Coopafasb) com duração entre 45 e 51 minutos. 
Para o segundo tema, processo de transição agroecológica por meio dos sistemas 
agroflorestais, foram escolhidas as famílias que haviam implantado sistemas agroflorestais 
pelo Projeto SAF Juçara, citado anteriormente. Durante as entrevistas foram abordadas 
questões acerca das vantagens, potencialidades, limitantes e as dificuldades relativas aos 
SAFs, assim como as possibilidades de resolvê-las. Foi também abordada a percepção das 
pessoas entrevistadas a respeito dos benefícios e malefícios da floresta para a agricultura e 
para a família, assim como dos monocultivos para a família e para a floresta. 
Para tratar deste tema foram realizadas entrevistas com as cinco famílias participantes 
do Projeto, com duração entre 24 minutos e uma hora e 51 minutos. 
O terceiro tema, políticas públicas para a agricultura familiar foi abordado em  
entrevistas com uma pessoa da equipe técnica da Casa de Agricultura
14
 de Sete Barras e com 
representantes da Cooperativa da Agricultura Familiar de Sete Barras (Coopafasb), bem como 
quando da aplicação dos questionários na primeira etapa da pesquisa. As questões trataram do 
processo de obtenção da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), de regularização do 
Cadastro Ambiental Rural (CAR), em especial pelos/as moradores/as do Bairro Rio Preto. 
Também foram abordadas questões relativas ao acesso às compras institucionais, Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) e Programa Nacional da Alimentação Escolar (Pnae). A 
entrevista foi conduzida no escritório da instituição e teve duração de uma hora e um minuto. 
O uso e manejo da palmeira juçara foi o quarto tema a compor esta etapa de 
levantamento de dados e o critério de escolha das famílias entrevistadas foi possuir em torno 
de 100 pés de juçara no estabelecimento rural. Foram realizadas quatro entrevistas com 
duração entre 24 minutos e uma hora e 19 minutos. Foram tratadas questões a respeito do uso 
                                                 
14
 A Cati, Coordenadoria de Assistência Técnica Integral, órgão da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 
estado de São Paulo, através de suas Casas da Agricultura, tem como uma de suas atribuições prestar apoio 
técnico aos agricultores sobre diversos temas, como a obtenção de crédito agrícola, seguro rural, transferência de 
tecnologia, planejamento da propriedade, elaboração de projetos de recuperação do solo, reflorestamento, 
adequação de estradas rurais, entre outros (SÃO PAULO, 2017e). 
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e consumo de produtos provenientes da planta, como frutos, madeira, palmito, folhas, no 
momento presente ou no passado; quanto às épocas e modos de colheita e transporte destes 
produtos e a produtividade. Em relação ao manejo da planta, buscou-se levantar informações 
sobre sua escolha para a colheita, como o número de plantas colhidas por área, local e época. 
Quanto à comercialização, os questionamentos incluíram o custo de produção ou coleta, o 
preço e o local de venda. Constaram também os tópicos problemas e vantagens da produção 
de juçara e as formas de solução destes entraves e de viabilização dos benefícios. Por fim, 
roteiro incluiu indagações da percepção das pessoas entrevistadas quanto aos benefícios e 
malefícios da juçara para a família e para a floresta e as monoculturas. 
O último tema desta etapa referiu-se ao processo de transição agroecológica e o 
critério adicional para a escolha das famílias foi a adoção de estratégias de manejo que 
indicaram se encontrarem em alguma etapa do processo da transição e não implantaram 
sistemas agroflorestais. Nesta abordagem, foram realizadas três entrevistas com duração entre 
19 minutos e uma hora e 14 minutos Neste tema, foram abordadas as vantagens e dificuldades 
encontradas pelas pessoas entrevistadas e, ainda, possibilidades de superar as dificuldades. Da 
mesma forma que nos temas anteriores, buscou-se abordar a questão dos serviços 
ecossistêmicos.  
As entrevistas foram conduzidas nas residências, em dias e horários marcados com 
antecedência e definidos pelas próprias pessoas entrevistadas. Cada uma delas foi informada 
previamente de seus objetivos, conteúdo, procedimento e duração. O termo de consentimento 
livre e esclarecido (TCLE) registrado e aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa da 
Unicamp – CEP UNICAMP foi lido e as eventuais dúvidas foram sanadas. A Tabela 1 
sintetiza as informações a cerca das 15 entrevistas realizadas como parte da segunda etapa da 
pesquisa, as quais totalizaram 14 horas de gravação. 
 
Tabela 1 - Entrevistas realizadas para levantamento de dados qualitativos primários no 
Bairro do Rio Preto e na sede do município de Sete Barras/SP, 2017. 
Tema 
N
o 
de identificação da 
entrevista 
Data Duração 
Cooperativismo e produtos da 
juçara 
1 
2 
23 de maio 
23 de maio 
51min 
45min 
Transição Agroecológica com SAF 
3 
4 
5 
6 
7 
24 de maio 
24 de maio 
24 de maio 
25 de maio 
25 de maio 
1h 51min 
1h 22min 
24min 
1h 14min 
48min 
Políticas públicas para agricultura 
familiar 
8 25 de maio 1h 01min 
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Juçara 
9 
10 
11 
12 
04 de julho 
05 de julho 
05 de julho 
05 de julho 
37min 
24min 
1h 13min 
1h 19min 
Transição agroecológica  
sem SAF 
13 
14 
15 
04 de julho 
05 de julho 
06 de julho 
38min 
1h 14min 
19min 
Total 15 entrevistas Maio a Julho/2017 14 h 
Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
 
Durante todo o processo de coleta de dados em campo foram feitas observações de 
modo intensivo, nos momentos de deslocamento de carro ou a pé e nos inúmeros momentos 
de interação com os/as moradores do Rio Preto afora da aplicação dos questionários e das 
entrevistas. As observações foram registradas no caderno de campo e, posteriormente, 
digitadas com uso do software Microsoft Word®.  
 A tabela a seguir (Tabela 2) traz a síntese do universo amostral da pesquisa de campo 
realizada. 
 
Tabela 2 – Síntese dos números absolutos e relativos da pesquisa de campo realizada no 
Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2015 a 2017. 
Universo amostral N
o 
%/total 
Estabelecimentos rurais 137 82,0% 
- Aplicação do questionário semiestruturado   
      Famílias 137 Sem estimativa do total 
      Pessoas (total) 233 Sem estimativa do total 
           Mulheres 117 50,3% 
           Homens 116 49,7% 
- Entrevistas diretivas 15 Não se aplica 
Fonte: Dados da Pesquisa (2015, 2016, 2017).  
 
Após a revisão dos questionários preenchidos, para verificação de qualidade e 
consistência para confecção de tabelas e gráficos, os dados primários quantitativos e 
qualitativos foram digitados em um conjunto de planilhas no programa Microsoft Excel®. 
Para todas as planilhas adotou-se a estrutura na qual as linhas representaram os indivíduos 
(sujeitos da pesquisa) e nas colunas as variáveis pesquisadas.  Por afinidade conceitual as 
variáveis foram agrupadas em temas, conforme detalhado a seguir, que não necessariamente 
estavam na mesma ordem de colocação no formulário de pesquisa. 
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 O número identificador constante na capa de cada formulário de pesquisa foi 
colocado na primeira coluna de todas as planilhas, garantindo-se, assim, que cada linha de 
cada planilha sempre se referisse ao mesmo indivíduo e não houvesse erro de digitação das 
variáveis e ele relacionadas. 
Destaca-se que em relação à demografia das famílias optou-se pela identificação 
dos/as entrevistados/as considerando a posição do/a mesmo/a na família
15
 (BRASIL, 2017g) 
em relação à família nuclear
16
 (BRASIL, 2017g).  
Ademais, em relação às propriedades, os entrevistados respondiam possuírem ‘casa’, 
‘sítio’ ou ‘roça’. A casa referiu-se ao domicílio particular17 (BRASIL, 2017g) e correspondeu 
à moradia principal, já o sítio incluía o estabelecimento de produção agropecuária
18
 (BRASIL, 
2006a) e a roça referia-se necessariamente a uma área de produção agropecuária que poderia 
estar localizada na mesma propriedade da casa ou em outra propriedade. 
As localizações da casa e da roça foram registradas segundo a configuração espacial 
encontrada no Rio Preto. O bairro apresenta uma espacialização particular com aglomerados, 
aqui chamados de núcleos, num total de oito. Estes se caracterizam pela concentração de 
casas e/ou sítios em uma determinada área e apresentam características mais ou menos 
distintas em relação ao histórico de ocupação, uso atual do solo e tamanho dos 
estabelecimentos, tema que será abordado nos resultados. Estes núcleos foram nomeados 
conforme eram conhecidos pelos moradores e moradoras (Figura 14).  
O núcleo principal é a ‘Vila’, que concentra a maior parte dos moradores do bairro. 
Em suas adjacências se encontram o Morro das Pedras, ou simplesmente ‘Pedras’ e a ‘vila 
Jacó’ ou ‘vila Muniz’. Um pouco mais distantes se encontram os núcleos ‘Taquara’, 
‘Estradinha’ e ‘Antônio Diabo’.  Há ainda outros dois núcleos localizados ao longo das vias 
que levam à uma porção do bairro conhecida como 6ª Gleba. Para melhor identificação 
geográfica destas áreas no desenvolvimento do trabalho de campo, foram acrescentadas 
denominações para diferenciá-las, a saber ‘6ª Gleba’ de cima - ponte de cimento e ‘6ª Gleba’ 
de baixo – ponte de madeira, de acordo com observações feitas durante a pesquisa. 
                                                 
15
 Família - conjunto de pessoas ligadas por laços de parentesco, dependência doméstica ou normas de 
convivência, residente na mesma unidade domiciliar, ou pessoa que mora só em uma unidade domiciliar 
(BRASIL, 2017g). 
16
 Família nuclear: composta pelo núcleo principal representado pelo esposo, esposa e os seus descendentes 
legítimos (BRASIL, 2017g). 
17
 Domicílio particular: moradia de uma pessoa ou de um grupo de pessoas, onde o relacionamento é ditado por 
laços de parentesco, dependência doméstica ou normas de convivência (BRASIL, 2017g). 
18
 Estabelecimento agropecuário: terreno de área contínua, independente do tamanho ou situação (urbana ou 
rural), formado de uma ou mais parcelas, subordinado a um único produtor, onde se processasse uma exploração 
agropecuária (BRASIL, 2006a). 
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Cabe aqui explicar que, apesar da grande importância de considerar e discutir as 
questões de Gênero e Juventude no mundo rural e da necessidade de buscar dados que 
expressem suas especificidades para subsidiar a construção e adequação de políticas públicas 
para o setor da agricultura familiar a camponesa, na presente pesquisa não foram tomadas 
como categorias de análise. Tomou-se esta decisão devido à grande complexidade do contexto 
e da quantidade de variáveis que foram trabalhadas, optando-se por concentrar a análise na 
questão produtiva. 
4.2 Tratamento dos dados 
4.2.1 Dados quantitativos e qualitativos 
 As variáveis quantitativas, após a organização em planilhas do software Excel®, 
foram tratadas com estatísticas descritivas como médias, modas, somatórias e identificação de 
valores máximos e mínimos. Foram confeccionadas tabelas e gráficos com múltiplas variáveis 
e cruzamento entre elas segundo as necessidades das análises desenvolvidas na tese. 
 Os áudios das entrevistas (dados qualitativos) foram transcritos na forma de textos no 
software Microsoft Word®. Na transcrição das falas, foram seguidas as indicações de 
Whitaker et al. (2002) quanto à conduta de respeito à fala das pessoas do campo. Assim, 
foram feitas as correções ortográficas e a sintaxe foi mantida para harmonizar a fonética com 
a escrita e manter a autenticidade das falas que refletem o grupo sociocultural das pessoas 
entrevistadas.  
As falas transcritas foram separadas em categorias dentro dos temas de interesse desta 
etapa de aprofundamento da pesquisa (Tabela 3). Através desta análise, buscou-se conhecer o 
discurso declarado dos atores sociais quanto ao processo de transição agroecológica em curso 
no Bairro, ainda que este não tenha sido nomeado ou explicitado.  
 
Tabela 3 - Temas e categorias de análise das entrevistas realizadas para levantamento de 
dados qualitativos primários no Bairro do Rio Preto e na sede do município de Sete 
Barras/SP, 2017. 
Temas Categorias de análise 
Cooperativismo e produtos da juçara Produção, comercialização e renda 
Sistemas agroflorestais (SAFs)  Vantagens e dificuldades 
Políticas públicas para agricultura familiar Acesso e benefícios 
Juçara 
Usos, manejo, produção, comercialização, 
renda, vantagens e dificuldades 
Transição agroecológica (TA) Vantagens e dificuldades 
Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
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4.2.2 Identificação e caracterização dos manejos dos agroecossistemas 
Evidenciaram-se durante a pesquisa de campo, tanto na aplicação dos questionários 
quanto na observação participante, diferenças relativas às práticas de manejo empregadas nos 
estabelecimentos rurais do Rio Preto que suscitaram o interesse por uma análise diferenciada, 
a qual se concretizou com a proposição de uma classificação baseada em seis fatores relativos 
aos manejos dos agroecossistemas nos estabelecimentos com produção vegetal, os quais 
levaram à soma de 95 unidades representando 69,3% do total de estabelecimentos rurais do 
Bairro Rio Preto.  
Estando o procedimento detalhado a seguir, estes fatores foram construídos seis 
fatores a partir de variáveis primárias contidas nos questionários, no âmbito dos cultivos 
agrícolas e com foco nas dimensões ambiental e produtiva, a saber: a) uso de agrotóxicos, b) 
tipo de adubação empregada, c) presença (adoção) de sistemas agroflorestais (SAFs), d) uso 
de trator no preparo do solo para plantio dos cultivos, e) origem da adubação (endógena ou 
exógena ao estabelecimento rural) e f) diversidade de cultivos no estabelecimento rural. 
 
4.2.2.1 Fundamentação conceitual 
Os agroecossistemas são áreas de paisagem natural transformadas pelo ser humano 
para produção de alimentos, fibras e outras matérias primas (CONWAY, 1986), onde os 
componentes bióticos e abióticos são interdependentes e suas interações se processam através 
de ciclos de matéria e energia (ALTIERI, 2012). À semelhança de um ecossistema natural, o 
agroecossistema é formado por comunidades, um ou mais complexos de populações de 
culturas, vegetação associada, insetos, microrganismos, animais, enfim, várias formas de vida 
em interação dinâmica. De acordo com Casado, Molina e Guzmán (2000), devido à 
substituição dos mecanismos naturais de regulação, nos agroecossistemas esta depende de 
como as pessoas que os manejam direcionam os fluxos de energia e materiais. Tal 
direcionamento se traduz em atividades de intervenção ou manejo que, em seu conjunto, 
objetivam o desempenho do sistema. Estas podem ser resumidas como o preparo do solo; a 
introdução de sementes e/ou mudas; os tratos culturais como raleamento, podas; cuidados 
com a saúde do agroecossistema e colheita. 
Da mesma forma que os ecossistemas naturais são regidos pelo princípio da sucessão 
natural, os agroecossistemas tendem à complexificação, a não ser que sejam forçados a se 
manterem nos estágios inicias de sucessão através de intensa perturbação (BEGON et al., 
2008). Assim, o funcionamento do agroecossistema depende da interação entre vários fatores 
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e o nível de manejo empregado determina o grau de complexidade destas relações. A análise 
das condições dos agroecossistemas permite estimar em que medida estes fatores devem ser 
mantidos ou alterados para se alcançar a sustentabilidade (GLIESSMAN, 2009).  
Na presente pesquisa considerou-se manejo do agroecossistema como o conjunto de 
práticas agrícolas empregadas em um estabelecimento rural
19
 (BERGAMASCO (Coord.), 
1998; OLIVEIRA, 2000), determinantes do estilo de agricultura desenvolvida pelas famílias 
agricultoras. Assim, o manejo inclui as atividades que envolvem a prática agrícola e a gestão 
do agroecossistema ou estabelecimento rural. O manejo do agroecossistema é realizado 
segundo um planejamento que compreende o conjunto de decisões tomadas a depender dos 
objetivos, das condições ambientais, do estado de desenvolvimento dos agroecossistemas 
(HART, 1985), como também das condições socioeconômicas e políticas. Desta forma, o 
estabelecimento rural foi a unidade de observação e análise. O conceito de estabelecimento 
rural assemelha-se em alguns aspectos ao do de estabelecimento agropecuário
20
 empregado 
por Brasil (2006a), na medida em que ambos se referem às áreas com exploração 
agropecuária
21
 subordinadas a um único produtor. Entretanto, adotou-se o conceito de 
estabelecimento rural por permitir incluir áreas descontínuas como parte da mesma unidade 
de produção e gestão, situação bastante frequente no Bairro do Rio Preto.  
Ressalte-se, ainda, que no transcurso do processo de transição agroecológica 
compreender a situação em que se encontram os estabelecimentos rurais contribui para a 
compreensão dos desafios e das possibilidades de construção de estilos de agriculturas de base 
ecológica no processo de transição agroecológica. 
 
4.3.2.2 Os tipos de manejo 
Identificação e classificação dos cultivos  
O primeiro procedimento metodológico adotado foi agrupar os tipos de cultivos 
registrados no Rio Preto em “Culturas” e “Frutíferas arbóreas”. Tal classificação foi feita no 
momento da sistematização dos dados primários e se deu em função de algumas diferenças 
                                                 
19
 Estabelecimento rural: áreas subordinadas a uma mesma gestão, contínuas ou não contínuas 
(BERGAMASCO, 1998; OLIVEIRA, 2000). 
20
 Estabelecimento agropecuário: todo terreno de área contínua, independente do tamanho ou situação (urbana ou 
rural), formado de uma ou mais parcelas, subordinado a um único produtor, onde se processasse uma exploração 
agropecuária (BRASIL, 2006). 
21
 Exploração agropecuária: o cultivo do solo com culturas permanentes e temporárias, inclusive hortaliças e 
flores; a criação, recriação ou engorda de animais de grande e médio porte; a criação de pequenos animais; a 
silvicultura ou o reflorestamento; e a extração de produtos vegetais (BRASIL, 2006a). 
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como hábito
22
 da planta (arbóreas ou não arbóreas), a duração de seu ciclo de vida
23
 (anuais, 
bianuais ou perenes), condução agronômica dos cultivos e destinação da produção. Quanto à 
condução dos cultivos, foram relatadas pelos/as entrevistados/as diferenças em relação ao 
preparo da área, tratos culturais, uso de insumos, plantios em monocultivos ou em consórcios. 
Em adição, durante a aplicação dos questionários, percebeu-se que poucas pessoas citavam as 
árvores frutíferas como parte do tema Produção Vegetal.  Quando questionadas de forma mais 
direta, se referiam às “Frutíferas arbóreas” de uma forma distinta das “Culturas”. 
Assim, as “Culturas” se referiram às espécies e variedades que recebiam maior 
intensidade de manejo quando comparadas às “Frutíferas arbóreas”. As famílias agricultoras 
realizavam mais tratos culturais e utilizavam uma variedade ou quantidade maior de insumos 
para sua produção. Em alguns estabelecimentos, a área ocupada por estes cultivos era maior, 
podendo ser designada como roça ou lavoura. Quando próximas às residências, nos quintais, 
mesmo que em pequenas áreas de produção, o manejo destes cultivos recebia especial 
atenção. As “Culturas” eram destinadas principalmente para venda e autoconsumo, como os 
produtos alimentícios básicos (arroz, feijão, milho e mandioca), ou então de espécies 
destinadas primordialmente para venda, como a pupunha.  
Já as “Frutíferas arbóreas”, em geral, não recebiam quase nenhum manejo e eram 
destinadas principalmente ao autoconsumo, entretanto, não figuravam entre os produtos 
alimentícios básicos que compunham a dieta das famílias. Mesmo quando a destinação incluía 
a venda, o manejo não era intensivo, exceto no caso de um único produtor comercial de camu 
camu. 
  
Pontuação das modalidades de avaliação dos fatores 
Os fundamentos da Agroecologia evidenciam que cada agroecossistema é único em 
sua complexidade e multidimensionalidade, assim, não há valores absolutos que reflitam 
situações ideais. Entretanto, os ecossistemas naturais e os agroecossistemas tradicionais, 
através dos princípios, desenhos e práticas, podem ser utilizados como sistemas de referência 
na avaliação da sustentabilidade para a transição agroecológica. Os ecossistemas naturais 
                                                 
22
 Hábito é a aparência geral das plantas. As árvores e os arbustos têm em comum a presença de tecidos 
lenhosos, ausentes nas plantas herbáceas (ervas). Nas árvores, estes tecidos estão organizados em um tronco 
principal, nos arbustos em vários troncos, além de terem um menor porte e as plantas subarbustivas são 
intermediárias. As de hábito trepador podem ser lenhosas (lianas) ou herbáceas (volúveis). As plantas epífitas 
são ervas ou arbustos que crescem sobre outras plantas (JUDD, et al., 2008). 
23
 Duração do ciclo de vida é o tempo de vida de uma planta individual. As plantas anuais e bianuais vivem uma 
e duas estações de crescimento, respectivamente (um e dois anos). As plantas perenes vivem por três anos ou 
mais e apresentam florescimentos e frutificações cíclicas e repetidas (JUDD, et al., 2008).  
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encontrados atualmente são resultado de milhões de anos de erros e acertos no processo de 
coevolução entre as espécies, sendo que os/as agricultores/as tradicionais desenvolveram 
métodos e práticas que imitam os processos ecológicos naturais (REIJNTJES et al., 1999). 
Destarte, ambos os sistemas expressam a sustentabilidade e assim indicam uma direção a 
seguir no transcurso da transição agroecológica. 
Assim, no sentido de apontar caminhos para o avanço da transição agroecológica no 
Rio Preto, foi feita a análise dos tipos de manejo desenvolvidos nos estabelecimentos rurais a 
partir da construção de fatores formados por variáveis primárias contidas nos questionários 
semiestruturado: 
a) uso de agrotóxicos 
b) tipo de adubação empregada 
c) presença (adoção) de sistemas agroflorestais (SAFs) 
d) uso de trator no preparo do solo para plantio dos cultivos  
e) origem da adubação (endógena ou exógena ao estabelecimento rural) e  
f) diversidade de cultivos no estabelecimento rural. 
 
Para cada um dos fatores foram estabelecidas modalidades de apreciação acerca  das 
diferentes práticas agrícolas desenvolvidas nos estabelecimentos rurais do Bairro segundo os 
benefícios ou malefícios potenciais ao ambiente. Desta forma, revelam diferentes condições 
de sustentabilidade dos agroecossistemas existentes nos  estabelecimentos pesquisados, com 
foco nas dimensões ambiental e produtiva. 
Alguns métodos de avaliação de sustentabilidade socioambiental recomendam a 
integração de diferentes fontes de dados como entrevista, medição direta em campo, revisão 
da literatura e observação participante, tendo como referência os ecossistemas naturais da 
região e os agroecossistemas tradicionais (FRIAS; DELGADO, 2003; LÓPEZ-RIDAURA et 
al., 2002, SARANDÓN, 2002). Assim, as modalidades de apreciação de cada fator analisado 
foram estabelecidas com base nos princípios da Agroecologia, na literatura, nos depoimentos 
de moradores e moradoras de idade mais avançada, em reconhecimento ao conhecimento 
tradicional, e na vivência da pesquisa participante, com o objetivo de contribuir para o 
conhecimento acerca dos agroecossistemas da região do Vale do Ribeira paulista.  
Com as modalidades estabelecidas para as diferentes condições dos estabelecimentos, foram 
definidas pontuações para cada uma delas. As pontuações buscaram expressar diferentes 
graus de sustentabilidade das modalidades, de forma que quanto mais ambientalmente 
sustentável, maior a nota atribuída àquela condição, ou modalidade. Os valores das notas 
variaram de no mínimo um a no máximo 5. O zero foi usado em uma situação bastante 
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específica para indicar a ausência de determinado fator na análise de outro, no caso a ausência 
de origem dos adubos para os estabelecimentos que não fazem uso de adubação. É importante 
destacar que essas pontuações não discriminaram os tipos de manejo, mas tiveram uma 
função numérica expressar o grau de sustentabilidade do manejo adotado pelo/a agricultor/a. 
Elas tiveram também a função de agrupar os dados primários de pesquisa constituindo um 
número menor de variáveis, representadas numericamente, que facilitaram a identificação e 
análise dos tipos de manejo dos agroecossistemas. No entanto cabe destacar que o mesmo 
valor pode ser representativo de um ou mais tipos de manejo. 
Destaque-se que para esta análise dos manejos não foram consideradas as demais 
variáveis primárias contidas nos questionários no âmbito dos cultivos agrícolas e referentes às 
dimensões social e econômica como destinação da produção; beneficiamento da produção; 
propriedade de máquinas e equipamentos; posse da terra; composição da força de trabalho e 
composição da renda familiar. Estas foram analisadas em conjunto com as demais variáveis, 
para o entendimento do contexto socioeconômico e ambiental do Bairro Rio Preto.  
O universo amostral (N), no caso desta análise, correspondeu a 95 estabelecimentos 
rurais com produção vegetal. Considerou-se produção vegetal, o cultivo de qualquer espécie 
de planta, independente do tamanho da área cultivada e da sua destinação. Assim, foram 
incluídos os estabelecimentos que apresentaram ao menos um tipo de cultivo, até mesmo os 
que possuíam uma pequena horta no quintal ou ainda um único cafeeiro. Fez-se esta opção 
com o objetivo de valorizar a presença de cultivos no estabelecimento e diferenciar sua 
ausência, ainda que a diversidade fosse muito baixa. 
Foram excluídos do universo desta análise os 14 estabelecimentos onde não havia 
nenhum tipo de produção vegetal. Foram também excluídos os estabelecimentos para os quais 
as pessoas entrevistadas não declararam o uso de agrotóxicos e/ou o tipo de adubação (n=28), 
visto que estes dois fatores tiveram uma função fundamental na análise devido ao importante 
papel que desempenham no manejo dos agroecossistemas.   
 
Conceituação e descrição dos fatores analisados  
a) Uso de agrotóxico  
 O pacote tecnológico que compõe a agricultura industrializada inclui as variedades 
geneticamente melhoradas altamente produtivas às custas do enfraquecimento de suas defesas 
naturais e da simplificação extrema dos agroecossistemas, que desmantela o tecido das 
interações ecológicas e causa um intenso desequilíbrio ecológico. Uma das consequências 
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mais drásticas desta simplificação é a fragilidade da saúde das espécies cultivadas e a quase 
imposição do uso de agrotóxicos para controlar a explosão populacional dos insetos 
herbívoros que assim se tornam pragas. O uso dos agrotóxicos, por sua vez, causam as 
doenças iatrogênicas
24
 (CHABOUSSOU, 1987) e o aumento significativo do número de 
espécies de pragas que atacam as culturas (EHLERS, 2008). Ademais, como ressalta Beck 
(2010), o impacto do uso dos agrotóxicos vai muito além das áreas de aplicação, pois há 
contaminação de cursos d’água e a deriva pelo vento, além da dispersão através dos animais e 
plantas contaminados.  
 Os agrotóxicos contaminam e eliminam a vida dos solos, deteriorando sua estrutura e 
contaminam os recursos hídricos, a fauna e a flora, os cultivos e as pessoas que deles se 
alimentam (EHLERS, 2008). Os trabalhadores e trabalhadoras rurais são diretamente 
expostos à contaminação durante a aplicação dos agrotóxicos, os tratos culturais e a 
manipulação das colheitas e, segundo Abreu e Alonzo (2016), “no contexto da agricultura 
familiar, não existe viabilidade de utilização segura de agrotóxicos.” (ABREU; ALONZO, 
2016, p. 11). 
A partir destas considerações, para a avaliação das práticas de manejo considerou-se o 
fator uso de agrotóxico como o fator de impacto mais importante, cujas modalidades de 
apreciação estão sintetizadas na Tabela 4. A modalidade uso de agrotóxico foi definida para 
estabelecimentos em que havia uso de agrotóxico em um ou mais cultivos do estabelecimento, 
fossem eles culturas ou frutíferas arbóreas. A modalidade não uso de agrotóxico foi 
estabelecida para o não uso de agrotóxico em nenhum cultivo do estabelecimento rural. 
Segundo a lógica crescente de pontuação do impacto potencialmente positivo ao 
agroecossistema, a modalidade uso de agrotóxicos foi considerada com a menor nota (valor 1) 
e a modalidade não uso de agrotóxicos contribuiu com a maior nota (valor 2), conforme 
apresentado na Tabela 4. 
 
Tabela 4 - Pontuação das Modalidades de Avaliação do Fator “Uso de Agrotóxico” nos 
Cultivos Agrícolas no Bairro do Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2015 a 2017. 
Fator Modalidades Descrição Pontuação 
Uso de Agrotóxico 
Uso de agrotóxico Uso em um ou mais cultivo 1 
Não uso de agrotóxico Ausência de uso 2 
Fonte: Dados da pesquisa (2015, 2016, 2017). 
 
                                                 
24
 Doenças iatrogênicas: doenças desencadeadas pelo uso de um medicamento. No âmbito agronômico se refere 
à proliferação brusca de pragas após o uso de agrotóxicos (CHABOUSSOU, 1987). 
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b) Tipo de adubação  
O uso de insumos químicos, como agrotóxicos e adubos industrializados, o emprego 
intensivo de máquinas agrícolas de grande porte, os plantios em monocultura, a 
homogeneização genética das culturas são práticas da agricultura industrializada e em 
conjunto deterioram de forma drástica os recursos naturais que são a base da qual ela mesmo 
depende (ALTIERI, 2004). A adubação química
25
 tem como princípio fornecer os elementos 
exigidos em maior quantidade pelas plantas, os macronutrientes nitrogênio, fósforo, potássio, 
cálcio, magnésio e enxofre. Entretanto, de acordo com Primavesi (2016), além dos 
macronutrientes citados, as plantas necessitam de outros 39 elementos, os micronutrientes 
como manganês, ferro, zinco, cobre, boro, molibdênio, entre outros, que promovem sua 
saúde, a saúde dos solos e a dos animais e pessoas que delas se alimentam. Apesar de 
necessários em pequenas quantidades, os micronutrientes são fundamentais para o 
metabolismo dos vegetais e dos animais e estão presentes em todos os processos, sejam de 
crescimento ou reprodução e nas reações químicas, pois atuam na ativação de enzimas 
catalizadoras de reações químicas, sendo, portanto essenciais à fisiologia das plantas e reações 
químicas (PRIMAVESI, 2002). Assim, de acordo com a Teoria da Trofobiose 
(CHABOUSSOU, 1987), a falta dos micronutrientes e o excesso dos macronutrientes 
provocam um desequilíbrio nutricional nas plantas e às tornam mais vulneráveis às pragas e 
doenças. 
Outro aspecto importante é a perda dos nutrientes, que saem do sistema a cada colheita 
na forma de grãos, frutos e massa verde. Desse modo, macro e micronutrientes devem ser 
devolvidos ao solo através de uma adubação equilibrada e orgânica, que contenha matéria 
orgânica de diferentes fontes e, portanto, de diferentes qualidades para promover a 
diversidade de vida no solo e mantê-la alimentada e ativa (PRIMAVESI, 2006).  
Desta forma, foram estabelecidas quatro modalidades de tipos de adubação (Tabela 5): 
somente química, mista, somente orgânica e não faz adubação. A primeira situação, 
adubação química, se referiu à adubação exclusivamente química em algum ou em todos os 
                                                 
25
 É importante ressaltar que a legislação apresenta uma conceituação que diferencia somente os fertilizantes 
minerais dos fertilizantes orgânicos, sendo que os primeiros abrangem os fertilizantes minerais tanto de natureza 
sintética como os de origem natural (BRASIL, 2006a). Entretanto, considerou-se fundamental diferenciar os 
tipos de fertilizantes minerais. Foi estabelecida a denominação adubação química e adubação orgânica com este 
intuito. Adubação química: termo adotado para caracterizar o uso de adubos de natureza mineral, fabricados por 
processos industriais e comercializados. Adubação orgânica: termo adotado para caracterizar o emprego de 
adubos de natureza orgânica origem animal e/ou vegetal produzidos através de processos industriais ou não e 
comercializados ou produzidos no próprio estabelecimento rural. 
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cultivos do estabelecimento. Quando eram feitas ambas as adubações, tanto a adubação 
química quanto a adubação orgânica nos mesmos cultivos ou em cultivos diferentes, 
denominou-se modalidade de adubação mista. Quando eram utilizados apenas adubos 
orgânicos em todos os cultivos a adubação foi considerada somente orgânica. Para os casos 
de estabelecimentos onde não era empregado nenhum tipo de adubação em nenhum cultivo, 
foi criada a modalidade nenhum tipo de adubação. 
Na análise dos tipos de manejo foram também atribuídas notas de valores crescentes 
para o fator tipo de adubação conforme sua contribuição para a sustentabilidade dos 
agroecossistemas. Desta forma, a modalidade adubação química recebeu a menor nota (valor 
1), a modalidade nenhum tipo de adubação foi considerada com nota de valor 2, a modalidade 
adubação mista recebeu nota de valor 3 e a adubação somente orgânica recebeu a maior nota 
(valor 4). Na tabela 5 são mostradas as modalidades do fator ‘Tipo de adubação’ e suas 
respectivas pontuações. 
 
Tabela 5 - Pontuação das Modalidades de Avaliação do Fator “Tipo de Adubação” nos 
Cultivos Agrícolas no Bairro do Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2015 a 2017. 
Fator Modalidades Descrição Pontuação 
Tipo de 
Adubação 
Somente química  
Adubação somente química em todos os 
cultivos 
1 
Não faz adubação Ausência de adubação em todos os cultivos 2 
Mista  
Adubação química e orgânica nos mesmos 
cultivos ou em cultivos diferentes 
3 
Somente orgânica Adubação orgânica em todos os cultivos 4 
Fonte: Dados da pesquisa (2015, 2016, 2017). 
 
c) Diversidade de cultivos  
O fator ‘diversidade de cultivos’ correspondeu à sua definição mais simplificada, 
como riqueza de espécie, ou seja, o número de espécies encontradas em uma determinada área 
(BEGON, et al., 2008). Não foram consideradas nesta análise as diversidades genética e 
funcional
26
. É importante lembrar que os cultivos foram inicialmente agrupados em culturas, 
frutíferas arbóreas e SAFs. Em seguida foi estabelecida a diversidade das culturas e das 
frutíferas arbóreas e, posteriormente, foi calculada a diversidade de cultivos pela somatória 
destes dois subfatores. 
                                                 
26
 Diversidade genética, ou agrobiodiversidade, é a manutenção de subpopulações e subespécies geneticamente 
diferentes (variedades) em um agroecossistema (BEGON, et al., 2008). Nesse contexto, é importante resgatar o 
conceito de diversidade funcional que se refere ao papel que cada espécie desempenha em um sistema, ou, em 
outras palavras, ao seu nicho ecológico. Assim, um agroecossistema com alto grau de diversidade funcional é 
aquele que abrange vários nichos diferentes, ocupados por espécies distintas (REIJNTJES et al., 1999).  
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 Segundo Gliessman (2009), a importância da diversidade pode ser observada em 
vários processos nos agroecossistemas, destacam-se, para fins deste estudo, os aspectos a 
seguir. A diversidade promove a criação de diferentes habitats, que, por sua vez, permitem a 
cada espécie ou variedade se desenvolverem no habitat em que melhor se adaptam. Da mesma 
forma, o aumento da diversidade amplia o número de relações benéficas entre as diferentes 
espécies e possibilita o uso mais eficiente dos recursos do ambiente. Diferentes culturas 
simultâneas resultam em uma maior estabilidade da produção e a redução do risco de quebra 
de safras e perdas econômicas para os/as agricultores/as. Ademais, agroecossistemas 
diversificados contribuem para a conservação da biodiversidade de ecossistemas naturais 
próximos através dos serviços ecossistêmicos de regulação e de suporte, conforme foi tratado 
anteriormente. 
Desta forma, manter ou incorporar a diversidade em um agroecossistema e promover 
seu manejo de forma mais intensiva, consiste em uma estratégia para alcançar a 
sustentabilidade deste sistema (GLIESSMAN, 2005). A sanidade das culturas e a 
produtividade do solo em sistemas de monocultivo são mantidas com uma grande 
dependência de insumos exógenos e a um custo muito alto (ALTIERI, 2012). Ainda assim, há 
uma grande tendência no sentido da diminuição da produtividade e do esgotamento de todo o 
sistema (PRIMAVESI, 2002).  
Os processos ecológicos que ocorrem nas comunidades, tanto em ecossistemas 
naturais quanto nos agroecossistemas, decorrentes das interações entre diferentes organismos, 
são fundamentais para a estabilidade, produtividade e dinâmica destes sistemas 
(GLIESSMAN, 2005).  
O fator diversidade de cultivos, como explicitado anteriormente, foi composto pela 
diversidade de culturas somada à diversidade de frutíferas arbóreas. A opção pela agregação 
destes dois subfatores foi feita por considerar a diversidade total de cultivos do 
estabelecimento uma forma mais simples e direta de expressar a diversidade, já que os 
organismos vegetais são elementos centrais no agroecossistema e, portanto, no 
estabelecimento rural. Com base nos princípios apresentados tem-se que quanto maior a 
diversidade de organismos vegetais, maior a complexificação e consequentemente um 
equilíbrio maior do sistema.  
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 Subfator Diversidade de Culturas 
Especificamente em relação às culturas, tem-se como exemplos as monoculturas de 
pupunha ou de banana como uma forma extrema de simplificação do agroecossistema e os 
policultivos com grande diversidade de espécies cultivadas na mesma área como 
agroecossistemas complexos que simulam a diversidade natural. 
Assim, a presença de até uma espécie de cultura no estabelecimento foi considerada de 
menor simplificação do agroecossistema a modalidade diversidade foi denominada baixíssima 
e obteve a nota mais baixa (valor 1). A presença de 2 a 5 espécies diferentes de culturas foi 
classificada como modalidade de diversidade baixa e pontuada com nota de valor 2, enquanto 
que de 6 a 9 espécies de culturas foi tida como diversidade média e obteve nota de valor 3. A 
maior nota (valor 4) pontuou a presença de mais de 10 culturas diferentes e a modalidade foi 
classificada como alta (Tabela 6). 
 
Tabela 6 - Pontuação das Modalidades de Avaliação do Subfator “Diversidade de 
Culturas” nos Estabelecimentos Rurais no Bairro do Rio Preto, município de Sete 
Barras/SP, 2015 a 2017. 
Fator Modalidades Descrição Pontuação 
Diversidade de Culturas 
Baixíssima  1 espécie de cultura 1 
Baixa 2 a 5 espécies de culturas 2 
Média 6 a 9 espécies de culturas 3 
Alta Mais de 10 espécies de culturas 4 
Fonte: Dados da pesquisa (2015, 2016, 2017). 
 
 Subfator Diversidade de Frutíferas Arbóreas  
Da mesma forma que o subfator ‘diversidade de culturas’, o subfator ‘diversidade de 
frutíferas arbóreas’ refletiu a riqueza ou o número de espécies de plantas de hábito arbóreo 
com produção de frutos comestíveis encontradas em um determinado local. Os pomares e os 
quintais agroflorestais compõem o desenho do agroecossistema e são áreas de aproveitamento 
do espaço ao redor da casa. Seus frutos podem se constituir em importante fonte de alimento 
saudável e diversificado, além de incrementar a renda. Além disso, o processamento dos 
frutos aumenta a durabilidade e agrega valor ao produto. Considera-se então que a diversidade 
de frutíferas arbóreas confere sustentabilidade ao agroecossistema. 
Para este subfator, foram considerados os depoimentos dos moradores antigos e 
valores de referência para os Sistemas Agroflorestais (DA SILVA, 2012) na determinação das 
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modalidades e suas pontuações, de forma que quanto maior a diversidade de árvores 
frutíferas, maior o impacto positivo no agroecossistema, como apresentado na Tabela 7. A 
presença de até 7 espécies de frutífera arbóreas no estabelecimento foi considerada como 
diversidade baixa e pontuada com a nota de valor 1, a presença de 8 a 14 espécies foi definida 
como diversidade média e obteve a nota de valor 2 e a existência de mais de 15 espécies 
diferentes determinou a modalidade diversidade alta e obteve a nota máxima (valor 3). 
  
Tabela 7 - Pontuação das Modalidades de Avaliação do Subfator “Diversidade de 
Frutíferas Arbóreas” nos Estabelecimentos Rurais no Bairro do Rio Preto, município de 
Sete Barras/SP, 2015 a 2017. 
Subfator Modalidades Descrição Pontuação 
Diversidade de 
Frutíferas Arbóreas 
Baixa até 7 espécies de frutíferas arbóreas 1 
Média 8 a 14 espécies de frutífera arbóreas 2 
Alta Mais de 15 espécies de frutífera arbóreas 3 
Fonte: Dados da pesquisa (2015, 2016, 2017). 
 
Após determinadas as pontuações das diversidades de culturas e de frutíferas arbóreas, 
estas foram somadas para compor a Diversidade de Cultivos em cada um dos 
estabelecimentos rurais. Desta forma, na análise dos tipos de manejo foram estabelecidas as 
seguintes modalidades e as respectivas pontuações em relação à Diversidade de Cultivos: 
quando a somatória das pontuações resultou em 1, 2 ou 3, a diversidade de cultivos foi 
considerada baixa e recebeu a menor nota (valor 1). A modalidade média foi estabelecida para 
os valores 4 ou 5 da somatória e foi pontuada com a nota intermediária (valor 2).  No caso da 
somatória das pontuações de diversidade de culturas e de frutíferas arbóreas ter resultado em 
6 ou 7, foi considerada modalidade de diversidade de cultivos alta e recebeu a maior nota 
(valor 3), conforme consta na Tabela 8. 
 
Tabela 8 - Pontuação das Modalidades de Avaliação do Fator “Diversidade de Cultivos” 
no Bairro do Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2015 a 2017. 
Fator Modalidades Descrição Pontuação 
Diversidade de 
Cultivos 
Baixa 
Somatória de culturas e frutíferas arbóreas entre 
1 a 3 
1 
Média 
Somatória de culturas e frutíferas arbóreas entre 
4 ou 5 
2 
Alta 
Somatória de culturas e frutíferas arbóreas entre 
6 ou 7 
3 
Fonte: Dados da pesquisa (2015, 2016, 2017). 
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d) Presença de sistemas agroflorestais (SAFs) no estabelecimento rural 
As árvores em associação com as culturas contribuem para a complexificação do 
sistema e para recriar a estrutura e dinâmica semelhantes ao ecossistema natural, em 
particular, a dinamização dos processos de sucessão natural (GÖTSH, 1995). Deste modo, os 
Sistemas Agroflorestais (SAFs), abordados de forma mais detalhada na revisão bibliográfica e 
nos resultados e discussão, têm um papel determinante no processo de transição agroecológica 
em direção à sustentabilidade do estabelecimento rural.  
No Bairro foram encontrados alguns sistemas que poderiam, quanto à diversidade de 
cultivos, se assemelharem a sistemas agroflorestais, entretanto, como não seguem outros 
princípios destes sistemas e, principalmente, não são intencionalmente manejados como 
SAFs, não foram assim classificados. 
Diante disso, os SAFs foram considerados como um fator de impacto positivo na 
composição da análise dos tipos de manejo no bairro. Conforme apresentado na Tabela 9, 
foram estabelecidas as seguintes modalidades referentes ao fator presença de sistemas 
agroflorestais (SAFs) no estabelecimento rural: para a presença de SAFs nos estabelecimentos 
a modalidade foi chamada de há SAFs e recebeu a maior nota (valor 2)  e para a ausência 
destes sistemas usou-se a denominação não há SAFs e a menor pontuação com valor 1. 
 
Tabela 9 - Pontuação das Modalidades de Avaliação do Fator “Presença de Sistemas 
Agroflorestrais (SAFs)” no Estabelecimento Rural no Bairro do Rio Preto, município de 
Sete Barras/SP, 2015 a 2017. 
Fator Modalidades Pontuação 
Presença de SAFs 
Ausência de SAF 1 
Presença de SAF 2 
Fonte: Dados da pesquisa (2015, 2016, 2017). 
 
e) Uso de trator  
A saúde dos solos é prejudicada pela mecanização excessiva que, através da destruição 
de sua estrutura, causa a compactação (PRIMAVESI, 2002). O revolvimento do solo pelas 
máquinas agrícolas ativa a decomposição do húmus e a solubilização dos nutrientes, que são 
lixiviados pela ação das chuvas e da irrigação (MALAVOLTA et al., 2002). Assim, Primavesi 
(2002) ressalta a importância do manejo denominado preparo mínimo para os solos tropicais, 
através do qual há o menor revolvimento possível para a maior conservação da matéria 
orgânica, a manutenção da cobertura vegetal e sua proteção contra as chuvas com objetivo de 
manter ou promover a estruturação deste solo.  
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Nas regiões de baixadas do Rio Preto o solo é muito úmido, chegando a ficar alagado 
na época das chuvas e assim, segundo Primavesi (2002), o efeito destruidor dos tratores é 
ainda maior. Por outro lado, algumas famílias necessitam utilizar máquinas de maior porte 
para a abertura de valas e o consequente enxugamento do solo para que consigam cultivar 
nessas áreas. O uso de trator para fins de abertura de valas não foi considerado nesta análise, 
somente foram incluídos os usos no preparo do solo para plantio das culturas e frutíferas 
arbóreas. 
Já nas áreas de encosta, o uso de tratores no preparo do solo para aração e gradagem, 
deixa o solo exposto às constantes chuvas e ao sol, o que pode ocasionar perdas de solo por 
erosão hídrica, perda de água (COGO et al., 2003) e destruição dos microorganismos que 
mantém o solo vivo (PRIMAVESI, 2002). Nas áreas onde o declive é muito acentuado, em 
geral acima de 30% o uso de trator de médio ou de grande porte não é recomendável (FOLLE; 
FRANZ, 1990).  
Partindo-se da reflexão propiciada pelos citados estudos sobre o revolvimento dos 
solos tropicais nos plantios agrícolas, considerou-se no fator ‘uso de trator’, por um lado, as 
dificuldades relativas à penosidade do trabalho humano sem o seu uso para essa tarefa e, por 
outro, o significativo impacto que o uso de tratores de médio e grande porte pode causar em 
regiões de baixada frequentemente alagadas e em aclives acentuados. Assim, em diálogo com 
os princípios da Agroecologia quanto à conservação do solo, à atenção e ao cuidado com as 
condições dignas de trabalho humano, foram estabelecidas as modalidades e as respectivas 
pontuações para o fator uso de trator (Tabela 10). Para os estabelecimentos em que foram 
usados tratores de médio e grande portes, foi criada a modalidade uso de trator de médio e 
grande porte e esta recebeu a menor nota (valor 1), no caso de uso de tratores de pequeno 
porte, como a tobata e o tratorito, quando usados de forma não intensiva, a modalidade foi 
nomeada uso de trator de pequeno porte e obteve a maior nota (valor 3). Quando não havia 
uso de tratores de nenhum tipo, considerou-se não uso de trator com a nota intermediária 
(valor 2), conforme consta na Tabela 10. 
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Tabela 10 - Pontuação das Modalidades de Avaliação do Fator “Uso de Trator” nos 
Cultivos Agrícolas no Bairro do Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2015 a 2017. 
Fator Modalidades Pontuação 
Uso de Trator 
Uso de trator de grande ou médio porte 1 
Não uso de trator 2 
Uso de trator de pequeno porte  3 
Fonte: Dados da pesquisa (2015, 2016, 2017). 
 
f) Origem da adubação  
 O uso de insumos externos, como fertilizantes químicos é um importante fator de 
insustentabilidade em um estabelecimento rural, causando a destruição do equilíbrio 
ecológico, além de gerar impactos socioeconômicos negativos (ZAMBERLAM; 
FRONCHETTI, 2002). A cadeia produtiva de fertilizantes químicos industrializados inclui a 
obtenção de matérias primas básicas, a saber: gás natural, rasf
27
 e nafta
28
, além das rochas 
fosfáticas, potássicas e do enxofre. As matérias primas citadas são recursos naturais não 
renováveis (EHLERS, 2008), sua extração continuada e em grande escala compromete as 
jazidas e causa destruição dos ecossistemas locais.  
As atividades intermediárias da cadeia produtiva também geram impactos negativos 
com a produção de resíduos poluentes (BANDEIRA, et al., 2008). Além disso, as matérias 
primas, em especial as rochas, são transportadas por grandes distâncias dos locais de extração 
às unidades de fabricação (DIAS; FERNANDES, 2006).  
Destarte, o uso intensivo de insumos externos é substituído pelos insumos internos ao 
agroecossistema como parte do processo de transição agroecológica (GLIESSMAN, 2005). 
Entretanto, quando ocorre a substituição da adubação química pela adubação orgânica 
industrializada, ainda há o comprometimento da sustentabilidade do sistema e da autonomia 
da família. Destaca-se que os insumos industrializados, ainda que sejam orgânicos, envolvem 
um alto consumo energético na fabricação e no transporte. Por estas razões, a adubação de 
origem exógena industrial, se constitui em forte impacto ambiental. Já no âmbito 
socioeconômico, a dependência dos insumos externos, sejam eles químicos ou orgânicos, 
compromete a autonomia dos/as agricultores/as que ficam vulneráveis às flutuações do 
mercado e têm de comprometer uma parte dos recursos financeiros com a compra destes 
insumos antes de ter obtido o valor da venda da produção.  
                                                 
27
 Rasf: resíduo asfáltico de petróleo. 
28
 Nafta: derivado de petróleo. 
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Neste contexto, para a composição da avaliação dos tipos de manejo mantendo a 
lógica crescente de pontuação do efeito potencialmente positivo do fator origem da adubação, 
foram estabelecidas quatro modalidades de análise e suas pontuações (Tabela 11). A 
modalidade origem da adubação exógena ao estabelecimento foi considerada com a menor 
nota (valor 1), a origem endógena ao estabelecimento com a maior nota (valor 3) e nos casos 
de estabelecimentos em que havia adubação tanto de origem exógena quanto endógena, a 
modalidade foi denominada mista, e obteve a nota intermediária (valor 2). Usou-se a 
pontuação zero (matematicamente neutra) para as situações em que não havia uso de nenhum 
tipo de adubação no estabelecimento. Na tabela 11 são apresentadas as modalidades e suas 
respectivas pontuações que permitiram a avalição do fator ‘Origem da adubação’. 
 
Tabela 11 - Pontuação das Modalidades de Avaliação do Fator “Origem da Adubação” 
nos Cultivos Agrícolas no Bairro do Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2015 a 
2017. 
Fator Modalidades Pontuação 
Origem da Adubação 
Não faz adubação 0 
Exógena ao estabelecimento 1 
Mista (endógena e exógena) 2 
Endógena ao estabelecimento 3 
Fonte: Dados da pesquisa (2015, 2016, 2017). 
 
4.3.2.3. Caracterização dos tipos de manejo 
Depois de estabelecidas as modalidades para cada um dos fatores e suas respectivas 
pontuações, os estabelecimentos rurais foram sequencialmente agrupados conforme os fatores 
Uso de Agrotóxico, Tipo de Adubação, Diversidade de Cultivos e Presença de SAFs, 
considerados fatores principais na análise. Estes fatores foram utilizados na classificação a 
partir de uma ordem de importância estabelecida com base nos potenciais efeitos positivos ou 
negativos aos agroecossistemas. Já os fatores Uso de Trator e Origem da Adubação, foram 
considerados fatores secundários e não foram usados na classificação inicial dos tipos de 
manejo por diferentes motivos, expostos a seguir. 
Apesar do potencial de efeito negativo que o uso de trator de médio ou grande porte 
tem na estrutura do solo, a privação do uso em alguns estabelecimentos no Rio Preto não 
refletiu diretamente a intenção de realizar um manejo mais sustentável, já que muitas áreas de 
cultivo apresentaram uma declividade que inviabilizaria o uso de tratores. Desta forma, optou-
se por não empregar este fator nas etapas de classificação dos tipos de manejo.  
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A origem da adubação também foi considerada um fator secundário por acompanhar o 
fator tipo de adubação em relação a algumas modalidades. Isto aconteceu no caso da 
modalidade adubação somente química, sempre de origem exógena ao estabelecimento e da 
adubação mista que poderia ter origem exógena ou mista (endógena e exógena). Ademais, 
uma simulação exploratória mostrou que este fator não teria um peso significativo na 
classificação. Todavia, estes dois fatores identificados como secundários foram considerados 
na caracterização dos tipos de manejo por sua importância na composição das práticas de 
manejo e no entendimento do processo de transição agroecológica em curso.  
Assim, a identificação dos tipos de manejo existentes no Bairro Rio Preto envolveu as 
seguintes etapas sequenciais e estão ilustradas Figura 19: 
 
 Passo 1. Classificação dos estabelecimentos segundo o fator Uso de Agrotóxico: 
 Obtenção de dois grupos: os estabelecimentos que usavam agrotóxico e os que não 
usavam. 
 
 Passo 2. Classificação do grupo dos estabelecimentos que usavam agrotóxico 
segundo o fator Tipo de Adubação: 
 Obtenção de três subgrupos dos estabelecimentos que usavam cada um dos tipos de 
adubação: somente química, mista e somente orgânica. 
 
 Passo 3. Classificação dos subgrupos identificados no passo 2 de acordo com o fator 
Diversidade de Cultivos: 
 Obtenção de cinco novos subgrupos segundo diversidades de cultivo alta, média ou 
baixa e discriminação dos primeiros tipos de manejo.  
 
 Passo 4. Classificação do subgrupo de Diversidade de Cultivos Alta segundo o fator 
Presença de SAFs: 
 Obtenção de dois subgrupos, dos estabelecimentos que não tem SAFs e dos 
estabelecimentos que tem SAFs. 
 
 Passo 5. Retorno ao passo 2 para classificação do grupo dos estabelecimentos que 
não usavam agrotóxico de acordo com o fator Tipo de Adubação: 
 Obtenção de quatro subgrupos dos estabelecimentos que usavam cada um dos tipos de 
adubação: somente química, mista, orgânica e aqueles que não usam nenhum tipo de 
adubação. 
 
 Passo 6. Definição dos manejos de três dos subgrupos obtidos na etapa anterior 
(etapa 5): 
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 Discriminação de mais alguns tipos de manejo. 
 
 Passo 7. Classificação do subgrupo de Diversidade de Cultivos Alta segundo o fator 
Presença de SAFs:  
 Discriminação dos dois últimos tipos de manejo. 
 
Figura 19 - Etapas de classificação dos tipos de manejo dos agroecossistemas do Bairro 
Rio Preto, município de Sete Barras, SP. 2015 a 2017.  
 
Fonte: Elaboração própria (2017). 
 
As etapas da caracterização dos tipos de manejo estão detalhadas a seguir. 
Como apontado anteriormente, o fator Uso de Agrotóxico foi eleito a principal 
variável discriminatória na identificação dos tipos de manejo devido ao grave impacto 
ambiental, socioeconômico, e na saúde dos/as moradores/as e consumidores/as dos produtos 
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comercializados fora do bairro. Diante disso, a primeira etapa de classificação dos 
estabelecimentos rurais estudados consistiu na ordenação destes em relação ao uso de 
agrotóxicos (Passo 1). Este procedimento resultou na obtenção de dois grupos: os 
estabelecimentos em que havia uso agrotóxico em um ou mais cultivos e os estabelecimentos 
em que não havia uso de agrotóxico em nenhum cultivo.  
O fator Tipo de Adubação foi eleito a segunda variável discriminatória por ter sido 
considerada o segundo fator em ordem de importância para a análise. Esta escolha teve como 
fundamento os efeitos positivos e negativos do tipo de adubação empregada nos cultivos, 
conforme exposto anteriormente. Assim, na segunda etapa de classificação, cada um dos 
grupos obtidos na etapa anterior foi reagrupado de acordo com as modalidades de tipos de 
adubação (Passo 2 e Passo 5). Deste modo, os estabelecimentos em que havia uso de 
agrotóxico foram divididos em três subgrupos: os estabelecimentos com adubação somente 
química, os estabelecimentos com adubação mista (química e orgânica) e os estabelecimentos 
com adubação somente orgânica. 
No primeiro grupo de modalidade uso de agrotóxico, quando aplicado o critério fator 
tipo de adubação, não foi incluída a modalidade não faz adubação, por não ter sido 
encontrada esta situação em nenhum estabelecimento.  
Na terceira etapa de classificação, cada um dos três subgrupos obtidos no Passo 2, 
foram ordenados segundo o fator Diversidade de Cultivos  (Passo 3). As modalidades de 
diversidade de cultivos média e alta foram consideradas em conjunto na divisão de todos os 
subgrupos da terceira etapa de classificação. Esta opção foi feita pela baixa frequência da 
modalidade diversidade alta entre os estabelecimentos do bairro. Não houve estabelecimentos 
com diversidade alta nos subgrupos com uso de agrotóxico e adubação somente química e 
somente orgânica, desta forma, a distinção entre diversidade média e diversidade alta não foi 
tida como significativa na tipificação do manejo. A modalidade baixa foi examinada 
separadamente na formação dos subgrupos, por expressar uma condição crítica de prática de 
manejo. Assim, cada subgrupo foi reordenado quanto à diversidade baixa ou média/alta de 
cultivos. Nesta etapa foram estabelecidos os três primeiros tipos de manejo: Manejo 
Convencional, Manejo Convencional com Diversidade e Manejo Parcialmente Convencional.  
Os estabelecimentos com uso de agrotóxico, tipo misto de adubação e diversidade 
média/alta de cultivos passaram por uma nova ordenação segundo o fator Presença de SAFs, 
correspondente ao Passo 4.  
107 
 
 
 
Este passo resultou na determinação de mais três tipos de manejos: Manejo 
Parcialmente Convencional Diversificado, Transição Agroecológica Inicial e Transição 
Agroecológica Intermediária. Retornando à segunda etapa de classificação, o grupo dos 
estabelecimentos sem uso de agrotóxico foi ordenado segundo o fator Tipo de Adubação 
(Passo 5), resultando em quatro subgrupos: os estabelecimentos em que a adubação foi 
somente química,  os estabelecimentos em que não era feita nenhuma adubação, os 
estabelecimentos com adubação mista e os estabelecimentos com adubação orgânica. Aqui 
também foi determinado um outro tipo de manejo, foi denominado de  Baixo Insumos.  
Dando continuidade aos procedimentos de classificação dos estabelecimentos rurais, 
um destes subgrupos foi reordenado segundo as modalidades baixa ou média/alta de 
diversidade de cultivos (Passo 6), o que resultou em dois novos subgrupos. Os demais 
subgrupos obtidos no Passo 5 foram classificados e denominados conforme indicado entre 
parênteses. Dentre os estabelecimentos sem uso de agrotóxico, havia os que utilizam 
adubação somente química que apresentavam diversidade baixa (manejo Parcialmente 
Convencional) e aqueles com adubação somente química e que apresentavam diversidade 
média ou alta de cultivos (manejo Parcialmente Convencional Diversificado). Dos 
estabelecimentos com adubação mista, havia aqueles que apresentaram diversidade baixa 
(manejo de Transição Inicial) e aqueles com diversidade média ou alta de cultivos (manejo 
Transição Intermediária). Neste passo ainda havia os estabelecimentos com adubação 
somente orgânica com diversidade baixa e os que apresentavam diversidade média/alta. Para 
obtenção destes tipos de manejo, o grupo dos estabelecimentos sem uso de agrotóxico, 
adubação mista e diversidade média/alta que não tinham SAF foram classificados como 
manejo de Transição Agroecológica Intermediária e os que tinham SAFs, por sua vez, foram 
classificados como manejo de Transição Agroecológica Avançada. Na etapa seguinte, este 
último subgrupo, dos estabelecimentos com adubação orgânica e diversidade média/alta foi 
reclassificado. 
Assim, o último passo desta classificação consistiu exatamente na reordenação de um 
dos subgrupos obtidos no Passo 7 segundo o fator Presença de SAFs e, assim, obtenção dos 
últimos tipos de manejo da análise. Desta forma, o grupo dos estabelecimentos com adubação 
somente orgânica e diversidade média/alta, sem SAFs foram nomeados de manejo 
Tradicional e o grupo de estabelecimentos com as mesmas condições e com presença de 
SAFs foi classificado como manejo Agroecológico.  
108 
 
 
 
Para concluir os procedimentos metodológicos, foram calculadas as notas finais dos 
tipos de manejo pela somatória das possibilidades de pontuações em relação a cada um dos 
fatores determinantes. Tal nota seguiu a lógica de pontuação crescente de impacto 
potencialmente positivo ao ambiente e também serviram como referência para identificação 
dos tipos de manejos dos agroecossistemas existentes no Bairro Rio Preto (Tabela 12). 
 
Tabela 12 - Pontuações dos fatores de discriminação dos tipos de manejo dos 
agroecossistemas do Bairro do Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2015 a 2017. 
Tipos de 
manejo 
Uso de 
agrotó-
xico 
Tipo de 
adubação 
Diversi-
dade de 
cultivos 
Existên-
cia de 
SAFs 
Uso de 
trator 
Origem 
da 
adubação 
Faixa de 
pontuaçã
o possível 
Convencional 1 1 1 1 1 ou 2 1 6 ou 7 
Convencional 
diversificado 
1 1 2 1 1 ou 2 1 7 ou 8 
Parcialmente 
convencional 
1 ou 2 1 ou 3 1 1 1 ou 2 1 ou 2 6 a 11 
Parcialmente 
convencional 
diversificado 
1 ou 2 1 ou 3 2 1 1 ou 2 1 ou 2 7 a 12 
Baixo insumos 2 2 1 ou 2 1 2 0 8 ou 9 
Transição 
agroecológica 
inicial 
1 ou 2 3 ou 4 1 1 1 ou 2 1, 2 ou 3 8 a 13 
Transição 
agroecológica 
intermediária 
1 ou 2 3 2 ou 3 1 ou 2 1 ou 2 1, 2 ou 3 9 a 15 
Transição 
agroecológica 
avançada 
2 3 2 ou 3 2 2 1, 2 ou 3 12 a 15 
Tradicional 
pouco 
diversificado 
2 4 1 1 2 2 ou 3 12 ou 13 
Tradicional 2 4 2 ou 3 1 2 3 14 ou 15 
Agroecológico  2 4 3 2 3 2 ou 3 16 ou 17 
Fonte: Dados da pesquisa (2015, 2016, 2017). 
 
A partir deste conjunto de procedimentos, foram identificados onze tipos de manejo 
dos sistemas produtivos no Bairro Rio Preto, cujas descrições detalhadas e outras análises 
associadas aos demais elementos da pesquisa estão desenvolvidas nos próximos capítulos.  
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5 Rio Preto: um bairro rural e sua agricultura familiar camponesa 
Nos capítulos que se seguem buscou-se mostrar um pouco da grande riqueza que 
existe neste espaço social e geográfico que é o bairro rural Rio Preto, riqueza esta que foi 
buscada no campo, ouvindo as famílias e compartilhando alguns momentos de suas vidas. 
 
5.1 Os lugares do Rio Preto 
A caminho do bairro Rio Preto deixa-se para trás o asfalto e 22 km que separam a área 
urbana de Sete Barras de uma pequena estrada de terra. A cada curva surgem pequenas casas 
na beira da via ou nos morros íngremes. Em seguida um grande vale plano se abre, cercado 
por uma cadeia de montanhas coberta pela floresta à esquerda (Figura 20).  
 
Figura 20 - Vista do vale do rio Preto. Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 
2017. 
 
Fonte: Acervo de imagens da autora (2017). 
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A primeira entrada à direita acessa uma estrada de terra ainda mais estreita, com 
muitas curvas e mais algumas casas espalhadas. Após novas curvas aparece um aglomerado 
de casas, chega-se assim à Vila do Rio Preto. 
Já nas primeiras visitas pode-se perceber que o Bairro tem diferentes lugares. 
Entretanto, foi através de sucessivas visitas, após percorrer muitas vezes os caminhos mais 
corriqueiros e alcançar os menos aparentes é que foi possível conhecer sua espacialização. O 
bairro rural Rio Preto é um espaço geográfico e social e as formas de ocupação destes espaços 
foram, e ainda são, delineadas por fatores internos e externos, o que se reflete em uma 
configuração particular. Ainda assim, tem muito em comum com outros bairros rurais, 
descritos nos estudos de Candido (1971) e Queiroz (1973), por sua construção histórica e pela 
tradição camponesa.  
O primeiro autor descreve o bairro rural, típico das regiões de colonização mais antiga 
do estado de São Paulo. 
 
é a estrutura fundamental de sociabilidade caipira, consistindo no agrupamento de 
algumas ou muitas famílias, mais ou menos vinculadas pelo sentimento de 
localidade, pela convivência, pelas práticas de auxílio mútuo e pelas atividades 
lúdico-religiosas. (CANDIDO, 1971, p.62). 
 
Mesmo com aproximação da cultura urbana, os bairros rurais não foram por ela 
englobados e o modo de vida rural permanece diferenciado do urbano. Conforme explicam 
Moreira e Hespanhol, “... bairro rural como o lugar da vida cotidiana, da relação de 
vizinhança, da identidade e das normas de solidariedade religiosa possibilita entender a 
relação dialética do tradicional e do moderno.” (MOREIRA; HESPANHOL, 2007, p. 58). 
Para Candido (1971), os elementos constituintes do conceito de bairro rural são a base 
territorial e o “sentimento de localidade existente entre os seus moradores”. Assim, a adoção 
de novos hábitos próprios da sociedade urbana trouxe dinamismo e mudanças mas não 
descaracterizou os bairros rurais, pois o que os caracteriza vai além de hábitos e tecnologias, 
são sim as relações de interconhecimento e pertencimento ao lugar/terra. Tais relações, 
segundo o mesmo autor, decorrem da vicinalidade e da necessidade de cooperação.  
O relato de um morador antigo do Rio Preto mostra que a divisão dos produtos da terra 
entre as famílias era comum. “Quando a gente matava um porco e o vizinho não tinha, dividia 
metade/metade. Depois que ele matava o porco dele fazia a mesma coisa. Com arroz era 
assim também.” (Depoimento colhido no dia 12 de agosto de 2016, homem, nº 091. Bairro 
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Rio Preto, Sete Barras/SP). Este depoimento mostra também outro aspecto do mundo rural 
tradicional, a abundância, da colheita e das criações, a abundância da terra. 
Quanto à distribuição espacial das moradias, nos bairros rurais 
  
... as habitações podem estar próximas umas das outras, sugerindo por vezes o 
esboço de povoado ralo; e podem estar de tal modo afastadas, que o observador 
muitas vezes não discerne, nas casas isoladas que topa a certos intervalos, a unidade 
que as congrega. (CANDIDO, 1971, p.63). 
 
Nos lugares/aglomerados/núcleos’ do Rio Preto podem ser encontradas estas 
diferentes situações. A “Vila” tem o maior número de habitações (51) e os outros núcleos são 
menores, as “Pedras” tem 21 propriedades, a “Estradinha” tem 18; a “Vila Jacó” ou “Vila 
Muniz” tem 16 estabelecimentos; a “6ª Gleba de cima” tem 12 propriedades; o pequeno 
núcleo dos “Taquara” tem 7 estabelecimentos; o núcleo do “Antônio Diabo” com 3 
habitações; do “Zé Cartucho” com 7 residências e, por fim a “6ª Gleba de baixo” com seus 4 
sítios (Figura 21). 
Estes nomes normalmente são usados por uma pessoa de um núcleo para designar 
outro. Muitas pessoas do Bairro falam da “Vila Muniz” ou “Vila Santa”, ou ainda “Vila 
Jacó”, mas não é comum uma pessoa moradora da “Vila Muniz” se referir à localização de 
sua moradia com este nome, e sim como Sítio Muniz. Assim também as pessoas que habitam 
o núcleo conhecido por outros moradores como os “Taquara”, não o designam desta forma. 
Segundo descreve Queiroz, “as casas de uma zona de sítios estão dispersas em torno 
de pequeno núcleo central, constituído por capela, vendinha, duas ou três habitações, que 
formam como que a “capital” de um grupo de vizinhança”. (QUEIROZ, 1973, p.50). No Rio 
Preto, apesar da Vila ter o papel de núcleo central, concentra número bem maior de habitações 
(51), dois pequenos comércios, a escola municipal que atende uma turma multisseriada de 
estudantes do primeiro grau, a quadra de esportes anexa à escola, o posto de saúde que se 
encontrava desativado, a sede da associação de moradores do bairro e quatro igrejas, 
Assembleia de Deus Ministério de Registro, Assembleia de Deus Ministério de Belém, 
Congregação Cristã do Brasil e Igreja Presbiteriana.  
A “Estradinha” é primeiro núcleo encontrado ao chegar ao Bairro e seu núcleo mais 
esparso. Pontuados ao longo da primeira parte da estrada municipal STB-420, que dá acesso 
aos bairros rurais de Ipiranga e Nazareth, os 18 estabelecimentos rurais todos mostram áreas 
de produção espalhadas ao redor das casas e sobre os morros. Além das habitações há o Bar 
do Zé Mineiro, o mais antigo do Bairro e um dos locais de reunião de muitos moradores.   
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Figura 21 - Localização dos núcleos no Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 
2017.  
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Seguindo estrada municipal STB-420, na segunda parte após a bifurcação para a Vila, 
localiza-se o núcleo que corresponde ao Morro da Figueira (6ª Gleba
29
 de cima - ponte de 
cimento) e recebe distintas denominações, como “Estrada do Ipiranga”, “Figueira”, “6ª 
Gleba”. Suas 12 habitações são distribuídas de forma esparsa ao longo da estrada e pode-se 
observar uma grande área de pasto com búfalas (Figura 22), áreas mais extensas de plantio de 
pupunha, como também roças diversificadas. Mais à frente há também uma pequena igreja da 
Assembleia de Deus Ministério de Santo Amaro e uma outra igreja abandonada. 
 
Figura 22 - Vista de grande área de pastagem da bubalinocultura, Bairro Rio Preto, 
município de Sete de Barros/SP, 2016. 
 
Fonte: Acervo de imagens da autora (2017). 
 
Nesta mesma direção, uma estradinha dá acesso ao pequeno núcleo dos “Taquara” 
com 7 estabelecimentos rurais, sendo quatro destes pertencentes à representantes da família 
Taquara. Seguindo à frente, após uma curva acentuada, a via contorna o morro e beira a 
                                                 
29
 6ª Gleba: localidade do bairro Rio Preto distante da vila e em situação atual de isolamento. 
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floresta, em direção à entrada do Bairro, porém, este caminho não tem ligação com a outra 
estrada e termina em um sítio com uma grande área de monocultura de banana e pupunha.  
Próximo à primeira bifurcação da estrada STB-420 que leva à vila, há uma pequena estrada 
que conduz a um núcleo reduzido de estabelecimentos (3) e é conhecido por “Antônio 
Diabo”, alcunha de um dos proprietários e que mantém um bar, onde também se reúnem 
alguns moradores. Um pouco antes do bar, uma entrada à direita leva a outra estradinha onde 
se encontram cinco habitações à beira da via e a maior extensão de monoculturas, sendo a 
primeira parte com pupunha e a segunda com banana. Este é núcleo o do “Zé Cartucho”, a 
alcunha do proprietário de maior parte destas terras.  
Já o núcleo do Morro das Pedras, ou simplesmente “Pedras” fica próximo à Vila e não 
está isolado desta. Ao longo de quase toda a extensão da rua de terra que leva às Pedras, 
encontram-se residências de um lado e pequenas roças do outro. Lá, as 21 habitações dividem 
espaço com roças, um bar e a Igreja Católica, a mais antiga do Bairro.  
A Vila Muniz, como um apêndice da Vila, se formou a partir da divisão da 
propriedade de uma entre seus herdeiros. “Aqui é o Sítio Muniz, era sítio grande, tudo era 500 
alqueires, depois dividiu. São onze filhos, para cada um dos filhos foi uma parte.” 
(Depoimento colhido no dia 12 de agosto de 2016, mulher, nº 087. Bairro Rio Preto, Sete 
Barras/SP)
30
. No Rio Preto há outros núcleos menores constituídos por uma única família. Em 
um canto da Vila, uma passagem em meio a um aglomerado de árvores que leva a um 
pequeno núcleo composto por quatro habitações pertencentes a pessoas de uma mesma 
família. Os núcleos “Taquara” e “Antônio Diabo” também são núcleos familiares, porém mais 
afastados do núcleo central.  
No final da vila, após atravessar a ponte de madeira do rio Preto, encontra-se um 
pequeno núcleo de sítios (4) que também é conhecido como “6ª Gleba. Para diferenciá-lo do 
núcleo 6ª Gleba de cima, foi aqui denominado de 6ª Gleba de baixo – ponte de madeira. Os 
núcleos com a denominação 6ª Gleba, não se referem à própria localidade 6ª Gleba, mas sim 
situam-se na estrada para esta localidade, porém se encontram mais próximos ao Rio Preto. A 
localidade 6ª Gleba propriamente dita é de difícil acesso, como será discutido posteriormente. 
As distâncias têm um papel crucial na delimitação de um bairro rural, já que 
determinam a frequência e intensidade das relações sociais e assim, o senso de pertencimento 
                                                 
30
 Adotou-se a denominação de “depoimento colhido” para as falas obtidas nas entrevistas quando da aplicação 
dos questionários semiestruturados que foram gravadas assim como as entrevistas diretivas. Do cruzamento das 
transcrições destas gravações com anotações do diário de campo obteve-se essas falas destacadas ao longo de 
toda a tese. As falas transcritas das entrevistas diretivas foram referenciadas como “entrevistas”.  
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a um núcleo, ou grupo de vizinhança (QUEIROZ, 1973). No Rio Preto, observou-se que a 
circulação das pessoas entre os núcleos mais distantes e a Vila é frequente. As estradinhas são 
animadas por um movimento constante de motocicletas barulhentas, bicicletas e caminhantes.   
Quase metade das famílias (53,3%) entrevistadas possuía outra propriedade além do 
local em que residiam. Estas se localizavam principalmente nas duas regiões da 6ª Gleba 
(17,5%) e nas Pedras (9%). De acordo com pessoas moradoras, o preço das terras na 6ª Gleba 
é inferior ao dos lugares mais centrais do Bairro, assim, adquirir um sítio naquele local pode 
ser parte das estratégias para ampliar o acesso a terra.  
Durante o período da pesquisa, foram observadas mudanças na configuração do 
Bairro. Uma família proveniente do Bairro Ipiranga, da capital paulista, havia se instalado 
dias antes da entrevista. Houve também duas trocas de endereço entre moradores em 
residências alugadas no núcleo das Pedras e a compra e troca de duas propriedades.  Duas 
famílias se mudaram do Rio Preto e uma ali se instalou.  
As migrações de pessoas não são restritas aos tempos atuais. Antigamente algumas 
famílias viviam na beira do rio Preto, mas não se encontram mais habitações às margens do 
rio. “Moramos 32 anos na beira do rio. A terra ali era muito boa. Plantava de tudo lá, era 
milho, era feijão, tudo dava. A casa era grande de palafita levantada do chão. Tinha casa de 
farinha. Depois que viemos pra cá”. (Depoimento colhido no dia 12 de agosto de 2016, 
mulher, nº 087. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP)  
Embora ocupando lugar geográfico que se pode determinar com certa precisão, o 
bairro não está nele implantado de modo imutável, 
 
 ... os sitiantes não se implantam profundamente em uma área, mesmo quando 
proprietários: partir não lhes é penoso. Mudam constantemente a localização da roça 
e da casa, e com a mesma facilidade partem de uma região para outra. (QUEIROZ, 
1973, p. 51) 
 
As pessoas e suas sociedades interagem com o espaço onde vivem, moldam e são 
moldados por ele conferindo-lhe dinamismo. Como será discutido no próximo item. 
 
5.2 As famílias do Rio Preto: origens e trajetórias 
No mundo rural a família tem papel central e a ideia aqui foi conhecer um pouco da 
vida das famílias do Rio Preto e seus modos de vida, para então compreender seus desafios 
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frente aos conflitos e dificuldades e as potencialidades que apontam para melhoria de sua 
qualidade de vida. 
Estas famílias têm origem predominantemente rural (79%). Muitas pessoas nasceram 
no próprio Bairro (38%), conforme exclama um morador mais antigo “nascido e criado aqui 
no Rio Preto, e com parteira daqui.” (Depoimento colhido no dia 21 de abril de 2016, homem, 
nº052. Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP). As demais, que não nasceram no Rio Preto, em sua 
maioria, também procederam do meio rural (66%), tendo como lugar de nascimento as vilas e 
bairros rurais (31%) ou os sítio e fazendas (34%).  
No Rio Preto, apesar de numerosas, as famílias apresentam um alto grau de parentesco 
e muitas pessoas carregam o sobrenome Muniz, como no exemplo no depoimento: “Ele é da 
turma do Jacó Muniz, a família dele inteira mora aqui nesse Rio Preto”. (Depoimento colhido 
no dia 21 de abril de 2016, mulher, nº 055. Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP). Em muitas 
ocasiões a frase “aqui é tudo Muniz” foi ouvida durante a pesquisa de campo. A família Dias, 
apesar de menos numerosa, dividiu as opiniões quanto à história da fundação do Bairro. Uns 
falaram que “a Vila Jacó era tudo do Timóteo Dias e o Jacó comprou dele.” (Depoimento 
colhido no dia 12 de agosto de 2016, homem, nº 091. Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP). 
Enquanto que outros defendem que  
 
“as terras já eram da família Muniz, porque o Jorge Isaias Muniz, que hoje se tivesse 
vivo ia ter 122 anos, morava lá onde mora a D. Lurdes hoje, na Vila Muniz. Quando 
ele morreu, os descendentes não fizeram conta da terra e aí ele foi distribuindo pra 
família dele (do Timóteo Dias).” (Depoimento colhido no dia 04 de julho de 2017, 
mulher, nº 063. Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP). 
 
Entretanto, independente de quem teria os créditos de sua fundação, muitas pessoas 
são descendentes destas duas famílias. Outrora, o rio Preto era a principal via de acesso e por 
meio de barcas seus moradores transportavam os produtos de suas colheitas, principalmente o 
arroz à cidade de Registro/SP. Havia também as trilhas em meio à floresta, utilizadas para 
caça e coleta de palmito. “O caminho era muito ruim, não tinha estrada era tudo ia e vinha 
tudo no rio.” (Depoimento colhido no dia 12 de agosto de 2016, homem, nº 091. Bairro Rio 
Preto, Sete Barras, SP). Assim, a comunicação com o exterior era extremamente restrita, 
impondo certo isolamento geográfico ao Rio Preto “de antigamente”.   
Tal isolamento contribuiu para manter as relações sociais restritas a alguns grupos 
familiares e à manutenção de seus modos de vida. Brandemburg (2010) ressalta que a 
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distância das comunidades rurais dos centros urbanos favoreceu a maior permanência de um 
estilo de vida rural.  
Com a abertura da Rodovia Nequinho Fogaça, SP-139, o acesso ao Bairro foi 
grandemente facilitado, o que ampliou o potencial de mobilidade das famílias. Como em 
outros bairros rurais, no Rio Preto a permanência das pessoas não está garantida. Durante a 
pesquisa de campo isso ficou claro quando, após sucessivas tentativas de contato com 
proprietários de algumas das residências que se encontravam fechadas, descobria-se que as 
famílias haviam se mudado. Segundo Queiroz (1973), migrações regionais das famílias de 
sitiantes modificam a composição interna dos bairros rurais ao longo dos anos e das gerações. 
Assim se constitui seu arranjo, por meio das idas e vindas das famílias conferindo certo 
dinamismo à estrutura demográfica do Bairro.  
Apenas 5% das pessoas entrevistadas, que não nasceram no Rio Preto, lá residiam há 
mais de 50 anos, sendo que a maioria chegou ao Bairro no período de 1995 a 2016 (28%) ou 
entre 1960 a 1995 anos (19%) e 14 pessoas residiam no Rio Preto há menos de um ano. 
Quanto aos municípios de moradia anterior ao Rio Preto, em sua maioria localizavam-se no 
próprio Vale do Ribeira (34%), distribuídos entre Sete Barras (17%), Registro (13%) e Juquiá 
(4%). O município de São Paulo apareceu como lugar de origem para 10% das pessoas 
entrevistadas e os demais locais de origem ocorreram em pequena frequência, distribuída 
entre 36 municípios de seis estados diferentes: São Paulo (32 municípios), Minas Gerais (3 
municípios) e Bahia, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Norte com um município cada. 
Em relação aos locais de procedência das 139 pessoas que foram morar no Rio Preto 
(57,3% do total de entrevistados), ressaltam-se dois pontos. O primeiro é a condição urbana 
de cerca de metade (54,7%) delas, de modo que em diferentes períodos o Bairro recebeu 
muitas pessoas que viviam em cidades. Por outro lado, muitas procederam de áreas rurais, de 
vilas e bairros rurais como o Rio Preto (21,6%) ou fazendas e sítios (11,5%). Assim, o 
segundo ponto de destaque é a condição de propriedade de tais fazendas ou sítios. Das 16 
pessoas que moravam em fazendas ou sítios antes de chegar ao Rio Preto, 12 residiam em 
estabelecimentos onde eram empregadas (Tabela 13).  
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Tabela 13 – Local de domicílio dos/as entrevistados/as (N = 139) antes da chegada ao 
Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2015-2017. 
Localização do domicílio do/a entrevistado/a 
Nº de 
Mulheres 
Nº de 
Homens 
Total 
N
 
% 
Urbano 38 38 76 54,7% 
Bairro, Vila e Arraial rural 17 13 30 21,6% 
Sítio ou fazenda do patrão 10 6 16 11,5% 
Sítio ou fazenda própria 2 3 5 3,6% 
Bairro, Vila, Arraial rural e Sítio ou fazenda do patrão 1 2 3 2,2% 
Bairro Guapiruvu 1 1 2 1,4% 
Sítio ou fazenda de terceiros (não patronal) 0 2 2 1,4% 
Bairro Guapiruvu e Urbano 1 0 1 0,7% 
Não sabe/Não respondeu 3 1 4 2,9% 
Total 73 66 139 100% 
Fonte: Dados da pesquisa (2015, 2016, 2017). 
 
As pessoas nos locais de moradia anterior, quando desenvolviam atividades ligadas ao 
setor agrícola, em sua maioria eram trabalhadores/as rurais e não proprietário/as, com uma 
proporção de 25 registros para 12, respectivamente. 
As motivações que levaram as pessoas entrevistadas a ‘terem ido morar no bairro Rio 
Preto’ foram ‘trabalho’, ‘parentes’, ‘terra’, ‘casamento’, ‘moradia’, ‘sossego/qualidade de 
vida’, ‘melhores condições’, ‘afinidade com a natureza/vida rural’, ‘saúde’ e ‘velhice’ (Figura 
23). Dentre estas motivações, as mais citadas por 172 entrevistados foram trabalho (28%), 
parentes (20%) e terra (17%).  
Figura 23 - Motivos declarados pelos/as entrevistados/as (N = 172) para irem morar no 
Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2015-2017.  
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2015, 2016, 2017) 
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Os deslocamentos são acontecimentos frequentes nas sociedades rurais, as pessoas 
circulam entre localidades rurais e urbanas. No Rio Preto essa condição se confirma, sendo 
que 35,6% das pessoas entrevistadas (mulheres e homens) já haviam saído para morar em 
outra localidade e 49,4% sempre permaneceram no Bairro e 15,0% não souberam responder. 
A Tabela 14 apresenta as razões relatadas pelas pessoas que emigraram do Rio Preto em 
algum momento de suas vidas. 
 
Tabela 14 – Justificativas para saída dos/as moradores/as do Bairro Rio Preto (N = 83), 
município de Sete Barras/SP. 
Razões para emigração N
o 
% 
Trabalho 49 59,0% 
Trabalho, falta de perspectiva no Rio Preto, parentes, problema de 
saúde, terra 
 
8 
 
9,6% 
Parentes 7 8,4% 
Parentes, falta de perspectivas no Rio Preto, moradia, problemas de 
saúde 
 
2 
 
2,4% 
Terra 1 1,2% 
Problemas de saúde 1 1,2% 
Outros 9 10,8% 
Não sabe/não respondeu 6 7,2% 
Total 83 100% 
Fonte: Dados da Pesquisa (2015, 2016, 2017). 
 
Observe-se que a busca de outras oportunidades de trabalho foi a principal razão mais 
para as saídas, seja como razão exclusiva (59,0%) ou associada a outra situação (9,5%), o que 
indica uma condição de precariedade que será mais bem discutida nos capítulos seguintes. 
Muitas destas pessoas foram para as cidades em busca de melhores condições de trabalho: 
“Tenho planos de mudar de novo porque aqui não dá futuro não. Aqui fico procurando um 
emprego e não acho.” (Depoimento colhido no dia 16 de dezembro de 2015, homem, nº 005. 
Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). “Foi por falta de serviço que, a geada estragou o bananal e 
nós vendemos o sítio.” (Depoimento colhido no dia 17 de dezembro de 2015, mulher, nº 009. 
Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP).  
Questões de saúde também foram citadas como motivo de saída, sendo que nestes 
casos, as pessoas se deslocavam para as cidades em busca de tratamento médico. Questões 
familiares, designadas como “por causa dos parentes” também motivaram algumas destas 
circulações.  
As dificuldades ocasionadas pela inexistência de uma propriedade rural levaram 
algumas pessoas a saírem do Rio Preto. Uma moradora relatou ter sido necessário ir embora, 
“eu não tinha salário e morava de favor num sítio”. Conforme explicou, ela pôde retornar ao 
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bairro quando “meu filho comprou um lote pra mim e recebi ajuda social e bolsa família pra 
construir minha casa”.  Esse movimento de saída por não ter uma terra própria é o reflexo do 
entendimento da pessoa como não pertencente ao local. Woortmann et al. (1997, p.44), 
refletem que “ser sitiante, ser dono da terra é condição básica de ser liberto, juntamente com o 
domínio tanto cognitivo como simbólico do saber que orienta o processo do trabalho”. Esta 
senhora mostra em sua fala a importância da posse da terra para as/os camponeses, pois a 
posse de um sítio traz o senso de pertencimento. “não saio mais daqui porque agora moro e 
trabalho no que é da gente”. (Depoimento colhido no dia 11 de janeiro de 2016, mulher, nº 
015. Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP). Outro depoimento de um morador confirma esta 
situação “Fui tentar a sorte pra ganhar dinheiro pra comprar um sítio.” (Depoimento colhido 
no dia 27 de fevereiro de 2016, homem, nº 032. Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP). 
Entretanto, algumas pessoas não encontraram o que foram buscar e acabaram por 
retornar ao Bairro pelo mesmo motivo pelo qual o deixaram – trabalho (Tabela 15). Além do 
trabalho, os principais motivos das pessoas retornarem foram: terra (2,4%); moradia (6,0%); 
falta de segurança (2,4%); custo de vida alto (2,4%); problemas de saúde (2,4%), dificuldade 
de adaptação (7,0%); problemas no novo trabalho (8,4%); parentes (16,9%); e não ter 
alcançado o que pretendia (16,9%). 
 
Tabela 15 – Justificativas para retorno dos/as moradores/as do Bairro Rio Preto (N = 
83), município de Sete Barras/SP. 
Razões para imigração Nº % 
"Não deu certo lá" 14 16,9% 
Parentes 14 16,9% 
Dificuldade de adaptação 7 8,4% 
Trabalho 7 8,4% 
Moradia 5 6,0% 
Terra 3 2,4% 
Custo de vida 2 2,4% 
Problema de saúde 2 2,4% 
Segurança/sossego do Rio Preto 2 2,4% 
Outros 18 21,7% 
Não sabe/não respondeu 10 12,0% 
Total 83 100,0% 
Fonte: Dados da Pesquisa (2015, 2016, 2017). 
  
Os laços familiares foi um dos motivos para o retorno mais relatados, como expressam 
as falas de algumas pessoas entrevistadas. “Pagava pouco, não me adaptei com a turma lá, 
senti falta da família, dos amigos, infância”. (Depoimento colhido no dia 13 de novembro de 
2015, homem, nº 002. Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP). “Não acostumava lá, sentia falta da 
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família”. (Depoimento colhido no dia 17 de dezembro de 2015, mulher, nº 011. Bairro Rio 
Preto, Sete Barras, SP). 
Os movimentos migratórios podem ser vistos não como rupturas, mas sim como parte 
de um processo de continuidade que contribuem para a manutenção da sociedade. Assim, os 
movimentos de circulação das pessoas do Rio Preto representam sua busca por melhores 
condições de vida e, à medida que não a encontram, retornam para a condição anterior, porém 
transformadas pela experiência que viveram. “Lá foi só prejuízo, alguma coisa que construí 
foi aqui. Tinha muito pouco serviço e custo de vida alto. Aqui no sítio tem de tudo”. 
(Depoimento colhido no dia 12 de janeiro de 2016, mulher, nº 017. Bairro Rio Preto, Sete 
Barras, SP). 
A mobilidade de pessoas e famílias é permeada por processos internos de identidade e, 
também por processos externos, nos âmbitos socioeconômicos e políticos de uma região 
(MICAELO, 2014). Assim, no tocante às migrações, os dados relativos às condições de 
moradia e de trabalho das pessoas em seus locais de origem, quando combinado à análise do 
que motivou tal mudança, indicam que a busca pela terra e pelo trabalho foram importantes 
fatores promotores da mobilidade destas pessoas, assim como seus laços de parentesco. Estes 
dados reforçam a condição de imprescindibilidade da terra para o modo de vida camponês, 
que é lugar de vida e de trabalho.  
Os/as moradores/as do Rio Preto expressam esse significado da terra em suas falas: 
“A terra é a vida. Sem a terra não tinha vida” (Depoimento colhido no dia 11 de 
janeiro de 2016, mulher, nº 015. Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP); 
 
“Pra mim terra significa tudo” (Depoimento colhido no dia 12 de janeiro de 2016, 
mulher, nº 017. Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP); 
 
“Ter um pedacinho para os filhos morarem” (Depoimento colhido no dia 12 de 
janeiro de 2016, homem, nº 019. Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP); 
 
“Para mim é tudo! Graças a trabalhar na roça meus pais sustentaram eu e meus 
irmãos.” (Depoimento colhido no dia 19 de março de 2016, mulher, nº 042. Bairro 
Rio Preto, Sete Barras, SP). 
 
A ligação com o espaço rural também pode ser retratada por meio da ocupação ou 
profissão das gerações ancestrais. A Tabela 16 apresenta as categorias de ocupação/profissão 
de pais e mães das pessoas entrevistadas. Dentre as 233 pessoas entrevistadas, 148 declaração 
a profissão do pai e 155 a da mãe, a maioria relatou que a atividade principal de ambos os 
progenitores era vinculada à agricultura. As categorias de ocupação/profissão mais frequentes 
para os pais foi de agricultores proprietários (54,7%), trabalhadores assalariados registrados 
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(12,8%) ou trabalhadores rurais cuja condição não foi especificada (32,4%). Em relação às 
suas mães, as pessoas entrevistadas, indicaram a categoria de ocupação ‘do lar’ e esta 
apareceu junto à quase todas as categorias de trabalho/ocupação. As categorias mais 
frequentes para as mães foram as seguintes: agricultoras proprietárias e do lar (48,4%), 
trabalhadoras rurais cuja condição não foi especificada e do lar (30,3%) e do lar (21,3%). 
 
Tabela 16 – Profissão dos progenitores dos/as entrevistados/as do Bairro Rio Preto, 
município de Sete Barras/SP. 
Profissão dos progenitores N
o 
%/total 
Profissão do Pai     
Total de respondentes 148 100,0% 
          Agricultor proprietário 81 54,7% 
          Agricultor, trabalhador rural 48 32,4% 
          Trabalhador rural assalariado registrado 19 12,8% 
Profissão da Mãe     
Total de respondentes 155 100,0% 
          Agricultora proprietária, do lar 75 48,4% 
          Do lar, agricultora, trabalhadora rural 47 30,3% 
          Do lar 33 21,3% 
Fonte: Dados da Pesquisa (2015, 2016, 2017). 
 
O bairro Rio Preto, com seus lugares e belezas é espaço de vida para mais de 150 
famílias. Muitas delas trabalham com a terra e convivem com a floresta há gerações e ao 
longo deste tempo suas trajetórias mostram o dinamismo deste bairro rural.  
 
5.3 As famílias: trabalho e ocupações 
No bairro rural Rio Preto “de antigamente” as famílias viviam essencialmente da terra 
e as condições espaciais favoreciam a manutenção de seus modos de vida tradicionais. Mas 
será que, mesmo frente às muitas influências do mundo exterior, esta ligação com a terra se 
mantém “nos dias de hoje”? A visão de algumas pessoas de idade mais avançada revelou uma 
descontinuidade entre esses tempos no mundo rural.  
 
Hoje a pessoa não se incomoda mais de plantar. Eu tenho saudade de quando era 
mais nova que plantava as coisas. Quando criava esta família grande aí eu carreguei 
muito peso. Saco de arroz eu trazia da roça. E eu pudesse ou não pudesse eu 
trabalhava. Quando os filhos eram pequenos, estavam com 15 dias, eu batia neste 
brejão aí cortando arroz e carregando pra casa. Agora não prestam pra mais nada. 
(Depoimento colhido no dia 12 de agosto de 2016, mulher, nº 087. Bairro Rio 
Preto). 
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“O pessoal acha melhor comprar do que plantar. Uma hora destas a gente tava 
limpando arroz com pilão e jantava numa lata”. (Depoimento colhido no dia 12 de 
agosto de 2016, homem, nº 091. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP).  
 
“A turma cortaram toda banana pra plantar pupunha. Os pequenos tem pouca terra, 
tem que plantar um pouco de cada coisa. Pupunha coloca veneno, adubo e acaba 
vendendo pra pagar adubo e tudo”. (Depoimento colhido no dia 17 de dezembro de 
2015, mulher, nº 009. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
 
De fato, segundo Wanderley (2003), com a modernização (conservadora) da 
agricultura e a expansão do capitalismo para o campo a agricultura e o meio rural sofreram 
transformações, entretanto, a autora afirma que, 
 
... mais do que propriamente uma passagem irreversível e absoluta da condição de 
camponês tradicional para a de agricultor familiar “moderno”, teríamos que 
considerar, simultaneamente, pontos de ruptura e elementos de continuidade entre as 
duas categorias sociais. (WANDERLEY, 2003, p. 47). 
 
Ainda de acordo com a autora, esta continuidade reside na lógica própria da 
agricultura familiar, com raízes na organização interna das sociedades camponesas, baseada 
no trabalho familiar e no acesso a terra e aos meios de produção. Assim, as influências 
externas da sociedade global capitalista, como ressalta a autora, geraram processos de 
diversificação resultando em uma categoria bastante heterogênea seja entre regiões e 
localidades ou mesmo dentro de conjunto de agricultores de uma mesma localidade. Essa 
diversidade se manifesta em diferentes níveis; diversidades nas formas e no que se produz, na 
maior ou menor participação dos membros da família nos processos decisórios e na divisão de 
tarefas, nas relações de socialização com o entorno e na integração ao mercado. Além disso, 
uma característica comum à todo seguimento da agricultura familiar é a pluriatividade 
(WANDERLEY, 2003; SCHNEIDER, 2004).  
Observou-se essas característica nos agricultores e nas agricultoras do Bairro Rio 
Preto. Em relação ao trabalho familiar, a maioria dos moradores (96%) desenvolviam 
atividades no meio rural, separadas em atividades agrícolas (66%); atividades não agrícolas 
(16%) e ambas (14%). As demais (4%) desempenhavam atividades no meio urbano. 
Assim, ainda que o trabalho na terra tenha um papel central no mundo rural em geral, 
e no Rio Preto em particular, este não é exclusivamente agrícola. À semelhança de outras 
sociedades rurais, no Rio Preto havia famílias que se dedicavam a outras atividades não 
agrícolas, como fica evidenciado na Tabela 17, que mostra as principais ocupações das 
pessoas entrevistadas. 
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Tabela 17 – Principais ocupações declaradas pelos/as moradores/as do Bairro Rio Preto, 
munícipio de Sete Barras/SP, 2015 – 2017.   
Principais atividades informadas 
Mulheres Homens Total 
Nº % Nº % Nº % 
Do lar 30 25,6 0 0,0 30 12,9 
Agricultor/a proprietário/a, aposentado/a 8 6,8 15 12,9 23 9,9 
Agricultor/a proprietário/a, do lar 19 16,2 0 0,0 19 8,2 
Agricultor/a proprietário/a  9 7,7 8 6,9 17 7,3 
Agricultor/a proprietário/a, trabalhador/a rural temporário/a 2 1,7 14 12,1 16 6,9 
Agricultor/a proprietário/a, trabalhador/a rural registrado/a 0 0,0 13 11,2 13 5,6 
Trabalhador/a rural registrado/a  1 0,9 11 9,5 12 5,2 
Extrativista/madeireiro/pescador 0 0,0 4 3,4 4 3,4 
Demais ocupações 48 41,0 51 43,9 99 42,4 
Total de atividades mais citadas      69   59,0     65  56,1    134   57,5 
Total Geral    117 100 116 100    233 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2015, 2016, 2017). 
 
A grande variedade de atividades que, em sua maioria ocorrem no meio rural, mostra o 
dinamismo do bairro Rio Preto. Destaca-se que 36,9% dos/as respondentes declararam 
exercer apenas uma atividade, enquanto que 46,4% realizavam duas atividades diferentes, e 
10,7% somavam três ou mais atividades. As pessoas aposentadas não foram aqui contadas. Já 
as atividades de que envolvem o cuidado com a família e a moradia eram realizadas 
exclusivamente pelas mulheres e, quando questionadas a respeito de sua atividade, 25,6% 
responderam que eram ‘Do lar’ e não desenvolviam nenhuma outra atividade.  
Esses dados mostraram que no Bairro algumas famílias exerciam mais de uma 
atividade além da agricultura em seus sítios, configurando o que Schneider (2004) conceitua 
como famílias pluriativas: 
 
... um fenômeno que se caracteriza pela combinação de múltiplas inserções 
ocupacionais das pessoas pertencentes a uma mesma família. [... ] ocorre em 
situações em que os membros que compõem a famílias [...] combinam a atividade 
agrícola com outras formas de ocupação em atividades não-agrícolas [...] 
combinação de duas ou mais atividades, sendo uma delas a agricultura. 
(SCHNEIDER, 2004, p. 79). 
  
As ocupações que apareceram com maior frequência somadas a agricultor/a 
proprietário/a, foram: trabalhador/a rural temporário/a; trabalhador/a rural registrado/a; 
funcionário/a público/a no rural  (motorista de transporte escolar, monitor/a do transporte 
escolar, funcionário/a da escola ou posto de saúde) e extrativista/madeireiro/pescador 
(Apêndice 2. Tabela 1), vindo da participação masculina as maiores contribuições para os 
destaques destas atividades complementares à de agricultor/a. 
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Os membros das famílias diversificam suas atividades em busca de complementação 
de renda, seja de forma esporádica, restrita a momentos de crise ou necessidade de entrada 
maior de capital para investimento ou de forma mais contínua. 
Quanto a isso, é importante destacar que a expansão das atividades não agrícolas não 
se traduz na extinção da agricultura e no nascimento de um novo rural não agrícola 
(WANDERLEY, 2003; SCHNEIDER, 2004). Com efeito, nas sociedades camponesas 
tradicionais as famílias desenvolviam outras atividades além da produção agrícola, como o 
artesanato, o beneficiamento da produção, como a farinha de mandioca e o pó de café, 
inclusive pequenos comércios, as vendinhas (SEYFERTH, 1974). 
Do mesmo modo, no Bairro o envolvimento em outras atividades para suplemento de 
renda não é uma estratégia nova. Como exemplo, em períodos específicos do calendário 
produtivo as famílias camponesas do Rio Preto recorriam à extração e venda do palmito da 
palmeira juçara.  
 
“No meu tempo de criança, quando se apertava até chegar o tempo da colheita, ia 
pro palmito. [...] O mês de dezembro, janeiro, fevereiro se apertava, era o tempo que 
a planta tava crescendo e aí ia pegar palmito”. (Depoimento colhido no dia 12 de 
agosto de 2016, homem, nº 091. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
 
De acordo com Wanderley (2003), esta é uma estratégia da família para garantir a 
continuidade de seu modo de vida, centrado na família e na terra. Assim, sair de seu sítio para 
trabalhar em outro local, permite-lhes manter o sítio e o tecido familiar. Entretanto a autora 
aponta que a verdadeira pluriatividade ocorre quando o/a chefe, ou membro da família que 
exerce o papel mantenedor exerce algum trabalho externo ao estabelecimento rural. 
Acrescenta que nos casos de trabalho externo dos filhos adultos, essa condição pode se dever 
ao processo de individualização para constituição de uma nova família ou para autonomia 
financeira. E, ainda, quando a mulher ou a pessoa que não ocupa a posição de mantenedora da 
família, executa um trabalho externo, pode se tratar de uma forma de contribuição no 
orçamento familiar, ou ainda a busca de autonomia financeira. A partir deste enfoque, do 
número total de pessoas entrevistadas no Bairro, um número maior de homens agricultores 
proprietários exerce algum tipo de trabalho externo ao estabelecimento rural (26) em 
comparação com as mulheres (9) (Tabela 17).  
Embora exerçam outras atividades não diretamente ligadas à agricultura, em quase 
todos/as os/as estabelecimentos rurais do Bairro havia algum tipo de produção agrícola. Do 
número total de estabelecimentos rurais, 89,8% produziam ao menos um tipo de cultura ou 
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frutífera arbórea. Entretanto, como enfatizado anteriormente, o Bairro Rio Preto expressa sua 
condição agrícola através do trabalho dos/as sitiantes nos próprios sítios. Do total de pessoas 
entrevistadas
31
, 80% obtinha renda da terra (203 pessoas) incluindo-se aquelas que 
desenvolviam atividades agrícola em concomitância a atividades não agrícolas (14%, 10 
pessoas) e as que declararam obter renda de atividades agrícolas (66%, 168 pessoas). A 
maioria das famílias amostradas possuía uma área de plantio por elas designada como “roça” 
(77, correspondendo a 56,2% do total dos estabelecimentos pesquisados). Estas áreas de 
produção, as roças, ocorriam em diferentes situações, as que se encontravam na propriedade 
de residência principal (42; 30,6% do total) ou aquelas localizadas em algum outro 
núcleo/lugar do Bairro (48; 35,0% do total) e, nestes casos, as pessoas se deslocavam para 
trabalhar na roça.  
A Vila foi o lugar do Bairro onde foi encontrado o maior número de pessoas que não 
desenvolviam nenhum tipo de produção agrícola. Das 51 pessoas entrevistadas neste núcleo 
(21,4% do total de 233 entrevistados), 14 (27,4%) disseram não ter nenhuma roça. Acredita-se 
que esta condição fosse, principalmente, devida à concentração de habitações com área menor 
e maior acesso a trabalho em outras atividades não agrícolas, como trabalhador(a) 
autônomo(a); funcionário(a) público(a). Os/as moradores/as da Vila com atividade agrícola 
mantinham uma pequena roça junto à moradia (14; 27,4%) ou sua roça localizava-se em outro 
núcleo (9; 17,6%). Sete (13,7%) famílias tinham roça na propriedade de residência na Vila e 
também em outro lugar.  
Das 21 famílias residentes nas “Pedras” (9,0% do total de 233 entrevistados), 
localidade próxima à Vila, 15 famílias (71,4%) relataram possuírem roça e a maioria delas 
(10) situam-se junto à moradia principal. Neste lugar, as áreas dos estabelecimentos são 
maiores quando comparadas às propriedades da Vila. A situação das 16 famílias moradoras da 
“Vila Muniz” (6,8% do total de 233 entrevistados) é semelhante, sendo que onze (68,7%) 
delas possuíam roça. Destas, sete apontaram a localização da roça junto à residência. Quanto à 
posse de outro estabelecimento rural além da residência, das 16 famílias moradoras da Vila 
Muniz, sete famílias (43,7%) relataram ter um sítio na 6ª Gleba de baixo, em local próximo,  
uma família tem outra área na própria Vila Muniz e metade (oito famílias) disse não possuir 
nenhuma outra propriedade.  
Os demais núcleos apresentaram uma situação diferente, pois a maioria das famílias 
possuía roça e esta se encontrava junto à habitação, com exceção do núcleo “Zé Cartucho”, 
                                                 
31
 N = 254 
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onde três famílias não tinham nenhuma área de plantio. Neste caso, observou-se que as 
moradias eram ocupadas por funcionários do estabelecimento e se localizavam dentro das 
áreas de monocultura de pupunha ou banana, impossibilitando a manutenção de uma roça 
própria da família. Assim, os lugares do Rio Preto expressam parte da diversidade de 
situações que compõem a agricultura familiar e camponesa em relação às condições 
produtivas, como também sociais, conforme discutido a seguir. 
 
5.4 As famílias e suas relações sociais 
Apresentam-se aqui alguns aspectos observados no Rio Preto na época da pesquisa nas 
dimensões social e política, tanto das relações que contribuem na formação de sua estrutura 
social como do acesso de moradores do Bairro a benefícios sociais e sua participação em 
políticas públicas para o setor. 
No Bairro de “antigamente32”, lugar de vida e de trabalho, se desenvolviam formas de 
sociabilidade comuns a outros bairros rurais paulistas, como os mutirões e relações de 
compadrios. Estas formas de sociabilidade das organizações comunitárias, como os mutirões, 
as relações de vizinhança e de compadrio, promovem o senso de pertencimento ao bairro rural 
(CANDIDO, 1971; QUEIROZ, 1973). Segundo Wanderley (1999) estas formas de 
sociabilidade das sociedades rurais “transcendiam os limites da família nuclear e de 
parentesco” e as definiam como sociedades de interconhecimento, de reconhecimento e ajuda 
mútuos. 
As relações de convívio frequentes dos/as entrevistados/as são apresentadas na Tabela 
18. A quase totalidade (87,2%) deles declarou conviver mais frequentemente com parentes 
(73,0%), vizinhos (11,2%) e amigos (3,0%).  
  
                                                 
32
 Este vocábulo foi usado pelas pessoas entrevistadas e não foi possível precisar o ano, entretanto, deve se 
referir ao período entre as décadas de 1940 e 1950. 
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Tabela 18 - Relações de convívio das/os moradores/as do Bairro Rio Preto, município de 
Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Relações de convívio 
 
Mulher Homem Total 
Nº % Nº % Nº % 
Parentes 11 9,4 7 6,0 18 7,7 
Parentes e amigos 2 1,7 2 1,7 4 1,7 
Parentes e amigos da igreja 1 0,9 2 1,7 3 1,3 
Parentes e vizinhos 11 9,4 10 8,6 21 9,0 
Parentes, vizinhos, amigos 1 0,9 1 0,9 2 0,9 
Parentes, vizinhos, amigos e amigos igreja 2 1,7 2 1,7 4 1,7 
Parentes, vizinhos, amigos 50 42,7 51 44,0 101 43,3 
Parentes, vizinhos, amigos da igreja 11 9,4 6 5,2 17 7,3 
Subtotal Parentes 89 76,1 81 69,8 170 73,0 
Vizinhos e amigos 5 4,3 10 8,6 15 6,4 
Vizinhos e amigos da igreja 4 3,4 3 2,6 7 3,0 
Vizinhos, amigos da igreja e amigos 2 1,7 2 1,7 4 1,7 
Subtotal Vizinhos 11 9,4 15 12,9 26 11,2 
Amigos 2 1,7 3 2,6 5 2,1 
Amigos da igreja 1 0,9 1 0,9 2 0,9 
Subtotal Amigos 3 2,6 4 3,4 7 3,0 
Núcleo Familiar 3 2,6 3 2,6 6 2,6 
Subtotal Núcleo Familiar 3 2,6 3 2,6 6 2,6 
Não sabe/não respondeu 11 9,4 13 11,2 24 10,3 
Total 117 100 116 100 233 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Relações de sociabilidade como o compadrio, frequentes nas sociedades tradicionais 
se transformaram. Outras igrejas chegaram ao Bairro e criaram diferentes vínculos, com a 
formação de novos arranjos nos quais as pessoas constroem outros laços de cooperação. 
Como no caso das pessoas que se alternavam em duplas para fazerem visitas a uma senhora 
acamada e prestarem auxílio à família. Os/as entrevistados/as se referiram a estas pessoas 
como os/as amigos/as da igreja e relataram fazerem parte de suas relações de convívio 
frequente em 18% dos registros.  
Para as relações de convívio, as respostas homens e mulheres não diferiram muito, 
entretanto, em geral os homens se relacionavam mais com vizinhos e amigos (16,3% homens 
e 12,0% mulheres) e as mulheres conviver mais com parentes (76,1% mulheres e 69,8% 
homens). No Bairro, os bares são importantes espaços de sociabilidade e frequentados quase 
que exclusivamente pelos homens, enquanto as mulheres se envolviam mais nas atividades 
promovidas por algumas igrejas. 
Para apenas 2,6% dos/as entrevistados/as, a família nuclear era a forma mais frequente 
de convívio. Este dado pode estar relacionado à existência dos blocos familiares que 
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correspondem a alguns dos núcleos do Bairro, como relatado anteriormente. Ainda mais que 
alguns destes núcleos se situam em locais mais distantes.  
Os mutirões consistiam uma importante forma de sociabilidade na agricultura 
camponesa. Segundo Candido (1971) esta forma de cooperação nas atividades da lavoura e de 
transformação de alimentos contribuíam para solucionar a demanda de mão de obra e 
viabilizar as tarefas que dependiam de prazos mais restritos, como a “malhação” do arroz 
antes da chuva.  Ademais, com os mutirões, a vida social e cultural era animada por 
momentos de trabalho coletivo arrematados pelo arrasta pé e por festas religiosas.  
 
No tempo dos meus pais era muito bom, era mutirão de 30, 40 pessoas. Plantava um, 
ia para o outro, aí a colheita ficava para o dono da terra. Não corria dinheiro com o 
trabalho, o grupo revezava na área das pessoas. A casa do meu pai era de assoalho, 
era cheia até o teto de comida. Não corria dinheiro, mas era muita lavoura. 
(Depoimento colhido no dia 14 de novembro de 2015, homem, nº 003. Bairro Rio 
Preto, Sete Barras/SP)  
 
Brandão, a esse respeito, reflete que o trabalho camponês “oscila entre limites muito 
estreitos de necessidade, interesse, solidariedade, concorrência, conflito e festa.” 
(BRANDÃO, 1995, p.250).  O relato de moradores que participavam dos mutirões expressa 
alguns aspectos deste dinamismo. 
 
... mutirão era costume antigo de ajudar uns e outros. Era gostoso, um contava piada 
e um cara saia e ia distribuindo pinga. Juntava quinze a vinte pessoas pra colher 
arroz, capinar, roçar. Ganhava almoço jantar, tratava muito bem da gente, e ainda 
ganhava baile de noite. (Depoimento colhido no dia 12 de janeiro de 2016, homem, 
nº 019. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP)  
 
Outra forma de sociabilidade é o trabalho coletivo, e mais da metade dos/as 
entrevistados do Bairro declararam realizar alguma forma de trabalho cooperativo com 
vizinhos e/ou parentes (58,4%) (Apêndice 2. Tabela 2). Nos casos de presença de cooperação, 
as retribuições mais frequentes eram a troca de dias de trabalho (33,8%) e o pagamento de 
diárias (32,5%), ou ainda ambas as formas (18,8%).   
 Os oitenta entrevistados que declararam vivências de trabalho cooperativo no Bairro 
apontaram como principais atividades realizadas coletivamente o corte e carregamento de 
pupunha (“puxar pupunha”, 35,5%) e roçada das áreas de plantios (22,3%) e plantio (11,7%). 
Observa-se na Tabela 19 a ocorrência das respostas sobre esta questão, destacando-se a soma 
de 197 citações de atividades coletivas. 
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Tabela 19 - Atividades realizadas com trabalho cooperativo entre vizinhos e parentes. 
Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017.  
Atividades (para todas as culturas) Nº de registros Porcentagem 
Cortar e carregar pupunha 70 35,5% 
Roçar 44 22,3% 
Plantio 23 11,7% 
Preparo da terra 8 4,1% 
Aplicação de veneno 6 3,0% 
Arrumar a cerca 5 2,5% 
Transporte e distribuição 5 2,5% 
Afazeres domésticos 3 1,5% 
Limpar bananeira 2 1,0% 
Beneficiamento – transformação e embalagem 2 1,0% 
Venda 1 0,5% 
Outros  28 14,2% 
Total 197 100,0% 
Fonte: Dados da pesquisa (2016, 2017). 
 
Na época da pesquisa, os mutirões não eram mais realizados no Rio Preto, ainda 
assim, estas formas tradicionais de cooperação que expressam a solidariedade vicinal deram 
lugar ao trabalho coletivo com novo significado e regulado por fatores mais externos ao 
bairro. “Agora o povo tá muito apertado, não consegue mais trabalhar sem receber. Quando 
vem convite de trabalho, as pessoas pagam a diária”. (Depoimento colhido no dia 14 de 
novembro de 2015, homem, nº 003. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). Segundo Candido 
(1971), “o aumento de dependência econômica condiciona um novo ritmo de trabalho” 
(CANDIDO, 1971, p. 199) e resulta em uma nova ordenação das relações, como por exemplo, 
a comercialização da cooperação, que implica na remuneração em dinheiro mediante o 
pagamento por diária. 
Ressalta-se aqui há diferenças entre esta nova forma de cooperação, pois há uma 
obrigatoriedade de retribuição do trabalho realizado e não há festas após o encerramento do 
dia de trabalho. Segundo um agricultor, o trabalho coletivo é normalmente realizado em meio 
período, já que os participantes têm outras atividades a serem realizadas naquele dia.  
 A participação em organizações sociais representa uma nova forma de socialização e 
cooperação e a maioria das famílias entrevistadas (84,7%) declarou ter pelo menos um 
membro da família participando de algum tipo de agrupamento ou organização social. No 
Bairro estavam presentes duas associações, a Associação para o Desenvolvimento 
Comunitário do Bairro Rio Preto (ADCBRP) e a Associação dos Produtores Rurais e 
Moradores do Bairro Rio Preto (APRMBRP) sendo que 59 famílias declararam participar de 
uma delas (50,7% do total que participam).  
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Dentre as 233 pessoas entrevistadas, quase metade participava de igrejas (110), e um 
ponto a se destacar era a grande diversidade destas organizações religiosas, tendo sido citadas 
dez, a saber: Assembleia de Deus Ministério de Registro; Assembleia de Deus Ministério 
Santo Amaro; Congregação Cristã do Brasil; Igreja Católica; Igreja Internacional da Graça; 
Igreja Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias; Igreja Mundial do Poder de Deus; Igreja 
Presbiteriana; Igreja Universal do Reino de Deus, Salão do Reino das Testemunhas de Jeová. 
Destas, sete possuíam uma sede no Bairro e as demais eram frequentadas em outras 
localidades, principalmente na cidade de Sete Barras.  
Segundo Wanderley (2001), “no espaço diversificado, em que se tornou o meio rural, 
[...] a presença destes diversos grupos sociais pode ser fator de dinamismo ou fonte de 
conflito.” (WANDERLEY, 2001, p.98). Alguns relatos de moradores/as atestam esta 
ambiguidade. “Hoje a separação é por conta da religião. Não querem estar perto de quem é de 
outra religião. Antigamente tinha religiões diferentes também e não separava a comunidade”. 
(Depoimento colhido no dia 14 de novembro de 2015, homem, nº 003. Bairro Rio Preto, Sete 
Barras/SP). 
Além destas organizações, sete moradores/as faziam parte da Cooperativa da 
Agricultura Familiar de Sete Barras – Coopafasb, com sede no município de Sete Barras e 
uma pessoa integra a Associação dos Trabalhadores da Agricultura Familiar do Vale do 
Ribeira e Litoral Sul – Sintravale. 
Tomando-se como referência a análise de Candido (1971) das implicações do processo 
de modernização do rural, quanto aos fatores de permanência e de transformação, no bairro 
Rio Preto os fatores de permanência, ligados à tradição camponesa se combinam aos fatores 
de transformação impostos pelo novo contexto globalizado. Assim, as experiências de 
sociabilidade não desapareceram e sim se transformaram. 
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6 Produção familiar e camponesa no Rio Preto 
De acordo com alguns moradores antigos, na época da pesquisa as pessoas não 
plantavam mais alimentos, preferindo comprá-los no mercado. Contudo, como apresentado 
anteriormente, a agricultura era a principal atividade desenvolvida no Bairro. A maior parte 
dos seus estabelecimentos apresentou algum tipo de produção vegetal (123 estabelecimentos 
que representam 89,8% do total) e 66 estabelecimentos tinham algum tipo de produção animal 
(48,2% do total), então, o que produziam os agricultores e as agricultoras do Rio Preto “nos 
tempos de hoje”? Os dados mostram uma grande diversidade de produtos, tendo sido 
identificados 88 tipos de culturas vegetais e 13 tipos diferentes de criação animal.  
 
6.1 Produção animal 
 A produção animal estava presente em 66 estabelecimentos rurais amostrados no 
Bairro (48,2% do total). Segundo os/as entrevistados/as, a criação mais frequente era de 
galinha, presente em 62 estabelecimentos (93,9% dos estabelecimentos com criação animal), 
seguida da criação de peixes em 12 estabelecimentos (18,2% do total) e os porcos (7 
estabelecimentos). Os animais encontrados com menor frequência foram a codorna, o cavalo 
e a mula, presentes em apenas um estabelecimento, sendo estes dois últimos animais de 
serviço. A Tabela 20 apresenta a diversidade da produção animal no Rio Preto e sua 
frequência de distribuição
33
.  
  
Tabela 20 – Tipo e importância da criação animal no Bairro Rio Preto, município de 
Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Tipo de criação Nº Estab. 
% do total de estabelecimentos 
com produção animal 
% do total de 
estabelecimentos do Bairro 
Galinha 62 93,9% 45,3% 
Peixe 12 18,2% 8,8% 
Porco 7 10,6% 5,1% 
Pato 5 7,6% 3,6% 
Gado 3 4,5% 2,2% 
Ganso 3 4,5% 2,2% 
Coelho 2 3,0% 1,5% 
Angola 2 3,0% 1,5% 
Codorna 1 1,5% 0,7% 
Mula 1 1,5% 0,7% 
Cavalo 1 1,5% 0,7% 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
                                                 
33
 A criação de búfalas e o beneficiamento do leite com a produção de queijo e manteiga está presente em um 
estabelecimento do Rio Preto, entretanto não foi incluída na análise pela impossibilidade de realizar a entrevista 
com integrantes da família proprietária, já que estes não residiam no Bairro à época da coleta de dados. 
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Na maior parte dos estabelecimentos a quantidade de animais criados não ultrapassou 
a quantidade de 20 cabeças e apenas um dos estabelecimentos apresentou uma criação de 
mais de 100 galinhas. O trabalho com a produção animal era exercido exclusivamente pela 
família e a pessoa responsável pelo cuidado com as criações em 32 estabelecimentos (48,5% 
do total) era o esposo, em 17 estabelecimentos (25,8%) a esposa e em 18 sítios (27,3%) era o 
casal quem cuidava da criação. Os filhos não são responsáveis por esta atividade, entretanto 
auxiliam o casal em 9 (13,6%) estabelecimentos. O uso de insumos foi registrado em apenas 
um estabelecimento produtor de gado e referiu-se à admissão de medicamentos e vacinas para 
controle sanitário e sal na alimentação. 
A produção animal se destinava principalmente ao consumo da própria família, sendo 
que em 55 estabelecimentos (83,3%) a destinação única era o autoconsumo e em um 
estabelecimento a criação animal foi destinada unicamente à venda. Em 28 estabelecimentos 
(42,4%) os animais criados eram destinados ao autoconsumo e também à venda. O 
beneficiamento da produção animal, de acordo com os/as entrevistados/as na época da 
pesquisa, foi feito em apenas um estabelecimento, com a produção de queijo e manteiga a 
partir do leite de vaca. 
 
6.2 Produção vegetal 
As diferentes espécies vegetais foram agrupadas de acordo algumas especificidades, a 
saber: tamanho da área de produção, local de cultivo, força de trabalho, uso de insumos, 
destinação da produção e beneficiamento. Foi feita uma organização dos tipos de cultivos 
encontrados no Bairro que buscou respeitar e traduzir as formas locais de como as pessoas 
organizam sua produção e se referem a ela. Os tipos de cultivos registrados no bairro Rio 
Preto ficaram assim agrupados em Culturas Comerciais, Roças de Comida, Roças de Bebida, 
Quintal, Temperos e Ervas, Novos Cultivos, Madeiras, Mudas, Pomar e Cultivos de Transição 
Agroecológica, como mostra a Tabela 21. 
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Tabela 21 - Lista das culturas de cada tipo de cultivo encontrado no Bairro Rio Preto, 
município de Sete Barras/SP, 2015 a 2017.  
Tipos de cultivos Espécies 
Culturas comerciais banana, pupunha 
Roças de comida arroz, feijão, mandioca, milho 
Roças de bebida café, cana de açúcar 
Quintal Abacaxi, abóbora, batata doce, cará, chuchu, horta, inhame, jiló, 
maracujá, maracujá silvestre, maxixe, melancia, palmeira real, 
quiabo, uva 
Temperos e ervas alho, ervas medicinais, fumo, jagube e chacrona, pimenta, 
urucum 
Novos cultivos araruta, adubo verde (Crotalária spectabilis, guandu, nabo 
forrageiro, tremoço branco), manacubiu, mangarito, PANCs 
(beldroega, serralha, taioba), pitaia 
Madeiras bambu, madeiráveis (ipê amarelo, ipê rosa, ipê roxo) 
Mudas mudas de frutíferas, mudas de pupunha 
Pomar Abacate, açaí, acerola, ameixa, amora, araçá, araticum, atemoia, 
bacupari, cabeludinha, cacau, cajá, caju, cambucá, cambuci, 
camu camu, caqui, carambola, coco, coité, conde, framboesa, 
goiaba, graviola, grumixama, guaraná, jabuticaba, jaca, jambo, 
jambolão, jerivá, laranja, lichia, lima, limão, maçã, mamão, 
manga, mangustão, mixirica, muitas variedades, nêspera, 
pitanga, ponkã, tamarindo, uva japonesa. 
Cultivos de transição 
agroecológica 
palmeira juçara, sistemas agroflorestais (SAFs). 
Fonte: Dados da pesquisa (2015, 2016, 2017). Os nomes científicos correspondentes aos cultivos citados são 
apresentados no apêndice 3. 
 
As espécies frequentemente designadas como “lavoura” ou “roça”, foram classificadas 
como ‘roças de comida’. Estas culturas consistiam de produtos básicos da alimentação, 
ocupavam uma área menor e eram manejadas pela própria família. Os cultivos de ‘quintal’ 
correspondem a variados cultivos que ocupavam alguns quintais das famílias do Bairro, 
juntamente aos ‘temperos e ervas’. Ambos os grupos enriqueciam a dieta da família e 
recebiam, em geral, um manejo agronômico menos frequente.  
Algumas espécies, classificadas como ‘novos cultivos’, foram introduzidas 
recentemente no Rio Preto. As madeiráveis e os bambus, classificados como ‘madeiras para 
reserva de valor’, foram citadas por um número reduzido de entrevistados/as, apesar de terem 
sido observadas em muitos estabelecimentos. As plantas de hábito arbóreo com produção de 
frutos comestíveis foram classificadas como ‘pomar’, tendo sido encontradas com frequência 
nos quintais e pomares do Bairro, próximos às residências. No conjunto da produção vegetal 
do Bairro também foram registrados os sistemas agroflorestais e a palmeira juçara, 
classificados como ‘cultivos de transição agroecológica’. Esta opção foi feita com base no 
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conhecimento e na análise do contexto ambiental e socioeconômico do Rio Preto e tais 
cultivos serão objeto de detalhamento em outro item. 
 
6.2.1 Culturas comerciais 
Banana 
A banana foi incluída na categoria ‘culturas comerciais’ pelo histórico de produção 
tanto em frequência quanto em escala, sendo que sua comercialização era a principal fonte 
renda de moradores depois da extração do palmito da palmeira juçara. Os cultivos de banana 
dominavam a paisagem do Bairro antes da chegada dos projetos para implantação dos cultivos 
de palmeira real e depois, da pupunha e, assim, muitas áreas de produção de banana foram 
substituídas pelo plantio de pupunha. “De primeiro era banana e tinha gado. Veio a sigatoka 
negra e vendi. No lugar do pasto plantei pupunha”. (Depoimento colhido no dia 14 de 
novembro de 2015, homem, nº 003. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP).  
Em tempos mais recentes, a bananicultura comercial cresceu muito nas grandes 
fazendas de bairros vizinhos, como os bairros Nazareth e Ipiranga, sendo que no Rio Preto, 
durante o período da pesquisa, ainda estava presente em 59,3% (n=73)
34
 dos estabelecimentos 
com produção vegetal. Ainda se mantiveram alguns estabelecimentos com grandes áreas de 
banana em monocultura (n=5) e destinadas principalmente à venda (n=2), sendo que a maior 
área de cultivo, segundo os/as entrevistados/as foi de sete hectares (Apêndice 2. Tabela 3). 
Os cultivos de banana foram encontrados em maior frequência nas roças e nos quintais 
(Apêndice 2. Tabela 4) e também foi identificada nos SAFs em três estabelecimentos. Na 
Vila, apesar de concentrar um número maior de estabelecimentos (51), a cultura banana foi 
encontrada em apenas 33,3% deles e, por outro lado, na Estradinha, na 6ª Gleba de cima e de 
baixo e Taquara, foi encontrada em muitos dos estabelecimentos que compõem cada núcleo.  
Segundo as pessoas entrevistadas, a mão de obra empregada no cultivo da banana era 
predominantemente familiar, em especial o esposo (35,6%) ou o casal (30,1%). Houve três 
registros de mão de obra exclusivamente contratada, com trabalhadores registrados e/ou 
temporários e estes corresponderam às maiores áreas de produção de banana no Bairro. Nos 
demais registros havia a participação de ao menos um membro da família, mais 
frequentemente o esposo. 
                                                 
34
 Para fins estatísticos, n refere-se ao número de indivíduos da amostra e N o tamanho da população total. No 
caso, N representa 123 estabelecimentos pesquisados com produção vegetal e n variará ao longo deste texto 
segundo parâmetro em análise, por exemplo, número de estabelecimentos com determinado tipo de cultivo. 
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A destinação principal da banana no Bairro era o autoconsumo (83,6%), sendo que a 
destinação somente de venda teve dois registros (2,7%) e 10 registros para ambas as 
destinações (13,7%). Ademais, 94,5% das pessoas entrevistadas relataram não fazer nenhum 
beneficiamento desta cultura (Tabela 22).  
 
Tabela 22- Destino e Práticas de Beneficiamento da Banana no Bairro do Rio Preto, Sete 
Barras/SP, 2016/2017. 
Pós-colheita N
o
 Estab. % 
      Destino produção     
Venda 2 2,7 
Autoconsumo 61 83,6 
Venda e autoconsumo 10 13,7 
Total 73 100 
      Beneficiamento   
Sim 3 4,1 
Não 69 94,5 
Não sabe/não respondeu 1 1,4 
Total 73 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
O manejo das bananeiras cultivadas para o autoconsumo era menos intensivo, sendo 
frequente a não utilização de insumos, de forma que metade dos plantios não recebia 
agrotóxicos, 19,2% não fazia nenhum tipo de adubação, e 68,5% não usavam calcário. Dentre 
os estabelecimentos pesquisados, somente 12,3% utilizavam agrotóxicos no cultivo da banana 
e fertilizante químico NPK (Tabela 23). 
 
Tabela 23 - Uso de Insumos no Cultivo de Banana no Bairro do Rio Preto, Sete 
Barras/SP, 2016/2017.  
Insumos N
o
 Estab. % 
      Agrotóxico     
Sim 9 12,3 
Não 37 50,7 
Não sabe/não respondeu 27 37,0 
Total 73 100 
      Adubo     
NPK  9 12,3 
Esterco de galinha 1 1,4 
Esterco de gado 2 2,7 
Composto 1 1,4 
Adubo orgânico 3 4,1 
NPK e esterco de galinha 1 1,4 
Esterco e composto 1 1,4 
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Composto, termofosfato, pó de rocha e biofertilizante 1 1,4 
Não usa 14 19,2 
Não sabe/não respondeu 40 54,8 
Total 73 100 
      Calcário     
Sim 12 16,4 
Não 50 68,5 
Não sabe/não respondeu 11 15,1 
Total 73 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Pupunha 
A pupunha era a principal cultura produzida no Rio Preto durante o período da 
pesquisa, tanto em área declarada (272,2 hectares) quanto em número de estabelecimentos 
(74,5% do total de estabelecimentos do Bairro e 82,9% dos estabelecimentos com produção 
vegetal). Destaca-se que a maioria dos/as moradores/as entrevistados/as não soube precisar a 
área de produção das culturas quando essencialmente destinadas ao autoconsumo, exceto nos 
casos das produções direcionadas ao mercado para as quais as informações foram mais exatas. 
No caso da pupunha, por exemplo, 68,6% dos entrevistados declararam a área de produção, 
enquanto que para a banana e para a mandioca, apenas 5,5% e 5,6% dos/as agricultores/as 
indicaram o tamanho da área, respectivamente (Apêndice 2. Tabela 5). 
Todos os núcleos do Bairro tinham áreas de plantio de pupunha no período da 
pesquisa, entretanto a Vila apresentou a menor frequência, sendo que dos seus 51 
estabelecimentos, apenas 18 cultivavam pupunha. O cultivo da pupunha era realizado 
principalmente na roça (73,5%), embora também tenha sido encontrado em quintais (20,6%), 
em ambos os locais (4,9%) e também em um SAF.  
A mão de obra utilizada no cultivo da pupunha (Apêndice 2. Tabela 6), assim como no 
da banana, era maiormente familiar. Mas a produção da pupunha mostrou uma maior 
diversidade de situações de emprego de mão de obra quando comparada ao da banana. O 
esposo (30,4%) e o casal (26,5%) respondiam pela maior parte da mão de obra utilizada, 
entretanto, no restante dos estabelecimentos, havia também a participação de pessoas não 
remuneradas, o que não ocorreu na banana. Estas são as formas de cooperação referentes ao 
trabalho coletivo discutido no item anterior, onde amigos e vizinhos trocam dias de serviço ou 
recebem diária para o trabalho na roça. Também se registrou uma maior participação dos 
filhos, tendo participado do trabalho em 16 estabelecimentos. Além do número de 
estabelecimentos com cultivo de pupunha ser maior do que com banana, percebeu-se também 
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que seu cultivo envolve um número maior de pessoas, em especial no corte e carregamento, 
processo denominado de puxar pupunha.  
Também diferentemente da banana, o cultivo da pupunha apresentou um uso mais 
intensivo de agrotóxicos, fertilizantes químicos e aplicação de calcário. Os agrotóxicos eram 
aplicados em 63,7% dos cultivos, o NPK em 68,6% deles e calcário em 55,9%. Por outro 
lado, em apenas 5,9% dos cultivos foi utilizada somente adubação orgânica (Tabela 24), 
frequência esta menor do que a utilizada na banana (12,3%) (ver Tabela 23). 
 
Tabela 24- Uso de Insumos no Cultivo de Pupunha no Bairro do Rio Preto, Sete 
Barras/SP, 2016/2017. 
Insumos N
o
 Estab. % 
      Agrotóxico   
Sim 65 63,7 
Não 28 27,5 
Não sabe/não respondeu 9 8,8 
Total 102 100 
      Adubo 
  NPK  70 68,6 
Adubo foliar 1 1,0 
NPK , adubo foliar e amiorgan 2 1,9 
Esterco de galinha 1 1,0 
Esterco de gado 1 1,0 
Adubo orgânico 4 3,9 
NPK, esterco de gado e adubo orgânico 2 1,9 
Bombardier e esterco de galinha 1 1,0 
Não usa 3 2,9 
Não sabe/não respondeu 17 16,7 
Total 102 100 
      Calcário 
  Sim 57 55,9 
Não 31 30,4 
Não sabe/não respondeu 14 13,7 
Total 102 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
No Bairro, a pupunha era destinada principalmente para venda (43,1%) e venda e 
autoconsumo (37,3%) (Tabela 25). Embora 19,6% dos/as entrevistados/as tenha declarado 
destinação para o autoconsumo, em alguns destes casos as pessoas se referiram também à 
dificuldade de comercialização na época. “Não vale a pena pagar a turmada pra puxar a 
pupunha. Não paga nem o adubo” (Depoimento colhido no dia 19 de março de 2016, mulher, 
nº 041. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). Destaca-se que a quase totalidade da pupunha não 
era beneficiada no bairro e é vendida in natura para atravessadores. Esta questão será mais 
bem discutida posteriormente. 
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Tabela 25 - Destino e Práticas de Beneficiamento da Pupunha no Bairro do Rio Preto, 
Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Pós-colheita N
o
 Estab. % 
      Destino produção 
  Venda 44 43,1 
Autoconsumo 20 19,6 
Venda e autoconsumo 38 37,3 
Total 102 100 
      Beneficiamento 
  Sim 3 2,9 
Não 99 97,1 
Total 102 100 
Fonte: Dados da pesquisa, 2015/2016/2017. 
  
6.2.2 Roças de comida 
As roças de comida, itens básicos da alimentação das famílias não foram encontradas 
com muita frequência no Rio Preto. Entretanto, de acordo com os dados, a mandioca ainda é 
um cultivo importante entre as famílias agricultoras e estava presente em 72,4% dos 
estabelecimentos com produção vegetal. Os demais cultivos deste grupo foram encontrados 
em menor frequência, destacando-se o arroz, encontrado em apenas 5,7% dos 
estabelecimentos com produção agrícola. Embora pouco frequente este cultivo já teve grande 
importância na vida das famílias camponesas em época pretérita (Tabela 26).  
 
Tabela 26 - Dispersão das Roças de Comidas no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 
2016/2017.  
Culturas Total Estab. 
Porcentagem/total estab. 
com roças de comida 
Porcentagem/total estab. 
com produção vegetal 
Mandioca 89 62,2 72,4 
Milho 25 17,5 20,3 
Feijão 22 15,4 17,9 
Arroz 7 4,9 5,7 
Total 143 100,0  
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
  
A maioria das pessoas entrevistadas não soube mencionar a área de produção destas 
culturas, entretanto, destaca-se que em relação aos plantios de mandioca, houve um número 
maior de registros imprecisos em comparação com as demais culturas de roça. Estes registros 
(20) para a mandioca se referiram a “pouca área”. As maiores áreas de plantio por 
estabelecimento foram de mandioca, com 7,26 hectares, seguida do milho com 4,48 hectares 
(Apêndice 2. Tabela 7). 
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Nos estabelecimentos, estas culturas, em seu conjunto, ocupavam principalmente os 
quintais (50,3%) e as roças (39,9%), sendo que a mandioca e o arroz estavam presentem em 
ambos os locais com frequências semelhantes, já o milho e o feijão, eram cultivados mais 
frequentemente nas roças. Das roças de comida, apenas a mandioca foi encontrada nos SAFs 
(Apêndice 2. Tabela 8). 
A mão de obra familiar foi predominante também nas roças de comida, realizada pelo 
casal (32,9%), somente pelo esposo (32,9%) ou pela esposa (11,2%). Destacam-se dois 
aspectos: no cultivo da mandioca e do arroz a frequência do trabalho realizado pelo casal foi 
um pouco maior que do esposo sozinho; e o trabalho realizado somente através de mão de 
obra contratada teve somente um registro e este foi para o cultivo da mandioca (Apêndice 2. 
Tabela 9).  
O uso de insumos químicos nestas culturas é menos intensivo quando comparados às 
culturas comerciais. Não houve uso de agrotóxicos em um pouco mais da metade das roças de 
comida (55,9%) e seu uso foi declarado em 9,8% deste grupo de culturas. Não foi empregado 
nenhum tipo de adubo em 29,2% dos cultivos de mandioca, 22,4% de milho, 22,7% de feijão.  
Da mesma forma, não foi utilizado calcário em mais da metade dos cultivos de roças de 
comida (Apêndice 2. Tabela 10). 
As roças de comida eram destinadas principalmente ao autoconsumo (85,3%), mas 
também para venda e autoconsumo (14,7%) e, em geral, não eram beneficiadas (95,1%) 
(Apêndice 2. Tabela 11). O beneficiamento da mandioca, com a produção de sua farinha, era 
uma prática antiga muito comum na região, entretanto nesta pesquisa o beneficiamento de 
mandioca foi registrado em apenas 5,6% dos estabelecimentos que a produziam.   
 
 
6.2.3 Roças de bebida 
As roças de bebida estavam presentes nos estabelecimentos com produção vegetal do 
Bairro, representadas pela cana (26%) e pelo café (37,4%) (Apêndice 2. Tabela 12). 
Ocupavam pequenas áreas de plantio, em geral relatadas de forma imprecisa pelos/as 
entrevistados/as, embora tenha havido uma diferença expressiva entre as duas culturas quanto 
a registros precisos de área de produção. O café teve 13 registros de declaração da área de 
plantio e a cana-de-açúcar apenas um. Entretanto, a maioria das pessoas declarou que a área 
de plantio das roças de bebida eram pequenas, exceto duas que declararam tem muita área de 
produção de café (Apêndice 2. Tabela 13). 
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A distribuição entre roça e quintal dos cultivos das roças de bebida é semelhante, 
embora o café tenha recebido mais registros para a localização roça. Os cultivos também 
foram encontrados nos SAFs, sendo que o café teve três registros e a cana foi encontrada em 
SAF em apenas um estabelecimento (Apêndice 2. Tabela 14). Os dois cultivos seguem o 
padrão geral de emprego de mão de obra familiar apresentado anteriormente, entretanto, a 
cana teve o trabalho do casal em um número maior de estabelecimentos (40,6%) e o café teve 
o emprego da mão de obra unicamente do esposo em 32,6% dos estabelecimentos (Apêndice 
2. Tabela 15). 
Os insumos eram pouco utilizados nas roças de bebida, sendo que dos 
estabelecimentos que mantinham estes cultivos, no café havia uso de agrotóxicos em 6,5% 
dos estabelecimentos e em 9,4% para a cana-de-açúcar. A adubação química não foi frequente 
para estas culturas e houve apenas dois registros de uso de NPK para a cana e um para o café. 
Destaca-se que em sete estabelecimentos houve uso de algum tipo de adubação orgânica para 
o café, assim como para a cana. O uso de calcário era pouco frequente (18,8% dos 
estabelecimentos) (Apêndice 2. Tabela 16). 
As roças de bebida eram destinadas principalmente para o autoconsumo, em 89,1% 
dos registros para o café e 81,3% para a cana. Destaca-se que em nove estabelecimentos havia 
o beneficiamento do café, sendo esta era uma prática muito comum no Bairro Rio Preto “no 
tempo dos antigos” e que persiste em um quinto sítios com lavoura de café (Apêndice 2. 
Tabela 17). 
 
6.2.4 Quintal 
Este grupo abrange os cultivos encontrados principalmente nos quintais, em áreas 
menores. A frequência em que ocorreram no Bairro variou bastante, sendo que algumas, 
como as hortas que estavam  presentes em 35,5% dos estabelecimentos com produção vegetal, 
e outras, bem menos frequentes como o maxixe, a uva e o maracujá silvestre que se 
encontravam em somente 0,8% deles. A maioria dos/as entrevistados/as não soube relatar o 
tamanho da área destinada para cada um destes plantios e, quando se referiram a área de 
forma imprecisa, esta resposta foi na maioria das vezes que se tratava de “pouca área” 
(Apêndice 2. Tabela 18). 
 Em relação à localização da área de plantio, destaca-se que, na maioria dos 44 
estabelecimentos que mantinham uma horta, esta se encontrava nos quintais (36), algumas 
também eram cultivadas nas roças (5), duas se encontravam em ambas as áreas e uma era 
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cultivada em uma área de SAF no quintal. A localização dos demais cultivos deste grupo foi 
predominantemente nos quintais (Apêndice 2. Tabelas 19, 20, 21). 
 A mão de obra empregada nos cultivos de quintal era quase que exclusivamente 
familiar, tendo havido apenas dois registros de mão de obra exclusivamente contratada para 
este conjunto de culturas e três registros para a associação de mão de obra familiar e 
contratada. O trabalho nas roças de quintais era realizado mais frequentemente pelo esposo, 
sendo que estas frequências variaram de acordo com o cultivo. O esposo foi o principal 
responsável por estes cultivos, em seguida o casal e depois pela esposa. Foram registrados 
alguns estabelecimentos com formas distintas de combinação de trabalho, como por exemplo, 
“esposo, parentes, outras pessoas não remuneradas” no cultivo da abóbora e combinação de 
“casal, filhos e parentes” no cultivo do inhame (Apêndice 2. Tabelas 22, 23, 24). 
O uso de insumos foi pouco intensivo e para alguns cultivos, foi ainda menor que nas 
roças de comida. Quanto ao uso de agrotóxicos, a maioria das pessoas entrevistados/as 
declarou não usar nenhum tipo de agrotóxico nestas culturas sendo que a palmeira real, o 
quiabo, o chuchu e o jiló não receberam agrotóxicos. O cultivo de abacaxi (4,2%) e a horta 
(4,5%) obtiveram o menor número de registros para uso deste insumo.  Entretanto houve 
maiores registros de uso de agrotóxico nos cultivos de abóbora (5,3%), batata doce (25%), 
inhame (14,3%) e maracujá (6,7%). 
Nas roças de quintal muito/as entrevistados/as não declararam o uso de adubos e, 
quando responderam, a adubação foi em sua maioria ausente ou orgânica. Apenas onze 
estabelecimentos utilizaram NPK nestes cultivos, principalmente na batata doce e no inhame. 
Na maioria dos estabelecimentos não houve aplicação de calcário nestes cultivos, sendo este 
insumo utilizado na horta em sete estabelecimentos, no inhame em seis estabelecimentos, no 
abacaxi e na abóbora em três deles, na no maracujá, na palmeira real e na batata doce em dois 
estabelecimentos e no jiló em um deles (Apêndice 2. Tabelas 25, 26, 27). 
Os itens das roças de quintal produzidos tiveram destinação equilibrada entre 
autoconsumo e autoconsumo/venda, com exceção do chuchu que era produzido somente para 
comercialização em um dos estabelecimentos. A frequência de beneficiamento da produção 
foi baixa, sendo que houve apenas um registro de estabelecimentos processavam cada um dos 
seguintes cultivos: palmito da palmeira real, abacaxi, inhame, abóbora, maracujá e algum 
produto da horta (Apêndice 2. Tabelas 28, 29, 30). 
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6.2.5 Temperos, ervas medicinais e repelentes 
Os cultivos do grupo ‘temperos, ervas medicinais e repelentes’ foram pouco 
frequentes nos estabelecimentos rurais do Bairro, estando as ervas medicinais presentes em 
apenas 5,7% dos estabelecimentos com produção vegetal no Bairro, a pimenta em 4,9% e o 
urucum em 4,1%. Dentre eles, os mais encontrados foram as ervas medicinais (31,8% do total 
dos estabelecimentos com esses tipos de cultivos), a pimenta (27,3%) e o urucum (22,7%) 
(Apêndice 2. Tabela 31). 
Nenhuma pessoa entrevistada soube apontar o tamanho da área de plantio ocupada por 
estes cultivos e quando houve uma referência imprecisa à área, metade dos/as entrevistados/as 
se referiram a “pouca área” e a outra metade disseram ter “muita área”. Em um dos plantios 
este fato pôde ser verificado, entretanto, no caso do fumo as áreas eram pequenas e restritas 
ao quintal. Isto leva à reflexão sobre a percepção dos/as agricultores/as da ‘quantidade de área 
de produção’ de um determinado cultivo ou grupo de cultivos (Apêndice 2. Tabela 32). 
A maioria destes cultivos se localizava no quintal, próximo à residência, mas puderam 
também ser encontrados na roça, como a pimenta, o alho e as ervas medicinais. Estas últimas 
foram registradas também no SAF de um estabelecimento, onde contribuía para compor a 
diversidade. O jagube e a chacrona foram encontrados em um estabelecimento e localizava-
se, de acordo com a pessoa respondente, na roça (Apêndice 2. Tabela 33).  
A mão de obra empregada no cultivo dos temperos e ervas era quase exclusivamente 
da família, dividida de forma mais ou menos equilibrada entre seus membros, entretanto, 
destaca-se que a esposa era responsável por estes plantios somente em um estabelecimento, 
para o urucum. O emprego de mão de obra contratada foi declarado apenas no cultivo do 
jagube e chacrona (Apêndice 2. Tabela 34).  
O uso de agrotóxicos foi relatado apenhas para o cultivo de pimenta e, neste caso em 
33,3% dos estabelecimentos com este cultivo. Quanto à adubação, houve três registros para 
utilização de adubos químicos e cinco para adubos orgânicos. Em cinco estabelecimentos não 
houve emprego de nenhum tipo de adubação, da mesma forma, a maioria respondeu que não 
utilizava calcário (Apêndice 2. Tabela 35). 
Para este tipo de cultivo, não houve nenhum registro de destinação unicamente para 
venda. Em sua maioria foram destinados ao autoconsumo (63%) ou para autoconsumo e 
venda (33,3%). Na maioria dos estabelecimentos não havia beneficiamento destes produtos, 
com exceção dos frutos do urucum em três estabelecimentos, da pimenta e das ervas 
medicinais em um estabelecimento cada uma. O urucum é utilizado no preparo do colorau, 
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sendo este um tempero muito usado pelas famílias do Bairro, algumas o fabricam 
artesanalmente e o comercializam (Apêndice 2. Tabela 36). 
 
6.2.6 Novos cultivos 
Este grupo de cultivos, formado pelas plantas alimentícias não convencionais - PANCs 
(beldroega, serralha, taioba), pitaia, araruta, manacubio e alguns adubos verdes, foi 
encontrado em um número pequeno de estabelecimentos no Bairro, apenas um registro para 
cada cultivo, exceto o manacubiu com um número maior de registros (8). Apresentam 
diferentes condições de localização, destinação e beneficiamento, entretanto compartilham 
com os outros cultivos típicos da agricultura familiar camponesa alguns aspectos, como o 
emprego de mão de obra exclusivamente da família e o não uso de insumos químicos.  
Quanto ao tamanho da área de produção, somente no caso da araruta ela foi declarada 
(Apêndice 2. Tabela 37). Para os demais cultivos, a maioria dos/as entrevistados/as não soube 
responder. O cultivo de araruta localizou-se na roça, a pitaia no quintal, e as PANCs e os 
adubos verdes em ambos os locais. Quanto ao uso de mão de obra, observou-se a participação 
do casal nos cuidados com as  PANCs e  pitaia, e o esposo nos adubos verdes. Este último 
dividia o trabalho no plantio da araruta com os filhos (Apêndice 2. Tabela 38). 
A adubação orgânica foi utilizada apenas no plantio das PANCs e nos demais ou não 
eram empregado nenhum tipo de adubo ou não houve resposta para esta questão (Apêndice 2. 
Tabela 39). O cultivo da araruta se diferenciou dos demais cultivos deste grupo pela 
destinação exclusiva para venda, os demais destinaram-se ao autoconsumo (pitaia e adubo 
verde) ou para ambos (PANCs) (Apêndice 2. Tabela 40). 
  
6.2.7 Madeiras para reserva de valor 
De acordo com os/as entrevistados/as, este grupo de cultivos ocorreu em apenas 4,1% 
dos estabelecimentos com produção vegetal no Bairro e não souberam precisar sua área de 
plantio (Apêndice 2. Tabela 41). Quanto à localização dentro do estabelecimento, o bambu se 
encontrava na roça (2 registros) ou no quintal (1 registro) e as madeiráveis obtiveram um 
registro para cada local. Em ambos os cultivos não era utilizado nenhum tipo de insumo e o 
uso da própria família foi sua destinação principal, entretanto em um estabelecimento o 
bambu foi destinado apenas à venda. 
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6.2.8 Mudas 
As mudas de frutíferas eram produzidas em cinco estabelecimentos do Bairro, 
enquanto que as mudas de pupunha foram encontradas em três estabelecimentos. Seu cultivo 
concentrou-se no quintal, com apenas um registro de localização na roça para as mudas de 
pupunha. O trabalho empregado no cultivo das mudas era exclusivamente familiar, sendo que 
o esposo era responsável pelo trabalho com as mudas em três ocorrências e o casal em duas. 
A esposa era responsável pelo cultivo das mudas de frutíferas em um estabelecimento e, em 
outro, ela dividiu o trabalho no cultivo das mudas de pupunha com parentes (Apêndice 2. 
Tabela 42). 
Nestes cultivos, não foi relatado o uso de agrotóxicos. Nas mudas de pupunha, a 
adubação química era utilizada em um dos estabelecimentos e o termofosfato em outro, sendo 
que nos demais e para as mudas de frutíferas, não era feita nenhum tipo de adubação, 
entretanto, na metade dos estabelecimentos o calcário era usado nas mudas (Apêndice 2. 
Tabela 43). As mudas eram produzidas principalmente para a comercialização e, no caso das 
mudas de pupunha a venda foi a única destinação do produto. No caso das mudas de 
frutíferas, um dos estabelecimentos utilizava toda a produção e outro além de utilizar no 
próprio sítio, também vendia (Apêndice 2. Tabela 44). 
 
6.2.9 Pomar 
Nesta análise da produção foram consideradas apenas as frutíferas arbóreas 
encontradas com em mais de 25% dos estabelecimentos do Rio Preto, a saber: limão, laranja, 
abacate, mexerica. Apesar destes cultivos serem frequentes, a maioria dos/as entrevistados/as 
não soube responder o número de plantas que dispunham (Apêndice 2. Tabela 45). Em sua 
maioria, estes cultivos localizavam-se nos quintais (80,0%), entretanto ocorriam também nas 
roças e nos SAFs (Apêndice 2. Tabela 46).   
A mão de obra empregada nos pomares era principalmente familiar, no entanto, em 
alguns casos havia o emprego exclusivo de mão de obra contratada ou esta combinada ao 
trabalho familiar. O esposo era o principal membro da família responsável por estes cultivos 
(26 a 38,6% dos estabelecimentos), seguido pelo casal (27,3 a 36,7%) e da esposa (8,6% a 
12,2%) (Apêndice 2. Tabela 47). Quanto ao uso de insumos, verificou-se que em um pouco 
mais da metade dos estabelecimentos não havia uso de agrotóxicos nas arbóreas frutíferas, 
embora tenham sido utilizados em três ou quatro estabelecimentos. O uso de calcário e adubo 
foi pouco frequente e, quando feita, a adubação foi em sua maioria orgânica, exceto em um ou 
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dois estabelecimentos (Apêndice 2. Tabela 48).  O autoconsumo era a destinação principal 
dada às frutas (94,3% a 97,7%) e em menor frequência, o autoconsumo e a venda (2,3% a 
5,7%), embora não tenham sido beneficiadas na grande maioria dos estabelecimentos 
(Apêndice 2. Tabela 49). 
 
6.2.10 Cultivos de transição agroecológica 
 
Palmeira juçara 
A palmeira juçara foi encontrada em 31,4 % dos estabelecimentos do Bairro e em 
34,9% dos estabelecimentos com produção vegetal. Destes, cerca de metade das pessoas 
entrevistados/as soube precisar a área de cultivo (Apêndice 2. Tabela 50). A localização das 
palmeiras juçaras variou nos diferentes estabelecimentos, seja na roça (25,6%), no quintal 
(34,4%), na mata (25,6%) e nos SAFs (4,7%), sendo que os demais registros se referiram a 
combinações destes locais e ocorreram em menor frequência (Tabela 27). 
 
Tabela 27 - Localização das Áreas de Cultivo de Juçara no Bairro do Rio Preto, Sete 
Barras/SP, 2016/2017. 
Localização do cultivo N
o
 de Estab. % 
Roça 11 25,6 
Quintal 15 34,9 
Mata 11 25,6 
SAF 2 4,7 
Roça e quintal 1 2,3 
Roça, quintal e mata 1 2,3 
Quintal, mata e SAF 1 2,3 
Mata e SAF 1 2,3 
Total 43 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
A mão de obra empregada no cultivo da juçara era quase totalmente familiar (34,9% 
dos estabelecimentos com a participação do casal, 23,3% só o esposo e 11,6% a esposa), e 
com apenas dois estabelecimentos onde o esposo ou o casal dividia o trabalho com pessoas 
contratadas (Tabela 28).  
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Tabela 28 - Caracterização da Mão de Obra no Cultivo da Juçara no Bairro do Rio 
Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Mão de obra N
o
 de Estab. % 
Esposo 10 23,3 
Esposa 5 11,6 
Casal 15 34,9 
Demais arranjos 6 13,9 
Não usa 7 16,3 
Total 43 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Não houve nenhum registro de uso de agrotóxico para o cultivo da juçara e na maioria 
dos estabelecimentos não era utilizado calcário e nem adubo (74,4%) (Tabela 29).  
Tabela 29 - Uso de Insumos no Cultivo de Juçara no Bairro do Rio Preto, Sete 
Barras/SP, 2016/2017. 
Insumos N
o
 de Estab. % 
      Agrotóxico 
  
Não 37 86,0 
Não sabe/não respondeu 6 14,0 
Total 43 100 
      Adubo 
  
NPK  1 2,3 
Adubo orgânico 1 2,3 
Composto, termofosfato, pó de rocha e biofertilizante 1 2,3 
Adubo orgânico, termofosfato, pó de rocha e biofertilizante 1 2,3 
Não usa 32 74,4 
Não sabe/não respondeu 7 16,3 
Total 43 100 
      Calcário 
  
Sim 5 11,6 
Não 32 74,4 
Não sabe/não respondeu 6 14,0 
Total 43 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
A juçara não era destinada somente à venda, sendo usada principalmente para o 
autoconsumo em 53,5% dos estabelecimentos e para ambas as destinações em 14% dos 
registros. Destaca-se que, de acordo com os/as entrevistados/as, em 20,9% dos 
estabelecimentos a produção não teve nenhuma destinação. O beneficiamento da juçara só 
ocorria em dois estabelecimentos (Tabela 30). 
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Tabela 30 - Destino dos Produtos e Práticas de Beneficiamento da Juçara no Bairro do 
Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Pós-colheita N
o
 de Estab. % 
      Destino da produção 
  
Autoconsumo 23 53,5 
Venda e autoconsumo 6 14,0 
Produção sem destinação 9 20,9 
Não sabe/não respondeu 5 11,6 
Total 43 100 
      Beneficiamento 
  
Sim 2 4,7 
Não 41 95,3 
Total 43 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Sistemas agroflorestais - SAFs 
Os SAFs foram encontrados em cinco estabelecimentos e nenhum dos/as 
entrevistados/as soube precisar o tamanho de sua área (Tabela 31).  
 
Tabela 31 - Descrição das Áreas de Cultivo de Sistema Agroflorestal no Bairro do Rio 
Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Cultura Total de Estab. 
Registros com área imprecisa 
Total "Não sabe" 
Sistema agroflorestal 5 5 5 
Total 5 5 5 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Segundo as pessoas entrevistados/as, na maioria dos estabelecimentos com SAF, este 
se localizava em uma área destinada especialmente para o sistema, entretanto em um 
estabelecimento o SAF encontrava-se no quintal A mão de obra empregada foi 
exclusivamente familiar, sendo que em dois estabelecimentos o esposo era responsável pelo 
cultivo do SAF e o casal exercia esta atividade em três estabelecimentos (Tabela 32). 
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Tabela 32 - Localização e Mão de Obra nas Áreas de Cultivo de Sistema Agroflorestal 
no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
 
N
o
 de Estab. % 
      Localização do cultivo 
  
Quintal 1 20,0 
SAF 4 80,0 
Total 5 100,0 
      Mão de obra 
  
Esposo 2 40,0 
Casal 3 60,0 
Total 5 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Não houve registro de uso de agrotóxico e todos os sistemas receberam calcário. 
Quanto à adubação, a maioria dos estabelecimentos houve somente uso de adubos orgânicos 
(Tabela 33), no entanto houve um registro de uso de NPK. O agricultor relatou ter utilizado 
este insumo não orgânico no SAF por ter sobrado da aplicação na pupunha e por achar que 
não haveria problema.    
 
Tabela 33 - Uso de Insumos no Cultivo de Sistema Agroflorestal no Bairro do Rio Preto, 
Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Insumos N
o
 de Estab. % 
      Agrotóxico 
  
Não 5 100 
Total 5 100 
      Adubo 
  
NPK, termofosfato e pó de rocha 1 20,0 
Composto, termofosfato, pó de rocha e biofertilizante 2 40,0 
Adubo orgânico, termofosfato e pó de rocha 1 20,0 
Adubo orgânico, termofosfato, pó de rocha e biofertilizante 1 20,0 
Total 5 100 
      Calcário 
  
Sim 5 100 
Total 5 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Os produtos do SAF foram destinados ao autoconsumo (60%) e à venda combinada 
com autoconsumo (40%), sendo que o beneficiamento da produção foi registrado em dois 
estabelecimentos (Tabela 34). 
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Tabela 34 - Destino e Práticas de Beneficiamento das Produções de Sistema 
Agroflorestal no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Pós-colheita N
o
 de Estab. % 
      Destino da produção 
  
Autoconsumo 3 60,0 
Venda e autoconsumo 2 40,0 
Total 5 100 
      Beneficiamento 
  
Sim 2 40,0 
Não 3 60,0 
Total 5 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Os resultados apresentados neste capítulo mostraram a grande diversidade de cultivos 
encontrada nos estabelecimentos rurais do Rio Preto. Apesar da alta frequência das culturas 
comerciais, as demais culturas também estavam presentes em muitos estabelecimentos. Estes 
cultivos não comercias, como as roças de comida, de bebida e o quintal, as ervas, temperos e 
as frutíferas arbóreas, carregavam traços da tradição camponesa de muitas famílias 
moradoras, que representam a diversidade da produção familiar e camponesa brasileira. 
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7 Manejos dos agroecossistemas 
Os dados a respeito de aspectos produtivos nos 123 estabelecimentos rurais com 
produção vegetal no bairro Rio Preto mostraram que os diferentes tipos de cultivos 
apresentaram características em comum, mas também traços que os distinguiram. A seguir, 
serão discutidos os elementos considerados importantes na compreensão das potencialidades e 
limitantes para a transição agroecológica no Bairro. 
 
7.1 Uso de agrotóxicos 
A pupunha, banana e mandioca foram os cultivos com maior frequência de uso de 
agrotóxicos, sendo que 64% dos estabelecimentos com cultivo de pupunha utilizaram este 
tipo de insumo. Os cultivos de banana e mandioca receberam aplicação de agrotóxicos em 
nove estabelecimentos cada um. 
Em relação à localização do cultivo, nos quintais o uso destes insumos foi menor 
quando comparado aos cultivos nas roças para ambas as culturas comerciais (pupunha e 
banana) (Tabela 35). Isso pode sinalizar uma preocupação das famílias agricultoras quanto 
aos riscos dos agrotóxicos. Quando os cultivos de banana ou de pupunha eram desenvolvidos 
em SAFs, tanto em áreas exclusivas para estes sistemas ou junto às roças, não havia aplicação 
de agrotóxico. 
 
Tabela 35 – Uso de agrotóxicos segundo o local de cultivo de pupunha e banana no 
Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Local de cultivo Uso de agrotóxico 
Não Sim NS/NR Total 
      Banana     
Roça 50,0% 17,6% 32,4% 100,0% 
Quintal 50,0% 8,8% 41,2% 100,0% 
SAF 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Roça e quintal 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Roça e SAF 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 50,7% 12,3% 37,0% 100,0% 
      Pupunha     
Roça 22,7% 70,7% 6,7% 100,0% 
Quintal 42,9% 42,9% 14,3% 100,0% 
Roça e quintal 20,0% 60,0% 20,0% 100,0% 
Roça e SAF 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 27,5% 63,7% 8,8% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
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De fato, depoimentos de alguns/as moradores/as mostram serem conscientes dos 
efeitos nocivos destes produtos. “Eu tinha tanta criação, angola, galinha, pato, mas morreu 
tudo com o furadan que o vizinho da frente jogou, e também o do lado. Só veneno.” 
(Depoimento colhido no dia 20 de março de 2016, mulher, nº 045. Bairro Rio Preto, Sete 
Barras/SP). No entanto, esta família, apesar de não utilizar agrotóxicos nos plantios em seu 
quintal, utiliza este insumo em sua roça de pupunha.  
Uma moradora comentou a dificuldade de encontrar ervas medicinais. O depoimento a 
seguir retrata uma das situações:  
 
“Eu fiquei ruim aqui de hepatite e procura que procura este picão aqui e não achou, 
ela trouxe lá de Sete Barras porque aqui não tem. A turma bota veneno mata tudo, 
agora eu joguei semente, tá nascendo e tem um pezinho ali e eu tô cuidando”. 
(Depoimento colhido no dia 12 de agosto de 2016, mulher, nº 087. Bairro Rio Preto, 
Sete Barras/SP). 
 
Já nas roças de comida, principalmente no feijão, milho e arroz, em geral, o uso de 
insumos era bem menos intensivo que nas roças comerciais. Por certo, que somente 10,1% 
dos estabelecimentos com produção de mandioca usavam agrotóxicos; números desta ordem 
de grandeza que se repetiram para o feijão (9,1%), arroz (14,3%) e milho (8,0%) (Tabela 36). 
Quando confrontados os dados de uso de agrotóxicos com a localização destes 
cultivos, estes foram utilizados em baixa frequência, no cultivo de mandioca na roça (8,3%) e 
no quintal (14,0%), no cultivo de feijão na roça (6,3%) e no quintal (20,0%), no cultivo de 
arroz no quintal (33,3%) e no cultivo de milho na roça (5,9%) e no quintal (16,7%). Não foi 
relatado o uso de agrotóxicos para a mandioca e o milho quando situados nos SAFs, e quanto 
ao feijão e ao arroz não houve nenhum estabelecimento em que tivessem sido cultivados em 
sistemas agroflorestais (Tabela 87).  
 
  
153 
 
 
 
Tabela 36 – Uso de agrotóxicos segundo o local de cultivo das roças de comida 
(mandioca, feijão, arroz e milho) no Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 
2016/2017. 
Local do cultivo Uso de agrotóxico 
Não Sim NS/NR Total 
      Mandioca     
Roça 61,1% 8,3% 30,6% 100,0% 
Quintal 58,1% 14,0% 27,9% 100,0% 
Roça e quintal 42,9% 0,0% 57,1% 100,0% 
Roça e SAF 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
SAF 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 59,6% 10,1% 30,3% 100,0% 
      Feijão     
Roça 56,3% 6,3% 37,5% 100,0% 
Quintal 40,0% 20,0% 40,0% 100,0% 
Roça e quintal 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 54,5% 9,1% 36,4% 100,0% 
      Arroz     
Roça 33,3% 0,0% 66,7% 100,0% 
Quintal 0,0% 33,3% 66,7% 100,0% 
Roça e quintal 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 28,6% 14,3% 57,1% 100,0% 
      Milho     
Roça 58,8% 5,9% 35,3% 100,0% 
Quintal 33,3% 16,7% 50,0% 100,0% 
Roça e quintal 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Roça e SAF 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 52,0% 8,0% 40,0% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
 
Em relação aos outros tipos de cultivos: roças de bebida – café (6,5%) e cana-de-
açúcar (9,4%) (Tabela 37), de quintal, temperos e ervas, novos cultivos, madeiras e mudas, o 
uso de agrotóxicos foi muito menos frequente, restrito a uns poucos estabelecimentos em 
cultivos distintos.  
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Tabela 37 – Uso de agrotóxicos segundo o local de cultivo das roças de bebida (café e 
cana-de-açúcar) no Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Local do cultivo 
Uso de agrotóxico 
Não Sim NS/NR Total 
      Café     
Roça 50,0% 8,3% 41,7% 100,0% 
Roça e quintal 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Roça e SAF 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Quintal 66,7% 5,6% 27,8% 100,0% 
SAF 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 60,9% 6,5% 32,6% 100,0% 
      Cana-de-açúcar     
Roça 66,7% 6,7% 26,7% 100,0% 
Quintal 64,3% 14,3% 21,4% 100,0% 
Roça e quintal 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Roça e SAF 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 62,5% 9,4% 28,1% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
 
Nos SAFs não eram utilizados agrotóxicos em nenhum dos locais de cultivo, 
entretanto na juçara, eram utilizados agrotóxicos em 26,7% dos quintais e 9,1% em mata e na 
roça (Tabela 38). A maioria destes registros consistiu na contaminação dos cultivos pelo uso 
de herbicida em culturas próximas ou para “limpar o mato do quintal”.  
 
Tabela 38 – Uso de agrotóxicos segundo o local dos cultivos para transição agroecológica 
(juçara e sistemas agroflorestais) no Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 
2016/2017. 
Local do cultivo 
Uso de agrotóxico 
Não NS/NR Total 
      Juçara    
Roça 90,9% 9,1% 100,0% 
Quintal 73,3% 26,7% 100,0% 
Mata 90,9% 9,1% 100,0% 
SAF 100,0% 0,0% 100,0% 
Roça e quintal 100,0% 0,0% 100,0% 
Mata e SAF 100,0% 0,0% 100,0% 
Roça, quintal e mata 100,0% 0,0% 100,0% 
Quintal, mata e SAF 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 86,0% 14,0% 100,0% 
      Sistema Agroflorestal    
Quintal 100,0% 0,0% 100,0% 
SAF 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 100,0% 0,0% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
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A produção destinada à venda, tanto no cultivo da banana quanto da pupunha, recebeu 
insumos químicos com muito mais frequência do que as destinadas ao autoconsumo. Em 
relação à banana, todos os estabelecimentos com produção para comercialização aplicaram 
agrotóxicos e para a pupunha, esta frequência foi de 77,3%. Ademais, como pode ser 
observado na Tabela 39, o uso de agrotóxico foi bem menos frequente quando a destinação da 
banana era exclusivamente para autoconsumo do que quando associou a venda ao 
autoconsumo.  
 
Tabela 39 – Uso de agrotóxicos segundo a destinação das produções de banana e 
pupunha no Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Destinação da produção 
Uso de agrotóxico 
Não Sim NS/NR Total 
      Banana     
Venda 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Autoconsumo 52,5% 8,2% 39,3% 100,0% 
Autoconsumo e venda 50,0% 20,0% 30,0% 100,0% 
Total 50,7% 12,3% 37,0% 100,0% 
      Pupunha     
Venda 15,9% 77,3% 6,8% 100,0% 
Autoconsumo 60,0% 25,0% 15,0% 100,0% 
Venda e autoconsumo 23,7% 68,4% 7,9% 100,0% 
Total 27,5% 63,7% 8,8% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
 
Neste aspecto da destinação da produção, destaca-se na Tabela 40 os dados de 
destinação da produção relacionados com os diferentes locais de produção. Quando a 
produção de banana foi destinada unicamente à venda estava sendo cultivada apenas na roça, 
enquanto que o cultivo de banana localizado nos quintais foi destinado principalmente ao 
autoconsumo (97,1%). Já os plantios de pupunha destinados à venda se concentraram em 
estabelecimentos que associavam as áreas de roça e quintais. Em estabelecimentos onde os 
cultivos eram localizados na roça associada ao quintal, a banana foi totalmente destinada ao 
autoconsumo e a pupunha destinada unicamente à venda. Quando produzida somente nos 
sistemas agroflorestais, a banana foi destinada apenas ao autoconsumo e não houve produção 
de pupunha. Em estabelecimentos em que a produção localizava-se no SAF junto à roça, toda 
a produção de ambas as culturas foram destinadas ao autoconsumo e à venda.  
 
  
156 
 
 
 
Tabela 40 – Destinação das produções segundo o local de cultivo de banana e pupunha 
no Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Local do cultivo 
Destinação da produção 
Venda Autoconsumo 
Venda e 
autoconsumo 
Total 
      Banana     
Roça 5,9% 73,5% 20,6% 100,0% 
Quintal 0,0% 97,1% 2,9% 100,0% 
SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Roça e quintal 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Total 2,7% 83,6% 13,7% 100,0% 
      Pupunha     
Roça 48,0% 6,7% 45,3% 100,0% 
Roça e quintal 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Quintal 14,3% 71,4% 14,3% 100,0% 
Total 43,1% 19,6% 37,3% 100,0% 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
 
Em relação às roças de comida, os plantios de mandioca destinados à venda, 11,4% 
receberam agrotóxicos. Enquanto que, para a mandioca, o feijão e o milho, quando os cultivos 
destinavam-se ao consumo da família, ainda que associada à venda, não houve aplicação de 
agrotóxicos. A exceção se deu para o cultivo de arroz em que foi declarada a utilização deste 
insumo em 14,3% dos plantios desta cultura, ainda que destinados ao autoconsumo (Tabela 
41).  
 
Tabela 41 – Uso de agrotóxicos segundo a destinação das roças de comida (mandioca, 
feijão, arroz e milho) no Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Destinação da produção 
Uso de Agrotóxico 
Não usa Usa NS/NR Total 
      Mandioca     
Venda  58,2% 11,4% 30,4% 100,0% 
Venda e autoconsumo 70,0% 0,0% 30,0% 100,0% 
Total 59,6% 10,1% 30,3% 100,0% 
      Feijão     
Autoconsumo 50,0% 11,1% 38,9% 100,0% 
Venda e autoconsumo 75,0% 0,0% 25,0% 100,0% 
Total 54,5% 9,1% 36,4% 100,0% 
      Arroz     
Autoconsumo 28,6% 14,3% 57,1% 100,0% 
Total 28,6% 14,3% 57,1% 100,0% 
      Milho     
Autoconsumo 38,9% 11,1% 50,0% 100,0% 
Venda e autoconsumo 85,7% 0,0% 14,3% 100,0% 
Total 52,0% 8,0% 40,0% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
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Para as demais roças, de bebida e de pomar, observou-se pouca frequência de uso de 
agrotóxicos (menos de 10% dos estabelecimentos) (Tabela 42), e nos casos de uso deste 
insumo era predominantemente nas produções destinadas ao autoconsumo haja vista tratarem-
se de cultivos com destinação prioritária ao auto abastecimento das famílias.  
 
Tabela 42 – Uso de agrotóxicos segundo a destinação das roças de bebida (café e cana-
de-açúcar) e dos cultivos de pomar (limão, laranja, abacate, mexerica) no Bairro Rio 
Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Destinação da produção 
Uso de agrotóxicos 
Não Sim NS/NR Total 
      Café     
Autoconsumo 58,5% 7,3% 34,1% 100,0% 
Venda e autoconsumo 80,0% 0,0% 20,0% 100,0% 
Total 61,9% 6,2% 32,0% 100,0% 
      Cana-de-açúcar     
Autoconsumo 61,5% 11,5% 26,9% 100,0% 
Venda e autoconsumo 66,7% 0,0% 33,3% 100,0% 
Total 62,5% 9,4% 28,1% 100,0% 
      Limão     
Autoconsumo 64,6% 6,3% 29,2% 100,0% 
Autoconsumo e venda 50,0% 0,0% 50,0% 100,0% 
Total 64,0% 6,0% 30,0% 100,0% 
      Laranja     
Autoconsumo 59,6% 8,5% 31,9% 100,0% 
Autoconsumo e venda 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 61,2% 8,2% 30,6% 100,0% 
      Abacate     
Autoconsumo 59,6% 8,5% 31,9% 100,0% 
Autoconsumo e venda 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 61,2% 8,2% 30,6% 100,0% 
      Mexerica     
Autoconsumo 51,5% 9,1% 39,4% 100,0% 
Autoconsumo e venda 50,0% 0,0% 50,0% 100,0% 
Total 51,4% 8,6% 40,0% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
 
 
7.2 Uso de adubação e calcário 
A adubação mais utilizada nos estabelecimentos do Rio Preto era o adubo químico, 
principalmente o NPK, sobretudo nos cultivos de pupunha (70 estabelecimentos) e naqueles 
localizados nas roças (76%). Mesmo no estabelecimento em que era cultivada no SAF, a 
pupunha recebeu adubação química. Nos cultivos de banana em sistemas agroflorestais, não 
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era utilizado nenhum tipo de adubação, entretanto, quando o SAF estava associado à roça, a 
adubação orgânica foi aplicada na banana.  (Tabela 43).  
 
Tabela 43 – Uso de adubação segundo o local de cultivo de banana e pupunha no Bairro 
Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Local do cultivo 
Adubação 
Não Química Orgânica Mista NS/NR Total 
      Banana       
Roça 11,8% 11,8% 8,8% 2,9% 64,7% 100,0% 
Quintal 20,6% 11,8% 14,7% 0,0% 52,9% 100,0% 
SAF 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Roça e quintal 50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Roça e SAF 50,0% 0,0% 50,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 19,2% 12,3% 12,3% 1,4% 54,8% 100,0% 
      Pupunha       
Roça 2,7% 76,0% 6,7% 5,3% 9,3% 100,0% 
Quintal 4,8% 47,6% 9,5% 0,0% 38,1% 100,0% 
Roça e quintal 0,0% 60,0% 0,0% 0,0% 40,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 2,9% 69,6% 6,9% 3,9% 16,7% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
 
A adubação química, além de ter um alto custo financeiro, pelo excesso de nitrogênio 
e falta de outros nutrientes fundamentais para o desenvolvimento saudável do vegetal, pode 
resultar em um desequilíbrio nutricional nos cultivos em geral e nas pupunheiras em 
particular, tornando-as mais vulneráveis às pragas. No Bairro muitas áreas de cultivo de 
pupunha apresentavam infestação por pragas, como a broca rajada (Matamasius spp) ou a 
broca do olho do coqueiro (Rhinchophorus palmarum), levando os/as agricultores/ ao uso de 
agrotóxicos como Furadan.  O uso de agrotóxicos tem graves consequências e aumenta ainda 
mais o custo de produção.  
Um agricultor fez um alerta quanto ao uso de agrotóxicos no momento em que 
relatava como conduzia seu cultivo de pupunha destinada exclusivamente à comercialização: 
 
... não coloco nada, nada. Não gosto de veneno porque tenho criação. O veneno mata 
os bichos daí a gente não tem pra comer. O Furadan também é muito perigoso, se 
você passar tem que ficar três meses pra poder tirar da roça, porque não pode comer 
assim. Aqui não tá dando broca. (Depoimento colhido no dia 29 de fevereiro de 
2016, homem, nº 035. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
 
É importante destacar que em três depoimentos as pessoas se referiram a estes 
insumos como “venenos”! Na pesquisa de campo observou-se a possível contaminação de 
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alguns cultivos pela utilização de agrotóxicos no cultivo comercial, em geral na pupunha. Este 
é um fator de suma importância, já que afeta diretamente a segurança alimentar da família. 
Muitas vezes esta contaminação ultrapassa os limites do estabelecimento e alcança os 
estabelecimentos vizinhos, por deriva ou por meio de lixiviação. 
A adubação química nas roças de comida também ocorreu com menor frequência e 
para os cultivos de feijão, arroz e milho este tipo de adubação se concentrou nas roças, porém, 
para a produção de mandioca a ocorrência de adubação química se distribuiu de forma mais 
ou menos regular entre os plantios situados nas roças ou nos quintais (Tabela 44).  
 
Tabela 44 – Uso de adubação segundo o local de cultivo das roças de comida (mandioca, 
feijão, arroz e milho) no Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Local do cultivo 
Adubação 
Não Química Orgânica Mista NS/NR Total 
      Mandioca       
Roça 22,2% 5,6% 8,3% 2,8% 61,1% 100,0% 
Quintal 34,9% 11,6% 16,3% 0,0% 37,2% 100,0% 
Roça e quintal 28,6% 0,0% 0,0% 0,0% 71,4% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
SAF 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 29,21% 7,87% 13,48% 1,12% 48,31% 100,0% 
      Feijão       
Roça 18,8% 6,3% 12,5% 6,3% 56,3% 100,0% 
Quintal 40,0% 0,0% 20,0% 0,0% 40,0% 100,0% 
Roça e quintal 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Total 22,7% 4,5% 13,6% 4,5% 54,5% 100,0% 
      Arroz       
Roça 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Quintal 0,0% 0,0% 33,3% 0,0% 66,7% 100,0% 
Roça e quintal 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Total 0,0% 0,0% 14,3% 0,0% 85,7% 100,0% 
      Milho       
Roça 23,5% 5,9% 5,9% 5,9% 58,8% 100,0% 
Quintal 33,3% 0,0% 16,7% 0,0% 50,0% 100,0% 
Roça e quintal 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 24,0% 4,0% 12,0% 4,0% 56,0% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
 
Nos outros tipos de plantios, roças de bebida e cultivos de pomar, a condição mais 
frequente foi o não uso de nenhum tipo de adubo, entretanto, observaram-se algumas 
particularidades quanto à adubação. O café cultivado no quintal recebeu adubação orgânica 
em um número maior de estabelecimentos do que naqueles onde foi cultivado na roça 
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enquanto que para a cana isto não ocorreu. Quando cultivados em SAF, tanto o café quanto à 
cana receberam somente adubação orgânica (Tabela 45). 
 
Tabela 45 – Uso de adubação segundo o local de cultivo das roças de bebida (café e cana-
de-açúcar) e dos cultivos de pomar (limão, laranja, abacate, mexerica) no Bairro Rio 
Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Local do cultivo 
Adubação 
Não Química Orgânica NS/NR Total 
     Café      
Roça 16,7% 0,0% 4,2% 79,2% 100,0% 
Quintal 16,7% 5,6% 16,7% 61,1% 100,0% 
SAF 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Roça e quintal 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 15,2% 2,2% 15,2% 67,4% 100,0% 
     Cana-de-açúcar      
Roça 20,0% 0,0% 60,0% 20,0% 100,0% 
Quintal 21,4% 14,3% 42,9% 21,4% 100,0% 
Roça e quintal 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Total 18,8% 6,3% 53,1% 21,9% 100,0% 
     Limão      
Roça 0,0% 12,5% 25,0% 0,0% 62,5% 100,0% 
Quintal 21,6% 2,7% 13,5% 2,7% 59,5% 100,0% 
Roça e quintal 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Quintal e SAF 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 16,0% 4,0% 14,0% 4,0% 62,0% 100,0% 
     Laranja      
Roça 0,0% 0,0% 33,3% 0,0% 66,7% 100,0% 
Quintal 29,7% 2,7% 16,2% 2,7% 48,6% 100,0% 
Roça e quintal 25,0% 0,0% 0,0% 0,0% 75,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Roça, quintal e SAF 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 24,5% 2,0% 20,4% 2,0% 51,0% 100,0% 
     Abacate      
Roça 0,0% 0,0% 33,3% 0,0% 66,7% 100,0% 
Quintal 29,7% 2,7% 16,2% 2,7% 48,6% 100,0% 
Roça e quintal 25,0% 0,0% 0,0% 0,0% 75,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Roça, quintal e SAF 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 24,5% 2,0% 20,4% 2,0% 51,0% 100,0% 
     Mexerica      
Roça 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Quintal 32,1% 7,1% 7,1% 3,6% 50,0% 100,0% 
Roça e quintal 33,3% 0,0% 0,0% 0,0% 66,7% 100,0% 
Roça, quintal e SAF 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 28,6% 5,7% 8,6% 2,9% 54,3% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
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A adubação química foi utilizada em apenas 9,1% dos estabelecimentos onde a juçara 
era cultivada na roça, e nos SAFs foi utilizada a adubação mista quando este se localizou no 
quintal. A adubação orgânica foi utilizada em 9,1% dos estabelecimentos com juçaras 
cultivadas na roça e em todos os estabelecimentos onde esta palmeira era cultivada na 
mata/SAFs e no quintal/mata/SAFs. Todos os estabelecimentos nos quais os SAFs não se 
localizavam no quintal receberam adubação orgânica (Tabela 46). 
 
Tabela 46 – Uso de adubação segundo o local dos cultivos para transição agroecológica 
(juçara e sistemas agroflorestais) no Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 
2016/2017. 
Local do cultivo 
Adubação 
Não Química Orgânica Mista NS/NR Total 
     Juçara       
Roça 63,6% 9,1% 9,1% 0,0% 18,2% 100,0% 
Quintal 73,3% 0,0% 0,0% 0,0% 26,7% 100,0% 
Mata 90,9% 0,0% 0,0% 0,0% 9,1% 100,0% 
SAF 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Roça e quintal 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Mata e SAF 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Roça, quintal e mata 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Quintal, mata e SAF 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 74,4% 2,3% 7,0% 0,0% 16,3% 100,0% 
      Sistemas Agroflorestais      
Quintal 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
SAF 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 0,0% 0,0% 80,0% 20,0% 0,0% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
 
Quando destinados exclusivamente à venda, 75% dos plantios de pupunha receberam 
adubação química e na banana a adubação mista (adubo químico e adubo orgânico) foi 
utilizada em metade dos estabelecimentos (Tabela 47). Entretanto, nenhum estabelecimento 
utilizou adubação somente orgânica na produção de banana para comercialização. O uso 
exclusivo de insumos orgânicos foi relatado apenas para os cultivos de pupunha restritos ao 
consumo da família e para os cultivos de banana destinados ao autoconsumo ou ambas as 
destinações. 
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Tabela 47 - Uso de adubação segundo a destinação das produções de banana e pupunha 
no Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Destinação da produção 
Adubação 
Não Química Orgânica Mista NS/NR Total 
      Banana       
Venda 0,0% 0,0% 0,0% 50,0% 50,0% 100,0% 
Autoconsumo 19,7% 9,8% 13,1% 0,0% 57,4% 100,0% 
Autoconsumo e venda 20,0% 30,0% 10,0% 0,0% 40,0% 100,0% 
Total 19,2% 12,3% 12,3% 1,4% 54,8% 100,0% 
      Pupunha       
Venda 0,0% 75,0% 6,8% 4,5% 13,6% 100,0% 
Autoconsumo 5,0% 30,0% 20,0% 0,0% 45,0% 100,0% 
Venda e autoconsumo 5,3% 84,2% 0,0% 5,3% 5,3% 100,0% 
Total 2,9% 69,6% 6,9% 3,9% 16,7% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
 
Dentre as roças de comida, a destinação exclusiva para a comercialização foi 
registrada apenas para a mandioca e, nestes casos, adubação química foi utilizada em 8,9% 
dos casos. A maioria dos cultivos não recebeu adubação, dentre estes, os destinados à venda 
da mandioca (29,1%), ao autoconsumo do feijão (22,3%), do arroz (14,3%), do milho (22,2%) 
e nem os destinados à venda/autoconsumo da mandioca (30%), do feijão (25%), e do milho 
(28,6%). A adubação orgânica apresentou um padrão semelhante em relação às culturas e à 
sua destinação, entretanto, não foi utilizada em nenhum plantio de mandioca restrito ao 
autoconsumo (Tabela 48).  
 
Tabela 48 – Uso de adubação segundo a destinação da produção das roças de comida 
(mandioca, feijão, arroz e milho) no Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 
2016/2017. 
Destinação da Produção 
Adubação 
Não Química Orgânica Mista NS/NR Total 
      Mandioca       
Venda  29,1% 8,9% 12,7% 1,3% 48,1% 100,0% 
Venda e autoconsumo 30,0% 0,0% 20,0% 0,0% 50,0% 100,0% 
Total Geral 29,2% 7,9% 13,5% 1,1% 48,3% 100,0% 
      Feijão       
Autoconsumo 22,2% 5,6% 11,1% 0,0% 61,1% 100,0% 
Venda e autoconsumo 25,0% 0,0% 25,0% 25,0% 25,0% 100,0% 
Total 22,7% 4,5% 13,6% 4,5% 54,5% 100,0% 
      Arroz       
Autoconsumo 0,0% 0,0% 14,3% 0,0% 85,7% 100,0% 
Total 0,0% 0,0% 14,3% 0,0% 85,7% 100,0% 
      Milho       
Autoconsumo 22,2% 5,6% 11,1% 0,0% 61,1% 100,0% 
Venda e autoconsumo 28,6% 0,0% 14,3% 14,3% 42,9% 100,0% 
Total 24,0% 4,0% 12,0% 4,0% 56,0% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
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Para as roças de bebida (café e cana-de-açúcar) e para as de pomar (limão, laranja, 
abacate e mexerica), o uso de adubação orgânica foi mais frequente nos estabelecimentos 
onde o autoconsumo era associado à venda (café: 40,0%; cana: 33,3%; laranja e abacate: 
17%; mexerica: 6,1%) comparativamente à destinação restrita ao autoconsumo (café: 12,2%; 
cana-de-açúcar: 19,2%; laranja e abacate: 100%; mexerica: 50%) (Tabela 49).  
 
Tabela 49 – Uso de adubação segundo a destinação da produção das roças de bebida 
(café e cana-de-açúcar) e dos cultivos de pomar (limão, laranja, abacate, mexerica) no 
Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Destinação da produção 
Adubação 
Não Química Orgânica NS/NR Total 
      Café      
Autoconsumo 17,1% 2,4% 12,2% 68,3% 100,0% 
Venda e autoconsumo 0,0% 0,0% 40,0% 60,0% 100,0% 
Total 15,2% 2,2% 15,2% 67,4% 100,0% 
      Cana-de-açúcar      
Autoconsumo 23,1% 7,7% 19,2% 50,0% 100,0% 
Venda e autoconsumo 0,0% 0,0% 33,3% 66,7% 100,0% 
Total 18,8% 6,3% 21,9% 53,1% 100,0% 
      Limão      
Autoconsumo 16,7% 4,2% 14,6% 2,1% 62,5% 100,0% 
Autoconsumo e venda 0,0% 0,0% 0,0% 50,0% 50,0% 100,0% 
Total 16,0% 4,0% 14,0% 4,0% 62,0% 100,0% 
      Laranja      
Autoconsumo 25,5% 2,1% 17,0% 2,1% 53,2% 100,0% 
Autoconsumo e venda 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 24,5% 2,0% 20,4% 2,0% 51,0% 100,0% 
      Abacate      
Autoconsumo 25,5% 2,1% 17,0% 2,1% 53,2% 100,0% 
Autoconsumo e venda 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 24,5% 2,0% 20,4% 2,0% 51,0% 100,0% 
      Mexerica      
Autoconsumo 30,3% 6,1% 6,1% 3,0% 54,5% 100,0% 
Autoconsumo e venda 0,0% 0,0% 50,0% 0,0% 50,0% 100,0% 
Total 28,6% 5,7% 8,6% 2,9% 54,3% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
 
O uso do calcário foi mais frequente nos estabelecimentos em que a banana foi 
cultivada nos SAFs, enquanto que os cultivos de pupunha, o calcário foi utilizado de forma 
mais proporcional entre os diferentes locais (Tabela 50). 
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Tabela 50- Uso de calcário segundo o local de cultivo de banana e pupunha no Bairro 
Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Local do cultivo 
Uso de calcário 
Não Sim NS/NR Total 
      Banana       
Roça 70,6% 17,6% 11,8% 100,0% 
Quintal 73,5% 5,9% 20,6% 100,0% 
SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Roça e quintal 50,0% 50,0% 0,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 68,5% 16,4% 15,1% 100,0% 
      Pupunha       
Roça 26,7% 62,7% 10,7% 100,0% 
Quintal 38,1% 38,1% 23,8% 100,0% 
Roça e quintal 60,0% 20,0% 20,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 30,4% 55,9% 13,7% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
 
Já no caso das roças de comida (Tabela 51) registrou-se a predomínio do não uso de 
calcário para equilíbrio da acidez dos solos de plantio.  
 
Tabela 51 - Uso de calcário segundo o local de cultivo de banana e pupunha no Bairro 
Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Local do cultivo 
Uso de calcário 
Não Sim NS/NR Total 
      Mandioca     
Roça 75,0% 11,1% 13,9% 100,0% 
Quintal 67,4% 14,0% 18,6% 100,0% 
Roça e quintal 85,7% 0,0% 14,3% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 69,7% 14,6% 15,7% 100,0% 
      Feijão     
Roça 62,5% 18,8% 18,8% 100,0% 
Quintal 60,0% 20,0% 20,0% 100,0% 
Roça e quintal 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 63,2% 18,4% 18,4% 100,0% 
      Arroz     
Roça 33,3% 0,0% 66,7% 100,0% 
Quintal 66,7% 33,3% 0,0% 100,0% 
Roça e quintal 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Total 57,1% 14,3% 28,6% 100,0% 
      Milho     
Roça 64,7% 17,6% 17,6% 100,0% 
Quintal 83,3% 16,7% 0,0% 100,0% 
Roça e quintal 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 64,0% 20,0% 16,0% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu. Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
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Com efeito, seu uso foi apontado apenas na produção de mandioca na roça e no quintal 
(11,1% e 14,0% dos estabelecimentos com mandioca, respectivamente); o mesmo ocorrendo 
com o feijão (roça 18,8% e quintal 20,0%) e milho (roça 17,6% e quintal 16,7%). No arroz 
concentrou-se nos quintais dos estabelecimentos (33,3%).  
A tabela 52 apresenta a relação entre o uso de calcário e a destinação da produção dos 
cultivos das roças de bebida.  
 
Tabela 52 – Uso de calcário segundo a destinação da produção das roças de bebida (café 
e cana-de-açúcar) e dos cultivos de pomar (limão, laranja, abacate, mexerica) no Bairro 
Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Local de cultivo 
Uso de calcário 
Não Sim NS/NR Total 
      Café     
Roça 83,3% 4,2% 12,5% 100,0% 
Quintal 72,2% 16,7% 11,1% 100,0% 
SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Roça e quintal 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 69,4% 20,3% 10,3% 100,0% 
      Cana-de-açúcar     
Roça 73,3% 20,0% 6,7% 100,0% 
Quintal 71,4% 14,3% 14,3% 100,0% 
Roça e quintal 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 65,6% 18,8% 15,6% 100,0% 
      Limão     
Roça 75,0% 12,5% 12,5% 100,0% 
Quintal 86,5% 5,4% 8,1% 100,0% 
Roça e quintal 50,0% 0,0% 50,0% 100,0% 
Quintal e SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 80,0% 8,0% 12,0% 100,0% 
      Laranja     
Roça 83,3% 0,0% 16,7% 100,0% 
Quintal 73,0% 13,5% 13,5% 100,0% 
Roça e quintal 50,0% 0,0% 50,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Roça, quintal e SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 69,4% 14,3% 16,3% 100,0% 
      Abacate     
Roça 83,3% 0,0% 16,7% 100,0% 
Quintal 73,0% 13,5% 13,5% 100,0% 
Roça e quintal 50,0% 0,0% 50,0% 100,0% 
Roça e SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Roça, quintal e SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 69,4% 14,3% 16,3% 100,0% 
      Mexerica     
Roça 66,7% 0,0% 33,3% 100,0% 
Quintal 71,4% 3,6% 25,0% 100,0% 
Roça e quintal 66,7% 0,0% 33,3% 100,0% 
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Roça, quintal e SAF 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
Total 68,6% 5,7% 25,7% 100,0% 
Legenda: NS/NR = não sabe/não respondeu 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2016/2017. 
 
Também entre as roças de bebida (café e cana-de-açúcar) e os cultivos de pomar 
(limão, laranja, abacate e mexerica) o uso de calcário era pouco frequente no Rio Preto. 
Alguns destaques de calagem das áreas foram registrados no café em 16,7% de quintais, na 
cana-de-açúcar em 20,0% de roças e 14,3% de quintais, no limão em 12,5% de roças e na 
laranja e abacate em 13,5% de quintais em ambas (Tabela 52).  
Destaca-se, por fim, que nos sistemas agroflorestais não foram aplicados agrotóxicos 
em nenhum tipo de cultivo e foi utilizado o adubo químico NPK em apenas um 
estabelecimento para os cultivos. A adubação orgânica e o uso de calcário foram associados 
aos SAFs na maioria dos estabelecimentos com plantios de banana. Uma situação distinta foi 
encontrada em um estabelecimento cuja produção comercial de banana em grande escala 
recebia adubação mista, composta por esterco de gado e NPK, combinada à aplicação de 
agrotóxicos, inclusive por meio de pulverização aérea. 
  
7.3 Diversidade e cultivos: reflexões sobre o passado e implicações no presente  
A análise da produção mostrou uma grande diversidade de cultivos no bairro Rio 
Preto, entretanto ela não está presente em todos os sítios e perceberam-se diferenças 
importantes em relação à condução agronômica dos cultivos comerciais como também entre  
os estabelecimentos.  
A produção de pupunha substituiu a bananicultura e tornou-se o principal cultivo no 
Bairro nos tempos atuais, tendo sido amplamente adotada por muitas famílias agricultoras, 
como atestam alguns depoimentos de moradores/as:  
 
“cortaram toda banana pra plantar pupunha”. (Depoimento colhido no dia 17 de 
dezembro de 2015, mulher, nº 009. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
 
 “De primeiro era banana e tinha gado. Veio a sigatoka negra e vendi. No lugar do 
pasto plantei pupunha” (Depoimento colhido no dia 14 de novembro de 2015, 
homem, nº 003. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP).  
 
“Antes tinha banana pra cevar o porco, agora só tem pupunha”. (Depoimento 
colhido no dia 12 de janeiro de 2016, homem, nº 017. Bairro Rio Preto, Sete 
Barras/SP). 
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Da mesma forma que sua antecessora, a pupunha foi implantada em sistema de 
monocultura com uso intensivo de insumos químicos. Até mesmo as famílias proprietárias de 
pequenos sítios implantaram os cultivos em pequenas roças e até nos quintais, entretanto 
seguiram o modelo de monocultura e os padrões de espaçamento com uso de agrotóxicos para 
controle das ervas espontâneas e das pragas. O sistema incluiu a comercialização da produção 
in natura para atravessadores e para as pequenas e médias indústrias de processamento do 
palmito da pupunha em Sete Barras e Registro. Na época da pesquisa, a maior parte da 
produção de pupunha não era beneficiada no Bairro e, apesar da demanda de mudas de 
pupunha para novos plantios, sua produção foi registrada em apenas três estabelecimentos. 
Entretanto este modelo mostrou-se insustentável e, mais recentemente, a produção de 
pupunha no Rio Preto apresenta grandes desafios para os/as agricultores/as. Por um lado, os 
compradores determinavam o preço a ser pago pela ‘cabeça’ da pupunha e este valor havia 
sofrido uma queda substancial à época da pesquisa, além disso, estabelecem prazos de 60 a 90 
dias para o pagamento pela produção. “Agora tá difícil prá vender, porque tão usando o 
trabalho da gente prá lucrar. Pega nossas pupunha boa e paga miséria”. (Depoimento colhido 
no dia 14 de novembro de 2015, homem, nº 003. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP).  
Por outro lado, o custo dos insumos era muito alto e sua compra era feita mediante 
pagamento à vista. Desta forma a produção de pupunha tornou-se inviável para algumas 
famílias agricultoras que relatam não terem condições de custear a colheita, o transporte e os 
insumos, assim deixam a produção nas áreas de plantio:  
 
“nem vale a pena nem tirar a pupunha da roça”. (Depoimento colhido no dia 15 de 
janeiro de 2016, mulher, nº 025. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP).  
 
 “Não compensa nem tirar, os pequenos tem pouca terra, tem que plantar um pouco 
de cada coisa. Pupunha coloca veneno, adubo e acaba vendendo pra pagar adubo e 
tudo”. (Depoimento colhido no dia 17 de dezembro de 2015, mulher, nº 009. Bairro 
Rio Preto, Sete Barras/SP). 
  
Mas ainda havia alguns estabelecimentos com maiores áreas de produção em que a 
escala e a disponibilidade de transporte permitia o acesso a mercados com melhores preços e 
viabilizavam assim a produção. A produção de pupunha em maior escala atraiu pessoas de 
fora do Bairro, chegaram “grandes plantadores de pupunha que vem de fora, que tem mercado 
garantido para venda da pupunha, porém, está difícil pros pequenos.” (Depoimento colhido no 
dia 10 de janeiro de 2016, homem, nº 014. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
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Assim, novas áreas de produção foram abertas através de basicamente três formas: 
novas áreas onde não havia nenhuma produção foram adquiridas e a mata foi derrubada; áreas 
de produção de outros cultivos forma substituídas pelo cultivo da pupunha; houve a compra 
ou a troca de propriedades. Destarte, são muitas as consequências do sistema de produção de 
pupunha adotado.  
O cultivo da banana, apesar do seu histórico de produção comercial no Bairro, não 
apresentou o mesmo padrão do cultivo da pupunha em relação ao uso de insumos na maioria 
dos estabelecimentos. Entretanto, ainda se mantinha como cultura comercial em dois 
estabelecimentos, sendo, nestes casos, caracterizada por uma grande área de produção e uso 
intensivo de agrotóxicos e adubo químico. Os demais cultivos abrangeram uma produção 
mais diversificada, em áreas menores e uso menos intensivo de insumos, destinadas ao 
sustento da família e muitas vezes, também à comercialização.  
 
Tenho só um pouquinho de mandioca porque o terreno não é grande e um pedacinho 
maior que tem é muito alagado, só um morrinho que tem eu plantei um pouco de 
mandioca mansa de comer mesmo, ...tem uns pezinhos de inhame também. Meu 
marido plantou uns pés de cana e tem um pé de café também. Então a gente 
planta...mas não num terreno grande e seco pra gente plantar não tem, porque aqui é 
lugar pequeno, n/é?! (Depoimento colhido no dia 13 de janeiro de 2016, mulher, nº 
20. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
 
Entretanto a maior parte da produção não era processada pelas famílias. Destaca-se a 
mandioca, presente na maioria dos estabelecimentos do Bairro, cuja farinha é ainda muito 
consumida na região, entretanto poucas famílias ainda as fabricavam nas ‘casas de farinha’. 
Quem ainda produz conta que “... o povo compra tudo, não dá prá quem quer”. (Depoimento 
colhido no dia 14 de novembro de 2015, mulher, nº 003. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
A baixa frequência de estabelecimentos com cultivos de arroz e milho também 
chamou a atenção, pois estas culturas eram muito comuns nas roças “de antigamente”, mas 
recentemente perdeu importância a ponto de, inclusive, não haver mais sementes de produção 
própria. Segundo relatado por uma agricultora, “... esta semente que a gente compra na 
agropecuária não presta”.  (Depoimento colhido no dia 10 de janeiro de 2016, mulher, nº 014. 
Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
Entretanto a diversidade estava ameaçada pelo modelo de produção da pupunha, pois 
as roças tradicionais de comida, de quintal, ervas e temperos, podiam ser contaminadas pelo 
uso de agrotóxicos. Um agricultor defendia a necessidade de diversificar a produção: “Mas 
tem que fazer o que a gente antigamente chamava de farmácia, eu vou fazer uma farmácia na 
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minha roça, porque tem de tudo. Na farmácia é difícil ir lá e não ter um remédio.” 
(Depoimento colhido no dia 21 de abril de 2015, homem, nº 052. Bairro Rio Preto, Sete 
Barras/SP). Em seu depoimento ele apresentou uma síntese do contexto da agricultura no Rio 
Preto à época da pesquisa e ofereceu um caminho de superação: 
 
Eu morei lá no meu sítio e nunca trabalhei pra ninguém, eu tinha de tudo no sítio, 
vendia o que tinha, não comprava nada. Hoje mesmo eu estou aqui e estou 
estranhando, o pequeno produtor, ele tá se perdendo porque ele tá fazendo uma coisa 
só, e não pode. [...] O pequeno produtor tem que saber, ele tem que ter 10 pés de 
café, 10 pés de cana, 10 pés de rama de mandioca, de tudo um pouco. (Depoimento 
colhido no dia 21 de abril de 2015, homem, nº 052. Bairro Rio Preto, Sete 
Barras/SP). 
 
Os novos cultivos chegaram ao Rio Preto por meio de diferentes formas. As espécies 
de adubos verdes, por exemplo, foram introduzidas por meio do projeto de extensão Projeto 
SAF Juçara. Enquanto que a araruta foi implantada de forma pioneira por um agricultor após 
assistir à reportagem em um programa rural na televisão, que incentivava o resgate desta 
cultura tradicional. As PANCs – Plantas Alimentícias Não Convencionais (como taioba, 
serralha, língua de vaca), foram citadas por um agricultor que as conheceu durante cursos, 
eventos e feira de trocas de sementes. Ainda as frutíferas arbóreas do pomar, por sua 
diversidade e baixo uso de insumos tem um importante papel nos estabelecimentos e na dieta 
das famílias. 
 
7.4  Tipos de manejo dos agroecossistemas 
A análise da produção vegetal evidenciou que a distinção entre os usos de insumos, 
localização das áreas de plantio e a destinação da produção não depende essencialmente do 
tipo de cultivo, mas sim do sistema de produção adotado. Desta forma, a tipologia feita foi 
intencional e buscou expressar diferenças relativas às práticas de manejo empregadas nos 
estabelecimentos rurais e que levaram à análise e à formulação de uma proposta de 
classificação dos tipos de manejo encontrados no Bairro Rio Preto.  
Os onze tipos de manejo encontrados no Rio Preto, e o respectivo número de 
estabelecimentos rurais são apresentados na Tabela 53 e descritos e discutidos a seguir. 
 
  
170 
 
 
 
Tabela 53 - Tipos de manejo dos agroecossistemas encontrados no Bairro do Rio Preto, 
município de Sete Barras/SP, 2015 a 2017.  
Manejo Nº de Estabelecimentos 
Convencional 26 
Convencional diversificado 15 
Parcialmente convencional 13 
Parcialmente convencional diversificado 17 
Baixo insumos 4 
Transição agroecológica inicial 3 
Transição agroecológica intermediária 3 
Transição agroecológica avançada 3 
Tradicional pouco diversificado 4 
Tradicional  6 
Agroecológico 1 
Total 95 
Fonte: Dados da pesquisa, 2015/2016/2017. 
 
7.4.1 Manejo Convencional 
Nesta categoria de manejo, os agrotóxicos eram utilizados para controle de pragas e 
doenças em um ou mais tipos de cultivo no estabelecimento. A adubação era exclusivamente 
química em um ou mais cultivos. O manejo convencional incluía uma diversidade baixa de 
cultivos e não havia sistemas agroflorestais. O uso de trator de médio ou grande porte era 
frequente, entretanto, mesmo quando não eram utilizados tratores, poderia ser devido à 
impossibilidade pela maior declividade. Os adubos utilizados eram sempre de origem exógena 
ao estabelecimento.  
Foram encontrados 26 estabelecimentos rurais que apresentavam estas características. 
Em estabelecimentos com manejo convencional da banana e, principalmente da pupunha, o 
uso de agrotóxico e adubação química somente nesta cultura era predominante (Figura 24) 
evidenciando assim um manejo específico para esta produção, entretanto pode haver 
contaminação dos demais cultivos, e do ambiente em geral, das áreas de várzea, nascentes, 
rios, peixes e as famílias moradoras do Bairro. Tal condição pode refletir a maior intensidade 
de manejo nos cultivos destinados à comercialização, o que implica em uma maior 
investimento financeiro na produção com objetivo de obtenção de maior retorno econômico. 
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Figura 24 – Uso de agrotóxicos nos estabelecimentos com cultivo de pupunha. Bairro 
Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
 
 Fonte: Dados da Pesquisa, 2015/2017. 
 
7.4.2 Manejo Convencional Diversificado 
Esta categoria de manejo foi criada pela diferenciação da diversidade de cultivos em 
relação à primeira. Os estabelecimentos rurais que desenvolviam este tipo de manejo 
apresentaram uma diversidade média de cultivos (entre 4 e 5 espécies diferentes de culturas 
ou frutíferas arbóreas). Quanto aos demais fatores, as práticas seguiram o manejo 
convencional, com o uso de agrotóxicos e adubação química. 
Os 15 estabelecimentos que desenvolviam este tipo de manejo expressaram uma 
combinação de fatores que podem parecer contraditórios, entretanto esta categoria representa 
a realidades de outros/as agricultores/as familiares no País: a adoção do pacote tecnológico da 
agricultura industrial e a permanência de elementos da tradição camponesa, como a 
diversidade de cultivos nas roças e nos quintais.  
 
7.4.3 Manejo Parcialmente Convencional 
O manejo misto acompanhou o manejo convencional com a incorporação de alguns 
elementos diferenciados, de forma que práticas do manejo convencional coexistiram com 
práticas de manejo de menor impacto. Neste tipo de manejo, necessariamente, as práticas 
estavam presente de forma alternada, ou seja, quando havia uso de agrotóxicos, a adubação 
era mista, com adubos químicos e orgânicos aplicados no mesmo cultivo ou em cultivos 
diferentes. Quando somente a adubação química foi utilizada, não havia uso de nenhum tipo 
0
10
20
30
40
50
somente em um cultivo em mais de um cultivo não uso de agrotóxicos
Nº Estabelecimentos
172 
 
 
 
de agrotóxico. A diversidade de cultivos era sempre baixa e não havia sistemas agroflorestais. 
Poderia ou não haver uso de trator de médio ou de grande porte, conforme explicado no 
Manejo Convencional. Os adubos tinham origem exógena ou mista (exógena e endógena) ao 
estabelecimento. 
Esta categoria de manejo expressa a situação de 13 estabelecimentos no Rio Preto, nos 
quais a família concentrava os recursos na cultura principal (pupunha) e o restante dos 
cultivos não recebiam quase nenhum manejo. Assim foram encontrados estabelecimentos em 
que o manejo convencional era empregado somente no cultivo principal e nos demais cultivos 
havia certa variedade de situações. 
 
7.4.4 Manejo Parcialmente Convencional Diversificado 
O tipo de manejo Parcialmente Convencional Diversificado apresenta uma maior 
diversidade de cultivos em relação ao manejo Parcialmente Convencional. Neste caso, a 
diversidade de cultivos foi média (entre 4 e 5 espécies diferentes de culturas ou frutíferas 
arbóreas). As demais práticas foram as mesmas do manejo Parcialmente Convencional, no 
qual algumas práticas do manejo convencional coexistiam com práticas de menor impacto 
ambiental.  
Este tipo de manejo foi encontrado em 17 estabelecimentos rurais no Bairro e mostra 
uma variedade de combinações de manejo que podem ser encontradas na produção agrícola. 
Destaca-se do manejo misto por não haver uma cultura predominante no estabelecimento, 
sendo que no manejo Parcialmente Convencional Diversificado, mais de um tipo de cultivo 
recebem um manejo mais intensivo, porém, não completamente convencional.  
 
7.4.5 Manejo Baixo Insumos 
Esta categoria de manejo foi considerada manejo com baixo uso de insumos. Não 
eram utilizados agrotóxicos e não havia nenhum tipo de adubação.  Este tipo de manejo 
expressou uma diversidade baixa ou média de cultivos (1 a 3 cultivos ou 4 ou 5 cultivos) e os 
sistemas agroflorestais não estavam presentes. Não havia uso de nenhum tipo de trator na 
produção. Quatro estabelecimentos apresentaram estas características, nos quais as famílias 
não dispunham de recursos para adquirir insumos químicos, como também não tiveram 
acesso à outras tecnologias alternativas.  
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7.4.6 Transição Agroecológica Inicial 
Nesta categoria o uso de agrotóxicos poderia estar presente, entretanto não havia a 
adubação somente química, como nos manejos Convencional e Parcialmente Convencional, 
Diversificados ou não. Quando havia uso de agrotóxico, a adubação poderia ser orgânica e 
quando não havia uso de agrotóxico, a adubação era mista (adubação química e orgânica nos 
mesmos cultivos ou em cultivos diferentes), o que caracterizou um avanço ambiental em 
relação aos manejos Parcialmente Convencional e Parcialmente Convencional Diversificado. 
A diversidade de cultivos foi sempre baixa (1 a 3 cultivos) e não existiam os sistemas 
agroflorestais. Poderia ou não haver uso de tratores de médio ou de grande porte. A adubação 
poderia ser de origem exógena, endógena ao estabelecimento ou ambas (origem mista). Três 
estabelecimentos apresentam estas características de manejo. 
Sabe-se que o processo de transição é muito mais amplo que a abrangência dos fatores 
estabelecidos nesta análise, entretanto, a presente proposta de classificação de tipos de manejo 
no Rio Preto buscou construir uma análise mais simples e direta e trabalhar somente com 
esses fatores. A participação em projetos de apoio à transição agroecológica foi também 
considerada. 
 
7.4.7 Transição Agroecológica Intermediária  
O manejo de Transição Agroecológica Intermediária incluiu a substituição de um dos 
dois insumos característicos do manejo convencional, isto é, agrotóxicos e adubação somente 
química. Em geral não havia uso de nenhum tipo de agrotóxico em nenhum cultivo e a 
adubação era sempre mista. A diversidade de cultivos era média ou alta (4 ou 5 cultivos ou 6 
ou 7 cultivos), porém, quando era utilizado algum agrotóxico, este fator era compensado pela 
presença de diversidade alta e sistemas agroflorestais que refletem um avanço significativo no 
processo de transição. Poderia ou não haver uso de tratores de médio ou de grande porte e a 
origem dos adubos era exógena ou mista. Este tipo de manejo indicou a situação de três 
estabelecimentos, e estes ainda necessitam de algumas mudanças estruturais nos sistemas de 
cultivo para dar continuidade ao processo de transição.  
          
7.4.8 Transição Agroecológica Avançada 
Esta categoria representou uma intensificação na substituição de práticas próprias do 
manejo Convencional por práticas do manejo Agroecológico. Não havia uso de nenhum tipo 
de agrotóxico. A adubação era mista, pois ainda havia uso de adubos químicos, todavia, a 
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adubação orgânica era utilizada em mais cultivos. A diversidade de cultivos era média ou alta 
(4 ou 5 cultivos ou 6 ou 7 cultivos) e os SAFs se encontravam em processo de implantação ou 
ainda jovens. Poderia haver adubos tanto de origem exógena, quanto mista. Não eram usados 
tratores no processo produtivo. Três estabelecimentos apresentaram este tipo de manejo e 
tinham grande potencial para avançar no processo de transição. 
 
7.4.9 Manejo Tradicional Pouco Diversificado 
Esta categoria incluiu elementos do manejo tradicional praticado pelas famílias 
camponesas do Bairro, como o não uso de agrotóxicos e a adubação somente orgânica, 
entretanto, a diversidade de cultivos foi baixa (1 a 3 cultivos). Os sistemas agroflorestais não 
estavam presentes e não havia uso de tratores. A origem da adubação poderia ser mista ou 
endógena.  No Bairro, quatro estabelecimentos foram classificados neste tipo de manejo, e 
tinham apenas uma ou duas espécies de cultivos nos quintais, ou mudas de pupunha ou 
frutíferas, mas ainda que a diversidade tenha sido baixa mantinham traços do manejo 
Tradicional. 
 
7.4.10 Manejo Tradicional 
Este tipo de manejo se aproxima do manejo conduzido pelas famílias tradicionais 
camponesas da região.  Desta forma, não havia uso de agrotóxico, nem de adubos químicos 
em nenhum cultivo e a adubação utilizada era somente orgânica. A variedade de cultivos 
encontrada foi média ou alta (4 ou 5 cultivos ou 6 ou 7 cultivos) e os sistemas agroflorestais 
não estavam presentes. Não havia uso de nenhum tipo de trator na produção. A adubação era 
totalmente de origem endógena, não havendo uso de nenhum tipo de insumo externo ao 
estabelecimento. 
Este tipo de manejo foi encontrado em seis estabelecimentos, sendo cinco destes 
conduzidos por agricultores/as antigos/as moradores/as do Rio Preto, e um por um morador 
recém-chegado que comprou o estabelecimento de um antigo morador. Estes/as 
camponeses/as mantêm seu modo de produção até os tempos atuais. 
 
7.4.11 Manejo Agroecológico 
Este tipo de manejo expressou a incorporação dos princípios da Agroecologia de uma 
forma sistêmica. Nesta categoria não havia uso de nenhum tipo de agrotóxico em nenhum 
sistema de cultivo. A adubação era estritamente orgânica em todos os cultivos A diversidade 
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de cultivos era alta (6 ou 7 cultivos) e os sistemas agroflorestais se encontravam estabelecidos 
e manejados conforme os princípios ecológicos. Tratores médios ou pesados não eram usados 
e os tratores leves, como tratorito ou tobata, quando usados, o eram de forma não intensiva. A 
maior parte dos insumos era de origem endógena e aqueles de origem exógena ao 
estabelecimento eram utilizados para dar impulso ao processo de transição para a produção de 
insumos no próprio estabelecimento, como o composto e o biofertilizante. 
Estas características foram encontradas em um estabelecimento e este é o único com 
certificação orgânica no Bairro. 
Assim, a análise do manejo dos agroecossistemas nos estabelecimentos estudados 
mostrou o predomínio do manejo convencional no bairro Rio Preto. Este tipo de manejo, além 
da contaminação ambiental e do risco à saúde, ameaçava sobremaneira a autonomia das 
famílias agricultoras. Já há algum tempo, a agricultura camponesa tradicional do ‘Rio Preto de 
antigamente’ foi sucedida pela produção direcionada ao mercado, inicialmente centrada na 
cultura da banana seguida pela pupunha. Assim, parece existir no Bairro, e também na região, 
uma tendência rumo à monocultura, que explicita graves consequências ambientais e 
socioeconômicas da implantação deste sistema industrial de produção. A produção de 
pupunha foi implementada visando à proteção da palmeira juçara e à melhoria de renda das 
famílias do Bairro, no entanto, foi implantada por meio de um sistema que mostrou não ter 
sido capaz de atingir tais objetivos. Ao contrário, atualmente os cultivos de pupunha têm 
substituído áreas de floresta e também áreas de produção de roças tradicionais. 
Wanderley (comunicação pessoal, 2015) nos lembra que a agricultura familiar existe 
em uma sociedade capitalista e assim, por condição, os/as agricultores/as vendem sua 
produção. Com efeito, a agricultura no Bairro há muito tempo não é mais orientada 
prioritariamente ao abastecimento da família e à manutenção de suas necessidades 
alimentares. Entretanto, a tradição camponesa não foi totalmente substituída por uma 
condição de agricultura ‘moderna’ ou empresarial. No Bairro encontram-se ainda cultivos 
diversificados destinados primordialmente ao autoconsumo que coabitam com cultivos 
comerciais nas mesmas áreas de produção ou em áreas diferentes. Ambos têm contribuições 
distintas, porém igualmente importantes na reprodução das famílias sitiantes. 
No Rio Preto, como no conjunto das situações estudadas por Candido (1971), os 
fatores de resistência convivem com os fatores de transformação. Alguns depoimentos de 
moradores/as ilustram esta condição e expressam um pouco do cenário de grande diversidade 
da agricultura familiar camponesa. 
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Aqui ainda tem como viver, a gente planta uma coisinha que dá pro gasto. 
(Depoimento colhido no dia 12 de janeiro de 2016, mulher, nº 017. Bairro Rio Preto, 
Sete Barras/SP). 
 Importante é uma casa e um sítio que a gente tem pra se manter. Aqui a criança 
precisa de uma banana a gente vai e pega e na cidade é só tudo comprado. Aqui a 
gente precisa de uma mandioca, a gente consegue. (Depoimento colhido no dia 11 
de janeiro de 2016, mulher, nº 015. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP)." 
Eu gosto de plantar quando dá pra vender. Se der eu vou comprar terra mais perto da 
Vila para plantar milho e feijão, porque a terra lá dá, porque é terra de areia. 
(Depoimento colhido no dia 16 de dezembro de 2015, homem, nº 004. Bairro Rio 
Preto, Sete Barras/SP). 
Hoje eu tenho onde morar e plantar minha hortinha, graças a Deus, tô sossegada. 
(Depoimento colhido no dia 11 de janeiro de 2016, mulher, nº 015. Bairro Rio Preto, 
Sete Barras/SP). 
Na cidade se você quer um limão tem que comprar. (Depoimento colhido no dia 17 
de dezembro de 2015, mulher, nº 011. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
A gente gosta de plantar, de trabalhar na terra. (Depoimento colhido no dia 22 de 
abril de 2016, homem, nº 059. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
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8.  Os sistemas agroflorestais no Rio Preto 
8.1 Projeto SAF Juçara 
 
O projeto “Sistemas agroflorestais para agregação de renda na agricultura familiar e 
conservação de biodiversidade da Mata Atlântica”, chamado de Projeto SAF Juçara, foi 
idealizado inicialmente pela ONG Versta que buscou orientação técnica de um docente da 
Universidade Federal de São Carlos –UFSCar Sorocaba, com objetivo diminuir a pressão da 
extração do palmito de juçara e  de buscar alternativas para geração de renda de comunidades 
no Vale do Ribeira Paulista. Firmou-se então uma parceria institucional coordenada pelo 
docente em questão, co-orientador da presente pesquisa e coordenador do Núcleo de 
Agroecologia Apetê Caapuã – NAAC. Tal parceria foi respaldada por recursos provenientes 
de projetos de extensão desenvolvidos pelo NAAC. 
Para o desenvolvimento do Projeto adotou-se a abordagem participativa no processo 
de sensibilização, desenho, implantação e monitoramento dos sistemas agroflorestais com as 
famílias agricultoras de dois bairros rurais do Vale do Ribeira, o Bairro Rio Preto localizado 
no município de Sete Barras e o Bairro Raposa, no município de Registro. O projeto teve 
início no Bairro Rio Preto e as primeiras atividades, em agosto de 2011, consistiram na visita 
da equipe técnica para conhecimento das condições locais e o primeiro contato com as 
famílias participantes. A seleção destas famílias se deu em etapa anterior por meio do contato 
do representante da ONG Versta e lideranças da ADCBRP.  
A etapa inicial, realizada em agosto de 2012, consistiu em uma oficina com as famílias 
participantes do projeto com objetivo de fazer o resgate e a conscientização da importância do 
elemento arbóreo dentro do agroecossistema. Isto foi feito por meio do nivelamento de 
conceitos e práticas em relação aos sistemas agroflorestais. A segunda  oficina foi realizada 
em dezembro de 2012 e consistiu na etapa de planejamento, com objetivo de construir de 
forma participativa o desenho dos SAFs. Durante a oficina, cada família juntamente com os/as 
técnicos/as, fez o desenho do sistema a ser implantado em seu sítio, segundo suas 
especificidades. No planejamento foram considerados aspectos fundamentais na implantação 
dos sistemas, a saber: histórico de ocupação e uso do solo; tamanho e características físicas da 
área destinada ao SAF; espécies escolhidas quanto à preferência da família, quanto às suas 
funções e adaptação e quanto à disponibilidade de mudas e sementes; espaçamento, 
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frequência e sucessão dos elementos; disponibilidade de insumos e de mão de obra para o 
manejo e objetivos dos SAFs.  
Em março de 2013, foram feitas visitas aos estabelecimentos rurais das famílias 
envolvidas no processo com objetivo de observação das áreas para adequação do 
planejamento e detalhamento dos desenhos dos SAFs. Em uma etapa subsequente, durante o 
mês de abril de 2013, foi realizada a oficina de implantação dos SAFs nas áreas escolhidas 
para o projeto na comunidade. A implantação dos sistemas se iniciou com a adubação verde e 
o plantio das primeiras mudas de árvores da Mata Atlântica. Foi acordado que cada família 
ficaria responsável pela implantação das culturas anuais ou cultivos intercalares.  
Os SAFs foram implantados em sistema de mutirões com a participação da maioria 
dos/as integrantes do grupo que avaliaram a vivência de forma positiva. A colaboração e as 
trocas de experiências enriqueceram o processo e contribuíram na etapa de implantação, 
entretanto percebeu-se certa dificuldade em reunir as pessoas para os trabalhos coletivos nas 
etapas seguintes. Como discutido anteriormente, as relações de cooperação no Bairro foram 
transformadas, assim, nas etapas seguintes algumas atividades passaram a ser desenvolvidas 
com a participação das famílias proprietárias em seus estabelecimentos.   
A partir de  setembro de 2013 iniciou-se a  etapa de monitoramento dos SAFs,  
executada mediante visitas com periodicidade irregular dependente da disponibilidade de 
recursos humanos e financeiros. Durante esta etapa, por meio da atuação do NAAC e da 
Versta, foram também realizadas atividades de intercâmbio de experiência e capacitações que 
envolveram a participação de algumas pessoas do Projeto em cursos e eventos com diferentes 
temáticas relacionadas à Agroecologia e sistemas agroflorestais, a destacar: o curso de 
capacitação em CSA – Comunidade que Sustenta a Agricultura, a Grande Feira da 
Agricultura Familiar no Sesc Sorocaba, o II Encontro Nacional de Agroecologia na Bahia, os 
Seminário do Projeto SAF Juçara e os Seminário Frutos da Mata Atlântica.  
Os SAFs estavam presentes em cinco estabelecimentos, entretanto, no início do 
Projeto, em 2012, nove famílias participaram das oficinas de sensibilização e planejamento 
participativo dos sistemas, sendo que duas famílias aderiram ao Projeto em etapas posteriores, 
desta forma, apenas três famílias se mantiveram. Quatro famílias se desligaram do Projeto 
antes da etapa seguinte, que consistiu na implantação dos sistemas. Um dos principais 
motivos de desligamento foi a distância e a dificuldade de acesso aos estabelecimentos onde 
os sistemas agroflorestais seriam implantados. Esta foi a condição apresentada por três das 
famílias presentes na etapa inicial de planejamento dos SAFs e a outra família devido à idade 
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avançada e por questões de saúde não teria condições trabalhar com os SAFs. Uma das 
famílias manteve contato com a equipe do Projeto desenvolvendo algumas atividades e 
iniciou a implantação do SAF em seu estabelecimento quatro anos após o início do Projeto. A 
outra família participou da etapa subsequente de implantação, entretanto o agricultor faleceu.  
 
8.2.Os sistemas agroflorestais no Rio Preto 
Com base na descrição dos cinco SAFs presentes no Rio Preto, apresentada por 
Oliveira (2016), tem-se que estes totalizam uma área de 3.112 m² e foram compostos por 323 
indivíduos do componente arbóreo (Tabela 54). As 48 espécies arbóreas encontradas nos 
cinco SAFs em 2016 foram:  abiu; anda-açu; amora; açoita-cavalo; aldrago; araçá-amarelo; 
araçá-piranga; araçá-roxo; araçá-vermelho; araribá; bacupari; cabeludinha; cambucá; 
cambuci; castanha-do-maranhão; cedro; cereja-do-rio-grande; conde; cupuaçu; goiaba; 
graviola; grumixama; guabiroba; guabirobão; guaicá; guaiuvir; guanandi; ingá; ipê-amarelo; 
ipê-branco; jabuticaba ; jacatirão; jambo-rosa; jatobá; jenipapo; jequitibá-branco; jerivá; 
juçara; lichia; mixirica; palmeira real; pau-brasil; pau-ferro; pau-jacaré; pitanga; pupunha; 
sapucaia; sobrasil (adaptado de OLIVEIRA, 2016 e FRANCO et al., 2017). Essas espécies 
foram distribuídas segundo diferentes composições, frequências e arranjos espaciais, e se 
dividem em quatro grupos funcionais, a saber: cobertura do solo, fixação de nitrogênio, 
produção de matéria orgânica e produção de frutos.  
 
Tabela 54 – Características dos sistemas agroflorestais do Bairro Rio Preto, município 
de Sete Barras/SP, 2016. 
Identificação da 
Família 
Área  
(m²) 
Nº de 
indivíduos 
Nº de 
espécies 
Tipo de SAF 
Presença 
de juçara 
Família 1  638 63 18 Quintal agroflorestal não 
Família 2  1056 118 37 Biodiverso sucessional sim 
Família 3  690 73 22 Concomitante sim 
Família 4  322 41 19 Quintal agroflorestal sim 
Família 5  406 28 13 Quintal agroflorestal sim 
Total 3.112 323 109   
Fonte: adaptado de Oliveira (2016) e Franco et al. (2017).  
 
O arranjo temporal adotado foi o mesmo para todos os sistemas em questão, tendo se 
desenvolvido em três etapas. A primeira delas consistiu no preparo da área e no plantio das 
espécies arbóreas, a adubação verde em uma etapa posterior, durante uma oficina de 
capacitação onde foram abordados aspectos teóricos e práticos, como a função da adubação 
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verde, o preparo das sementes, o plantio e o manejo, sendo que as espécies utilizadas foram: 
Crotalária spectabilis, guandu, nabo forrageiro, tremoço branco. A terceira e última etapa 
consistiu no plantio das mudas da palmeira juçara e de um lote adicional de espécies arbóreas 
principalmente frutíferas nativas da Mata Atlântica. Assim, a palmeira juçara foi implantada 
em quatro SAFs, sendo que uma das famílias não aderiu à terceira etapa de implantação dos 
sistemas. 
O período de implantação dos sistemas agroflorestais foi de abril de 2013 a janeiro de 
2015. Os cinco SAFs do Rio Preto, de acordo com Oliveira (2016), podem ser classificados 
como quintais agroflorestais (3), sistema agroflorestal biodiverso sucessional (1) e sistema 
agroflorestal concomitante (1) (Tabela 54). Segundo relata o autor, no caso dos três quintais 
agroflorestais (Figura 25), foram assim classificados pela proximidade das habitações e pela 
existência anterior de um pomar na área, tendo sido mantidas os cultivos de pomar. Já o 
sistema agroflorestal concomitante foi implantado em uma área de roça onde havia cultivo de 
café que foi mantido na implantação do sistema agroflorestal.  
 
Figura 25 - Quintal agroflorestal no Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 
2015. 
 
Fonte: Acervo de imagens da autora (2015). 
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O SAF sucessional biodiverso ocupou uma área distante da residência e foi implantado 
com objetivo adicional de recuperação de Área de Preservação Permanente em uma margem 
do rio Preto (Figura 26). Uma descrição mais detalhada dos SAFs pode ser encontrada em 
Oliveira (2016) e Franco et al. (2017).  
 
Figura 26 - SAF biodiverso sucessional no Bairro Rio Preto, município de Sete 
Barras/SP, 2016. 
 
Fonte: Acervo de imagens da autora (2016). 
 
Quanto à localização dos SAFs, de acordo com os dados da presente pesquisa, os/as 
entrevistados/as declararam que quatro sistemas se localizavam em áreas destinadas 
exclusivamente a este sistema e apenas um declarou que o sistema se localizava no quintal. 
Assim, dos três SAFs classificados por Oliveira (2016) como quintais agroflorestais devido à 
sua localização em quintais, somente a localização de um foi assim considerada pelo/a 
agricultor/a. Isso pode indicar que aquelas quatro pessoas individualizam as áreas de SAFs e 
desvinculam o uso e a ocupação anterior do espaço em questão.  
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A análise dos dados de produção e manejo evidenciou a utilização de insumos 
orgânicos nos SAFs e em cultivos associados a estes. Conforme discutido anteriormente, nos 
SAFs não eram utilizados agrotóxicos, assim como nas roças de comida (mandioca e milho) 
quando situados nos SAFs. Destacam-se as culturas comerciais (banana e pupunha), que 
quando nos SAFs também não recebiam aplicação de agrotóxico. Entretanto, foi relatado o 
uso de agrotóxicos em outros cultivos quando não se localizavam nas áreas de SAFs, 
incluindo em plantios de juçara.  
Todos os SAFs receberam calcário e adubação orgânica, sendo que em apenas um 
deles acrescida de adubação química. Quanto aos cultivos associados, a pupunha ainda que 
cultivada no SAF, recebia adubação química. Esta foi uma condição encontrada em um 
estabelecimento com este sistema. Distintamente, outros cultivos associados (banana, cana-
de-açúcar e café), que quando nos SAFs receberam adubação orgânica ou não foram 
adubados (banana). Os adubos orgânicos e o calcário foram fornecidos aos participantes do 
Projeto como parte do subsídio à sua implantação. A utilização do adubo químico no SAF em 
um dos estabelecimentos foi associada à produção da pupunha, conforme relatado pela pessoa 
proprietária, que declarou ter aproveitado o adubo NPK que sobrou da pupunha.  
Outro ponto a ser destacado é a utilização de mão de obra exclusivamente familiar e a 
destinação de seus produtos principalmente ao sustento da família, mas também associada à 
comercialização. A produção das culturas comerciais (banana e pupunha), quando cultivadas 
nos sistemas agroflorestais mostrou o mesmo comportamento em relação à destinação. 
Quanto ao beneficiamento, os produtos dos SAFs somente foram processados em dois 
estabelecimentos. Estes aspectos relativos aos SAFs do Rio Preto expressam seu grande 
potencial para impulsionar a transição agroecológica. 
Estes aspectos relativos aos SAFs do Rio Preto expressam seu significativo potencial 
para impulsionar a transição agroecológica. Dentre as espécies que compõem estes sistemas, a 
palmeira juçara se destaca por apresentar características adaptativas ideais para compor os 
sistemas agroflorestais na região. Além disso, pode ser encontrada em alguns dos 
estabelecimentos rurais do Bairro. 
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9 Transição Agroecológica e Sistemas Agroflorestais: limites e 
potencialidades 
Frente ao processo de modernização do campo e a imposição do modo industrial de 
apropriação dos recursos naturais, as comunidades camponesas construíram localmente 
múltiplas formas de resistência (SEVILLA GUZMÁN, 2001). Segundo o autor, estas se 
configuram como respostas endógenas para a construção de estratégias de desenvolvimento 
rural fundado nos princípios da Agroecologia, que deve, para tanto, se apoiar o máximo 
possível nos “elementos de resistência específicos de cada identidade local” (SEVILLA 
GUZMÁN, 2001, p. 36). 
Destarte, a partir das análises feitas quanto aos aspectos do contexto produtivo, 
sociocultural e econômico das famílias do bairro Rio Preto, buscou-se compreender elementos 
potencialmente promotores e aqueles que dificultam as mudanças no manejo dos 
estabelecimentos em direção à sustentabilidade. Neste capítulo serão discutidos os limites e 
potencialidades para a transição agroecológica no bairro Rio Preto, impulsionada pelos 
sistemas agroflorestais. 
  
9.1 O papel dos saberes na transição 
Na construção das estratégias de desenvolvimento endógeno com a promoção do 
manejo ecológico dos recursos naturais através de formas de ação social coletiva e de 
iniciativas de desenvolvimento participativo é fundamental considerar o potencial endógeno e 
sociocultural no desenho destas iniciativas, através de uma abordagem sistêmica (SEVILLA 
GUZMÁN, 2007). Nesse sentido, o autor destaca a “necessidade de construção e reconstrução 
do conhecimento local, como estratégia básica para processos de transição agroecológica” 
(SEVILLA GUZMÁN, 2001, p.35). 
O relato de um camponês nascido no Bairro mostra a riqueza do saber tradicional. 
  
O pequeno produtor tem que saber, ele tem que ter 10 pés de café, 10 pés de cana, 
10 pés de rama de mandioca, de tudo um pouco. Não precisa ter aquela imensidão, é 
pra poder sobreviver. Eu fazia este sistema, eu não trabalhei pra ninguém. Hoje eu 
estou estranhando, porque o pessoal tá trabalhando numa coisa só: é pupunha... é 
pupunha, é banana...é só banana. [...] O pequeno produtor tem que mudar as ideias, 
pra viver uma vida, porque não é interessante eu ir todo dia no mercado buscar as 
coisas. Pequeno de terra mas dá pra fazer alguma coisa. Acho que nós, na situação 
que estamos atravessando temos que continuar aquelas coisas antigas que eram. 
Hoje não tem nada, nem dinheiro. Não tá sobrando porque não temos nada. Se 
tivesse na roça, sobrava dinheiro. Tem que ir lá no mercado e comprar. (Depoimento 
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colhido no dia 21 de abril de 2016, homem, nº 052. Bairro Rio Preto, Sete 
Barras/SP). 
 
Este conhecimento foi gerado num processo de coevolução destas famílias 
camponesas com os agroecossistemas e pode ser valorizado e compartilhado com os/as 
moradores/as.  Retomando a fala da agricultora que expressa os resultados positivos do 
manejo tradicional na região “aquele tempo a gente pouco trabalhava (na terra) porque a terra 
dava muito”. (Depoimento colhido no dia 04 de julho de 2017, mulher, nº 063. Bairro Rio 
Preto, Sete Barras/SP). Mas, como mostra o relato de uma agricultora, os “tempos 
mudaram...” 
 
...hoje é mais difícil, você acha, você vai colocar a água pra ferver e aí já pega o 
açúcar e já tempera. Agora vai lá cortar cana, vai rapar e moer, olha o trabalho. 
Antes tinha mais tempo porque ninguém trabalhava prá ninguém, era só aquilo 
mesmo, na roça então tinha tempo. Mas hoje, se for uma pessoa, tudo trabalha de 
empregado, e agora? Aí a luta se torna maior, não tem tempo de plantar o arroz, se 
planta não tem tempo de cuidar. Vai socar o arroz cansado de pelejar durante o dia, 
não tem nem como. Quando trabalhava só prá sobreviver na roça dava, mas não tem 
condições mais. (Depoimento colhido no dia 13 de janeiro de 2016, mulher, nº 020. 
Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
 
Com a modernização e, mais recentemente a globalização, o resgate do conhecimento 
tradicional não é tarefa simples, mas, como problematiza Sevilla Guzmán (2001), os/as 
agricultores/as podem recriar e criar novas tecnologias de base ecológica por meio da 
retomada de processos coevolutivos com os agroecossistemas em que estão inseridos, 
construindo estratégias a partir da realidade local e soluções específicas para problemas 
locais. Muitas famílias moradoras do Bairro têm origem predominantemente rural (79%) e 
carregam uma tradição camponesa e seus modos de produção mesclam elementos da 
modernidade e da tradicionalidade.  
Desta forma, a construção e reconstrução do conhecimento local podem ser facilitadas 
ainda que na nova configuração no mundo rural algumas formas de manejo tradicional, como 
o sistema de queima e plantio tenham se tornado insustentáveis. Os saberes tradicionais e as 
novas formas de produção engendradas nas sociedades rurais podem se somar a outros 
saberes através da promoção de espaços de diálogo com a ampla participação de toda a 
comunidade que, através de suas diferentes perspectivas, podem contribuir na construção 
social do conhecimento como parte do processo de transição agroecológica. De fato, segundo 
Freire (2002) o ser humano é sujeito de sua aprendizagem, e em suas relações com o outro, é 
capaz de sugerir e construir mudanças concretas para a sociedade. 
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9.2 Limites atuais: pupunheira é a solução? 
Diferentemente da prática de consumo do palmito de juçara, os frutos da palmeira açaí 
são tradicionalmente utilizados na alimentação de populações das regiões onde ela ocorre.  
Além disso, este costume se difundiu por todo o país e para o exterior. Com o aumento da 
demanda de mercado, a produção de açaí aumentou drasticamente. A palmeira açaí (Euterpe 
oleracea Mart.) é chamada de açaizeiro e seu uso principal é o consumo dos frutos na forma 
de uma polpa de consistência pastosa ou de sorvetes (OLIVEIRA, et al., 2000). As duas 
espécies pertencem ao mesmo gênero de classificação botânica e ocorrem em distintas regiões 
do País.  
A área de distribuição do açaizeiro é nos estados do Pará, Amapá, Tocantins e Mato 
Grosso, na Floresta Amazônica e no Cerrado (OLIVEIRA et al., 2000). Segundo os autores, 
as maiores populações ocorrem no Pará, na região do estuário do rio Amazonas, considerada 
centro de origem da espécie, em florestas onde é a espécie dominante. Já a juçara, como 
apresentado no início deste item, apresenta uma distribuição geográfica mais ampla, desde o 
sul da Bahia até o Rio Grande do Sul, nas formações florestais da Mata Atlântica, 
principalmente na Floresta Ombrófila Densa. 
As duas espécies também se diferenciam quanto à capacidade de emitir perfilhos. 
Euterpe oleracea apresenta esta capacidade, sendo que cada palmeira açaizeiro pode formar 
uma touceira com até 25 estipes em diferentes etapas de desenvolvimento (OLIVEIRA et al., 
2000), o que permite a regeneração após o corte resultado da extração do palmito.  A 
possibilidade de regeneração confere uma imensa vantagem do açaizeiro para produção de 
palmito quando comparado à juçara. Assim, a produção de palmito de açaí tem sido 
expressiva na indústria nacional de palmito (NOGUEIRA et al., 2005; OLIVEIRA et al., 
2000). 
A implantação de cultivos da palmeira açaí na região de ocorrência da juçara, por sua 
capacidade de emitir perfilhos, ainda é vista como uma possibilidade para a conservação da 
espécie juçara, entretanto, tais iniciativas podem se tornar uma ameaça e até uma das causas 
do agravamento do risco de extinção. 
  
Cabe informar que o palmito-açaí (Euterpe oleraceae), embora nativo da região 
amazônica, é exótico na Floresta Ombrófila Densa da região sul-sudeste. Esta 
espécie foi introduzida no Parque por meio de plantios experimentais com o objetivo 
de avaliar o potencial da espécie como produtora de palmito, a fim de minimizar o 
impacto da extração predatória de populações naturais de palmito-juçara (Euterpe 
edulis) e visando obter a produção de híbridos entre as espécies, a fim de obter um 
palmito com o sabor do juçara e que perfilhasse como o açaí. No entanto, avaliações 
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posteriores revelaram que a reprodução cruzada entre as duas espécies pode causar 
problemas genéticos na palmeira nativa. Apesar de providências relativas à remoção 
de indivíduos em algumas áreas, populações de açaí ainda permanecem no PECB. 
(SÃO PAULO, 2008a, p. 147). 
 
Nesta conjuntura, foram empreendidos esforços na busca de soluções e o cultivo da 
pupunha (Bactris gasipaes Kunth), palmeira originária da região amazônica, através de  
órgãos dos governos municipal e estadual (SCHATTAN e KOTONA, 2004). Uma das 
estratégias criadas se tratou de um projeto implementado pela Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo que, de acordo com o site oficial da instituição, 
ofereceu 
 
... financiamento para cultivo de palmito pupunha para agricultores da região 
litorânea e do Vale do Ribeira, locais mais propícios ao plantio da cultura em São 
Paulo. O recurso é de até R$ 85 mil por produtor, com juros anuais de 3% e 
pagamento em até sete anos (incluída a carência de três anos). O crédito é para 
aumentar a produção do pupunha, ainda insuficiente, e minimizar a exploração 
desordenada e  indiscriminada da planta nativa (palmito-juçara ou açaí). (SÃO 
PAULO, 2017h). 
 
De acordo com Verruma-Bernardi e coautoras (2007), em face ao contexto de aumento 
da demanda de consumo de palmito e a diminuição da oferta da matéria prima, a pupunha se 
apresenta como alternativa de cultivo racional. As autoras argumentam que há dois fatores 
que explicam o notável aumento de interesse no cultivo da pupunha da produção de pupunha, 
“a existência de um mercado a nível mundial e a disponibilidade de tecnologia para o cultivo 
e industrialização da pupunha para palmito”. (VERRUMA-BERNARDI, et al., 2007, p.508). 
Entretanto, conforme discutido anteriormente, a tecnologia que tem sido empregada se 
mostrou adequada à agricultura familiar e camponesa no Rio Preto.  
Entretanto, devido ao sistema adotado para a implantação e condução por meio do 
manejo convencional da pupunha na maioria dos estabelecimentos do bairro Rio Preto, esta 
iniciativa não solucionou os problemas para os quais foi implementada. Como as análises 
indicaram, este sistema mostrou-se insustentável e trouxe grande perda para muitas famílias 
do Bairro e seu manejo é um dos fatores principais causadores de desmatamento no Bairro 
(Figura 27). Ademais, o monocultivo de pupunha impõe um desafio à diversificação e à 
transição para sistemas de base ecológica, já que a áreas implantadas são de difícil manejo 
devido ao emaranhamento das raízes de pupunha. Destarte, torna-se premente a transformação 
deste cenário e a palmeira juçara tem grande potencial para integrar sistemas mais 
sustentáveis de produção. 
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Figura 27 - Área desmatada com produção de pupunha, Bairro Rio Preto, município de 
Sete Barras/SP, 2016. 
 
Fonte: Arquivo de imagens da autora (2016). 
 
9.3 Oportunidades 
A espécie ocorre naturalmente no domínio da Floresta Ombrófila Densa e suas 
características ecológicas de adaptação às condições do ambiente florestal, como 
luminosidade e umidade, permitem que tenha um bom desenvolvimento em sistemas 
agroflorestais na região. Ademais, a palmeira juçara apresenta características favoráveis de 
densidade populacional, valor econômico e potencialidade de regeneração que a tornam apta 
ao manejo sustentável para produção em suas áreas de ocorrência, que incluem o Vale do 
Ribeira (REIS, 1995), o que reforça sua vocação agroflorestal. Segundo Baggio et al., 2008), 
a espécie tem distinta importância no desenvolvimento de sistemas agroflorestais onde pode 
compor o estrato arbóreo intermediário junto a outras espécies de frutíferas. 
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Por necessitar de sombreamento nos estágios iniciais de seu desenvolvimento, a 
palmeira juçara pode ser introduzida nos SAFs após o crescimento dos vegetais implantados 
inicialmente. Já nos estágios mais avançados de seu crescimento ela necessita de maior 
luminosidade, o que pode ser obtido pelo manejo da vegetação ao redor de forma a beneficiar 
a floração e consequente produção de frutos. Pode ser também introduzida em áreas com 
cultivos já implantados, como pomares, onde se serão beneficiadas pela sombra da vegetação 
preexistente (Figura 28). e, posteriormente, esta vegetação pode ser manejada visando 
estimular a frutificação.  
 
Figura 28 - Mudas de juçara plantadas em área com goiabeiras, Bairro Rio Preto, Sete 
Barras, SP, 2016 
 
Fonte: Acervo de imagens da autora (2016). 
 
Sua produção de frutos é muito abundante, em média 6 a 8 kg por ano e por palmeira, 
o que corresponde a um total de sementes entre 8.000 e 10.000 unidades (IPEF, 2017). De 
acordo com dados coletados durante entrevistas no Bairro Rio Preto, uma palmeira adulta 
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pode produzir de três a quatro cachos de frutos por ano, com uma média de 800 frutos por 
cacho (1 kg), com uma quantidade de aproximadamente 3.200 frutos por palmeira (3 a 4 kg). 
Entretanto o uso mais frequente da palmeira ainda é o consumo de seu palmito e o 
consumo de seus frutos ainda não é costume no Bairro e na região, assim como “no tempo dos 
antigos”. “Este negócio de tirar a polpa do palmito estas coisas não existia não”. (Depoimento 
colhido no dia 04 de julho de 2017, mulher, nº 063. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
Algumas famílias relataram que ainda apreciam o consumo do palmito, entretanto a juçara 
não é um cultivo muito frequente no Rio Preto, tendo sido encontrada em 31,4% dos 
estabelecimentos do Bairro. Além disso, as populações naturais das áreas de florestas na 
região estão cada vez mais escassas.  
A baixa frequência dos plantios de juçara nos estabelecimentos rurais do Bairro pode 
ser explicada por dois fatores. O primeiro deles, conforme relataram moradores/as é devido à 
dificuldade de manter o cultivo da palmeira juçara após ela atingir a maturidade, em torno de 
5 a 6 anos, devido à grande procura do palmito pelos extrativistas que cortam as palmeiras , 
ainda que se encontrem dentro das propriedades privadas (Figura 29). Em consequência deste 
fato, alguns/as agricultores/as declararam que não há intenção de introduzir seu cultivo ou de 
ampliar as áreas de cultivo já existentes. O segundo motivo pode se dever à tradição de 
encontrá-la em abundância na mata e, assim, não havia a necessidade de cultivar a palmeira 
nos sítios. 
Figura 29 - Juçaras cortadas por extrativistas em propriedade particular, Bairro 
Raposa, município de Sete Barras/SP, 2017. 
 
Fonte: Imagem cedida por agricultor do Bairro Raposa, Sete Barras/SP (2017). 
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Apesar dos desafios encontrados, a produção da juçara em SAFs visando à obtenção 
dos frutos é uma estratégia importante para estas famílias. Nesse sentido, várias iniciativas, 
como projetos e programas têm sido realizadas, dentre estas a articulação de instituições e 
sujeitos sociais em rede, a Rede Juçara (REJU) concretizada em 2011 (AMARAL, 2016). 
Como resultado destes esforços, o interesse na produção da palmeira juçara tem aumentado, 
assim como o conhecimento quanto ao valor nutricional de seus frutos. A polpa da juçara 
apresenta um alto valor nutricional, com altas concentrações de antocianinas, estes compostos 
antioxidantes naturais são conhecidos por sua ação antienvelhecimento. Sua concentração em 
polpas frescas de frutos da juçara foi quatro vezes maior (1.347,0 mg/100g) que a encontrada 
na polpa dos frutos da palmeira açaí (336,0 mg/100g). Os teores de ferro também foram mais 
altos na polpa da juçara (55,9 mg/100g) quando comparada à polpa do açaí (23,8 mg/100g) 
(FRANCO, et al., 2016). 
Entretanto, nas ações de estímulo à produção de polpa de juçara, persistem ainda 
controvérsias que envolvem a denominação do produto, já que a polpa recebe denominações 
que remetem à espécie açaí (Euterpe oleracea), como açaí de juçara, juçaí ou, simplesmente, 
açaí. A adoção de nomes que fazem referência ao açaí está presente até mesmo em estudos e 
pesquisas que buscam promover o manejo sustentável e a conservação da juçara (RIBEIRO et 
al., 2011). Acredita-se que o uso destes nomes pode atrasar ainda mais a consolidação da 
polpa de juçara como um produto individualizado e reconhecido no mercado e, inclusive, 
dificultar a ampla difusão de seu consumo. Ademais, há fabricas de açaí que incluem a polpa 
de juçara em sua composição e não a identificam na embalagem do produto final. Desta forma 
perde-se a oportunidade de promover o uso sustentável da palmeira e protege-la da extinção. 
É necessário então fortalecer as iniciativas e buscar meios de superar estes vários desafios, 
pois se acredita que a juçara é uma espécie chave para conciliar a conservação e a produção 
por ser totalmente adaptada às condições encontradas nas florestas da região e pelo potencial 
produtivo e nutricional de seus frutos. 
Embora a pesquisa tenha mostrado a preponderância do manejo convencional nos 
estabelecimentos do Rio Preto que refletem o modelo de desenvolvimento rural baseado na 
industrialização da agricultura, existiam formas de manejo que expressam a capacidade de 
resistência e de adaptação aos novos contextos socioeconômicos e ambientais da agricultura 
familiar no Bairro. Estas se mesclavam a outras formas de manejo e organização social que 
vêm de um movimento de contraposição a este modelo de desenvolvimento. Práticas do 
manejo agroecológico, como adubação orgânica de origem endógena ao estabelecimento e 
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uma alta diversidade de cultivos, eram empregadas por algumas famílias no bairro, entretanto 
apenas uma família se encontrava em uma etapa mais avançada da transição agroecológica. A 
introdução da adubação orgânica no cultivo da pupunha em alguns estabelecimentos, ainda 
que utilizem agrotóxicos, indica mudanças no manejo convencional.  Estas práticas se 
mesclam nos estabelecimentos e mostram que não há uma homogeneização da agricultura no 
Rio Preto.  
Um grande limitante para a transição agroecológica no Bairro são os manejos 
empregados nos cultivos comerciais de pupunha e banana que se mostraram insustentáveis, 
conforme discutido anteriormente. Estes cultivos foram desenvolvidos a partir de manejos dos 
tipos convencional, misto, misto diversificado e de transição agroecológica inicial e um 
estabelecimento com manejo de transição intermediária, sendo que nos manejos de transição, 
houve grande possibilidade de contaminação dos demais cultivos por agrotóxicos utilizados 
nos cultivos comerciais.  
Entretanto, devido às dificuldades resultantes deste sistema de cultivo comercial, este 
limitante pode se tornar uma potencialidade. Agricultores/as com áreas menores de plantio 
acabaram por não vender sua produção, pois os valores de venda não cobriam os custos de 
produção. Segundo Gliessman (2000), um dos fatores que pode levar as famílias agricultoras 
a um processo de transformação do seu modo de produção é justamente o elevado custo da 
energia e insumos, levando às baixas margens de lucro das práticas convencionais. 
Os manejos transição agroecológica avançada, tradicionais e agroecológico expressam 
atributos de sustentabilidade na dimensão ecológico-produtiva e podem ser referência para 
sensibilizar outras famílias por meio de intercâmbios e trocas de experiências. O 
conhecimento das etapas do processo de transição agroecológica e a compreensão de seus 
objetivos deve fazer parte destes momentos de construção do conhecimento agroecológico 
local. A transição agroecológica culmina com o redesenho do agroecossistema, visando à 
otimização do sistema como um todo. O redesenho se manifesta em um ambiente balanceado 
que envolve subsistemas diversificados, com o emprego de tecnologias sustentáveis e 
estratégias apoiadas em conceitos ecológicos, promotoras da biodiversidade e que resultam na 
ciclagem de nutrientes e matéria orgânica, fluxos de energia fechados, populações 
balanceadas de pragas e uso múltiplo do solo e da paisagem. Exploram-se as 
complementaridades e sinergias que surgem ao combinar culturas, árvores e animais em 
diferentes arranjos espaciais e temporais, utilizando maior diversidade de culturas, rotações 
com leguminosas, integração da produção animal e vegetal, reciclagem e uso de resíduos de 
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colheita e esterco, práticas de manutenção do rendimento e fertilidade do solo, e o controle 
natural de pragas.  
Assim, no processo de transição, por meio do enfoque agroecológico busca-se 
compreender a complexidade dos processos biológicos e tecnológicos, que ocorrem 
basicamente durante a produção. No entanto, este enfoque não se resume à dimensão 
ecológico-produtiva, busca também compreender os componentes socioeconômicos e 
políticos, que ocorrem principalmente durante a circulação dos bens e produtos até o 
consumidor (SEVILLA GUZMÁN, 2007). 
 
9.4 Componentes socioeconômicos 
Famílias de diversas procedências foram morar no Rio Preto em busca de 
oportunidade de trabalho e este também foi o principal motivo que levou moradores/as a 
saírem para outras localidades. Estas pessoas retornaram ao Bairro por não terem encontrado 
fora as condições de vida que desejavam relativas principalmente a trabalho, família, terra e 
moradia. As dificuldades enfrentadas levaram agricultores e agricultoras a procurarem 
trabalho assalariado permanente ou temporário na bananicultura em bairros vizinhos. 
Entretanto a associação da venda da força de trabalho com o trabalho familiar no próprio 
estabelecimento tem garantido a permanência destas pessoas na terra, ainda que as formas de 
produção tenham se transformado. Conforme explicitou uma agricultora no seguinte trecho do 
depoimento transcrito anteriormente. “Mas hoje, se for uma pessoa, tudo trabalha de 
empregado, e agora? Aí a luta se torna maior, não tem tempo de plantar o arroz, se planta não 
tem tempo de cuidar. Vai socar o arroz cansado de pelejar durante o dia, não tem nem como.” 
(Depoimento colhido no dia 13 de janeiro de 2016, mulher, nº 020. Bairro Rio Preto, Sete 
Barras/SP). 
Apesar destas transformações, para muitas famílias agricultoras do Rio Preto a terra 
tem um significado que vai além do fornecimento dos meios de vida, “pra mim terra significa 
tudo”. (Depoimento colhido no dia 15 de janeiro de 2016, mulher, nº 025. Bairro Rio Preto, 
Sete Barras/SP). No processo de transição agroecológica a posse da terra desempenha um 
papel fundamental, pois é, de acordo com Woortmann e Woortmann (1997) condição para a 
autonomia na tomada de decisões quanto ao processo de trabalho e o senso de pertencimento.  
A condição de fragilidade imposta pela falta de trabalho no Bairro pode ser superada 
por meio de estratégias centradas na produção nos estabelecimentos, como os SAFs: “A terra 
é uma porta aberta, se você souber usar ela, tem muito que tirar. Muitos que não têm emprego 
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se souberem plantar...”. (Depoimento colhido no dia 21 de março de 2016, mulher, nº 048. 
Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP), como também pela geração de novas formas de trabalho a 
partir do beneficiamento da produção nestes sistemas, o que é confirmado pelo depoimento de 
uma moradora da Vila que não possuía produção vegetal: “Pra gente trabalhar aqui tinha que 
ter uma fábrica de pupunha ou de banana. Seria bom também ter uma panificação aqui no Rio 
Preto”. (Depoimento colhido no dia 13 de janeiro de 2016, mulher, nº 021. Bairro Rio Preto, 
Sete Barras/SP).  
É necessário criar oportunidades de trabalho no Bairro como as citadas pela moradora, 
sob uma lógica de cooperativismo em sintonia com o desenvolvimento local, primando pela 
qualidade de vida das famílias do Rio Preto. De fato, lideranças da Associação para o 
Desenvolvimento Comunitário do Bairro Rio Preto (ADCBRP) implementaram um projeto 
para a construção de uma unidade de processamento mínimo da pupunha na sede da 
associação. Um dos objetivos futuros é ampliar o projeto para a construção de uma 
agroindústria familiar rural destinada ao processamento dos produtos provenientes dos 
sistemas agroflorestais.  
No Bairro Rio Preto os/as moradores/as recorrem à sede do município com frequência 
para, dentre outras atividades, adquirir mantimentos, produtos agropecuários e acessar os 
serviços bancários e postais. Além disso, desde o fechamento do Posto de Saúde do Bairro, as 
pessoas têm de se deslocar à cidade para as consultas médicas, exames e adquirir 
medicamentos. Nestas incursões, impulsionam a economia e a vida social na cidade, 
entretanto não recebiam retorno proporcional por parte da administração municipal. Por outro 
lado, o meio urbano se constituía em um mercado promissor próximo para algumas poucas 
famílias que vendiam seus produtos na feira realizada duas vezes por semana em Sete Barras 
ou para serem vendidos em outros tipos de mercado. Nos mercados do Bairro eram vendidos 
produtos industrializados provenientes do meio urbano e poucos itens, como o colorau, 
produzidos pelas famílias moradoras. Haviam outras formas de comercialização no Rio Preto, 
mercados informais nos quais o produto era vendido nas ruas ou nas próprias residências, 
como por exemplo, as verduras da horta de duas agricultoras, a venda de mudas de frutíferas 
de quatro agricultoras e os produtos de duas artesãs. Desta forma, apesar da sede do município 
se apresentar como uma oportunidade de mercado consumidor, os circuitos curtos de 
comercialização deveriam ser fortalecidos para impulsionar o desenvolvimento local.  
A qualidade dos serviços públicos foi considerada ruim por metade das pessoas 
entrevistadas. Dentre os principais problemas apontados destacaram-se o mau estado de 
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conservação das vias principais e secundárias do Bairro; o fechamento do centro de saúde do 
Bairro; mau estado de conservação das instalações da escola municipal; transferência do 
ensino fundamental para outro bairro e falta de saneamento básico. O bom estado de 
conservação das vias de circulação é condição fundamental para o transporte dos produtos 
agrícolas e das pessoas moradoras. 
Condições de precarização dos serviços públicos representam uma grande ameaça para 
a comunidade do Rio Preto e para os bairros rurais em geral. Sem acesso a estes serviços nos 
bairros rurais, os/as moradores/as são privados de sua cidadania, têm de recorrer às áreas 
urbanas periodicamente ou deixar o rural. Um exemplo drástico é a quase total desocupação 
de um dos núcleos do Bairro, a 6ª Gleba, outrora habitado por várias famílias camponesas, 
com produção diversificada de alimentos, o local também contava com uma igreja e uma 
escola.  
A escola foi fechada e o serviço de manutenção da estrada interrompido,  
impossibilitando o transporte, o que ocasionou a saída de muitas das famílias que lá 
habitavam. A escola encontrava-se abandonada como mostra a Figura 30. 
Figura 30 – Escola abandonada na 6ª Gleba, Bairro Rio Preto, Sete Barras, SP, 2012. 
 
Fonte: Imagem cedida por agricultor do Bairro Sete Barras, Sete Barras/SP (2012). 
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Como retrata o depoimento seguinte: “Já ouviu falar na Porta do céu? Fica uns 10 km 
mais pra frente. Eu estudei lá, tinha escolinha e tudo. Agora não tem mais. Ainda tem 
morador, mas agora tem pouco, tem cinco moradores pra lá, a estrada é ruim, agora não vai 
mais carro prá lá. Eles usam só cavalo”. (Depoimento colhido no dia 21 de abril de 2016, 
mulher, nº 054. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). As poucas pessoas que restaram não tem 
como escoar sua produção, o que contribuiu para a não continuidade de duas famílias do 
Projeto SAF Juçara. 
A opção por sair do Bairro para morar em cidades também foi uma situação apareceu 
em depoimentos de pessoas que como um agricultor idoso que declarou: “ideia de sair daqui 
porque não consigo mais cuidar do sítio. Quero ir pra Itapetininga, prá ficar perto do médico, 
de hospital bom, tenho parente lá”. (Depoimento colhido no dia 12 de janeiro de 2016, 
homem, nº 019. Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
Grande parte das famílias entrevistadas no Rio Preto recebiam benefícios sociais que 
compunham ou contribuíam para a composição da sua renda, entretanto a quase totalidade 
delas nunca tiveram acesso a políticas públicas específicas para a agricultura familiar. Das 
137 famílias entrevistadas, apenas duas tinham tido acesso ao PAA, uma ao PNAE e outra  a 
ambas às compras institucionais. Da mesma forma, o acesso a financiamentos da produção 
foram pouco frequentes, tendo sido acessados por 10,2% das famílias. A maioria das famílias 
(91%) declarou nunca ter recebido nenhum tipo de assistência técnica.  
9.5 Os sistemas agroflorestais trazem mudanças 
No Rio Preto os sistemas agroflorestais estavam presentes em apenas cinco 
estabelecimentos, o que representa 4% dos estabelecimentos com produção vegetal. Apesar 
do número reduzido, os SAFs desempenharam um notável papel no impulso e na dinamização 
do processo de transição no Bairro. As famílias apontaram algumas dificuldades e pontos 
positivos relativos aos sistemas agroflorestais em seus estabelecimentos.  
 
Distância e dificuldade de acesso das áreas de produção 
Este foi o principal motivo que levou três famílias a não continuidade no Projeto SAF 
Juçara. As áreas destas famílias que seriam destinadas aos SAFs se localizavam no interior da 
6ª Gleba, onde, na época da pesquisa, não era possível o acesso por automóvel. Como 
abordado, a deficiência nos serviços públicos de manutenção das estradas resultou no quase 
isolamento da região central da 6ª Gleba e a impossibilidade de famílias que ainda mantém 
seus estabelecimentos no local de produzirem neles. 
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Acompanhamento técnico 
O acompanhamento técnico insuficiente e a falta de fomento nos primeiros anos foram 
dificuldades apontadas por três famílias. “Se no início, tivesse uma ajuda melhor [...] não 
falando só por mim não, acho que quase todos, n/é?... talvez a pessoa se animasse mais, n/é? 
Não é verdade? Eu creio que sim. Tudo tem custo, n/é?” (Entrevista nº 4, dia 24 de maio de 
2017, Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP).  
O Projeto contou com recursos destinados à compra de insumos para a implantação 
dos sistemas, como mudas, sementes de adubação verde, calcário e adubos orgânicos, não 
tendo sido previstos recursos para o fomento às famílias agricultoras e o acompanhamento 
técnico. Embora norteado por uma abordagem participativa, o Projeto não incluiu a promoção 
e o apoio à gestão de processos de organização social que poderia ter contribuído na 
manutenção e no fortalecimento da rede de cooperação entre as famílias com SAFs, rede que 
foi estabelecida nas fases de implantação dos sistemas. A falta de acesso à Ater pública 
reforça ainda mais a necessidade da construção de projetos com foco em governança e do 
incentivo a projetos locais.  
 
Promoção da fertilidade natural do solo 
No caso de uma das famílias entrevistadas, o SAF apresenta sinais de desequilíbrio: “a 
terra minha é muito ruim. A terra lá está melhor um pouco [...] Mas não dá para ficar 
cuidando. Então é isso que está acontecendo”. (Entrevista nº 4, dia 24 de maio de 2017, 
Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). O solo do local escolhido para a implantação do sistema se 
encontrava muito degradado e o declive um pouco acentuado. O manejo empreendido não foi 
suficiente para devolver a fertilidade natural, sendo que a adubação verde implantada não 
apresentou um bom desenvolvimento e a escassa cobertura do solo não conteve a lixiviação 
dos nutrientes.  
A presença constante de galinhas na área do SAF pode ter sido um fator prejudicial, 
tanto na manutenção da cobertura do solo como no estabelecimento e crescimento da 
adubação verde. Além disso, a insuficiência de acompanhamento técnico, não previsto pelo 
Projeto, contribuiu para que isto se sucedesse. 
 
Falta de mão de obra 
Este fator também pode ter contribuído para que o sistema não apresentasse uma 
melhoria nas condições de fertilidade, já que a família não conseguia fazer o manejo 
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necessário devido à falta de disponibilidade de mão de obra por motivos de saúde e 
financeiros. “Para você ter um produto melhor, tem que cuidar, n/é?... tem que ter mais 
cuidado e a gente não tem tempo para isso. E se for pagar não compensa. Igual no SAF lá de 
cima, eu já paguei lá dias vezes para roçar, 600 contos por vez. (Entrevista nº 4, dia 24 de 
maio de 2017, Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP).  
Estas condições resultaram no desânimo da família em relação ao SAF. Entretanto, 
conforma declarou a agricultora, mantém o sistema com as arbóreas e com baixa intensidade 
de manejo. “Mesmo assim ele está plantando, plantou as frutas todinha... mas as árvores tão 
ali”. (Entrevista nº 4, dia 24 de maio de 2017, Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP).  
A falta de mão de obra é um fator relevante nos SAFs, já que estes sistemas podem 
necessitar de uma maior intensidade de manejo nas fases iniciais. Porém, esta dificuldade 
pode ser administrada no planejamento de sistemas que necessitem de menor manejo, por 
meio do arranjo e a composição das espécies. Ademais, com o tempo o sistema alcança um 
equilíbrio e a demanda de mão de obra diminui.  
 
Culturas de ciclo curto  
O componente arbóreo dos SAFs apresenta crescimento mais lento quando comparado 
aos outros cultivos do sistema, conforme observado por uma agricultora.  
Isso demora, para você ter um pouco mais de aproveitamento das frutas, isso vai 
demorar.  Não vai sair de um ano, nem dois anos. A partir de uns três anos ou quatro 
anos, ou mais n/é?... que você vai ter um aproveitamento disso aí, não é verdade?  
(Entrevista nº 4, dia 24 de maio de 2017, Bairro Rio Preto, Sete Barras/SP). 
 
Por esse motivo, no desenho do sistema devem ser incluídas as espécies de ciclo mais 
curto, como algumas roças de comida e de quintal, estas poderão fornecer alimento para a 
família e, inclusive uma produção que pode ser comercializada. Um outra possibilidade é 
prever estas condições no planejamento, de forma que o custo de implantação do SAF seja 
pago pelo retorno de seus produtos nas fases iniciais de desenvolvimento do sistema.  
 
Alguns cultivos potenciais  
Apresentam-se algumas espécies cultivadas no Rio Preto que têm grande potencial 
para integrarem sistemas agroflorestais. Destaca-se, porém, que todos os 88 tipos de cultivos 
encontrados nos estabelecimentos do Rio Preto podem ser cultivados em SAFs contemplando 
um atributo fundamental destes sistemas – a diversidade. 
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O jagube e a chacrona, devido à suas características ecológicas, são cultivados em 
sistemas que mantêm o estrato arbóreo. Estas espécies, o arbusto chacrona cabocla 
(Pysichotria viridis) e o cipó jagube (Banisteriopsis caapi), ocorrem em ecossistemas 
florestais de clima tropical e úmido. O cipó necessita de maior luminosidade nas fases iniciais 
do seu desenvolvimento e assim pode ser introduzido nos SAFs no início da sua implantação 
e se beneficiar da maior entrada de luz no sistema. Já nas fases seguintes, depois de se 
estabelecer em uma árvore suporte, o jagube tolera sombreamento e, pode acompanhar as 
etapas sucessionais do SAF. A chacrona, mesmo no início de seu desenvolvimento vegetativo 
tolera certo grau de sombreamento (TEIXEIRA et al., 2008).  
Os novos cultivos (araruta, adubo verde, PANCs, pitaia) ocorreram em baixa 
frequência no Bairro, o que era esperado já que foram introduzidos mais recentemente, 
entretanto também apresentam potencial para produção em sistema agroflorestal. Algumas 
PANCs são plantas espontâneas de ocorrência na região e seu desenvolvimento pode ser 
favorecido no sistema. As espécies que não ocorrem no Bairro, podem ser introduzidas por 
propágulos adquiridos em feiras de trocas de sementes e mudas, intercâmbios e eventos de 
grupos de articulação do movimento agroecológico. Uma família no Rio Preto cultiva 
PANCs, assim, é possível a troca de muda e sementes com famílias vizinhas.  
A araruta é uma hortaliça tradicional cujo cultivo tem sido incentivado com o objetivo 
de resgate de alimentos tradicionais, por meio de cartilhas de instituições públicas e também 
em programa televisivo. A orientação de plantio divulgada por estes meios foi em sistema de 
monocultivo com espaçamento de 40 x 80 cm assim foi implantada em um estabelecimento 
rural no Bairro (BRASIL, 2010). Esta cultura pode ser produzida nos SAFs durante os 
primeiros anos, nas entrelinhas das espécies arbóreas, quando receberia maior luminosidade. 
Após a colheita, caso haja opção pelo replantio, pode-se fazer o manejo para aumentar a 
luminosidade. 
Os adubos verdes apresentam muitas funções nos SAFs, como fixadores de nitrogênio, 
adubadores, e produtores de cobertura do solo. Ademais, o feijão guandu tem função 
alimentar. Um dos limitantes é a dificuldade de acesso a estas sementes, entretanto as famílias 
que já implantaram a adubação verde em seus SAFs podem fomentar um banco comunitário 
de sementes destas e de outras espécies de cultivos adaptados à região. 
As frutíferas arbóreas contribuem sobremaneira para a biodiversidade dos 
agroecossistemas e neles desempenham importantes funções (GLIESSMAN, 2005), além 
disso, contribuem na composição da dieta familiar. Porém algumas famílias do Bairro 
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mantém o quintal aberto, tendo retirado as culturas de pomar tradicionais.  De acordo com 
uma moradora a motivação da extinção do pomar foi o excesso de umidade. 
A palmeira juçara, por suas características ecológicas, produtividade e valor nutritivo 
dos frutos, conforme apresentado no capítulo anterior, tem grande vocação para integrar 
sistemas agroflorestais. A espécie foi encontrada em 31,4% dos estabelecimentos 
pesquisados, embora muitos moradores tenham relatado não terem a intenção de introduzir 
seu cultivo ou de implantar novas áreas devido à grande procura do palmito pelos 
extrativistas. Desta forma, seu cultivo ainda representa um grande desafio no Rio Preto.  
Os fatores apontados concordam com a análise feita por Penereiro et al. (2000) quanto 
ao sucesso dos sistemas agroflorestais. Segundo os autores, este depende principalmente da 
participação dos/as agricultores/as na elaboração ou modificação do projeto para o sistema, da 
introdução de culturas com retorno a curto, médio e longo prazos no sistema e do 
processamento e comercialização de seus produtos.  
Destarte, no planejamento e desenho dos SAFs os/as agricultores/as escolhem seus 
componentes, as espécies, a quantidade de indivíduos e os objetivos de acordo com sua 
preferência e levando em consideração fatores internos e externos aos sistemas. Além disso, 
como um dos objetivos principais dos SAFs é contribuir para a soberania alimentar da família 
é essencial incluir uma maior variedade de cultivos destinados ao autoconsumo. Estes 
sistemas apresentam, em geral, uma alta produtividade o que favorece a produção excedente e 
as possibilidades de beneficiamento com agregação de valor aos produtos. 
No bairro Rio Preto, a implantação dos SAFs impulsionou o processo de transição 
agroecológica por meio do estímulo ao trabalho cooperativo e às trocas de experiência. As 
dificuldades apontadas e a necessidade do fortalecimento da articulação entre as famílias 
indicaram a necessidade de intensificar e qualificar as ações para construir as propostas de 
desenvolvimento rural juntamente com os/as famílias moradoras do Bairro e da região. Estas 
estratégias, como ressalta Altieri (2004), devem ter como base as práticas tradicionais, a 
utilização de tecnologias localmente apropriadas, a criação de mercados de alternativos e a 
organização social, com ampla participação dos/as atores/as sociais. 
Desta forma, pode-se contribuir para a permanência das famílias no campo e para a 
melhoria de sua qualidade de vida, com respeito à diversidade, buscando construir processos 
de desenvolvimento que tenham como objetivo expandir as capacidades humanas para que 
estas pessoas tenham vidas plenas e criativas como discutido por Sen (2000).  
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9.6 Proposição de grupos de sistemas agroflorestais para o Rio Preto 
A partir das análises feitas, da observação e convivência com as famílias do bairro Rio 
Preto, apoiadas ainda na literatura, elaborou-se uma proposta de grupos de sistemas 
agroflorestais para o Bairro e região. Esta proposta buscou contemplar a diversidade da 
agricultura familiar e camponesa presente no Bairro e os grupos se SAFs foram estabelecidos 
tomando-se os limites e potencialidades para a transição agroecológica, visando apoiar 
processos de desenvolvimento endógeno com o avanço gradual rumo ao redesenho dos 
agroecossistemas e à construção de agriculturas sustentáveis. 
 Portanto, em consonância com o entendimento de sistemas agroflorestais amparados 
nos princípios da Agroecologia, os grupos de SAFs não consistem de modelos prontos a 
serem adotados pelas famílias. Assim não foram propostos desenhos de SAFs, já que estes 
devem ser construídos por meio de uma abordagem verdadeiramente participativa 
(THIOLLENT, 2002), para o desenho de arranjos e soluções específicas para a realidade 
local, de forma a aliar os diferentes conhecimentos, tradicional, popular e o científico, para 
avançar rumo a sociedades justas e sustentáveis. 
Os três grandes grupos: sistemas agroflorestais comerciais, sistemas agroflorestais 
biodiversos e quintais agroflorestais são propostas de caráter amplo e respondem à questão 
colocada anteriormente quanto a quem se destinam os SAFs, ou SAFs para quem? É 
importante ressaltar que o conjunto de propostas em questão foi pensado para a agricultura 
familiar e camponesa, não se destinando a outras categorias de agricultura, conforme a base 
epistemológica da pesquisa (TRUJILLO, 2007).  
 
9.6.1 Sistemas Agroflorestais Comerciais 
Este grupo de sistemas está sendo previsto para contemplar as famílias que 
desenvolviam o manejo convencional ou misto em seus estabelecimentos. O objetivo 
principal é impulsionar um processo gradual de transição agroecológica por meio do 
enriquecimento dos sistemas convencionais de produção das culturas comerciais como a 
pupunha e a banana.  
Como o manejo convencional destas culturas inclui seu monocultivo em um 
espaçamento demasiado fechado, para estabelecer uma diversificação inicial deve haver a 
abertura do espaçamento em faixas com a implantação dos cultivos de enriquecimento. O 
arranjo temporal deste grupo de SAFs também deve ser planejado de acordo com o calendário 
agrícola da cultura principal/comercial em questão. No caso de ser a pupunha, por exemplo, o 
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período após o corte é ideal para a implantação de culturas anuais intercalares. Em meio à 
grande diversidade de cultivos presentes no Rio Preto, alguns cultivos podem ser utilizados 
para enriquecimento neste tipo de sistema, como os adubos verdes, o feijão, o manacubiu e 
algumas culturas de quintal. Estes cultivos podem beneficiar o sistema como um todo por 
meio da cobertura do solo, adição de matéria orgânica e diversificação de estratos acima e 
abaixo do solo, entre outros benefícios discutidos na análise do manejo. A introdução da 
palmeira juçara em sistemas deste grupo com a pupunha como cultivo principal precisará ser 
testada tendo em vista o número reduzido de pesquisas e relatos de experiências neste assunto. 
Destaque-se que a associação da juçara com a banana é bem frequente em sistemas 
agroflorestais simples ou diversificados.  
 
9.6.2 Sistemas Agroflorestais Biodiversos 
O grupo de sistemas agroflorestais biodiversos associa uma maior diversidade de 
cultivos, sendo especialmente adequados às famílias que já incorporaram a diversidade de 
cultivos em seus estabelecimentos e assim, desenvolviam o manejo misto diversificado, 
transição agroecológica intermediária ou avançada, tradicional ou agroecológico. Os 
estabelecimentos com o manejo de baixa tecnificação, de transição agroecológica inicial, ou 
tradicional pouco diversificado apresentaram uma baixa diversidade de cultivos e podem se 
beneficiar deste grupo de SAF.  Uma possibilidade é incluir no planejamento a implantação 
sequencial a partir da complexificação gradual do sistema.  
SAFs biodiversos aliam a conservação da biodiversidade e a produção de alimentos, 
sendo muito adequados para restauração em áreas de preservação. Neste caso o manejo é mais 
intensivo nos primeiros anos, entretanto é unidirecional, isto é, após o crescimento das 
arbóreas o sistema segue seu desenvolvimento florestal. Para o planejamento destes sistemas 
deve-se seguir a legislação estadual específica. Nas áreas de uso comum, isto é, não 
destinadas à preservação o manejo pode ser mais intensivo e o sistema mais dinâmico.  Dentre 
as 88 espécies de cultivos encontradas nos estabelecimentos do Bairro, muitas têm potencial 
para compor este tipo de sistema com diferentes arranjos e desenhos. A juçara é uma espécie-
chave neste grupo de SAFs, pois é adaptada às condições florestais que incluem o 
sombreamento e a interação com outras espécies arbóreas. Apresenta também grande 
produção de frutos que atraem a fauna e podem ser utilizados na alimentação da família, 
como também, podem ser beneficiados e comercializados. 
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9.6.3 Quintais Agroflorestais 
Este grupo de sistemas agroflorestais compreende as muitas possibilidades de 
desenhos que um quintal agroflorestal pode apresentar. Tem como inspiração os quintais das 
famílias camponesas tradicionais da região e podem ser implantados em todos os 
estabelecimentos junto às habitações. Estes sistemas podem incluir uma grande diversidade de 
cultivos, porém em baixa frequência, pois os quintais se restringem à áreas pequenas, em 
geral ao redor das habitações. O objetivo principal deste grupo de SAFs é garantir a soberania 
alimentar da família, por isso a importância da agrobiodiversidade.  
Os tipos de cultivos encontrados no Bairro são aptos para os quintais agroflorestais, 
destacando-se as frutíferas arbóreas, as roças de quintais e de bebidas e as ervas, temperos e 
medicinais. Estes sistemas são especialmente adequados para o cultivo da palmeira juçara 
devido à proximidade da residência, o que a protege do corte para extração do palmito sem a 
autorização da família proprietária.  
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10. Considerações Finais 
A Agroecologia apresenta-se como um campo de conhecimento em 
contraposição à expansão da modernização da agricultura. Por meio do 
desenvolvimento participativo de propostas de desenvolvimento endógeno que 
contemplem a produção, formas alternativas de comercialização e organização social, 
busca estabelecer processos de transformação em direção a sociedades justas e 
sustentáveis. Esses processos são chamados de transição agroecológica e têm natureza 
multidimensional, sistêmica e local.  
Para compreender este processo multidimensional foi necessário aprofundar o 
entendimento das dinâmicas sociais, culturais e produtivas e as dificuldades enfrentadas 
pelas famílias moradoras do bairro estudado e problematizá-las a partir das suas 
especificidades. A história de cada um dos moradores e moradoras do Rio Preto é única 
e pouco conhecida, mas é compartilhada por muitos/as camponeses/as das áreas rurais 
deste País, onde sofrem, mas resistem bravamente às consequências da expansão e 
invasão das formas industriais de explorar a terra e as pessoas.  
Assim, a agricultura familiar e camponesa do Rio Preto expressa parte da 
diversidade deste setor e é testemunho desta resistência. Muitas de suas famílias 
nasceram no próprio local ou em bairros rurais da região e carregam uma tradição 
camponesa ligada à agricultura e ao modo de produção tradicional. Outras vieram de 
áreas urbanas buscando oportunidades de trabalho no Bairro e se estabeleceram por 
meio da produção agrícola ou outras formas de trabalho.  
As famílias agricultoras desenvolveram formas locais de manejo dos sistemas 
produtivos que podem contribuir na construção de estratégias de desenvolvimento 
endógeno, tendo os sistemas agroflorestais como agente catalizador das transformações 
em direção a agriculturas sustentáveis que geram qualidade de vida. Nesse sentido, o 
enfoque agroecológico considera as especificidades socioculturais das famílias 
agricultoras, assim como a necessidade de adaptação da agricultura aos diferentes 
agroecossistemas.   
O diálogo de saberes entre os vários atores sociais e o intercâmbio de 
experiências possibilita o compartilhamento de práticas e experiências que servirão de 
referência (e não como modelo apriorístico) como parte importante do processo 
educativo da transição agroecológica. Nesse sentido, é essencial a promoção de espaços 
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de diálogo na comunidade que possibilitem a participação ampla das famílias moradoras 
na construção do conhecimento para a transição agroecológica. 
Os sistemas agroflorestais podem proporcionar oportunidade de trabalho, como 
também garantir a soberania alimentar e contribuir para a melhoria da renda das 
famílias moradoras do Bairro, ligadas diretamente à produção agrícola ou não. Ademais 
podem também promover a retomada de processos coevolutivos das famílias 
agricultoras e seus agroecossistema e com os ecossistemas regionais. Nesse sentido, 
sistemas agroflorestais que incluem a palmeira juçara podem auxiliar no 
estabelecimento de uma nova relação com a espécie, aliando conservação e produção. 
Os SAFs implantados no bairro Rio Preto impulsionaram e dinamizaram o 
processo de transição agroecológica por meio de formas de manejo agroecológico e do 
estímulo ao trabalho cooperativo e às trocas de experiência. Apesar das dificuldades 
apontadas e da necessidade do fortalecimento da articulação entre as famílias, seus 
sistemas agroflorestais são uma referência para os moradores e moradoras do bairro, 
que podem presenciar os resultados das práticas de manejo agroecológico e contribuir 
na construção do conhecimento para a transição.  
A partir da pesquisa, das vivências com as famílias e da reflexão acerca dos 
fatores limitantes e de favorecimento encontrados no processo de transição 
agroecológica, foi elaborada uma proposta de grandes grupos de sistemas agroflorestais 
para o Bairro Rio Preto e região. Tal proposta não pretendeu fornecer modelos ou 
desenhos a serem implantados nos sítios, pois assim, se configuraria em uma 
contradição epistemológica. Intencionou, a partir do conhecimento mobilizado, 
contribuir com elementos para construção dos próximos passos na transição 
agroecológica.  
Os três grupos de sistemas agroflorestais, a saber: SAFs comerciais, SAFs 
biodiversos e quintais agroflorestais, buscaram contemplar as várias formas de manejo 
dos sistemas produtivos encontrados pela pesquisa que permitisse uma transformação 
gradual dos agroecossistemas visando o seu redesenho. Tal proposta pretendeu 
contemplar as diferentes situações encontradas no Bairro e que refletem, em parte, a 
diversidade da agricultura familiar e camponesa.  
O grupo de sistemas agroflorestais comerciais tem como objetivo principal a 
produção de culturas comerciais destinadas principalmente à venda e seu desenho inclui 
o enriquecimento dos sistemas de monocultivos. Este grupo de SAFs tem potencial para 
as famílias que tinham como foco a comercialização da produção e que empregavam os 
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manejos convencional e convencional diversificado ou os manejos parcialmente 
convencional e parcialmente convencional diversificado.  
O segundo grupo, constituído pelos sistemas agroflorestais biodiversos, tem 
como objetivo conciliar a produção de alimentos e a conservação da biodiversidade, 
podendo ser estabelecidos em áreas de proteção ambiental visando à restauração ou em 
outras áreas dos estabelecimentos, com manejo mais direcionado à produção de 
alimentos que pode ser mantido indefinidamente. Os estabelecimentos com manejos de 
transição agroecológica são espaços potenciais para o desenvolvimento de SAFs deste 
grupo. 
Por fim, o grupo dos quintais agroflorestais são destinados à todos os 
estabelecimentos rurais e podem, como os demais, apresentar diversas composições de 
cultivos. Seu desenho deve incluir uma grande variedade de espécies em baixa 
frequência, pois o objetivo principal dos quintais agroflorestais é prover alimentação 
abundante, diversificada e de qualidade para a família. 
Assim, para enfrentar os desafios do contexto local e regional, com profunda 
desigualdade de oportunidades sociais, de degradação da saúde humana e ambiental e 
da perda da biodiversidade resultantes do processo de integração das sociedades rurais à 
globalização é necessário construir estratégias de enfoque participativo, a partir do 
contexto de cada comunidade, que incluam os saberes e quereres de seus moradores e 
moradoras.  
Nesse sentido, a continuidade do Projeto SAF Juçara  teve grande importância e 
buscou-se aumentar a regularidade das atividades com foco no apoio técnico. 
Entretanto, para avançar no processo de transição é necessário intensificar a articulação 
com demais sujeitos e redes, com objetivo de ir além de projetos ou ações pontuais e 
avançar na construção de programas de desenvolvimento locais com base nos princípios 
da Agroecologia. 
Como parte deste processo, será feita a devolutiva da presente pesquisa para a 
comunidade do Rio Preto e os resultados, em especial os três grupos de sistemas 
agroflorestais que compõem esta proposição, desde que parte de um processo mais 
amplo de transição agroecológica e engendrados por ações sociais coletivas, buscam 
contribuir para indicar caminhos para conservação dos ecossistemas florestais, 
restabelecer formas cooperativas de trabalho e contribuir para a soberania alimentar e a 
qualidade de vida das famílias do Rio Preto e região.  
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Caminhos estes que serão trilhados na busca da reintegração das pessoas à 
natureza, para a permanência das famílias no campo e para a melhoria de sua qualidade 
de vida, rumo à construção de sociedades justas e sustentáveis. Utopia que nos mantém 
a caminhar. Que possamos sonhar com estas novas sociedades baseadas no respeito 
pelas pessoas e por todas as formas de vida, onde as pessoas são livres e felizes! 
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APÊNDICES 
Apêndice 1 – Formulário utilizado para a aplicação do questionário semi 
estruturado            
FORMULÁRIO DE PESQUISA 
1ª Etapa – Censo das famílias 
DADOS DA ENTREVISTA 
 
Entrevistador/a: ____________________________ Data: ____/____/________ 
 
Hora início: ____:____  Hora término: ____:____ No. Formulário: ________ 
 
Local da entrevista: _______________________________________________ 
 
Bairro Rio Preto – Sete Barras/SP 
 
 
IDENTIFICAÇÃO DO(S)/DA(S) RESPONDENTE(S) 
1) Nomes do(s)/da(s) respondente(s): 
1. A: ________________________________________________________ 
a. Data de nascimento: ____/____/________  
b.Idade: ____ 
2. B: ________________________________________________________ 
a. Data de nascimento: ____/____/________  
b.Idade: ____ 
 
2) Endereço e/ou nome do sítio (local da entrevista):  
a. Nome: __________________________________________ 
b. Endereço:  _________________________________________________ 
99. (   ) Não sabe / não respondeu 
 
3) Quem é(são) o(s) titular(es) da propriedade? 
1. (   ) O(s) respondente(s)    
2. (   ) Outra(s) pessoa(s)  
a. ____________________________________________________ 
i. Grau de parentesco com o titular: 
____________________ 
b. ___________________________________________________ 
i. Grau de parentesco com o titular: 
____________________ 
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4) Localização da(s) casa(s) do(s)/da(s) respondentes(s): 
1. (   ) Vila 
2. (   ) Vila Muniz 
3. (   ) Pedras 
4. (   ) Estradinha 
5. (   ) 6ª Gleba de cima  (ponte de cimento) 
6.  (   ) 6ª Gleba de baixo (ponte de madeira) 
7. (   ) Antônio Diabo 
8. (   ) Zé Cartucho 
9. (   ) Taquara 
10. (   ) Outros 
99.  (   ) Não sabe/não respondeu 
 
5) Localização da roça dos(as) respondentes: 
0. (   ) não tem roça 
1. (   ) na propriedade de moradia principal 
2. (   ) Vila 
3. (   ) Vila Muniz 
4. (   ) Pedras 
5. (   ) Estradinha 
6. (   ) 6ª Gleba de cima  (ponte de cimento) 
7.  (   ) 6ª Gleba de baixo (ponte de madeira) 
8. (   ) Antônio Diabo ou Zé Cartucho 
9. (   ) Taquara 
10. (   ) Outros 
11. (   ) não tem roça 
 
6) Coordenadas geográficas da casa e da porteira: 
a. Casa:  
i. Latitude: ____________________ 
ii. Longitude: ___________________ 
100. (   ) Não se aplica 
 
7) Vocês tem alguma outra propriedade? 
1. (   ) Sim   
2. (   ) Não 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
Se “Sim”, qual sua localização: 
1. (   ) Vila 
2. (   ) Vila Muniz 
3. (   ) Pedras 
4. (   ) Estradinha 
5. (   ) 6ª Gleba de cima  (ponte de cimento) 
6.  (   ) 6ª Gleba de baixo (ponte de madeira) 
7. (   ) Antônio Diabo 
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8. (   ) Zé Cartucho 
9. (   ) Taquara 
10. (   ) Outros 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
 
DEMOGRAFIA 
 
8) Em que cidade/UF vocês nasceram? 
a. A: Cidade:___________________________________  UF: ______ 
(     ) Só para o momento do nascimento 
i. Situação de Domicílio:  
1. (   ) Urbano  
2. (   ) Rural 
ii. (Se respondeu “Rural”) 
1. (   ) Assentamento  
2. (   ) Acampamento 
3. (   ) Bairro / Vila  
4. (   ) Colônia 
5. (   ) Mata  
6. (   ) Outro ______________________________________ 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
 
b. B: Cidade: _____________________________________  UF: ______ 
                       (     ) Só para o momento do nascimento 
i. Situação de Domicílio:  
1. (   ) Urbano  
2. (   ) Rural 
ii. (Se respondeu “Rural”) 
1. (   ) Assentamento  
2. (   ) Acampamento 
3. (   ) Bairro / Vila  
4. (   ) Colônia 
5. (   ) Mata  
6. (   ) Outro ______________________________________ 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
 
9) Qual era a profissão dos pais de vocês? 
A:____________________________________________________________________ 
B:____________________________________________________________________ 
 
10) Desde quando mora aqui? 
a. A: _____ anos _____ meses  
i. Lembra a data que veio?  ____/____/________ 
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ii. Não lembra a data: 
1.(       ) Nasci aqui  
2.(       ) Não lembro, mas cheguei criança 
99. (       ) Não sabe/não respondeu 
b. B: _____ anos _____ meses 
i. Lembra a data que veio?  ____/____/________ 
ii. Não lembra a data: 
1. (       ) Nasci aqui  
2. (       ) Não lembro, mas cheguei criança 
99. (       ) Não sabe/não respondeu 
 
11) Em que cidade/UF vocês viviam antes de vir morar aqui? 
a. A: _________________________________  UF: ______ 
i. Situação de Domicílio:  
1. (   ) Urbano  
2. (   ) Rural 
99. (   ) Não sabe / Não respondeu 
100. (   ) Não se aplica 
ii. (Se respondeu “Rural”) 
1. (   ) Assentamento  
2. (   ) Acampamento 
3. (   ) Bairro / Vila  
4. (   ) Colônia 
5. (   ) Mata  
6. (   ) Outro ______________________________________ 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
b. B: _________________________________  UF: ______ 
ii. Situação de Domicílio:  
1. (   ) Urbano  
2. (   ) Rural 
99. (   )  Não sabe / não respondeu 
100. (   ) Não se aplica 
iii. (Se respondeu “Rural”) 
1. (   ) Assentamento  
2. (   ) Acampamento 
3. (   ) Bairro / Vila  
4. (   ) Colônia 
5. (   ) Mata  
6. (   ) Outro ______________________________________ 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
 
12) Qual era a atividade principal que vocês realizavam na residência anterior/ 
antes? 
A:____________________________________________________________________ 
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B:____________________________________________________________________ 
100. (   ) Não se aplica 
 
13) Qual o principal motivo de terem vindo morar aqui?  
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
14) Desde que está aqui, teve que morar em outro lugar por algum período?  
1. (       ) Sim, uma única vez e não tenho planos de sair novamente 
2. (       ) Sim, uma única vez e tenho planos de sair novamente 
3. (       ) Sim, mais de uma vez e não tenho planos de sair novamente 
4. (       ) Sim, mais de uma vez e tenho planos de sair novamente 
5. (       ) Não 
99. (       ) Não sabe/não respondeu 
 
Se uma das respostas foi “Sim”, preencher abaixo discriminando:  
a) Número de vezes que saiu: 
 
b) Por quanto tempo ficou fora?  
 
c) Motivo da(s) saída(s): 
 
d) O(s) destino(s):   
  
e) Constituiu uma nova moradia nesse(s) lugar(es)?  
 
f) Por que voltou? 
 
 
15) Qual documento de comprovação da terra você tem? 
1. (   ) Escritura 
2. (   ) Documento de posse 
3. (   ) Contrato de arrendamento 
4. (   ) Termo de concessão de uso 
5. (   ) Recibo de compra e venda 
6. (   ) Outro __________________________________________________ 
7. (   ) Nenhum 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
 
16) Quem / qual órgão forneceu este documento?  
________________________________________________________________ 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
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16) Você já fez o CAR? 
3. (   ) Sim   
4. (   ) Não 
100. (   ) Não sabe/não respondeu 
a. Se “Não”, por quê? 
__________________________________________________________ 
17) Qual a atividade principal de vocês atualmente? Aposentados - 
atividade anterior 
A:____________________________________________________________________ 
B:____________________________________________________________________ 
100. (   ) Não se aplica 
 
18) Quantas casas existem: 
a. Na propriedade de moradia principal? ______ 
99. (    ) Não sabe / Não respondeu 
100. (    ) Não se aplica 
b. Em outras propriedades? ______  
99. (    ) Não sabe / não respondeu 
100. (    ) Não se aplica 
 
19) Quantas famílias vivem: 
a. Na propriedade de moradia principal? ______ 
99. (    ) Não sabe / Não respondeu 
100. (    ) Não se aplica 
b. Em outras propriedades? ______  
99. (    ) Não sabe / não respondeu 
100. (    ) Não se aplica 
 
COMPOSIÇÃO FAMILIAR, PARENTESCO, RELAÇÕES SOCIAIS 
 
20) Quadro da composição familiar de todos que moram na casa e mais 
os parentes em primeiro grau: 
Nome 
Parentesco 
(  ) A (   ) B 
Sexo Idade Escolaridade 
Mora 
na 
casa 
Se 
não, 
onde 
mora? 
A:        
B:        
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21) Com quem costuma(m) se encontrar/conviver com mais frequência? 
1. (       ) Só com a família 
2. (       ) Parentes 
3. (       ) Compadre/comadre 
4. (       ) Vizinhos 
5. (       ) Amigos da igreja 
6. (       ) Amigos  
7. (      ) Outros ________________________________________________ 
99. (       ) Não sabe/não respondeu 
 
22) É costume trabalhar com os vizinhos/parentes? 
1. (   ) Sim   
2. (   ) Não  
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
a. Se sim, em qual(is) atividade(s)? 
1. (   ) Preparo da terra 
2. (   ) Roçar 
3. (   ) Arrumar a cerca 
4. (   ) Plantio 
5. (   ) Cortar e puxar pupunha 
6. (   ) Colheita 
7. (   ) Beneficiamento – embalagem 
8. (   ) Beneficiamento – transformação 
9. (   ) Transporte e distribuição 
10. (   ) Venda 
11. (   ) Afazeres domésticos 
12. (   ) Outros ___________________________________ 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
b. Como se dá a retribuição?  
1. (   ) Em dinheiro R$ ___________________ 
2. (   ) Em dias de trabalho 
3. (   ) Em produto 
4. (   ) Outra ________________________________________ 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
 
23) Participa(m) ou participaram de algum agrupamento social / 
organização?  
(Grupo, Cooperativa, Associação, Sindicato, Igreja, Outros...) 
1.  (   ) Sim: 
Tipo de 
agrupamento 
Nome Quem participa 
Atual – 
A 
Passado 
P 
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2. (   ) Não 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
 
24) Participa(m) ou já participou(aram) de algum projeto?  
(Cursos, Capacitações, Palestras, Projetos coletivos etc)? 
1.  (   ) Sim: 
Tipo Nome Quem participa/ 
participou 
   
   
2. (   ) Não 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
 
25) Áreas da propriedade 
área 
total 
área aberta 
sem cultivo 
área de 
quintal 
área 
cultivada 
área de 
mata 
área de 
RL 
área de 
APP 
 
 
 
      
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
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PRODUÇÃO E DIVISÃO DE TAREFAS 
 
26) Vocês possuem alguma produção? Situação atual de cultivo (safra 2014/15) 
1. (   ) Sim: 
Culturas/ 
Atividades 
Local 
vila, bairro 
SISTEMA 
roça, quintal 
Tamanho 
da área 
Mão de obra. Quem 
trabalha? 
Agrotóxico Adubo Calcário VENDA 
AUTO 
CONSU
MO 
SIM NÃO QUÍM ORG SIM NÃO SIM SIM 
C
u
lt
u
r
a
s 
A
n
u
a
is
 
Milho             
Mandioca             
Arroz             
Feijão             
             
             
C
u
lt
u
r
a
s 
P
e
r
e
n
e
s Café             
Pupunha             
Juçara             
Frutíferas             
             
S
A
F
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Local 
vila, bairro 
SISTEMA 
roça, quintal 
Nº 
cabeças 
Mão de obra. Quem 
trabalha? 
Medicações Vacina sal venda 
auto 
consumo 
SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM SIM 
P
e
c
u
á
r
ia
 
Gado             
Búfalo             
Cabra             
             
C
r
ia
ç
õ
e
s 
Galinha             
Porco             
Codorna             
Coelho             
             
             
O
u
tr
o
              
             
2. (   ) Não 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
100. (    ) Não se aplica 
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27) Utiliza trator na propriedade? 
1. (   ) Sim 
2. (   ) Não 
99. (   ) Não sabe / não respondeu 
100. (   ) Não se aplica 
a. Se sim, de quem é o trator? 
1. (   ) Particular, próprio 
2. (   ) Particular, de outra pessoa 
3. (   ) Cooperativa 
4. (   ) Prefeitura 
5. (   ) Outro: ______________________ 
99.  (   ) Não sabe / não respondeu 
 
28)  É costume contratar mão-de-obra? 
1. (   ) Sim, alguém da família 
2. (   ) Sim, alguém que não é da família 
3. (   ) Não  
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
100. (   ) Não se aplica 
a. Se sim, em quais atividades? 
__________________________________________________________ 
99.  (   ) Não sabe/não respondeu 
b. Como se dá o pagamento?  
1. (   ) Em dinheiro R$: ________________________ 
2. (   ) Em dias de trabalho 
3. (   ) Em produto 
4. (   ) Outra _________________________________ 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
 
29) Quem da família trabalha?  
 
Nome 
Atividade no rural 
Atividade 
no urbano 
Trabalho 
domestico 
Contribui com a 
renda da família? 
Agrícola 
Não-
agrícola 
Sim Não 
       
       
       
 
a. Se alguém não contribui com a renda da família, explicitar o motivo 
abaixo: 
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99. (   ) Não sabe/não respondeu 
100. (   ) Não se aplica 
 
 
MORADIA 
 
30) Qual a fonte de abastecimento de água da casa? 
1. (  ) rede pública 
2. (  ) poço artesiano 
3. (  ) cacimba, cisterna ou poço raso  
4. (  ) canalizada de mina, rio, córrego, riacho, ribeirão 
5. (  ) buscam água na mina, rio, córrego, riacho, ribeirão 
6. (  ) Outra fonte: __________________________________________ 
7. (  ) Não sabe/não respondeu 
 
31) De onde vem a água utilizada na produção? 
Para qual produção?_______________________________________________ 
1. (   ) chuva        
2. (   ) captação de água de chuva (cisterna)    
3. (   ) água de irrigação (rio, represa, açude, etc.) 
4. (   ) cacimba, cisterna ou poço raso 
5. (   ) poço artesiano 
6. (  ) canalizada de mina, rio, córrego, riacho, ribeirão 
7. (  ) buscam água na mina, rio, córrego, riacho, ribeirão 
8. (    ) outro: _______________________________________________ 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
100. (    ) Não se aplica 
 
32) É suficiente? 
1. (   ) Sim   
2. (   ) Não 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
a. Se não, por quê? ____________________________ 
 
33) A casa possui energia elétrica?  
1. (   ) Sim   
2. (   ) Não 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
a. Se não, por quê? ____________________________ 
 
34) Qual o principal destino do esgoto da casa principal? 
1. (   ) Rede pública 
2. (   ) Esgoto a céu aberto 
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3. (   ) Fossa séptica (estrutura de alvenaria ou plástico) 
4. (   ) Fossa simples (direto no solo, depois sobre o buraco) 
5. (   ) Outro _________________________________________________ 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
35) Participa ou já participou de alguma política pública de 
comercialização da produção?  
1. (   ) Sim, participo  
2. (   ) Sim, já participei   
3. (   ) Não 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
a. Se sim, de qual(is)? 
1. (   ) PAA35. Desde _______ 
2. (   ) PNAE36. Desde _______ 
3. (   ) PPAIS37. Desde _______ 
4. (   ) Outras _____________________ . Desde _______ 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
 
36) Recebe ou já recebeu algum tipo de financiamento para a produção? 
1. (   ) Sim, recebo  
2. (   ) Sim, já recebi   
3. (   ) Não 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
a. Se sim, qual? 
1. (   ) Pronaf38. Qual linha? ________________  
2. ( ) Outro39 ________________________________________ 
                                                 
35
 O Programa de Aquisição de Alimentos, criado em 2003 (art. 19 da Lei 10.693), “é uma ação do 
Governo Federal para colaborar com o enfrentamento da fome e da pobreza no Brasil e, ao mesmo 
tempo, fortalecer a agricultura familiar. Para isso, o programa utiliza mecanismos de comercialização 
que favorecem a aquisição direta de produtos de agricultores familiares ou de suas organizações”. 
(BRASIL, 2003). 
36
 O Programa Nacional de Alimentação Escolar, originado na década de 1940, “... visa à transferência, 
em caráter suplementar, de recursos financeiros aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios 
destinados a suprir, parcialmente, as necessidades nutricionais dos alunos. É considerado um dos 
maiores programas na área de alimentação escolar no mundo e é o único com atendimento 
universalizado.” (BRASIL, 2017h). 
37
 Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social é um programa de compras de produtos da 
agricultura familiar paulista pelo governo do estado, criado em 2011 pela Lei 14.591, destina-se aos 
agricultores familiares, assentados, quilombolas, indígenas e pescadores (SÃO PAULO, 2011). 
38
 O Pronaf “financia projetos individuais ou coletivos, que gerem renda aos agricultores familiares e 
assentados da reforma agrária.” (BRASIL, 2017i). 
39
 Banco do Povo: dispõe de linhas de crédito para “pessoas físicas e pessoas jurídicas, incluindo 
produtores rurais, que desenvolvam atividade produtiva”. (SÃO PAULO, 2017f). O Pronamp foi criado 
pelo BNDES “tem objetivo de promover o desenvolvimento das atividades rurais dos médios produtores 
rurais, proporcionando o aumento da renda e a geração de empregos no campo”. (BRASIL, 2017j). 
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99. (   ) Não sabe/não respondeu 
 
37) Recebe ou já recebeu algum tipo de benefício social? 
Benefício Beneficiário Período de recebimento 
1. (   ) Bolsa Família40 
 
 
 
 
2. (   ) Aposentadoria 
 
 
 
 
 
3. (   ) Renda Cidadã41 
 
 
 
4. (   ) Pensão 
 
 
 
 
5. (   ) Outros42:  
 
 
 
 
6. (   ) Não 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
 
38)  Recebe ou já recebeu algum tipo de assistência técnica? 
1. (   ) Sim, recebo  
2. (   ) Sim, já recebi   
3. (   ) Não 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
a. (Se “Sim”, responder as próximas quatro questões)  
De qual(is) órgão(s)? 
1.(   ) Incra 
2.(   ) Itesp
43
 
                                                                                                                                               
 
40
 Bolsa Família: “Programa de transferência direta de renda, direcionado às famílias em situação de 
pobreza e de extrema pobreza em todo o País, de modo que consigam superar a situação de 
vulnerabilidade e pobreza.” (BRASIL, 2017k). 
41
 Renda Cidadã: Programa do governo estadual paulista de transferência de renda para famílias com 
renda mensal per capta de até ¼ do salário mínimo, “com objetivo de promover o desenvolvimento e a 
autonomia das famílias beneficiadas.” (SÃO PAULO, 2017g). 
42
 Outras opções podem ser: Benefício assistencial da Loas (Lei Orgânica da Assistência Social), cujo 
nome oficial é Benefício de Prestação Continuada, foi criado pela Constituição de 1988 e paga um salário 
mínimo de renda mensal com a finalidade garantir a sobrevivência de pessoas muito pobres e que não têm 
direito aos benefícios da Previdência Social. (BRASIL, 2017l). O termo ‘auxílio doença’ foi citado pelas 
pessoas entrevistadas e mantido quando não sabiam explicitar o tipo de benefício, apenas ser relativo à 
problemas de saúde. Viva Leite: Projeto social de distribuição de leite pasteurizado para crianças de 6 
meses a 5 anos e 11 meses e idosos de 60 anos ou mais de famílias com renda de até 1/4 do salário 
mínimo per capita.(SÃO PAULO, 2017h). 
43
 A Fundação Itesp, Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva”, através 
do Programa de Regularização Fundiária, promove a regularização fundiária em regiões administrativas 
de baixo IDH, como o Vale do Ribeira. Nos casos de indefinição dominial (de posse), o órgão tem poder 
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3.(   ) Casa da Agricultura
44
 
4.(   ) ONG. Qual? ________________________________ 
5.(   ) Outro ______________________________________ 
99. (   ) Não sabe / não respondeu 
 
 
ASPECTO GERACIONAL 
 
39) Por quê você(s) está(ão) aqui? Motivação. 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 
40) Pretendem continuar morando na vila/bairro? 
1. (   ) Sim 
2. (   ) Não 
99. (   ) Não sabe/não respondeu 
a. Se “Não”, por quê? _______________________________ 
 
SEGURANÇA NA TERRA E SERVIÇOS PÚBLICOS NO BAIRRO 
 
41) Como avalia(m) os serviços públicos para manutenção das condições 
do bairro
45
?  
1.  (   ) Boa    
2. (   ) Regular    
3. (   ) Ruim    
99.  (   ) Não sabe / não respondeu 
 
a. Quais os principais problemas e as principais qualidades da 
vila/bairro: 
Problemas:___________________________________________________________ 
 
_____________________________________________________________________ 
 
 
Qualidades:____________________________________________________________ 
 
_____________________________________________________________________ 
                                                                                                                                               
de conceder a titulação de domínio (SÃO PAULO, 2017d). 
44
 A Cati, Coordenadoria de Assistência Técnica Integral, órgão da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do estado de São Paulo, através de suas Casas da Agricultura, tem como uma de suas 
atribuições prestar apoio técnico aos agricultores sobre diversos temas, como a obtenção de crédito 
agrícola, seguro rural, transferência de tecnologia, planejamento da propriedade, elaboração de projetos 
de recuperação do solo, reflorestamento, adequação de estradas rurais, entre outros (SÃO PAULO, 
2017e). 
45
 Serviços públicos para manutenção das condições do Bairro: este tema referiu-se ao provimento e 
manutenção da infraestrutura e dos serviços de saúde, educação, transporte, saneamento, segurança, entre 
outros, a cargo da administração pública municipal.  
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42) O que a terra significa para vocês? 
 
_____________________________________________________________________ 
 
_____________________________________________________________________ 
 
_____________________________________________________________________ 
 
 
43) Na opinião de vocês, tem alguma coisa que une vocês nesta 
comunidade? O que une vcs? 
 
_____________________________________________________________________ 
 
_____________________________________________________________________ 
 
_____________________________________________________________________ 
 
 
 
Contato dos respondentes  
 
Nome: __________________________________ Telefone: ____________________ 
 
Nome: __________________________________ Telefone: ____________________ 
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Apêndice 2 – Tabelas  
 
Tabela 1 – Principais ocupações declaradas pelos/as moradores/as do Bairro Rio 
Preto, munícipio de Sete Barras/SP, 2015 – 2017. Demais atividades citadas pelas 
famílias entrevistadas. 
Demais atividades informadas 
Mulheres Homens Total 
Nº % Nº % Nº % 
Agricultor/a proprietário/a, funcionário/a público/a no rural  3 2,6 2 1,7 5 2,1 
Agricultor/a proprietário/a, trabalhador/a urbano/a assalariado/a 2 1,7 3 2,6 5 2,1 
Trabalhador/a rural temporário/a 1 0,9 4 3,4 5 2,1 
Agricultor/a 2 1,7 2 1,7 4 1,7 
Agricultor/a proprietário/a, extrativista/madeireiro/pescador 0 0,0 4 3,4 4 1,7 
Agricultor/a proprietário/a, trabalhador/a rural temporário/a, 
extrativista/madeireiro/pescador 
0 0,0 4 3,4 4 1,7 
Agricultor/a proprietário/a, do lar, aposentado/a 3 2,6 0 0,0 3 1,3 
Agricultor/a proprietário/a, empresário/a rural  1 0,9 2 1,7 3 1,3 
Agricultor/a proprietário/a, trab./a rural assalariado/a, do lar 3 2,6 0 0,0 3 1,3 
Agric./a prop./a, trab./a rural registrado/a, trab./a rural 
temporário/a, aposentado/a 
1 0,9 2 1,7 3 1,3 
Agricultor/a proprietário/a, trab./a rural temp./a, aposentado/a 0 0,0 3 2,6 3 1,3 
Do lar, trabalhador/a rural assalariado/a 3 2,6 0 0,0 3 1,3 
Funcionário/a público/a no rural  3 2,6 0 0,0 3 1,3 
Trabalhador/a rural autônomo/a 2 1,7 1 0,9 3 1,3 
Trabalhador/a urbano/a assalariado/a 2 1,7 1 0,9 3 1,3 
Trabalhador/a urbano/a autônomo/a 1 0,9 2 1,7 3 1,3 
Agricultor/a proprietário/a, trab./a rural temporário/a, do lar 2 1,7 0 0,0 2 0,9 
Agricultor/a proprietário/a, trab./a rural temporário/a, pedreiro/a 0 0,0 2 1,7 2 0,9 
Agric./a prop./a, trab./a rural temp./a, pedreiro/a, aposentado/a 0 0,0 2 1,7 2 0,9 
Agric./a prop./a, trab./a urbano/a autônomo/a, aposentado/a 0 0,0 2 1,7 2 0,9 
Do lar, trabalhador/a rural autônomo/a 2 1,7 0 0,0 2 0,9 
Extrativista/madeireiro/pescador 0 0,0 2 1,7 2 0,9 
Trab./a rural temporário/a, extrativista/madeireiro/pescador 0 0,0 2 1,7 2 0,9 
Pastor/a, missionário/a 1 0,9 1 0,9 2 0,9 
Aposentado/a 0 0,0 2 1,7 2 0,9 
Agricultor/a meeiro/a 0 0,0 1 0,9 1 0,4 
Agric./a prop./a, arrendatário/a, trabalhador/a rural registrado/a 0 0,0 1 0,9 1 0,4 
Agricultor/a proprietário/a, aposentado/a, empresário/a rural 0 0,0 1 0,9 1 0,4 
Agricultor/a proprietário/a, aposentado/a, outro 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Demais atividades informadas 
Mulheres Homens Total 
Nº % Nº % Nº % 
Agricultor/a proprietário/a, arrendatário/a 0 0,0 1 0,9 1 0,4 
Agricultor/a proprietário/a, do lar, trabalhador/a rural autônoma 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Agric./a prop./a, do lar, viveirista, trabalhador/a rural autônomo/a 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Agric./a prop./a, extrativista/madeireiro/pescador, pedreiro/a 0 0,0 1 0,9 1 0,4 
Agricultor/a proprietário/a, meeiro/a 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Agricultor/a proprietário/a, pedreiro/a, empresário/a  0 0,0 1 0,9 1 0,4 
Agricultor/a proprietário/a, trabalhador/a rural autônomo/a 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Agric./a prop./a, trab./a rural registrado/a, arrendatário/a 0 0,0 1 0,9 1 0,4 
Agric./a prop./a, trab./a rural temporário/a, do lar, aposentado/a 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Agric./a prop./a, trabalhador/a rural temporário/a, madeireiro 0 0,0 1 0,9 1 0,4 
Agricultor/a proprietário/a, trabalhador/a urbano/a autônomo/a 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Agricultor/a proprietário/a, viveirista, aposentado/a 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Agric./a prop./a, trab./a rural temporário/a, 
extrativista/madeireiro/pescador, pedreiro/a 
0 0,0 1 0,9 1 0,4 
Do lar, agricultor/a meeiro/a 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Do lar, aposentado/a 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Do lar, trabalhador/a rural temporário/a 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Empresário/a rural 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
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Funcionário/a público/a no rural, trabalhador/a rural autônomo/a 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Trabalhador/a rural assalariado/a, viveirista 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Trabalhador/a rural registrado/a, aposentado/a 1 0,9 0 0,0 1 0,4 
Trabalhador/a rural temporário/a, pedreiro 0 0,0 1 0,9 1 0,4 
Trabalhador/a urbano/a assalariado/a, aposentado/a 0 0,0 1 0,9 1 0,4 
Sem ocupação 1 0,9 1 0,9 2 0,9 
Total das demais atividades 48 41,0 55 47,4 103 44,2 
Total Geral 117 100 116 100 233 100 
Fonte: Dados da pesquisa (2015, 2016, 2017). 
 
Tabela 2 - Trabalho cooperativo entre vizinhos e parentes e formas de retribuição. 
Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Trabalho cooperativo e forma de retribuição Nº de Declarantes % 
Não 55 40,1% 
Sim 80 58,4% 
           Sim, em dias de trabalho 27 33,8% 
           Sim, em dinheiro 26 32,5% 
           Sim, em dinheiro e em dias de trabalho 15 18,8% 
           Sim, em produto e em uma comemoração (festa ou refeição) 1 1,3% 
           Sim, em dinheiro, em dias de trabalho e em produto 1 1,3% 
           Outra forma de retribuição 5 6,3% 
           Não sabe/não respondeu 5 6,3% 
           Total Sim 80 100,0% 
Não sabe/Não respondeu 2 1,5% 
Total Geral 137 100,0% 
Fonte: Dados da pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 3 - Detalhamento das Áreas de Cultivo de Banana no Bairro do Rio Preto, 
Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Cultura 
Total 
Estab. 
Área de cultivo (ha) Registros com área imprecisa 
N
o
 de 
registros 
Máx Min Média Total 
Não 
sabe 
"Pouca 
área" 
"Muita 
área" 
Banana 73 4 7,0 0,0002 2,4 69 52 12 5 
Total 73 4 - - - 69 52 12 5 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 4 - Localização das Áreas de Cultivo de Banana no Bairro no Rio Preto, 
Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Localização do cultivo N
o
 Estab. % 
Roça 34 46,6 
Quintal 34 46,6 
Mata 0 0,0 
SAF 1 1,4 
Roça e quintal 2 2,7 
Roça e SAF 2 2,7 
Total 73 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 5 - Detalhamento das Áreas de Cultivo de Pupunha no Bairro do Rio Preto, 
Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Cultura 
Total 
Estab. 
Área de cultivo (ha) Registros com área imprecisa 
N
o
 de Máx Min Média Total Não "Pouca "Muita 
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registros sabe área" área" 
Pupunha 102 70 44,0 0,0008 3,9 32 26 5 1 
Total 102 70 - - - 32 26 5 1 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela  6 - Caracterização da Mão de Obra no Cultivo da Pupunha no Bairro do 
Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Mão de obra N
o
 Estab. % 
Esposo 31 30,4 
Esposa 7 6,9 
Casal 27 26,5 
Filhos 3 2,9 
Parentes 2 2,0 
Outras pessoas não remuneradas 0 0,0 
Trabalhador temporário 1 1,0 
Esposo e filhos 5 4,9 
Esposo e parentes 4 3,9 
Esposo e outras pessoas não remuneradas 1 1,0 
Esposo e trabalhador temporário 2 2,0 
Esposo e trabalhador registrado  1 1,0 
Esposo, parentes, outras pessoas não remuneradas 1 1,0 
Esposo, trabalhador temporário e trabalhador registrado 2 2,0 
Esposa e filhos 1 1,0 
Casal e filhos 3 2,9 
Casal, filhos e parentes 2 2,0 
Casal, filhos e trabalhador temporário 1 1,0 
Casal, trabalhador temporário e trabalhador registrado 1 1,0 
Filhos e parentes 1 1,0 
Trabalhador temporário e trabalhador registrado 3 2,9 
Não sabe/não respondeu 3 2,9 
Total 102 93 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 7 - Detalhamento das Áreas de Cultivo das Roças de Comidas no Bairro do 
Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Culturas 
Total 
Estab. 
Área de cultivo (ha) Registros com área imprecisa 
N
o
 de 
registros 
Máx Min Média Total 
Não 
sabe 
"Pouca 
área" 
"Muita 
área" 
Mandioca 89 5 7,26 0,0004 1,46 84 63 20 1 
Milho 25 3 4,48 0,13 1,8 22 19 3 0 
Feijão 22 1 0,05 - - 21 19 2 0 
Arroz 7 1 0,2 - - 6 6 0 0 
Total 143 10 - - - 133 107 25 1 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 8 - Localização das Áreas de Cultivo das Roças de Comidas no Bairro do 
Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Localização do 
cultivo 
Mandioca Milho Feijão Arroz 
N
o
 Estab. % N
o
 Estab. % N
o
 Estab. % N
o
 Estab. % 
Roça 36 40,4 17 68,0 16 72,7 3 42,9 
Quintal 43 48,3 6 24,0 5 22,7 3 42,9 
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SAF 1 1,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Roça e quintal 7 7,9 1 4,0 1 4,5 1 14,3 
Roça e SAF 2 2,2 1 4,0 0 0,0 0 0,0 
Total 89 100 25 100 22 100 7 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 9 - Caracterização da Mão de Obra das Roças de Comidas no Bairro do 
Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Mão de obra 
Mandioca Milho Feijão Arroz 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
Esposo 27 30,3 9 36,0 10 45,5 1 14,3 
Esposa 7 7,9 4 16,0 3 13,6 2 28,6 
Casal 32 36,0 7 28,0 5 22,7 3 42,9 
Filhos 2 2,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Parentes 2 2,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Trabalhador registrado 2 2,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Esposo e filhos 4 4,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Esposo e parentes 2 2,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Esposo e trabalhador registrado  1 1,1 1 4,0 1 4,5 0 0,0 
Esposo, parentes, outras pessoas não 
remuneradas 
1 1,1 1 4,0 1 4,5 0 0,0 
Esposa e filhos 2 2,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Casal e filhos 2 2,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Casal e parentes 1 1,1 1 4,0 0 0,0 0 0,0 
Casal, filhos e parentes 1 1,1 1 4,0 1 4,5 0 0,0 
Casal, trab. temp. e trab. registrado 1 1,1 1 4,0 1 4,5 0 0,0 
Trab. temporário e trab. registrado 1 1,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Não sabe/não respondeu 1 1,1 0 0,0 0 0,0 1 14,3 
Total 89 100 25 100 22 100 7 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 10 - Uso de Insumos no Cultivo das Roças de Comidas no Bairro do Rio 
Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Insumos 
Mandioca Milho Feijão Arroz 
N
o
 
Estab. 
% 
N
o
 
Estab. 
% 
N
o
 
Estab. 
% 
N
o
 
Estab. 
% 
      Agrotóxico 
        
Sim 9 10,1 2 8,0 2 9,1 1 14,3 
Não 53 59,6 13 52,0 12 54,5 2 28,6 
Não sabe/não respondeu 27 30,3 10 40,0 8 36,4 4 57,1 
Total 89 100 25 100 22 100 7 100 
      Adubo 
        
NPK  7 7,9 1 4,0 1 4,5 0 0,0 
Esterco de galinha 2 2,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Esterco de gado 4 4,5 1 4,0 1 4,5 0 0,0 
Adubo orgânico 3 3,4 1 4,0 2 9,1 1 14,3 
Esterco e composto 1 1,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Amiorgan e supersimples 1 1,1 1 4,0 1 4,5 0 0,0 
Composto, yorin, pó de rocha e 
biofertilizante 
1 1,1 1 4,0 0 0,0 0 0,0 
Adubo orgânico, yorin, pó de 
rocha e biofertilizante 
1 1,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
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Não usa 26 29,2 6 24,0 5 22,7 0 0,0 
Não sabe/não respondeu 43 48,3 14 56,0 12 54,5 6 85,7 
Total 89 100 25 100 22 100 7 100 
       Calcário 
        
Sim 13 14,6 5 20,0 4 18,2 1 14,3 
Não 62 69,7 16 64,0 14 63,6 4 57,1 
Não sabe/não respondeu 14 15,7 4 16,0 4 18,2 2 28,6 
Total 89 100 25 100 22 100 7 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 11 - Destino e Práticas de Beneficiamento dos Produtos das Roças de 
Comidas no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Pós-colheita 
Mandioca Milho Feijão Arroz 
N
o
 
Estab. 
% 
N
o
 
Estab. 
% 
N
o
 
Estab. 
% 
N
o
 
Estab. 
% 
      Destino produção 
        
Autoconsumo 79 88,8 18 72,0 18 81,8 7 100,0 
Venda e autoconsumo 10 11,2 7 28,0 4 18,2 0 0,0 
Total 89 100 25 100 22 100 7 100 
      Beneficiamento 
        
Sim 5 5,6 1 4,0 0 0,0 1 14,3 
Não 84 94,4 24 96,0 22 100,0 6 85,7 
Total 89 100 25 100 22 100 7 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 12 - Dispersão das Roças de Bebidas no Bairro do Rio Preto, Sete 
Barras/SP, 2016/2017.  
Culturas Total de Estab. 
Porcentagem/total estab. 
com roças de comida 
Porcentagem/total estab. 
com produção vegetal 
Café 89 59,0 37,4 
Cana-de-açúcar 25 41,0 26,0 
Total 143 100 63 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 13 - Detalhamento das Áreas de Cultivo das Roças de Bebidas no Bairro do 
Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Cultura 
Total 
de 
Estab. 
Área de cultivo (ha) Registros com área imprecisa 
N
o
 de 
registros 
Máx Min Média Total 
Não 
sabe 
"Pouca 
área" 
"Muita 
área" 
Café 46 13 0,2 0,0004 0,02 33 21 10 2 
Cana-de-açúcar 32 1 0,0002 0,0002 - 31 23 8 0 
Total 78 14 - - - 64 44 18 2 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 14 - Localização das Áreas de Cultivo das Bebidas de Comida no Bairro do 
Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Localização do cultivo 
Café Cana-de-açúcar 
N
o
 Estab. % N
o
 Estab. % 
Roça 24 52,2 15 46,9 
Quintal 18 39,1 14 43,8 
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SAF 1 2,2 0 0,0 
Roça e quintal 1 2,2 2 6,3 
Roça e SAF 2 4,3 1 3,1 
Total 46 100 32 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 15 - Caracterização da Mão de Obra das Roças de Bebidas no Bairro do 
Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. (Fonte: Dados da pesquisa, 2016/2017). 
Mão de obra 
Café Cana-de-açúcar 
N
o
 Estab. % N
o
 Estab. % 
Esposo 15 32,6 8 25,0 
Esposa 8 17,4 4 12,5 
Casal 13 28,3 13 40,6 
Parentes 1 2,2 3 9,4 
Trabalhador registrado 1 2,2 0 0,0 
Esposo e filhos 1 2,2 0 0,0 
Esposo e parentes 2 4,3 2 6,3 
Esposo e trabalhador registrado  1 2,2 0 0,0 
Esposa e filhos 1 2,2 1 3,1 
Casal e filhos 2 4,3 0 0,0 
Não sabe/não respondeu 1 2,2 1 3,1 
Total 46 100 32 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 16 - Uso de Insumos no Cultivo das Roças de Bebidas no Bairro do Rio 
Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Insumos 
Café Cana-de-açúcar 
N
o
 Estab. % N
o
 Estab. % 
      Agrotóxico 
    
Sim 3 6,5 3 9,4 
Não 28 60,9 20 62,5 
Não sabe/não respondeu 15 32,6 9 28,1 
Total 46 100 32 100 
      Adubo 
    
NPK  1 2,2 2 6,3 
Esterco de galinha 1 2,2 0 0,0 
Esterco de gado 0 0,0 1 3,1 
Adubo orgânico 2 4,3 3 9,4 
Esterco e composto 1 2,2 1 3,1 
Composto, yorin, pó de rocha e biofertilizante 1 2,2 1 3,1 
Adubo orgânico, yorin, pó de rocha e biofertilizante 2 4,3 1 3,1 
Não usa 7 15,2 6 18,8 
Não sabe/não respondeu 31 67,4 17 53,1 
Total 46 100 32 100 
      Calcário 
    
Sim 7 15,2 6 18,8 
Não 34 73,9 21 65,6 
Não sabe/não respondeu 5 10,9 5 15,6 
Total 46 100 32 100 
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Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 17 - Destino e Práticas de Beneficiamento dos Produtos Roças de Bebidas 
no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Pós-colheita 
Café Cana-de-açúcar 
N
o
 Estab. % N
o
 Estab. % 
      Destinação produção 
    
Autoconsumo 41 89,1 26 81,3 
Venda e autoconsumo 5 10,9 6 18,8 
Total 46 100 32 100 
      Beneficiamento 
    
Sim 9 19,6 1 3,1 
Não 36 78,3 30 93,8 
Não sabe/não respondeu 1 2,2 1 3,1 
Total 45 100 32 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 18 - Detalhamento das Áreas de Cultivo do Quintal no Bairro do Rio Preto, 
Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Cultura 
Total 
Estab. 
Área de cultivo (ha) Registros com área imprecisa 
N
o
 
registros Máx Min Média Total 
Não 
sabe 
"Pouca 
área" 
"Muita 
área" 
Horta 44 0 - - - 44 37 6 1 
Abacaxi 24 2 0,12 0,0002 0,1 22 19 2 1 
Inhame 21 0 - - - 21 14 6 1 
Abóbora 19 1 0,0004 0,0004 - 18 15 3 0 
Maracujá 15 3 0,012 0,0008 0,006 12 11 0 1 
Palmeira 
real 
10 
2 0,08 0,002 0,041 8 4 4 0 
Batata doce 8 0 - - - 8 6 1 1 
Quiabo 4 0 - - - 4 2 2 0 
Chuchu 3 1 0,0004 - - 2 2 0 0 
Jiló 3 0 - - - 3 3 0 0 
Cará 2 0 - - - 2 2 0 0 
Melancia 2 0 - - - 2 2 0 0 
Maxixe 1 0 - - - 1 1 0 0 
Uva 1 0 - - - 1 1 0 0 
Maracujá 
silvestre 
1 
0 - - - 1 0 0 1 
Total 158 9 - - - 149 119 24 6 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 19 - Localização das Áreas de Cultivo do Quintal (Horta, Abacaxi, Inhame, 
Abóbora, Maracujá) no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Localização do cultivo 
Horta Abacaxi Inhame Abóbora Maracujá 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
Roça 5 11,4 9 37,5 5 23,8 7 36,8 6 40,0 
Quintal 36 81,8 10 41,7 14 66,7 11 57,9 8 53,3 
SAF 0 0,0 2 8,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Roça e quintal 2 4,5 2 8,3 1 4,8 0 0,0 1 6,7 
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Roça e SAF 0 0,0 0 0,0 1 4,8 1 5,3 0 0,0 
Quintal e SAF 1 2,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Roça, quintal e SAF 0 0,0 1 4,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Total 44 100 24 100 21 100 19 100 15 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 20 - Localização das Áreas de Cultivo do Quintal (Palmeira Real, Batata Doce, 
Quiabo, Chuchu e Jiló) no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Localização do 
cultivo 
Palmeira real Batata doce Quiabo Chuchu Jiló 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
N
o
 
Est. 
% 
Roça 4 40,0 5 62,5 0 0,0 0 0,0 2 66,7 
Quintal 4 40,0 2 25,0 4 100 3 100 1 33,3 
Roça e quintal 1 10,0 1 12,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Quintal e SAF 1 10,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Total 10 100 8 100 4 100 3 100 3 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 21 - Localização das Áreas de Cultivo do Quintal (Cará, Melancia, Maxixe, Uva e 
Maracujá Silvestre) no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Localização do 
cultivo 
Cará Melancia Maxixe Uva 
Maracujá 
silvestre 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
Roça 1 50,0 2 100 1 100 1 100 0 0,0 
Quintal 1 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Roça e quintal 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 100 
Total 2 100 2 100 1 100 1 100 1 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
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Tabela 22 - Caracterização da Mão de Obra do Quintal (Horta, Abacaxi, Inhame, Abóbora, Maracujá) no Bairro do Rio Preto, Sete 
Barras/SP, 2016/2017. 
Mão de obra 
Horta Abacaxi Inhame Abóbora Maracujá 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
Esposo 8 18,2 10 41,7 8 38,1 7 36,8 3 20,0 
Esposa 9 20,5 1 4,2 3 14,3 4 21,1 1 6,7 
Casal 18 40,9 9 37,5 7 33,3 5 26,3 5 33,3 
Filhos 2 4,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Parentes 0 0,0 1 4,2 0 0,0 0 0,0 1 6,7 
Trabalhador registrado 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 5,3 0 0,0 
Esposo e filhos 2 4,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 6,7 
Esposo e parentes 2 4,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Esposa e filhos 0 0,0 2 8,3 0 0,0 0 0,0 1 6,7 
Esposa e parentes 1 2,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Casal e filhos 1 2,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 6,7 
Casal e parentes 0 0,0 1 4,2 1 4,8 0 0,0 1 6,7 
Trabalhador temporário e trabalhador registrado 0 0,0 0 0,0 1 4,8 0 0,0 0 0,0 
Esposo, parentes, outras pessoas não remuneradas 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 5,3 0 0,0 
Casal, filhos e parentes 0 0,0 0 0,0 1 4,8 0 0,0 0 0,0 
Casal, trabalhador temporário e trabalhador registrado 1 2,3 0 0,0 0 0,0 1 5,3 1 6,7 
Total 44 100 24 100 21 95 19 100 15 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
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Tabela 23 - Caracterização da Mão de Obra do Quintal (Palmeira Real, Batata 
Doce, Quiabo, Chuchu e Jiló) no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Mão de obra 
Palmeira real Batata doce Quiabo Chuchu Jiló 
N
o
 Est. % 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
Esposo 4 40,0 3 37,5 0 0,0 2 66,7 1 33,3 
Esposa 1 10,0 0 0,0 2 50,0 0 0,0 0 0,0 
Casal 3 30,0 4 50,0 2 50,0 1 33,3 1 33,3 
Casal e filhos 0 0,0 1 12,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Casal, trabalhador 
temporário e trabalhador 
registrado 
1 10,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 33,3 
Não sabe/não respondeu 1 10,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Total 10 100 8 100 4 100 3 100 3 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 24 - Caracterização da Mão de Obra do Quintal (Cará, Melancia, Maxixe, 
Uva e Maracujá Silvestre) no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Mão de obra 
Cará Melancia Maxixe Uva 
Maracujá 
silvestre 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
Mão de obra 
          
Esposo 0 0,0 1 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Casal 1 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 100 
Esposa e filhos 1 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Casal, trabalhador 
temporário e 
trabalhador registrado 
0 0,0 1 50,0 1 100 1 100 0 0,0 
Total 2 100 2 100 1 100 1 100 1 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
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Tabela 25 - Uso de Insumos no Cultivo do Quintal (Horta, Abacaxi, Inhame, Abóbora, Maracujá) no Bairro do Rio Preto, Sete 
Barras/SP, 2016/2017. 
Insumos 
Horta Abacaxi Inhame Abóbora Maracujá 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
      Agrotóxico 
          
Sim 2 4,5 1 4,2 3 14,3 1 5,3 1 6,7 
Não 32 72,7 15 62,5 16 76,2 15 78,9 8 53,3 
Não sabe/não respondeu 10 22,7 8 33,3 2 9,5 3 15,8 6 40,0 
Total 44 100 24 100 21 100 19 100 15 100 
      Adubo 
          
NPK  2 4,5 1 4,2 3 14,3 0 0,0 2 13,3 
Adubo foliar 0 0,0 0 0,0 1 4,8 1 5,3 1 6,7 
Esterco de galinha 2 4,5 1 4,2 0 0,0 1 5,3 0 0,0 
Esterco de gado 4 9,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Esterco 0 0,0 1 4,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Composto 2 4,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Adubo orgânico 3 6,8 1 4,2 5 23,8 0 0,0 1 6,7 
Esterco de gado e composto 1 2,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Esterco e composto 3 6,8 0 0,0 0 0,0 1 5,3 0 0,0 
Amiorgan e supersimples 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 5,3 0 0,0 
Composto, yorin, pó de rocha e biofertilizante 1 2,3 1 4,2 1 4,8 1 5,3 1 6,7 
Adubo orgânico, yorin, pó de rocha e biofertilizante 1 2,3 1 4,2 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Não usa 4 9,1 5 20,8 6 28,6 5 26,3 2 13,3 
Não sabe/não respondeu 21 47,7 13 54,2 5 23,8 9 47,4 8 53,3 
Total 44 100 24 100 21 100 19 100 15 100 
      Calcário 
          
Sim 7 15,9 3 12,5 6 28,6 3 15,8 2 13,3 
Não 34 77,3 18 75,0 14 66,7 15 78,9 11 73,3 
Não sabe/não respondeu 3 6,8 3 12,5 1 4,8 1 5,3 2 13,3 
Total 44 100 24 100 21 100 19 100 15 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
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Tabela 26 - Uso de Insumos no Cultivo do Quintal (Palmeira Real, Batata Doce, Quiabo, Chuchu e Jiló) no Bairro do Rio Preto, Sete 
Barras/SP, 2016/2017. 
Insumos 
Palmeira real Batata doce Quiabo Chuchu Jiló 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
      Agrotóxico 
          
Sim 0 0,0 2 25,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Não 9 90,0 5 62,5 4 100 0 0,0 3 100 
Não sabe/não respondeu 1 10,0 1 12,5 0 0,0 3 100,0 0 0,0 
Total 10 100 8 100 4 100 3 100 3 100 
      Adubo 
          
NPK  0 0,0 3 37,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Adubo foliar 0 0,0 0 0,0 1 25,0 0 0,0 1 33,3 
Esterco de galinha 1 10,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 33,3 
Esterco de gado 0 0,0 1 12,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Adubo orgânico 2 20,0 2 25,0 1 25,0 0 0,0 0 0,0 
Esterco e composto 0 0,0 1 12,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
NPK, alquifish, boro, sulfato de zinco 1 10,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Composto, yorin, pó de rocha e biofertilizante 1 10,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Adubo orgânico, yorin, pó de rocha e biofertilizante 1 10,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Não usa 1 10,0 0 0,0 2 50,0 0 0,0 0 0,0 
Não sabe/não respondeu 3 30,0 1 12,5 0 0,0 3 100 1 33,3 
Total 10 100 8 100 4 100 3 100 3 100 
      Calcário 
          
Sim 2 20,0 2 25,0 0 0,0 0 0,0 1 33,3 
Não 8 80,0 6 75,0 4 100 2 66,7 2 66,7 
Não sabe/não respondeu 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 33,3 0 0,0 
Total 10 100 8 100 4 100 3 100 3 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
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Tabela 27 - Uso de Insumos no Cultivo do Quintal (Cará, Melancia, Maxixe, Uva e Maracujá Silvestre) no Bairro do Rio Preto, Sete 
Barras/SP, 2016/2017. 
 
Cará Melancia Maxixe Uva Maracujá silvestre 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
      Agrotóxico 
          
Não 2 100 2 100 1 100 1 100 1 100 
Total 2 100 2 100 1 100 1 100 1 100 
      Adubo 
          
Adubo foliar 0 0,0 1 50,0 1 100 1 100 0 0,0 
Esterco de galinha 0 0,0 1 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Esterco de gado 1 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Composto, yorin, pó de rocha e biofertilizante 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 100 
Não sabe/não respondeu 1 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Total 2 100 2 100 1 100 1 100 1 100 
      Calcário 
          
Sim 0 0,0 1 50,0 0 0,0 0 0,0 1 100 
Não 2 100 1 50,0 1 100 1 100 0 0,0 
Total 2 100 2 100 1 100 1 100 1 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
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Tabela 28 - Destino e Práticas de Beneficiamento dos Produtos do Quintal (Horta, Abacaxi, Inhame, Abóbora, Maracujá) no Bairro do 
Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Pós-colheita 
Horta Abacaxi Inhame Abóbora Maracujá 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
      Destino da produção 
          
Autoconsumo 41 93,2 20 83,3 17 81,0 14 73,7 11 73,3 
Venda e autoconsumo 3 6,8 4 16,7 4 19,0 5 26,3 4 26,7 
Total 44 100 24 100 21 100 19 100 15 100 
      Beneficiamento 
          
Sim 1 2,3 1 4,2 1 4,8 1 5,3 1 6,7 
Não 43 97,7 23 95,8 20 95,2 18 94,7 14 93,3 
Total 44 100 24 100 21 100 19 100 15 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
 
Tabela 29 - Destino e Práticas de Beneficiamento dos Produtos do Quintal (Palmeira Real, Batata Doce, Quiabo, Chuchu e Jiló) no 
Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Pós-colheita 
Palmeira real Batata doce Quiabo Chuchu Jiló 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
      Destino da produção 
          
Venda 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 33,3 0 0,0 
Autoconsumo 7 70,0 8 100 3 75,0 2 66,7 1 33,3 
Venda e autoconsumo 3 30,0 0 0,0 1 25,0 0 0,0 2 66,7 
Total 10 100 8 100 4 100 3 100 3 100 
      Beneficiamento 
          
Sim 1 10,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Não 9 90,0 8 100 4 100 3 100 3 100 
Total 10 100 8 100 4 100 3 100 3 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
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Tabela 30 - Destino e Práticas de Beneficiamento dos Produtos do Quintal (Cará, Melancia, Maxixe, Uva e Maracujá Silvestre) no 
Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Pós-colheita 
Cará Melancia Maxixe Uva Maracujá silvestre 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
      Destino da produção 
          
Autoconsumo 1 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Venda e autoconsumo 1 50,0 2 100 1 100 1 100 1 100 
Total 2 100 2 100 1 100 1 100 1 100 
      Beneficiamento 
          
Sim 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 100 
Não 2 100 2 100 1 100 1 100 0 0,0 
Total 2 100 2 100 1 100 1 100 1 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
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Tabela 31 - Dispersão das Roças de Temperos, Ervas Medicinais e Repelentes no Bairro 
do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017.  
Culturas 
Total de 
Estab. 
Porcentagem/total estab. com 
temperos, ervas medicinais e 
repelentes 
Porcentagem/total 
estab. com produção 
vegetal 
Pimenta 6 27,3 4,9 
Urucum 5 22,7 4,1 
Alho 2 9,1 1,6 
Ervas medicinais 7 31,8 5,7 
Jagube e chacrona 1 4,5 0,8 
Fumo 1 4,5 0,8 
Total 22 100  
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 32 - Detalhamento das Áreas de Cultivo de Temperos, Ervas Medicinais e 
Repelentes no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Cultura 
Total de 
Estab. 
Registros com área imprecisa 
Total Não sabe "Pouca área" "Muita área" 
Pimenta 6 6 5 1 0 
Urucum 5 5 4 1 0 
Alho 2 2 2 0 0 
Ervas medicinais 7 7 7 0 0 
Jacube e chacrona 1 1 0 0 1 
Fumo 1 1 0 0 1 
Total 30 30 24 3 3 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 33 - Localização das Áreas de Cultivo de Temperos, Ervas Medicinais e 
Repelentes no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Localização do 
cultivo 
Pimenta Urucum Alho 
Ervas 
medicinais 
Jagube e 
chacrona 
Fumo 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
Roça 1 16,7 0 0,0 1 50,0 1 14,3 1 100,0 0 0,0 
Quintal 3 50,0 5 100,0 1 50,0 5 71,4 0 0,0 1 100,0 
Mata 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Roça e quintal 2 33,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Quintal e SAF 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 14,3 0 0,0 0 0,0 
Total 6 100 5 100 2 100 7 100 1 100 1 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 34 - Caracterização da Mão de Obra dos Cultivos de Temperos, Ervas 
Medicinais e Repelentes no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Mão de Obra 
Pimenta Urucum Alho 
Ervas 
medicinais 
Jagube e 
chacrona 
Fumo 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
Esposo 1 16,7 1 20,0 0 0,0 2 28,6 0 0,0 0 0,0 
Esposa 0 0,0 1 20,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Casal 3 50,0 1 20,0 2 100 2 28,6 0 0,0 1 100 
Trab. registrado 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 100 0 0,0 
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Esposo e filhos 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 14,3 0 0,0 0 0,0 
Esposo e parentes 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Esposa e filhos 1 16,7 1 20,0 0 0,0 1 14,3 0 0,0 0 0,0 
Casal e parentes 1 16,7 0 0,0 0 0,0 1 14,3 0 0,0 0 0,0 
NS/NR 0 0,0 1 20,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Total 6 100 5 100 2 100 7 100 1 100 1 100 
Legenda: NS/NR =  não sabe ou não respondeu. 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 35 - Uso de Insumos no Cultivo de Temperos, Ervas Medicinais e Repelentes no 
Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Insumos 
Pimenta Urucum Alho 
Ervas 
medicinais 
Jagube e 
chacrona 
Fumo 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
      Agrotóxico 
            
Sim 2 33,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Não 4 66,7 5 100 1 50,0 7 100 0 0,0 1 100 
NS/NR 0 0,0 0 0,0 1 50,0 0 0,0 1 100 0 0,0 
Total 6 100 5 100 2 100 7 100 1 100 1 100 
      Adubo 
            
NPK  1 16,7 0 0,0 1 50,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Adubo foliar 0 0,0 1 20,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Esterco de gado 1 16,7 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Adubo orgânico 1 16,7 1 20,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Composto, yorin, 
pó de rocha e 
biofertilizante 
1 16,7 0 0,0 0 0,0 1 14,3 0 0,0 0 0,0 
Não usa 1 16,7 1 20,0 0 0,0 2 28,6 0 0,0 1 100 
NS/NR 1 16,7 2 40,0 1 50,0 4 57,1 1 100 0 0,0 
Total 6 100 5 100 2 100 7 100 1 100 1 100 
      Calcário 
            
Sim 2 33,3 0 0,0 0 0,0 1 14,3 0 0,0 0 0,0 
Não 4 66,7 5 100 1 50,0 5 71,4 0 0,0 1 100 
NS/NR 0 0,0 0 0,0 1 50,0 1 14,3 1 100 0 0,0 
Total 6 100 5 100 2 100 7 100 1 100 1 100 
Legenda: NS/NR =  não sabe ou não respondeu. 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 36 - Destino e Práticas de Beneficiamento dos Produtos de Temperos, Ervas 
Medicinais e Repelentes no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017.  
Pós-colheita 
Pimenta Urucum Alho 
Erva 
medicinal 
Jagube e 
chacrona 
Fumo 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
      Destino produção 
            
Autoconsumo 4 66,7 3 60,0 1 50,0 4 57,1 0 0,0 1 100 
Venda e autoconsumo 2 33,3 2 40,0 1 50,0 3 42,9 0 0,0 0 0,0 
NS/NR 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 100 0 0,0 
Total 6 100 5 100 2 100 7 100 1 100 1 100 
      Beneficiamento 
            
Sim 1 16,7 2 40,0 0 0,0 1 14,3 0 0,0 0 0,0 
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Não 5 83,3 3 60,0 2 100 6 85,7 0 0,0 1 100 
NS/NR 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 100 0 0,0 
Total 6 100 5 100 2 100 7 100 1 100 1 100 
Legenda: NS/NR =  não sabe ou não respondeu. 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 37 - Detalhamento das Áreas de Produção dos Novos Cultivos no Bairro do Rio 
Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Cultura 
Total 
de 
Estab. 
Área de cultivo (ha) Registros com área imprecisa 
N
o
 de 
registros 
Máx Min Média Total 
Não 
sabe 
"Pouca 
área" 
"Muita 
área" 
PANCs 1 0 - - - 1 1 0 0 
Pitaia 1 0 - - - 1 1 0 0 
Araruta 1 1 0,0072 0,0072 - 0 0 0 0 
Adubo verde 1 0 - - - 1 0 0 1 
Manacubiu 8 0    8 6 1 1 
Total 12 1 - - - 3 2 0 1 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 38 - Localização das Áreas e Caracterização da Mão de Obra dos Novos Cultivos 
no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
 
PANCs Pitaia Araruta Manacubiu Adubo verde  
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
      Localização do cultivo            
  
    
Roça 0 0,0 0 0,0 1 100 0 0,0 0 0,0 
Quintal 0 0,0 1 100 0 0,0 5 62,5 0 0,0 
Mata 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 12,5 1 100 
Roça e quintal 1 100 0 0,0 0 0,0 2 25,0 0 0,0 
Total 1 100 1 100,0 1 100,0 8 100,0 1 100 
      Mão de obra           
Esposo 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 100 
Esposa 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 25,0 0 0,0 
Casal 1 100 1 100 0 0,0 2 25,0 0 0,0 
Trab. registrado 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 12,5 0 0,0 
Esposo e filhos 0 0,0 0 0,0 1 100,0 0 0,0 0 0,0 
Esposo e parentes 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 12,5 0 0,0 
Esposa e filhos 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 25,0 0 0,0 
Total 1 100 1 100 1 100 8 100 1 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 39 - Uso de Insumos nos Novos Produtos no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 
2016/2017. 
Insumos  
PANC Pitaia Araruta Manacubiu Adubo verde  
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
      Agrotóxico                     
Não 1 100 0 0,0 0 0,0 2 25,0 1 100 
Não sabe/não 
respondeu 0 0,0 1 100 1 100 6 75,0 0 0,0 
Total 1 100 1 100 1 100 8 100 1 100 
      Adubo             
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NPK  0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 12,5 0 0,0 
Adubo foliar 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 12,5 0 0,0 
Esterco de gado 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Adubo orgânico 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 12,5 0 0,0 
Composto, yorin, pó 
de rocha e 
biofertilizante 1 100,0 0 0,0 0 0,0 1 12,5 0 0,0 
Não usa 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 12,5 1 100,0 
NS/NR 0 0,0 1 100 1 100 3 37,5 0 0,0 
Total 1 100 1 100 1 100 8 100 1 100 
      Calcário                     
Sim 1 100 0 0,0 0 0,0 3 37,5 1 100 
Não 0 0,0 1 100 1 100 5 62,5 0 0,0 
Total 1 100 1 100 1 100 8 100 1 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 40 - Destino e Práticas de Beneficiamento dos Novos Cultivos no Bairro do Rio 
Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017.  
Pós-Colheita  
PANC Pitaia Araruta Manacubiu Adubo verde  
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% 
N
o
 
Est. 
% N
o
 Est. % 
      Destino da produção                    
Venda 0 0,0 0 0,0 1 100 6 75,0 0 0,0 
Autoconsumo 0 0,0 1 100 0 0,0 2 25,0 1 100 
Venda e autoconsumo 1 100 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Total 1 100 1 100 1 100 8 100 1 100 
      Beneficiamento 
          
Sim 1 100 0 0,0 0 0,0 1 12,5 0 0,0 
Não 0 0,0 1 100 1 100 7 87,5 1 100 
Total 1 100 1 100 1 100 8 100 1 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 41 - Detalhamento das Áreas de Cultivo com Madeiras para Reserva de Valor no 
Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Cultura Total de Estab. 
Registros com área imprecisa 
Total 
Não 
sabe 
"Pouca 
área" 
"Muita 
área" 
Bambu 3 3 3 - - 
Madeiráveis 2 2 2 - - 
Total 5 5 5 0 0 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 42 - Localização das Áreas de Cultivo e Mão de Obra na Produção de Mudas de 
Frutíferas e de Pupunha no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
 
Mudas de Frutíferas Mudas de Pupunha 
N
o
 de Estab. % N
o
 de Estab. % 
     Localização do cultivo 
    
Roça 0 0,0 1 33,3 
Quintal 5 100 2 66,7 
Total 5 100,0 3 100,0 
      Mão de obra 
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Esposo 1 20,0 2 66,7 
Esposa 1 20,0 0 0,0 
Casal 2 40,0 0 0,0 
Esposa e parentes 1 20,0 1 33,3 
Total 5 100 3 100,0 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 43 - Uso de Insumos na Produção de Mudas de Frutíferas e de Pupunha no 
Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Insumos 
Frutíferas Pupunha 
N
o
 de Estab. % N
o
 de Estab. % 
      Agrotóxico 
    
Não 4 80,0 2 66,7 
Não sabe/não respondeu 1 20,0 1 33,3 
Total 5 100 3 100 
      Adubo 
    
NPK  0 0,0 1 33,3 
Yorin 0 0,0 1 33,3 
Não usa 4 80,0 0 0,0 
Não sabe/não respondeu 1 20,0 1 33,3 
Total 5 100 3 100 
      Calcário     
Sim 3 60,0 1 33,3 
Não 2 40,0 2 66,7 
Total 5 100 3 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 44 - Destino da Produção de Mudas de Frutíferas e de Pupunha no Bairro do Rio 
Preto, Sete Barras/SP, 2016/2017. 
Destinação da produção 
Frutíferas Pupunha 
N
o
 de Estab. % N
o
 de Estab. % 
Venda 3 60,0 3 100 
Autoconsumo 1 20,0 0 0,0 
Venda e autoconsumo 1 20,0 0 0,0 
Total 5 100 3 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 45 - Detalhamento das Áreas de Pomar no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 
2016/2017. 
Frutífera 
Total 
de 
Estab. 
% / total estab. c/ 
produção vegetal 
Declaração do número de pés 
1 pé 
"Poucos 
pés" 
"Muitos 
pés" 
Não sabe 
Limão 50 40,7% 4 10 3 33 
Laranja 49 39,8% 2 7 2 38 
Abacate 44 35,8% 1 7 1 35 
Mexerica 35 28,5% 4 6 2 23 
Total 178  11 30 8 129 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 46- Localização das Áreas de Pomar no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 
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2016/2017. 
Localização da frutífera 
Limão Laranja Abacate Mexerica 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
Roça 8 16,0 6 12,2 8 18,2 3 8,6 
Quintal 37 74,0 37 75,5 34 77,3 28 80,0 
Roça e quintal 4 8,0 4 8,2 2 4,5 3 8,6 
Roça e SAF 1 2,0 1 2,0 0 0,0 0 0,0 
Roça, quintal e SAF 0 0,0 1 2,0 0 0,0 1 2,9 
Total 50 100 49 100 44 100 35 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 47 - Caracterização da Mão de Obra no Pomar no Bairro do Rio Preto, Sete 
Barras/SP, 2016/2017. 
Mão de obra 
Limão Laranja Abacate Mexerica 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
Esposo 13 26,0 15 30,6 17 38,6 13 37,1 
Esposa 5 10,0 6 12,2 5 11,4 3 8,6 
Casal 17 34,0 18 36,7 12 27,3 10 28,6 
Filhos 0 0,0 1 2,0 0 0,0 0 0,0 
Parentes 1 2,0 1 2,0 1 2,3 1 2,9 
Trabalhador registrado 0 0,0 1 2,0 1 2,3 0 0,0 
Esposo e filhos 2 4,0 0 0,0 0 0,0 2 5,7 
Esposo e parentes 2 4,0 0 0,0 0 0,0 1 2,9 
Esposo e trabalhador 
registrado 
0 0,0 1 2,0 0 0,0 1 2,9 
Esposa e trabalhador 
registrado 
1 2,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 
Casal e filhos 3 6,0 2 4,1 2 4,5 2 5,7 
Trabalhador temporário e 
trabalhador registrado 
1 2,0 1 2,0 1 2,3 0 0,0 
Casal, trabalhador temporário 
e trabalhador registrado  
1 2,0 1 2,0 1 2,3 1 2,9 
Não sabe/não respondeu 4 8,0 2 4,1 4 9,1 1 2,9 
Total 50 100 49 100 44 100 35 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 48 - Uso de Insumos nos Pomares no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 
2016/2017. 
Insumos 
Limão Laranja Abacate Mexerica 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
      Uso de agrotóxico         
Sim 3 6,0 4 8,2 3 6,8 3 8,6 
Não 32 64,0 30 61,2 26 59,1 18 51,4 
NS/NR 15 30,0 15 30,6 15 34,1 14 40,0 
Total 50 100 49 100 44 100 35 100 
      Adubo 
        
NPK  2 4,0 1 2,0 2 4,5 2 5,7 
Adubo foliar 0 0,0 0 0,0 1 2,3 0 0,0 
Esterco de galinha 1 2,0 1 2,0 1 2,3 0 0,0 
Esterco de gado 0 0,0 2 4,1 3 6,8 2 5,7 
Composto 0 0,0 0 0,0 1 2,3 0 0,0 
Adubo orgânico 6 12,0 5 10,2 1 2,3 1 2,9 
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NPK, yorin e pó de rocha 1 2,0 1 2,0 0 0,0 0 0,0 
Composto, yorin, pó de rocha 
e biofertilizante 
1 2,0 1 2,0 0 0,0 0 0,0 
Adubo orgânico, yorin, pó de 
rocha e biofertilizante 
0 0,0 1 2,0 0 0,0 1 2,9 
Não usa 8 16,0 12 24,5 11 25,0 10 28,6 
NS/NR 31 62,0 25 51,0 24 54,5 19 54,3 
Total 50 100 49 100 44 100 35 100 
      Calcário 
        
Sim 4 8,0 7 14,3 4 9,1 2 5,7 
Não 40 80,0 34 69,4 34 77,3 24 68,6 
NS/NR 6 12,0 8 16,3 6 13,6 9 25,7 
Total 50 100 49 100 44 100 35 100 
Legenda: NS/NR =  não sabe ou não respondeu. 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 49 - Destino da Produção de Pomar no Bairro do Rio Preto, Sete Barras/SP, 
2016/2017. 
Pós-colheita 
Limão Laranja Abacate Mexerica 
N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % N
o
 Est. % 
      Destino produção         
Autoconsumo 48 96,0 47 95,9 43 97,7 33 94,3 
Venda e autoconsumo 2 4,0 2 4,1 1 2,3 2 5,7 
Total 50 100 49 100 44 100 35 100 
      Beneficiamento 
        
Sim 2 4,0 2 4,1 0 0,0 1 2,9 
Não 48 96,0 47 95,9 44 100,0 34 97,1 
Total 50 100 49 100 44 100 35 100 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
 
Tabela 50 - Descrição das Áreas de Cultivo de Juçara no Bairro do Rio Preto, Sete 
Barras/SP, 2016/2017. 
Cultura 
Total 
de 
Estab. 
Área de cultivo (ha) Registros com área imprecisa 
N
o
 de 
registros Máx Min Média Total 
Não 
sabe 
"Pouca 
área" 
"Muita 
área" 
Juçara 43 21 8,0 0,0004 0,6 22 18 4 0 
Total 43 21 - - - 22 18 4 0 
Fonte: Dados da Pesquisa (2016, 2017). 
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Apêndice 3 – Nomes científicos dos cultivos 
Lista dos cultivos com os respectivos nomes científicos de cada tipo de cultivo encontrado no 
Bairro Rio Preto, município de Sete Barras/SP, 2015 a 2017.  
 
Tipos de cultivos Cultivos Nomes científicos 
Culturas comerciais banana   Musa paradisíaca 
  pupunha  Bactris gasipaes 
Roças de comida arroz  Oriza sativa 
  feijão Phaseolus vulgaris 
  mandioca Manihot esculenta 
  milho  Zea mays 
Roças de bebida café  Coffea arabica 
  cana de açúcar  Saccharum officinarum 
Quintal abacaxi Ananas comosus 
  abóbora Cucurbita pepo 
  batata doce Ipomoea batatas 
  cará Dioscorea trifida 
  chuchu Sechium edule 
  inhame Colacasia esculenta 
  jiló Solanum gilo 
  maracujá Passiflora spp 
  
maxixe 
melancia 
palmeira real 
quiabo 
uva 
Cucumis anguria 
Citrullus lanatus 
Archontophoenix cunninghamiana 
Abelmoschus esculentus 
Vitis spp 
Temperos e ervas alho   Allium sativum 
  
pimenta 
urucum 
Capsicum spp 
Bixa orelana 
Novos cultivos 
araruta 
beldroega  
chacrona 
crotalária 
fumo  
guandu 
jagube 
Maranta arundinacea 
Portulaca oleracea 
Psychotria viridis 
Crotalária spectabilis 
Nicotiana tabacum 
Cajanus cajan 
Banisteriopsis caapi 
  
manacubiu  
mangarito 
Solanum sessiliflorum 
Xanthosoma riedelianum 
  nabo forrageiro Raphanus sativus 
  pitaia  Hylocereus sp 
  
serralha 
taioba 
Sonchus oleracea 
Xanthosoma sagittifolium 
  tremoço branco Lupinus albus 
Madeiras bambu/taquara Chusquea sp 
  ipê amarelo Tabebuia Tabebuia chrysotricha 
  ipê rosa Handroanthus heptaphyllus 
  ipê roxo Handroanthus impetiginosus  
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Mudas mudas de frutíferas   
  mudas de pupunha Bactris gasipaes 
  
 
  
Pomar 
abacate 
açaí 
acerola 
ameixa 
amora 
araçá 
araticum 
atemoia 
bacupari 
cabeludinha 
cacau 
cajá 
caju 
cambucá 
cambuci 
camu camu 
caqui 
carambola 
coco 
coité 
conde 
framboesa 
goiaba 
graviola 
grumixama 
guaraná 
jabuticaba 
jaca 
jambo 
jambolão 
jerivá 
laranja 
lichia 
lima 
limão 
maçã 
mamão 
manga 
mangustão 
mixirica 
nêspera 
pitanga 
ponkã 
tamarindo 
uva japonesa 
Persea americana 
Euterpe oleracea 
Malpighia glabra 
Prunus sp 
Morus nigra 
Psidium cattleyanum 
Annona sp 
Annona sp 
Rheedia brasiliensis 
Plinia glomerata 
Theobroma cacao 
Spondias mombin 
Anacardium occidentale 
Plinia edulis 
Campomanesia phaea 
Myrciaria dubia 
Diospyros kaki 
Averrhoa carambola 
Cocos nucifera 
Crescentia cujete 
Annona sp 
Rubus brasiliensis 
Psidium guavaja 
Annona muricata 
Eugenia brasililensis 
Paullinia cupana 
Myrtus cauliflora 
Artocarous heterophylla 
Sygyzium malaccense 
Sygyzium jambolanum 
Syagrus romanzoffiana 
Citrus sp 
Litchi chinensis 
Citrus bergamia 
Citrus sp 
Malus domestica 
Carica papaya 
Mangifera indica 
Garcinia mangostana 
Citrus sp 
Eriobotrya japonica 
Eugenia pitanga 
Citrus reticulate 
Tamarindus indica 
Hovenia dulcis 
Cultivos de transição 
agroecológica 
palmeira juçara Euterpe edulis 
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